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O Caderno de Experiências sobre Políticas Ali-
mentares Urbanas - Estratégia Alimenta Cida-
des é uma publicação realizada no âmbito da 
Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SESAN) do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), em 
diálogo com o Instituto Comida do Amanhã, parceiro técni-
co de implementação da Estratégia, e as cidades indicadas 
na Portaria nº 1.036, de 29 de novembro de 2024.

Este material integra os esforços de sistematização da 
Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
nas Cidades – Alimenta Cidades, instituída pelo Decreto 
nº 11.822, de 12 de dezembro de 2023, sendo resultado 
de um processo colaborativo entre equipes municipais, 
técnicos da Estratégia e parceiros institucionais, dando 
visibilidade a experiências concretas empreendidas pelos 
territórios a fim de inspirar demais cidades brasileiras que 
almejam fortalecer a agenda alimentar urbana, além de fa-
vorecer a troca de experiências e aprendizados no âmbito 
da Rede Urbana de Alimentação Saudável (Ruas). 

A publicação reúne relatos de experiências de diferentes 
cidades brasileiras comprometidas com a construção de 
políticas públicas voltadas à promoção do Direito Humano 
à Alimentação Adequada no contexto urbano e da promo-
ção da Segurança Alimentar e Nutricional. Cada experiên-
cia apresentada neste Caderno reflete práticas, desafios 
e inovações que buscam fortalecer sistemas alimentares 
mais justos, sustentáveis e contextualizados às realidades 
e dinâmicas territoriais. As iniciativas dialogam com os ei-
xos orientadores da Estratégia Alimenta Cidades, versando 
desde a produção até o consumo de alimentos. A diversi-
dade das experiências apresentadas expressam o panora-
ma do nosso país: plural em seus desafios, bem como nas 
suas propostas de soluções e de narrativas. Esperamos 
que o Caderno possa inspirar cada um de nós no enfren-
tamento na garantia do acesso, disponibilidade e consumo 
de alimentos adequados, saudáveis e seguros nas cidades 
e ampliar o alcance das  iniciativas que já vem sendo de-
senvolvidas e que  podem ser potencializadas e fortaleci-
das nos territórios. Nosso sincero agradecimento a cada 
profissional e gestor que, ao escrever suas experiências, 
enriqueceu este Caderno com valiosas contribuições.

Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome

  

Esta publicação está licenciada sob a 
Licença Creative Commons Atribuição 
Internacional 4.0 (CC BY-NC-SA 4.0). 
Para consultar os termos desta licença, 
acesse https://creativecommons.org/
licenses/by-nc-sa/4.0/deed.pt
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Estratégia Alimenta Cidades constitui uma inicia-
tiva do Governo Federal instituída em dezembro 
de 2023, diante da elevada concentração de pes-
soas em insegurança alimentar e nutricional nas 

áreas urbanas e das iniquidades de acesso a uma alimen-
tação adequada e saudável. O objetivo é ampliar a produ-
ção, o acesso, a disponibilidade e o consumo de alimentos 
adequados e saudáveis, com prioridade nos territórios 
periféricos urbanos e populações em situação de vulne-
rabilidade e risco social, sendo coordenada pelo Minis-
tério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome (MDS), em parceria com o Ministério das 
Cidades (MCID), o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
e Agricultura Familiar (MDA) e a Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab). 

Iniciada a partir da convocação de 60 cidades prioritárias 
para recebimento de apoio técnico e institucional do Gover-
no Federal, a implementação da Estratégia é liderada pela 
Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Sesan) e conta com o apoio técnico do Instituto Comida 
do Amanhã (CdA). O plano de implementação da Estratégia 
contempla o apoio técnico  às cidades, para realizarem o 
diagnóstico situacional, definirem ações prioritárias e im-
plementarem suas rotas de implementação das ações. Ao 
longo desse processo, a partir do diagnóstico situacional, 
das oficinas presenciais, dos encontros remotos e das visi-
tas técnicas, foram identificadas experiências inspiradoras 
de políticas alimentares urbanas.

   A Estrategia Nacional   
   de Seguranca Alimentar   
   e Nutricional nas Cidades   
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A riqueza das experiências locais instigou o delineamen-
to do Caderno de Experiências sobre Políticas Alimenta-
res Urbanas - Estratégia Alimenta Cidades, organizado 
de forma colaborativa entre o MDS, o CdA e as gestões 
municipais. O objetivo da publicação é contribuir para a 
visibilidade e capilarização dos aprendizados, desafios e 
ações implementadas por cada cidade, de forma a inspirar 
outros municípios em suas ações locais. Nesse contexto, 
reconhecer as iniciativas inspiradoras implementadas nos 
territórios contribui para o processo de fortalecimento de 
capacidades estatais, ao ampliar o inventário de soluções 
que podem ser colocadas em prática a partir de experi-
ências concretas realizadas em outros contextos, favore-
cendo também a cooperação horizontal entre as cidades. 
Buscou-se, aqui, valorizar o desenho de cada iniciativa e, 
em especial, revelar os caminhos construídos pelas cida-
des para o enfrentamento dos desafios que cada política 
pública apresenta. 

O processo de elaboração desta publicação foi construído 
de forma colaborativa. Para garantir alguma uniformidade 
entre as experiências sistematizadas, foi elaborado um ro-
teiro orientador, pela Sesan/MDS e CdA, para a construção 
dos relatos. Em seguida, as cidades participantes da Estra-
tégia Alimenta Cidades foram convidadas a contribuir com 
a publicação conjunta. A participação foi voluntária e arti-
culada por meio dos pontos focais locais, que mobilizaram 
diferentes atores institucionais para sistematizar as expe-
riências selecionadas. O roteiro foi disponibilizado às cida-
des e serviu como referência para a identificação, descrição 
e análise das iniciativas municipais voltadas à promoção do 
Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) nos con-
textos urbanos. 
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Cada experiência foi descrita a partir do tema selecionado, 
considerando o contexto de criação, funcionamento e prin-
cipais motivações. Os relatos também abordam o processo 
de implementação, detalhando os responsáveis, público, 
desafios enfrentados e atividades desenvolvidas. Outros 
aspectos incluíram os arranjos institucionais, fontes de fi-
nanciamento e existência de marcos legais que sustentem 
a ação. Por fim, os municípios refletiram sobre os impac-
tos gerados, destacando transformações locais e aprendi-
zados com potencial inspirador para outros territórios. A 
partir desse roteiro comum, cada capítulo desta publicação 
expressa a forma singular como as cidades vêm respon-
dendo ao desafio de garantir o DHAA, a partir de soluções 
inovadoras, integradas e enraizadas em seus territórios.

Todos os relatos passaram por um processo de curadoria 
de conteúdo, que buscou revisar as informações apresen-
tadas e valorizar a diversidade de temas, bem como iden-
tificar sua relação com os eixos orientadores da Estraté-
gia Alimenta Cidades e com diferentes etapas do sistema 
alimentar (produção, abastecimento, acesso e consumo). 
Essa etapa também considerou a clareza na redação, a 
consistência das informações e o potencial inspiração que 
cada experiência poderia representar. 

Com o apoio contínuo dos colaboradores do CdA, as cida-
des finalizaram a elaboração de seus relatos de experiên-
cia e os submeteram para a Sesan/MDS. Posteriormente, 
procederam-se às revisões técnicas, aos ajustes de lingua-
gem e à validação dos conteúdos com os próprios muni-
cípios, assegurando o protagonismo local e o respeito às 
particularidades de cada território. 

Desse modo, este Caderno reflete o compromisso coleti-
vo com o DHAA, representando um registro relevante das 
ações desenvolvidas pelas cidades e das oportunidades 
geradas no âmbito da Estratégia Alimenta Cidades. Mais 
do que reunir experiências inspiradoras, esta publicação 
expressa a força das redes locais e o papel das cidades na 
construção de políticas alimentares urbanas mais justas, 
sustentáveis e integradas.
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Anápolis (GO)

Cozinha experimental e 
educativa de Anápolis/GO

Autores:
Viviane Moraes (Diretora SAS) 
Camilla Oliveira (Nutricionista do Banco de Alimentos) 
Ricardo Assis (Analista de políticas públicas - ICdA)
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 Sabores que  
 transformam  



No município de Anápolis, em Goi-
ás, a alimentação tem se reve-
lado ponto de partida para algo 
muito maior: cidadania, empo-

deramento e transformação social. Den-
tro do já consolidado Banco de Alimentos 
do município, nasceu em 2025 o projeto 
estruturante Cozinha Experimental e Edu-
cativa “Sabores que Transformam”, criado 
para ampliar e fortalecer o impacto da ins-
tituição ao unir capacitação, aproveitamen-
to integral dos alimentos e promoção da 
segurança alimentar.

A implementação passou por etapas 
bem definidas: início com um planeja-
mento técnico e político alinhado às 
diretrizes da gestão municipal; mobili-
zação das equipes do próprio Banco de 
Alimentos; localizado dentro das insta-
lações do Banco, aproveitando a infra-
estrutura já existente.

O funcionamento da cozinha é conduzido 
por funcionários do Banco de Alimentos 
e pela nutricionista da Prefeitura, que 
coordenam as atividades e asseguram o 
cumprimento das práticas de segurança 
alimentar. Até o momento, não há par-
ticipação de voluntários, o que reforça a 
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atuação direta e dedicada da equipe téc-
nica no desenvolvimento das ações.

A Cozinha Experimental foi organizada 
para funcionar como um espaço de for-
mação, escuta ativa e convivência. Em-
bora equipada com recursos básicos, 
multiplicou resultados. É nesse ambien-
te acolhedor que acontecem oficinas 
práticas sobre alimentação saudável 
e econômica, técnicas de manipulação 
de alimentos, boas práticas de higiene 
e reaproveitamento de partes que nor-
malmente seriam descartadas — como 
talos, cascas, sementes e sobras. A pro-
posta é simples, mas potente: transfor-
mar alimentos negligenciados em pratos 
saborosos, nutritivos e acessíveis.

Dentro do universo do reaproveitamen-
to, dois conceitos são importantes: sobra 
e resto. A sobra é aquilo que foi prepara-
do, mas não chegou a ser servido — por 
exemplo, aquela panela grande de arroz 
que ficou guardada. Já o resto é aquilo 
que já foi servido e parcialmente consu-
mido, e por isso, por razões sanitárias, 
deve ser descartado. A distinção, so-
mada a um planejamento adequado das 
refeições, ajuda a evitar o desperdício e 

Transformando 
alimentos em 
oportunidades
Receitas e 
ingredientes 
regionais ganham 
nova vida por meio 
do aproveitamento 
integral, fortalecendo 
vínculos comunitários, 
resgatando memórias 
e combatendo o 
desperdício.

11 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas



Outro eixo fundamental da iniciativa é a 
educação infantil. Oficinas lúdicas como 
o “Mini Chefes Saudáveis” são promovi-
das em escolas públicas, aproximando as 
crianças de hábitos alimentares saudá-
veis e de sua própria cultura alimentar. 
Em muitas oficinas, avós e lideranças 
locais compartilham receitas afetivas, 
promovendo o encontro entre gerações 
e o fortalecimento de memórias fami-
liares. Essa dimensão intergeracional 
fortalece laços comunitários e amplia o 
alcance da educação alimentar.

A comunicação também é tratada como 
estratégia pedagógica. A Cozinha Expe-
rimental desenvolve vídeos educativos 
com receitas econômicas e dicas nutri-
cionais, publicados nas redes sociais e 
canais institucionais. Muitos desses con-
teúdos são produzidos pelos próprios 
participantes, que se tornam multiplica-
dores e agentes de transformação em 
suas comunidades. Isso reforça o perten-
cimento e a construção de uma narrativa 
coletiva sobre alimentação e dignidade.

Os impactos são concretos e diversos. 
Na alimentação das famílias, houve au-
mento na variedade e qualidade do que 
é consumido, além da redução da inse-
gurança alimentar leve e moderada. No 
enfrentamento ao desperdício, alimen-
tos antes descartados passaram a ser 
aproveitados com criatividade e plane-
jamento. Na geração de renda, os parti-
cipantes desenvolveram habilidades que 
os levaram a iniciar pequenos negócios 
ou contribuir para a renda familiar. E, no 
plano simbólico, a autoestima e o sen-
so de pertencimento foram resgatados, 
com o Banco de Alimentos deixando de 
ser visto apenas como um espaço de 
doação, e passando a ser reconhecido 
como território de formação e inclusão.

Apesar dos avanços conquistados, a 
iniciativa ainda enfrenta desafios signi-
ficativos. Esses fatores impactam o dia 
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a estimular práticas mais sustentáveis 
nas cozinhas das famílias atendidas.

Além de combater o desperdício, a Co-
zinha também atua como espaço de va-
lorização cultural e fortalecimento co-
munitário. Um dos pilares do projeto é o 
resgate da cultura alimentar local, com 
ênfase em receitas tradicionais e ingre-
dientes regionais. As oficinas, conduzi-
das por nutricionistas da rede pública e 
voluntários, envolvem rodas de conver-
sa e troca de saberes, fortalecendo vín-
culos e promovendo acolhimento. São 
nesses encontros que a comida deixa 
de ser apenas insumo e passa a ser me-
mória, afeto e identidade.

O projeto ainda se conecta com a gera-
ção de renda, oferecendo cursos rápi-
dos de 10 a 20 horas sobre panificação 
artesanal, produção de compotas, sna-
cks saudáveis e congelados caseiros. Os 
participantes recebem certificados com 
chancela do município e são incentiva-
dos a comercializar suas produções em 
feiras solidárias, cozinhas comunitárias 
e eventos escolares. 

Além disso, as oficinas são espaços 
propícios para a criação e testagem de 
novas receitas, com foco no aproveita-
mento integral dos alimentos, incluindo 
cascas, talos e sementes. Preparações 
como sopas, bolinhos e caldos são de-
senvolvidas e oferecidas em forma de 
degustação aos participantes, permitin-
do ajustes colaborativos nas receitas e 
promovendo práticas sustentáveis no 
uso dos alimentos.

A gente desenvolve 
receitas para 

incentivar a 
população a reduzir 

o desperdício e 
voltar ao natural. 

Aqui no Banco 
de Alimentos 

aprendemos a 
aproveitar tudo. 

Fazemos molho de 
tomate natural, 

sem conservantes. 
O sabor é melhor 
e faz bem para a 
saúde. Também 

aprendemos a 
fazer geleias 

de maçã, kiwi, 
uva e morango, 

aproveitando 
ao máximo os 

alimentos.” 
Colaboradora do Banco de 

Alimentos



Sobre a Cidade

Anápolis conta com uma população de 
398.817 habitantes e um PIB per capita 
de R$ 44.860,34, ocupando a 1.183ª po-
sição no ranking nacional. De acordo com 
o Mapeamento da Insegurança Alimen-
tar e Nutricional (Mapa InSan), apresenta 
grau médio de vulnerabilidade nutricional. 
O Cadastro Único registra 146.837 pes-
soas cadastradas (36,8% da população), 
sendo 29.212 em situação de pobreza 
(7,3%) e 39.242 beneficiárias do Progra-
ma Bolsa Família (PBF). Entre as crianças 
de 0 a 7 anos beneficiárias do PBF, 10,7% 
apresentam baixa estatura para a idade, 
8,7% têm magreza acentuada e 23,2% 
apresentam excesso de peso — dados 
que refletem múltiplas formas de insegu-
rança nutricional.

No campo das políticas públicas, o municí-
pio recebe recursos dos programas fede-
rais Programa de Aquisição de Alimentos 
- PAA e Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar - PNAE, com repasses que 
somaram R$ 2.394.849,62 em 2022. A 
estrutura socioassistencial inclui 4 CRAS, 2 
CREAS, 1 Centro POP, 14 unidades de aco-
lhimento e 13 centros de convivência. 

Ainda que a Câmara Intersetorial de Se-
gurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) 
e o Conselho Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (COMSEA) estejam 
desativados, o município apresenta boas 
iniciativas em SAN, como o Banco de Ali-
mentos, a Cozinha Experimental e o Res-
taurante Popular Recanto do Sol. Entre-
tanto, não há ações de regulamentação 
de ambientes alimentares ou de publici-
dade de alimentos. 

O município também apresenta presença 
de 19,5% da população em desertos ali-
mentares e 15,3% em pântanos alimen-
tares, apontando para desafios na orga-
nização do sistema alimentar urbano. Há 
necessidade de avançar na articulação in-
tersetorial e adesão formal à governança 
do SISAN, com vistas ao fortalecimento 
da política pública de segurança alimentar 
e nutricional em Anápolis.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/go/anapolis/pano-
rama

a dia do projeto, exigindo adaptações 
constantes na execução das ações.

Para superar essas barreiras, contamos 
com uma equipe altamente engajada, 
que atua de forma comprometida para 
manter as atividades em funcionamen-
to, além do apoio de parceiros estratégi-
cos, como a Emater. Essas parcerias e o 
esforço conjunto têm sido fundamentais 
para garantir que o projeto siga ativo, 
mesmo diante das dificuldades.
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Por fim, a Cozinha Experimental e Educa-
tiva “Sabores que Transformam” pode se 
configurar como uma tecnologia social de 
baixo custo e alto impacto, que articula as-
sistência, nutrição, cultura, formação e ge-
ração de renda. Ela mostra que é possível 
fazer política pública com eficiência, afeto e 
compromisso com a cidadania. Em Anápo-
lis, os alimentos doados são apenas o co-
meço — porque o que se entrega, de fato, 
são caminhos concretos para a autonomia, 
o cuidado e a justiça social.

Referências:
https://www.instagram.
com/reel/DLU 6O_Av7e/?i-
gsh=MWphcnZkaDZ2Y2JtNw%-
3D%3D]

https://www.instagram.com/
reel/DKfLdmrghLq/?igsh=cm-
Z2NGhzbXY0ODhs

https://www.instagram.com/
reel/DMdjTQDPmRM/?igsh=M-
TR3Y240NmdxbGFwZA==

https://www.instagram.com/
reel/DMdz0c7y4ZK/?igsh=c-
nY3NG95eTZ0czJ3 



Brasília (DF)

Equipamento vivo para a 
expansão da cultura do
cuidado no coração do 
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  Rede de Hortos   
  Agrofl orestais  
  Medicinais  
  Biodinamicos   
  (RHAMB )  



Em meio às rotinas corridas da ca-
pital do país, entre os corredores 
de hospitais e unidades básicas 
de saúde, nasceu uma ideia que 

parece simples, mas carrega uma potên-
cia revolucionária: cultivar saúde a partir 
do cultivo da terra. Assim surgiu a Rede 
de Hortos Agroflorestais Medicinais Bio-
dinâmicos (RHAMB), uma iniciativa inova-
dora que integra agroecologia, agricultu-
ra biodinâmica, práticas integrativas em 
saúde, práticas coletivas de cuidado, se-
gurança alimentar e nutricional e outras 
políticas públicas em um só movimento. 
 
A semente da RHAMB foi lançada entre 
2017 e 2018, quando o Distrito Federal 
enfrentava uma epidemia de arboviroses, 
como a dengue, agravada pela degradação 
ambiental. Havia escassez de Insumo Far-
macêutico Ativo Vegetal (IFAV) para abas-
tecer a Farmácia Viva do Centro de Refe-
rência em Práticas Integrativas em Saúde 
(CERPIS) de Planaltina, que produz fitote-
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rápicos que são entregues na Secretaria de 
Estado de Saúde do (SES) do DF. A inter-
venção no território foi construída com a 
participação semanal da comunidade, com 
enfoque em ampliar a cultura do cuidado. 
 
Foi nesse contexto que um médico de famí-
lia da UBS do Lago Norte, junto à comunida-
de local, decidiu transformar o espaço vazio 
e degradado nos fundos da unidade. O local, 
antes tomado por entulhos e lixo hospita-
lar, deu lugar ao primeiro Horto Agroflores-
tal Medicinal Biodinâmico (HAMB). A ideia 
era ambiciosa: implantar uma agrofloresta 
biodinâmica dentro da unidade de saúde, 
guiada por princípios da agroecologia, dos 
sistemas agroflorestais sucessionais e da 
agricultura biodinâmica, livres de fertilizan-
tes solúveis sintéticos e outros agrotóxicos. 
 
Logo, moradores, servidores, pesquisadores 
e ambientalistas se uniram. Com ferramen-
tas emprestadas, mudas doadas e muita 
vontade de transformar, foram iniciados os 

RHAMB: 
Cultivando Saúde e 
Biodiversidade  
Participantes da 
Rede de Hortos 
Agroflorestais 
Medicinais 
Biodinâmicos (RHAMB) 
transformam espaços 
públicos em polos de 
cuidado integrado. 
Unindo agroecologia, 
saúde coletiva e 
saberes tradicionais



Hoje, as atividades da rede acontecem de 
forma regular, com encontros, mutirões, 
oficinas de educação em saúde, ambiental, 
alimentar e nutricional, entre colheitas co-
letivas e até destilação de óleos essenciais. 
Esses espaços se tornaram verdadeiros 
territórios de aprendizagem, resistência, 
identidade e pertencimento. A temática dos 
encontros é muito variada, desde cultura 
de paz, autonomia, boas práticas no uso da 
água e da terra, alimentação saudável, des-
colonização alimentar, competência cultu-
ral, repartição de recursos genéticos e uso 
sustentável da biodiversidade para a saúde 
das comunidades. Todas essas vivências 
favorecem mudanças no estilo de vida em 
prol de comportamentos mais saudáveis. 
As experiências educacionais ativam a co-
munidade e estimulam vivências para a 
transformação social – centrada no con-
ceito de democracia participativa, orienta-
das pelo princípio da equidade, em direção 
à mudança das relações de poder e ações 
sobre os determinantes sociais da saúde. 
 
Desde sua origem, a RHAMB cresceu e 
se consolidou. Em 2020, foi reconheci-
da oficialmente como projeto de sucesso 
e foi determinada sua replicação em toda 
a rede pública de saúde do DF. Em 2025, 
a RHAMB foi regulamentada pela SES/DF 
por meio da Portaria Nº 137, de 15 de abril 
de 2025. Atualmente, conta com 32 hortos 
agroflorestais biodinâmicos implantados, 
distribuídos por 19 Regiões Administra-
tivas, alcançando os três níveis assisten-
ciais e também iniciativas comunitárias. 
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primeiros plantios. Em poucos meses, aque-
le espaço se tornava verde, cheiroso, vivo. 
Ali nasceu mais do que um horto — nasceu 
uma rede comunitária de cuidado.
 
O que diferencia os HAMB não é apenas 
o que se planta, mas como se cultiva: em 
conjunto, com vínculo, com respeito aos 
conhecimentos tradicionais, à sociobio-
diversidade e ao Cerrado. As ações re-
alizadas ultrapassam o cultivo de hor-
taliças e ervas medicinais. Ali se pratica 
uma reeducação do olhar sobre a saúde 
— coletiva, agroecológica e participativa. 
 
Os HAMB são equipamentos públicos de 
saúde que atuam como dispositivos téc-
nico-assistenciais e didático-pedagógicos. 
Servem para o cultivo de plantas medi-
cinais e alimentícias, mas também como 
espaços de convivência, formação, pres-
tação de serviços ambientais e promoção 
de vínculos solidários entre profissionais 
de saúde, usuários, gestores e o terri-
tório. Promovem autonomia, integração 
com o bioma local e reconexão com a na-
tureza em uma proposta muito diferente 
da lógica medicalizante e individualista. 
 



Além disso, a rede promoveu:
 Mais de 12.000 m² de áreas degradadas 

recuperadas, com soluções baseadas na 
natureza;
 

 Ampliação do uso de plantas medicinais 
no SUS: de 13 espécies previstas na Rela-
ção Estadual de Medicamentos Essenciais 
para 176 espécies listadas na nova Rela-
ção Distrital de Plantas de Interesse do 
SUS REDISUS-DF;
 

 Formação técnica de mais de 120 pes-
soas, sendo mais de 100 servidores públi-
cos em especializações e cursos de aper-
feiçoamento;
 

 Três ciclos de investimento com emen-
das parlamentares, totalizando R$ 1,55 
milhão, voltados para formação, insumos 
e fortalecimento da rede;
 

 Parcerias estratégicas com Fiocruz Bra-
sília, Emater-DF, Novacap e apoio de orga-
nizações da sociedade civil
 

 Realização de seminários de agricultura 
urbana e periurbana em 2024 e 2025.
 
A caminhada da RHAMB também enfren-
tou intempéries. Falta estrutura institucio-
nal que assegure a continuidade e expan-
são das ações, como técnicos de cultivo de 
plantas aromáticas para apoiar os servi-
dores e a comunidade. Há dificuldade em 
proteger horários fixos para profissionais 
se dedicarem às atividades comunitárias e 
houve, inclusive, a destruição física do hor-
to pioneiro durante a pandemia, episódio 
que escancarou a fragilidade de políticas 
inovadoras frente ao modelo biomédico. 
 
Mesmo assim, a força da comunida-
de, dos profissionais comprometidos e 
das redes de apoio mantiveram viva a 
chama da RHAMB, que hoje é referên-
cia em inovação no cuidado, com reco-
nhecimento nacional e internacional. 
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A Rede de Hortos Agroflorestais Medici-
nais Biodinâmicos é mais que uma expe-
riência exitosa — é um novo paradigma 
em que a saúde pública está enraizada 
no território, junto com a sabedoria po-
pular e fortalecida pela potência da cole-
tividade. Cultivar saúde, nesse caso, ao 
semear vínculos, suprimir desigualdades, 
fertilizar a esperança e colher dignidade. 
 
Como replicar essa experiência?
      A experiência dos Hortos Agroflorestais 
Medicinais Biodinâmicos (HAMB) mostra 
que é possível transformar espaços públi-
cos em territórios de vida, cuidado e bio-
diversidade. Mais do que jardins de ervas, 
os HAMB são espaços de cuidado e vínculo: 
entre trabalhadores e usuários do SUS, en-
tre saúde e meio ambiente, entre políticas 
públicas e saberes tradicionais. Quando 
organizados em rede — como a RHAMB, 
no Distrito Federal — esses hortos se 
tornam instrumentos potentes de trans-
formação territorial, ecológica e social. 
 
A seguir, destacamos dicas essenciais 
para cidades que queiram plantar essa 
mesma semente:

 Comece escutando o território: identi-
ficar áreas ociosas em unidades públicas 
(como UBS, Cras ou escolas) e mobilize a 
comunidade local. A escuta ativa é o pri-
meiro passo para gerar pertencimento. 
 

 Crie uma articulação intersetorial: en-
volva as secretarias de Saúde, Meio Am-
biente, Educação, Agricultura e Desenvol-
vimento Social. Hortos como os HAMB só 
florescem com cooperação institucional. 
Valorize saberes locais e tradicionais: arti-
cular os conhecimentos ancestrais sobre 
ervas, cultivo e alimentação é fundamental. 
Promova encontros entre gerações, ofi-
cinas e rodas de conversa, sem esquecer 
da assistência farmacêutica, extensão ru-
ral e da Segurança Alimentar e Nutricional. 
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 Ofereça formação contínua: promover 
cursos sobre agroecologia, práticas inte-
grativas, fitoterapia, manejo agroflorestal 
e biodinâmico. Busque apoio de universi-
dades, Fiocruz, Emater e instituições lo-
cais.

 Implemente com base em agrofloresta 
e biodinâmica: use técnicas sustentáveis, 
respeitando os ciclos naturais e promo-
vendo consórcios de plantas. Aposte em 
compostagem, cobertura morta e manejo 
regenerativo.

 Garanta apoio político e institucional: 
mobilize parlamentares, conselhos e li-
deranças comunitárias. Busque emendas, 
parcerias e orçamentos participativos. Po-
líticas inovadoras precisam de respaldo 
para florescer.

 Crie uma agenda fixa de atividades: os 
hortos devem ser espaços vivos e dinâmi-
cos, com plantios comunitários, colheitas, 
oficinas e terapias integrativas. Garanta 
horário de dedicação dos profissionais.

 Documente, monitore e compartilhe: 
registre a evolução dos hortos, publique 
fotos, relatórios, depoimentos e indicado-
res. A visibilidade fortalece a rede e inspira 
novas adesões.

 Planeje a sustentabilidade da ini-
ciativa: busque institucionalização por 
portarias, inclusão em Planos Muni-
cipais de Saúde, Agricultura ou SAN, 
e articulação com conselhos locais. 
 

 Busque compor redes nacionais e in-
ternacionais: a RHAMB prevê a adesão 
de outros estados e municípios. Procure 
a Gerência de Práticas Integrativas em 
Saúde da SES/DF e fortaleça essa rede!
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Sobre a Cidade

O Distrito Federal possui população es-
timada em 2.817.381 habitantes (IBGE, 
2022). Em 2022, registrou o maior rendi-
mento médio mensal por pessoa do país 
(R$ 4.889) e o maior Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) brasileiro, de 0,814, 
considerado muito elevado numa escala 
que vai de 0 a 1 (IBGE, 2021). Esses indi-
cadores evidenciam um contexto socioe-
conômico robusto, que favorece a imple-
mentação de políticas públicas inovadoras. 
 
Ainda assim, como em outros grandes 
centros urbanos, persistem desafios liga-
dos às desigualdades sociais. O Índice de 
Gini, que mede a concentração de renda, 
é de 0,543 (Pnad Contínua, 2023), o que 
aponta para a necessidade de políticas 
contínuas de inclusão social. O Índice 
de Vulnerabilidade Social (IVS) é de 0,33 
(IPEDF, 2023), classificado como modera-
do, mas com variações importantes entre 
as regiões administrativas. Localidades 
como Estrutural (0,75), Sol Nascente/Pôr 
do Sol (0,71) e Fercal (0,60) apresentam 
índices mais altos, o que orienta o direcio-
namento de ações específicas para reduzir 
vulnerabilidades e ampliar oportunidades. 
 
Na Segurança Alimentar e Nutricional, o 
DF vem registrando avanços expressi-
vos. Em 2023, 76,5% da população vivia 
em segurança alimentar (Pnad Contínua/
IBGE 2024), representando crescimento 
significativo em relação ao levantamen-
to anterior. Neste contexto, 23,5% dos 
moradores apresentava algum grau de 
insegurança alimentar, sendo 4,1% em 
situação grave — indicador que orien-
ta políticas direcionadas às áreas e gru-
pos populacionais mais vulneráveis. 

O DF tem uma relevante rede de progra-
mas e equipamentos públicos voltados à 
Segurança Alimentar e Nutricional. Entre 
eles, destacam-se os restaurantes co-
munitários, o fornecimento de refeições 
em unidades de saúde e unidades so-
cioassistenciais; ações de distribuição de 
alimentos, como o Banco de Alimentos 
de Brasília, a entrega de cestas verdes e 
benefícios financeiros — a exemplo do 
Cartão Prato Cheio, instituído pela Lei no 
7.009/2021 —; programas de transfe-
rência de renda que apoiam a aquisição 
de alimentos e itens essenciais, como o 
DF Social, o Cartão Gás e o Bolsa Famí-
lia; e ações estruturantes de fomento à 
agricultura familiar e ao abastecimento, 
como o Programa de Alimentação Esco-
lar (PAE), o Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA) e o Programa de Aquisição 
da Produção da Agricultura (PAPA/DF). 
 
Essas ações são sustentadas por uma 
agenda consistente de planejamento e 
governança, que inclui o IV Plano Distrital 
de SAN, a atuação da Câmara Interseto-
rial de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CAISAN-DF) e do Conselho de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (CONSEA-DF), 
além da adesão à Estratégia Alimenta 
Cidades, fortalecendo a articulação inter-
setorial para enfrentar a insegurança ali-
mentar no ambiente urbano e promover o 
direito humano à alimentação adequada.
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Campo Grande (MS)

Onde a Terra Ensina, 
Alimenta e Cuida.
Horta Social do CRAS 
Henedina Hugo Rodrigues 
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No bairro Jardim Vida Nova, em 
Campo Grande/MS, onde o calor 
do Cerrado pulsa junto aos desa-
fios sociais, brota uma experiên-

cia que não apenas alimenta corpos — ela 
restaura vínculos, reafirma identidades e 
fortalece a dignidade das famílias atendi-
das. A Horta Social do Centro de Referên-
cia de Assistência Social (CRAS) Henedi-
na Hugo Rodrigues é um exemplo vivo de 
como o solo urbano, quando semeado com 
cuidado e políticas públicas bem articula-
das, pode se tornar um verdadeiro territó-
rio de transformação.

Localizada na área urbana de Campo Gran-
de — cidade com aproximadamente 900 
mil habitantes e IDH de 0,784 — a horta 
foi implantada no terreno do CRAS como 
parte de uma estratégia intersetorial para 
enfrentar a insegurança alimentar e nutri-
cional (InSAN). Ela beneficia diretamente 
famílias em situação de vulnerabilidade so-
cial, com atenção especial às comunidades 
indígenas urbanizadas, cujos desafios são 
invisibilizados nos grandes centros.

A cada quinzena, a horta colhe cerca de 180 
quilos de hortaliças — como tomate, man-
dioca, couve e alface — que são cuidado-
samente organizadas em kits e distribuídas 
entre os usuários da unidade e a população 
indígena do seu entorno. Mas o verdadei-
ro impacto do projeto não está apenas na 
produção: está na vivência, no convívio, no 
cuidado compartilhado.

A Horta Social é também um espaço de 
aprendizagem e autonomia. Em parceria 
com o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (SENAR) e a Gerência de Trabalho e 
Cidadania da SAS, são realizadas oficinas 
regulares sobre boas práticas agroecológi-
cas, aproveitamento integral de alimentos 
e alimentação saudável. As formações for-
talecem a autonomia alimentar das famí-
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lias, promovem saúde preventiva e resga-
tam saberes esquecidos.

Paralelamente, o projeto conecta cultura, 
educação e esporte. O Serviço de Convi-
vência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 
envolve 188 idosos e 92 crianças, que par-
ticipam da rotina da horta e de atividades 
como capoeira, vôlei de areia, oficinas te-
máticas e celebrações comunitárias. Essa 
convivência intergeracional entre crianças, 
adultos e idosos valoriza a troca de sabe-
res, a oralidade e a permanência dos laços 
comunitários

A presença indígena nas áreas urbanas, 
muitas vezes invisibilizada, é crescente e 
estruturante no cenário brasileiro. Dados do 
Censo revelam que 54% da população indí-
gena brasileira vive hoje em áreas urbanas. 

Semeando cuidado, 
colhendo futuro
Famílias atendidas 
pelo CRAS Vida Nova 
recebem alimentos 
frescos e nutritivos, 
fruto do cuidado 
e dedicação da 
comunidade na horta 
social.
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cultura urbana, desenvolvimento econô-
mico, educação e cultura.

Essa articulação rompe com a lógica frag-
mentada das políticas públicas e fortale-
ce o caminho para a efetivação do Direito 
Humano à Alimentação Adequada, como 
previsto na Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (PNSAN). Mais do 
que abastecer mesas, é preciso recons-
truir vínculos comunitários, restaurar o 
senso de pertencimento e criar espaços 
de produção de vida digna.

Cada muda plantada, cada colheita reali-
zada, carrega o símbolo de um Estado que 
luta para estar presente — sensível às rea-
lidades diversas e capaz de atuar com efe-
tividade. A horta não é apenas um espaço 
verde. É um espaço de esperança.

Em Campo Grande, o futuro de uma cida-
de mais justa está sendo cultivado a céu 
aberto, por mãos que acreditam no poder 
da terra, da coletividade e das políticas pú-
blicas bem cuidadas.  

Embora a horta alcance resultados signifi-
cativos na promoção da alimentação sau-
dável e no envolvimento da comunidade, 
ainda enfrenta desafios para sua manuten-
ção e para a execução das atividades, como 
as oficinas. Entre os principais entraves 
estão a escassez de recursos, a burocra-
cia para captação de parcerias, a falta de 
pessoal capacitado em agroecologia, difi-
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Essa migração decorre da busca por melho-
res condições de vida, acesso à educação e 
trabalho, mas traz consigo inúmeros desa-
fios: perda de identidade cultural, dificulda-
de de acesso a serviços básicos, preconceito 
e exclusão socioeconômica.

No contexto urbano de Campo Grande, mui-
tas famílias indígenas enfrentam a margi-
nalização, a ausência de saneamento básico 
adequado e a escassez de políticas públicas 
culturalmente sensíveis. Segundo o IBGE, en-
quanto 97% da população geral urbana tem 
acesso à água encanada, esse índice cai para 
86,67% entre indígenas. Esses dados revelam 
um abismo que vai além do acesso à estru-
tura: é também simbólico, histórico e social.

A Horta Social do CRAS, ao integrar e aco-
lher essas famílias indígenas, contribui com 
um gesto concreto de valorização da di-
versidade e de promoção da equidade. Ao 
incluir essas populações nas decisões, no 
cultivo e nas atividades educativas, o pro-
jeto afirma que o território urbano também 
pode ser espaço de resistência, ancestrali-
dade e pertencimento.

A experiência da Horta Social de Vida Nova 
evidencia que superar a fome no Brasil 
vai além de distribuir alimentos — exige 
ações coordenadas entre setores, territó-
rios e pessoas. A intersetorialidade, neste 
caso, é mais do que um conceito técnico: 
é um modo de fazer política com sensibi-
lidade, integrando assistência social, agri-

A cada 15 dias, 
são colhidos 

cerca de 180 kg 
de alimentos – 
alface, rúcula, 
couve, salsa e 

agrião – que são 
distribuídos às 

famílias atendidas 
pelo serviço de 

convivência e à 
comunidade do 

CRAS Vida Nova. 
Essa produção 

enriquece as 
mesas de famílias 

em situação de 
vulnerabilidade 

e promove 
segurança 

alimentar.” 
Coordenadora do               

CRAS Vida Nova

Oficina presencial da 
Estratégia Alimenta Cidades

A equipe técnica visita a horta 
social do CRAS Vida Nova 

durante a oficina, conhecendo 
de perto as práticas de cultivo 

sustentável realizadas pela 
comunidade.



Sobre a Cidade

Campo Grande possui uma população de 
aproximadamente 900 mil habitantes e 
Produto Interno Bruto (PIB) per capita 
de R$ 37.916,06, Campo Grande ocupa a 
1.570ª posição no ranking nacional. Se-
gundo o Mapa da Insegurança Alimentar 
e Nutricional (Mapa InSAN), o município 
apresenta grau de vulnerabilidade nu-
tricional muito alta, o que se reflete nos 
dados do Cadastro Único: 143.995 pes-
soas vivem em situação de pobreza (16% 
da população total), e 31,4% das crianças 
de 0 a 7 anos beneficiárias do Programa 
Bolsa Família (PBF) apresentam baixa es-
tatura para a idade – um importante mar-
cador de insegurança nutricional crônica.

A cidade conta com políticas públicas no 
campo da Segurança Alimentar e Nutri-
cional (SAN), com destaque para a atua-
ção da Central de Segurança Alimentar e 
Nutricional (CESAN), responsável pela dis-
tribuição de aproximadamente 35 tonela-
das de alimentos por mês, beneficiando 

93 instituições. Além disso, são registra-
das 75 hortas na rede socioassistencial e 
12 hortas comunitárias ativas, integradas 
a uma política municipal de Agricultura 
Urbana e Periurbana, formalizada pelas 
Leis nº 6.514/2020 e nº 14.874/2021. O 
município possui ainda instâncias de go-
vernança formalizadas, como o Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (COMSEA) e a Câmara Interseto-
rial de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CAISAN), além de articulação Interseto-
rial consolidada e adesão ativa à Estraté-
gia Alimenta Cidades. A implementação 
de políticas de educação alimentar, apoio 
à produção agroecológica, controle de 
perdas e incentivo à alimentação saudá-
vel refletem o comprometimento do mu-
nicípio com a promoção do Direito Huma-
no à Alimentação Adequada (DHAA).

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ms/campo-grande/
panorama
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culdades no acesso a insumos e materiais 
adequados e água para irrigação, desconti-
nuidade do engajamento dos participantes 
e variação de interesse dos grupos, espe-
cialmente em diferente faixa etária.

Com todos esses desafios, a experiência 
da horta comunitária mostra que, mesmo 
diante das limitações, é possível transfor-
mar realidades por meio do trabalho co-
letivo e do fortalecimento de políticas pú-
blicas. Cada semente plantada reafirma o 
compromisso com a soberania alimentar, a 
educação ambiental e a construção de uma 
cidade mais solidária e sustentável.



Goiânia (GO)

A Experiência Transformadora 
das Hortas Escolares na Rede 
Municipal de Goiânia

Coautores:
Caio César Sena, Carmem Andrade, Claudio Lopes, Cleomar Rodrigues,Mireli 
Guedes e Sulmar Viana (Equipe Técnica Prog Horta Escolar)
Ricardo Assis (Analista de políticas públicas - ICdA)
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  Da Terra   
  ao Prato  



Capital de Goiás, Goiânia pos-
sui 1.536.097 habitantes (IBGE, 
2022), sendo a 6ª cidade mais 
populosa do Brasil. Com IDH de 

0,799 (alto, PNUD, 2010), a cidade apre-
senta contrastes socioeconômicos: en-
quanto a renda média mensal domiciliar é 
de R$ 3.998 (IBGE, 2022), os 10% mais ri-
cos concentram renda 11 vezes maior que 
os 40% mais pobres (IPEA, 2021).

Quando se considera a realidade de cerca 
de 247.731 estudantes e crianças que fre-
quentam escolas públicas em Goiânia. Da-
dos do SISVAN (2023) revelam que:

 38% das crianças de 5 a 9 anos têm ex-
cesso de peso;

 12% dos adolescentes apresentam obe-
sidade;

 Apenas 25% dos escolares consomem 
frutas e hortaliças regularmente.

Esses números refletem a transição nutri-
cional no ambiente urbano, onde o acesso 
a alimentos ultraprocessados supera o de 
alimentos in natura (IBGE, 2020). A meren-
da escolar, no entanto, tem sido uma es-
tratégia chave: 76% das escolas com hortas 
pedagógicas aumentaram o consumo de 
verduras entre os alunos (FNDE, 2023).

Goiânia combina desenvolvimento eco-
nômico com desafios típicos de grandes 
cidades: desigualdade social, má nutrição 
e necessidade de políticas educacionais 
intersetoriais. Tais dados reforçam a im-
portância de iniciativas como o Programa 
Horta Escolar, que alia educação alimentar, 
sustentabilidade e inclusão social.

O Programa Horta Escolar em Goiânia foi 
iniciado em 2001 com a meta de implantar 
30 hortas escolares. O programa rapida-
mente se expandiu, alcançando 77 unidades 
em 2002 e consolidando-se como política 
pública permanente. Com o apoio de parcei-
ros como Embrapa, Universidade Federal de 
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Goiás (UFG) e Banco do Brasil, foram reali-
zados seminários, mutirões para construção 
de canteiros e oficinas lúdicas que integra-
ram música, contação de histórias e ativida-
des práticas, estimulando a participação ati-
va dos estudantes. Hoje, o programa conta 
com 281 unidades participantes, incluindo 
escolas, Centros de Educação Infantil (CEIs), 
tornando-se referência no Estado de Goiás 
ao transformar espaços ociosos em am-
bientes educativos produtivos.

Mais do que uma ferramenta pedagógica, 
a horta escolar é um laboratório vivo de 
sustentabilidade e alimentação saudável. 
Os estudantes vivenciam todo o ciclo - do 
plantio à colheita - enquanto desenvolvem 
conhecimentos em ciências, matemática e 
educação ambiental. Essa abordagem prá-
tica, aliada à integração com a alimentação 
escolar, resultou em melhorias significati-
vas nos hábitos alimentares e no desem-
penho acadêmico, comprovando a eficácia 
do programa como instrumento de trans-
formação educacional e social.

Sabores da 
biodiversidade
O Prof. Dr. Alcyr 
Alves Viana Neto 
orienta estudantes 
no preparo de uma 
torta salgada com 
PANCs, aproximando 
teoria, prática e cultura 
alimentar.
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 Ponte comunidade-escola: Envolve fa-
mílias no processo, reduzindo em 35% o 
desperdício de alimentos (IPEA, 2022).

Conforme Silva e Abramovay (2018), as hor-
tas escolares podem ser peças-chave para 
aprendizagens diversas. O programa Horta 
Escolar do município de Goiânia está ali-
nhado com o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 2 – Fome Zero e Agri-
cultura Sustentável, pois visa com sua pro-
dução a melhoria da nutrição de crianças e 
estudantes matriculados na rede municipal 
de ensino. Ao implantar hortas em escolas 
públicas, o programa garante o acesso a ali-
mentos frescos e saudáveis, reduzindo a de-
pendência de produtos ultraprocessados na 
merenda escolar. Além disso, ao envolver os 
estudantes no cultivo, o programa estimula 
o consumo de hortaliças e legumes, contri-
buindo para a erradicação da má nutrição e 
formando hábitos alimentares mais susten-
táveis desde a infância.

No que diz respeito ao ODS 4 – Educação de 
Qualidade, o programa vai além da alimen-
tação, integrando aspectos pedagógicos 
ao currículo escolar. As hortas funcionam 
como laboratórios vivos, onde os alunos 
aprendem sobre biologia, sustentabilidade, 
matemática (medições e proporções) e até 
mesmo empreendedorismo. Essa aborda-
gem prática enriquece o processo de ensi-
no-aprendizagem, desenvolvendo habili-
dades socioemocionais e ambientais.
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Neste cenário, a Portaria nº 043-SME/2022, 
que institui o Projeto Horta Escolar, surge 
como política intersetorial alinhada às dire-
trizes do FNDE (Resolução nº 006/2020) e 
à Agenda 2030 da ONU. A iniciativa dialoga 
com estudos como os de Carvalho (2019) e 
Recine (2021), que comprovam que hortas 
pedagógicas melhoram não apenas a segu-
rança alimentar, mas também o desempe-
nho escolar em ciências e matemática em 
até 22% (SAEB, 2021).

O programa implementa hortas em todas as 
unidades escolares, seguindo o conceito de 
“escola sustentável” proposto por Loureiro 
(2020). Cada espaço é planejado como:

 Ambiente de aprendizagem ativa: In-
tegra conteúdos de ciências (ciclo da água, 
fotossíntese), matemática (medidas de 
canteiros) e língua portuguesa (produção 
de diários de cultivo);

 Eixo de educação alimentar: Oficinas com 
nutricionistas ensinam o caminho “da se-
mente ao prato”, com degustações que au-
mentaram em 47% a aceitação de hortaliças 
na merenda (Dados SME Goiânia, 2023);

Crescendo juntos 
com a horta.
Após 45 dias de cuidado, as crianças 
colhem hortaliças frescas, vivenciando 
o aprendizado e a sustentabilidade na 
horta escolar.



Objetivos norteadores do Programa Horta 
Escolar são: Desenvolvimento de habilida-
de de trabalho em equipe, aprendizado de 
técnicas de plantio de hortaliças, aprendi-
zado de técnicas de colheita, manejo das 
hortaliças, noções de educação ambiental, 
aproveitamento de resíduos orgânicos, 
introdução e estímulo à alimentação sau-
dável, aprendizado de técnicas musicais e 
contação de história e convivência e inte-
ração coletiva.

As hortas escolares da rede municipal de 
educação de Goiânia seguem um mode-
lo tecnicamente estruturado, baseado em 
três eixos principais: pedagógico, nutricio-
nal e comunitário. Pedagogicamente, as 
hortas funcionam como dispositivos de 
aprendizagem baseada em projetos (ABP). 
O programa Horta Escolar de Goiânia, ini-
ciado em 2001, tornou-se referência na-
cional ao transformar espaços ociosos em 
ambientes educativos produtivos, alinhan-
do-se aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU. Com 281 unida-
des participantes, o programa auxilia a nu-
trição infantil (ODS 2) ao ampliar o acesso a 
alimentos frescos na alimentação escolar, 
reduzindo o consumo de alimentos ultra-
processados e incentivando hábitos sau-
dáveis. Além disso, as hortas funcionam 
como laboratórios multidisciplinares (ODS 
4), integrando conhecimentos de ciências, 
matemática e sustentabilidade ao currícu-
lo, enquanto promovem educação ambien-
tal e inclusão social.

A iniciativa também contribui para cida-
des mais sustentáveis (ODS 11), fomen-
tando a agricultura urbana e a gestão 
participativa de espaços públicos. Estu-
dos comprovam que escolas com hortas 
pedagógicas aumentaram em 47% a acei-
tação de hortaliças entre os alunos e me-
lhoraram o desempenho acadêmico em 
ciências e matemática. Ao envolver fa-
mílias e comunidades, o programa reduz 
desperdícios e fortalece vínculos sociais, 

servindo de modelo para outras cidades 
brasileiras enfrentarem desafios como 
desigualdade, má alimentação e educa-
ção desconectada da realidade local. A 
experiência de Goiânia demonstra que 
políticas públicas intersetoriais podem 
transformar realidades urbanas, unindo 
saúde, educação e sustentabilidade.

Cabe destacar que a escola municipal de 
tempo integral Juscelino Kubitschek, em 
parceria com a Faculdade de Nutrição da 
UFG e o Programa Horta Escolar da Se-
cretaria de Educação Municipal de Goiânia, 
desenvolveu a Oficina Gourmet de Plantas 
Alimentícias Não Convencionais (PANCs), 
uma iniciativa que integrou educação, ali-
mentação saudável e sustentabilidade. O 
programa foi estruturado em etapas, desde 
o preparo do solo até a colheita e degus-
tação, sempre com ações pedagógicas que 
reforçaram o aprendizado dos alunos.

1. Preparação e Plantio: Envolvendo os 
Alunos no Cultivo
       A primeira etapa consistiu no preparo 
da horta, com a organização dos canteiros 
e o plantio de hortaliças convencionais e 
PANCs, como mangarito, vinagreira, taioba, 
ora-pro-nóbis e peixinho. Os alunos parti-
ciparam ativamente, aprendendo sobre o 
solo, adubação e técnicas de plantio. Essa 
fase foi essencial para despertar o interes-
se das crianças pela origem dos alimentos e 
fortalecer a conexão entre teoria e prática.

2. Cuidados e Acompanhamento: Aprendi-
zado Contínuo

Durante o crescimento das plantas, os 
estudantes assumiram a responsabilidade 
pelos cuidados diários, como rega, contro-
le de pragas e remoção de ervas daninhas. 
Paralelamente, atividades pedagógicas 
em sala de aula abordaram temas como 
fotossíntese, nutrição vegetal e biodiver-
sidade, integrando ciências, matemática 
(medidas dos canteiros) e até redação (di-
ários de cultivo).

Aprendi 
que fruta 
e legume 
são tudo de 
bom! Antes 
só comia 
tranqueira, 
mas agora 
plantei couve 
em casa!”
Beneficiária
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Sobre a Cidade

Goiânia tem em torno de 1,5 milhão de ha-
bitantes e apresenta um PIB per capita de 
R$ 38.483,54, ocupando a 94ª posição no 
ranking nacional. Segundo o Mapeamen-
to da Insegurança Alimentar e Nutricio-
nal (Mapa InSAN), o município apresenta 
grau médio de vulnerabilidade nutricional, 
com 12,5% da população em situação de 
pobreza. Do total de 448.239 pessoas ca-
dastradas no CadÚnico, 198.137 são be-
neficiárias do PBF (13,7% da população), 
sendo que 14,1% das crianças de 0 a 7 
anos beneficiárias apresentam baixa es-
tatura para idade e 6,1% magreza acentu-
ada, revelando preocupações importan-
tes no campo da insegurança nutricional.

As ações de segurança alimentar no mu-
nicípio incluem iniciativas como os Res-
taurantes Populares, que ofertam 21.121 
refeições/mês, além da presença de 3 
bancos de alimentos, que distribuem 
aproximadamente 115 toneladas men-
sais, com apoio de 62 parceiros. Apesar 
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3. Colheita e Oficina Gourmet: Sabores e 
Conscientização

Na fase final, os alunos colheram os 
alimentos e participaram de uma Oficina 
Gourmet, onde prepararam e degustaram 
pratos com as PANCs. A atividade, conduzi-
da por nutricionistas, mostrou como essas 
plantas podem ser saborosas e nutritivas, 
incentivando a mudança de hábitos ali-
mentares.

4. Desafios e Conquistas: A Visão da Gestão
A gestora Profª Aparecida Teles des-

tacou os desafios, como a mobilização da 
comunidade e a manutenção da horta, 

mas reforçou a importância do programa: 
“Ver as crianças experimentando novos 
sabores e levando esse conhecimento 
para casa é gratificante. A sementinha 
está sendo plantada!”

O programa mostrou que a horta escolar vai 
além do cultivo de alimentos, sendo uma 
ferramenta pedagógica poderosa que alia 
sustentabilidade, educação nutricional e 
protagonismo estudantil. A experiência da 
escola municipal Juscelino Kubitschek ser-
ve de inspiração para outras escolas, mos-
trando que é possível transformar hábitos 
e mentes por meio da conexão com a terra.

da existência de ações de Educação Ali-
mentar e Nutricional (EAN) em múltiplos 
equipamentos públicos e programas com 
juventudes, ainda há ausência de campa-
nhas de comunicação pública sobre ali-
mentação saudável. O município dispõe 
de hortas comunitárias e da rede socioa-
ssistencial, mas não possui apoio estru-
turado à agricultura urbana e periurbana, 
nem instância formalizada específica para 
esse tema. A governança da política de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
está em processo de reativação, com a 
Câmara Intersetorial de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (CAISAN) em mobili-
zação e o Conselho Municipal de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (COMSAN) sob 
presidência da sociedade civil. O diagnós-
tico revela, assim, uma base institucional 
relevante, com desafios importantes para 
ampliação da intersetorialidade, fortale-
cimento da agricultura urbana e aprimo-
ramento do monitoramento nutricional.

Referências:
https://cidades.ibge.

gov.br/brasil/go/
goiania/panorama
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  Educacao ambiental    
  e alimentacao   
  adequada e saudavel   
  a parti r do dialogo 
  intersetorial nas  
  escolas  



Este capítulo apresenta a experi-
ência do Programa de Educação 
Ambiental e Sustentabilidade – 
Plantar, realizado no município de 

Campina Grande - PB. Seu objetivo é pro-
duzir alimentação adequada e saudável e 
construir um processo contínuo e perma-
nente de Educação Ambiental nas unidades 
educacionais, através da transformação de 
espaços ociosos em unidades produtivas.

Caracterizado pela implementação e ma-
nutenção de hortas pedagógicas, pomares, 
roçados e farmácias vivas, com práticas 
educativas integradas, interdisciplinares e 
transversais para a produção de alimentos 
orgânicos em espaços ociosos das esco-
las, o Plantar está inserido em 28 unidades 
educacionais, entre escolas e creches, e al-
cança, aproximadamente, 9,5 mil estudan-
tes do ensino infantil, ensino fundamental 
e educação de jovens e adultos, com pro-
dução média total de 100 quilos de alimen-
tos por mês.

Na prática, as hortas exercem dupla função: 
(1) produzir alimentos saudáveis e orgâni-
cos para consumo da comunidade escolar, 
adotando uma produção de base agroeco-
lógica e com uso de sementes crioulas; e 
(2) promover a educação ambiental, trans-
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formando-se em uma sala de aula ao ar 
livre com atividades interdisciplinares que 
incentivam o cuidado com o meio ambien-
te e a iniciação científica dos escolares, que 
participam de todo o processo produtivo.

A execução do programa é amparada pela 
Lei Nº 8.293/2022 que orienta o local de 
desenvolvimento das atividades, reservan-
do os espaços no interior das escolas para 
permitir o contato dos estudantes com os 
espaços produtivos. Os responsáveis pela 
manutenção das atividades nas escolas e 
creches são os professores e demais fun-
cionários que se interessem pela atividade. 
A dotação orçamentária é própria do muni-
cípio e possível de suplementação. 

Além da atuação dos professores e funcio-
nários das escolas, as atividades contam 
com a orientação de uma equipe técnica 
fixa formada por Andrezza Maia de Lima 
(Engenheira Agrônoma, Coordenadora 
de Educação Ambiental e do Programa 
Plantar), Lucas Nunes de Araujo (Biólogo 
e Educador Ambiental), José Carlos (Edu-
cador de Campo) e, de forma complemen-
tar, pelas Coordenadoras de áreas da Se-
cretaria Municipal de Educação, Flávia de 
Oliveira Dias – Ciências e Roseane Araújo 
de Lima Lira - Educação do Campo; e pelos 

Do plantio ao 
aprendizado:
O Programa Plantar 
leva agroecologia para 
escolas e creches de 
Campina Grande (PB), 
unindo alimentação 
saudável, iniciação 
científica e educação 
ambiental no dia a dia 
dos estudantes.
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ou pomar; (3) formação continuada para 
os educadores; planejamento com orienta-
ções técnicas e pedagógicas nas Unidades 
Educacionais; (4) monitoramento, avalia-
ção e divulgação. As ações estão alinha-
das às orientações da Política Nacional de 
Educação Ambiental (Lei nº 9795/1999), às 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Edu-
cação Ambiental (Resolução nº 02/2012), 
ao Plano Municipal de Educação (Lei nº 
6050/2015) e aos Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável (ODS).

As atividades do programa estão alinha-
das com os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável: 02 (Fome zero e agricultura 
sustentável), 03 (Saúde e bem-estar), 04 
(Educação de qualidade), 11 (Cidades e co-
munidades sustentáveis) e 13 (Ação contra 
a mudança global do clima).

Os professores das Escolas em Tempo In-
tegral, recebem, mensalmente, formação 
continuada em educação ambiental, por-
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estagiários dos cursos de Agropecuária, 
Agronomia e Agroecologia da Universida-
de Estadual da Paraíba.

O programa foi institucionalizado em 2021, 
com a ideia de levar educação ambiental e 
educação alimentar e nutricional de forma 
prática para todas as escolas e creches do 
município, de modo que os estudantes pu-
dessem conhecer, e tocar a natureza e, com 
sensibilização, se tornem defensores do 
meio ambiente. Em 2023 foi feita a entre-
ga dos “Kits Plantar” com bandeja de cul-
tivo/sementeira, carrinho de mão, kits de 
jardim, enxada, pá, ancinho, regadores, fio 
para demarcar a área, peneira, pulverizador 
e mangueira à 80 unidades educacionais e, 
após isso, ofertou assistência técnica para 
as escolas.

As etapas do processo de estruturação das 
hortas são: (1) reunião com os gestores 
para apresentação do Plantar; (2) estudo 
técnico da área para implantação de horta 

Quando a horta 
vira escola: semear, 

aprender e colher
O Programa Plantar 
transforma espaços 

desocupados em 
hortas pedagógicas, 

envolvendo estudantes 
de todas as idades na 

produção de alimentos 
saudáveis e no cuidado 
com o meio ambiente.



que utilizam os espaços verdes como la-
boratório vivo para as aulas da disciplina 
de educação ambiental. Já os professores 
do ensino regular, recebem uma formação 
específica do programa Plantar a cada três 
meses. As formações são presenciais, mi-
nistradas pela coordenadora do programa 
e destinadas a professores de todos os 
componentes curriculares. A equipe tam-
bém disponibiliza mensalmente, mate-
rial de apoio pedagógico de forma on-line 
para todas as unidades educacionais com 
sugestões de atividades que integram as 
ações do Programa com o currículo escolar. 
E anualmente ocorre um seminário com a 
culminância de todas as atividades desen-
volvidas pelo programa.

Professores de qualquer disciplina podem 
utilizar os espaços produtivos para lecio-
nar suas aulas. Eles elaboram seus planos 
de aula, contendo as atividades teóricas 
e práticas alinhadas com os objetivos e 
competências da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), documento orientador 
para a educação brasileira, que estabele-
ce as competências essenciais que todos 
os alunos devem desenvolver ao longo da 
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O Programa Plantar tem um 
viés triplo, que é da educação 
ambiental, do plantio de 
alimentos - que é a agricultura 
urbana e periurbana – e, 
também, a parte pedagógica. 
Da agricultura urbana, 
nós produzimos uma série 
de alimentos nas escolas, 
principalmente as hortaliças, 
alface, coentro, couve, tomate, 
beterraba, cenoura. Temos 
também os pomares com 
produção de frutas e as crianças 
participam de todo o processo 
produtivo, desde a semeadura 
e o plantio, até a colheita. E 
todo esse alimento vai para a 
cozinha das escolas e creches 
para consumo dos estudantes. 
Assim, fornecemos alimentação 
saudável, orgânica.”
Coordenadora do Programa 



 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas34

Foi muito 
interessante 

participar deste 
projeto. Aprendi 

muitas coisas, 
principalmente 

sobre o bioplástico 
que foi criado 

para diminuir 
os impactos 

ambientais na 
natureza. O plástico 

comum dura 400 
anos na natureza, 

já o bioplástico 
que criamos se 

decompõe em três 
semanas.” 

Beneficiária

educação básica. O Programa Plantar con-
tribui para o atendimento de várias destas 
competências, sobretudo no que tange ao 
desenvolvimento socioemocional, ao co-
nhecimento científico e ao engajamento 
com questões ambientais. Um critério ino-
vador do programa é que na data da aula, 
os técnicos do Programa Plantar participam 
das atividades dando o suporte agronômi-
co ou das questões técnicas ambientais.

O desenvolvimento deste conjunto de 
ações só é possível devido ao diálogo inter-
setorial e à realização de parcerias no Pro-
grama Plantar, visto que tanto os insumos 
quanto a mão de obra qualificada para a 
assistência técnica são parte desta cons-
trução coletiva e da força da mobilização da 
comunidade escolar. Atuam conjuntamen-
te no Programa Plantar as Secretarias Mu-
nicipais de Educação (SEDUC) e de Serviços 
Urbanos e Meio Ambiente (SESUMA), com 
a oferta de mudas de espécies frutíferas e 
adubo de coco verde triturado, os cocos são 
captados em pontos de coleta de resíduos 
espalhados pela cidade e levados para o 
“viveiro municipal” para o processamento. 

Além da reutilização do coco em forma de 
adubo, destaca-se como potencial do pro-
grama o uso de sementes crioulas cedidas 
pelos bancos de sementes parceiros nos 
distritos de São José da Mata e Galante, 
pertencentes à cidade de Campina Grande 
- PB e outros na cidade de Lagoa Seca - PB. 
Não são utilizadas garrafas pet ou pneus na 
produção dos alimentos em função do risco 
de liberação de microplástico e elementos 
químicos tóxicos, apontado recentemente 
em estudos científicos.

Os estudantes participam de aulas de 
identificação de pragas nas hortaliças com 
o uso de um microscópio de campo, cujas 
ações são realizadas com o apoio dos 
estagiários dos cursos de Pedagogia da 
Universidade Federal de Campina Gran-
de (UFCG) e de Agronomia, Agropecuária 
e Agroecologia da Universidade Estadual 

da Paraíba (UEPB). Após a identificação, 
são utilizadas as fichas agroecológicas do 
Ministério da Agricultura para preparar os 
defensivos naturais, que são feitos com 
plantas medicinais, cascas de frutas e ver-
duras, canela em pó ou detergente neutro. 
São utilizadas também armadilhas colo-
ridas para moscas e cascas de ovos para 
afastamento de lagartas.

Os resíduos orgânicos das cozinhas das 
escolas e creches são depositados nas 
composteiras para produção de adubo 
que fertiliza as plantas juntamente com o 
esterco bovino.

Outros parceiros do Programa Plantar 
são a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA Algodão), que 
participa ativamente na condução de au-
las de campo em suas dependências; o 
Instituto Nacional do Semiárido (INSA), 
que faz a doação de materiais pedagó-
gicos para o projeto e também recebe os 
estudantes em visitas guiadas; O abate-
douro Vera Cruz que faz o fornecimento 
de esterco bovino; e o Instituto Alparga-
tas que contribui com premiações para os 
estudantes engajados no programa.

Em 2023 o programa recebeu apoio da 
Fundação Coca Cola e da Cáritas Brasi-
leiras com o projeto “Águas para educar” 
que implantou três sistemas produtivos 
na zona rural do município, um em cada 
distrito. O sistema é composto por uma 
cisterna, um filtro para águas residuárias, 
uma caixa d’água para irrigação de horta 
e três canteiros de alvenaria para produ-
ção de hortaliças.

Apesar desta mobilização coletiva, a per-
manência das escolas e creches nas ativi-
dades esbarra no maior desafio da iniciativa: 
a manutenção das hortas e das atividades 
educativas. As ferramentas distribuídas an-
teriormente e outras que ainda não foram 
adquiridas, como a roçadeira, e outros in-
sumos demandam recursos financeiros que 



Sobre a Cidade

Campina Grande possui 419.379 habitan-
tes e um PIB per capita de R$ 25.066,11, 
ocupando a 2.607 posição no ranking 
nacional. O Mapeamento da Inseguran-
ça Alimentar e Nutricional (Mapa InSan) 
classifica o município com grau de vul-
nerabilidade nutricional médio, refletin-
do desafios na segurança alimentar. O 
Cadastro Único registra 89.937 pessoas 
em situação de pobreza (21,4% da popu-
lação), e 19,0% das crianças de 0 a 7 anos 
beneficiárias do PBF apresentam exces-
so de peso, indicando a importância das 
ações de promoção à segurança alimen-
tar e nutricional.

O município aderiu ao Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SI-
SAN) no final de 2024 e está em fase de 
implementação da Câmara Intersecreta-
rial de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (CAISAN) e do Conselho Municipal de 
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Segurança Alimentar e Nutricional (COM-
SEA), para garantir a governança no terri-
tório. Dentre as políticas e equipamentos 
sociais de promoção à SAN, a gestão mu-
nicipal possui 2 restaurantes populares, 
oferecendo uma média de 500 refeições/
mês.

Além disso, 02 mercados públicos, 1 Cen-
tral de Abastecimento, 7 feiras convencio-
nais e 2 de produtos orgânicos apoiadas 
pela gestão. O município tem incentivado 
a Agricultura Urbana e Periurbana, inclu-
sive com a implementação de hortas nas 
escolas, nos serviços de saúde e socioas-
sistenciais.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pb/campina-gran-
de/panorama

não estão disponíveis no momento. Dessa 
forma, em algumas unidades educacionais o 
trabalho atrasa ou é interrompido.

Como forma de divulgação dos projetos 
realizados junto ao Programa Plantar, bem 
como de incentivo à iniciação científica 
dos estudantes da rede pública de Campi-
na Grande-PB, anualmente ocorre o Semi-
nário de Meio Ambiente durante a semana 
do meio ambiente, que encerra com uma 
feira das produções dos projetos ligados 
ao Programa.

Referências:
Lei de criação do programa (pg. 32). Disponível em: 
https://sapl.campinagrande.pb.leg.br/media/sapl/
public/anexonormajuridica/2022/271/semanarioofi-
cial07-11022022.pdf

Resumo publicado em anais de congressos. Disponí-
vel em: https://editorarealize.com.br/artigo/visuali-
zar/101071

Vídeo dos estudantes apresentando as etapas da 
Horta Escolar: https://www.instagram.com/reel/
DI4hcl8hMG7/?igsh=MTBqOGZ1YTVnd3BjeA%-
3D%3D

Reportagem sobre a Semana do Meio Ambiente, com 
participação dos escolares atuantes no Programa 
Plantar e da Coordenadora de Educação Ambiental 
Andrezza Maia. Disponível em: https://drive.google.
com/file/d/1Y0tUVsNNcD1qMiSwicFrs3aenS9oIdcD/
view?usp=sharing 

Resumo dos projetos realizados nas escolas e apre-
sentados na Semana do Meio Ambiente de Campina 
Grande – PB. Disponível em:  https://drive.google.
com/file/d/1BKfGJtj4mFN1V8wQR9tsngRCnXMbJX-
gj/view?usp=sharing 

Notícia sobre a feira de encerramento do Seminário 
de Meio Ambiente de em Campina Grande. Disponível 
em: https://campinagrande.pb.gov.br/semana-do-
-meio-ambiente-termina-com-protagonismo-estu-
dantil-em-seminario-de-educacao-ambiental/



Caruaru (PE)

Conectando produtores 
e consumidores

Autores:
Aline da Silva Lima

Coautores:
Josemar Hipólito da Silva (Analista de Políticas Públicas - ICdA)
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  Direto da   
  Roca Collab  



O Direto da Roça Collab é uma 
ação inovadora da Prefeitura 
Municipal de Caruaru através da 
Secretaria de Desenvolvimento 

Rural (SDR) que promove circuitos curtos 
de comercialização, conectando produto-
res e consumidores, ampliando o acesso 
de agricultores e agricultoras familiares a 
espaços comerciais urbanos, garantindo 
visibilidade, renda e autonomia. 

Instalada dentro de um shopping central da 
cidade, a loja funciona como um quiosque 
ampliado, com estrutura adaptada e regra-
mento igual aos demais estabelecimentos 
do local. Os produtos comercializados são 
produzidos por agricultores e agricultoras 
de três dos quatro distritos rurais do mu-
nicípio, incluindo hortifruti, bolos, mel e fa-
vos, geleias, doces, saladas em conserva, 
ovos de capoeira, goma de tapioca, massa 
de mandioca, fubá de milho crioulo, char-
que, flores e plantas ornamentais, além de 
pífano, colares e laços infantis. 

O público-alvo são os frequentadores do 
shopping e comerciantes, especialmente 
do setor alimentício, que passaram a ter 
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acesso a alimentos mais saúdaveis em 
um local com poucos acessos a mercados, 
além da garantia de produtos da agricultura 
familiar do município. O funcionamento do 
quiosque acontece conforme o horário do 
shopping, ou seja, segunda a sexta de 10h 
às 22h, sábado de 10h às 21h, domingos e 
feriados de 11h às 20h.

Para implementar a Collab, a Secretaria de 
Desenvolvimento Rural (SDR) apresentou a 
proposta à diretoria do shopping, firman-
do parceria que garantiu a cessão gratuita 
do espaço, além da cobertura de todos os 
encargos estruturais por parte do centro 
comercial. A SDR assumiu a responsabili-
dade pela estrutura mobiliária, pagamento 
de funcionários, fiscalização, orientação e 
acompanhamento dos agricultores parti-
cipantes, desde o plantio com assistência 
técnica até embalagem, apresentação, etc. 
As funcionárias da loja são responsáveis 
pelas vendas da loja, recebimento de valo-
res, pedidos de reposição, controle de esto-
que, organização e limpeza do espaço. 

Foram convidados inicialmente cerca de 
20 agricultores e agricultoras familiares e 

Direto da Roça 
Collab: conectando 
produtores e 
consumidores
Durante a oficina 
presencial da 
Estratégia Alimenta 
Cidades, realizada 
em janeiro de 2025, 
os participantes 
conheceram de perto 
a Collab, iniciativa 
que leva produtos da 
agricultura familiar 
a um quiosque no 
shopping, promovendo 
visibilidade, renda 
e autonomia para 
os agricultores e 
agricultoras locais.
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O projeto tem trazido muitos 
benefícios para todos os 
agricultores, tanto no 
aspecto financeiro quanto 
por ser uma vitrine para 
nossos produtos. Estar no 
shopping é um privilégio. Aqui 
em Caruaru, é um projeto 
pioneiro que tem gerado 
resultados significativos para 
a agricultura familiar. (...) 
No meu caso, que trabalho 
com plantas, esse espaço tem 
sido especialmente valioso, 
funcionando como uma 
verdadeira vitrine para meu 
trabalho.”
Beneficiária 

Antes, vivíamos com nossos produtos na 
zona rural, sem ter onde expor ou vender. 
Agora, temos um espaço no shopping para 
comercializá-los. Esse projeto é único, uma 
parceria entre a prefeitura e os produtores 
rurais. (...) Nós, mulheres, não tínhamos 
renda, mas agora, como parte do projeto, 
temos nossa própria fonte de sustento.” 
Beneficiário
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a seleção foi feita com base em critérios 
como: ser produtor da agricultura familiar 
no município de Caruaru, ter CAF, variedade 
de produtos, 2 produtores de cada catego-
ria (citado acima), interesse na participa-
ção, capacidade de reposição dos insumos 
e prioritariamente mulheres. A inauguração 
da loja ocorreu em 05 de abril de 2024, com 
a presença de 10 agricultores e agricultoras 
familiares — com destaque para o prota-
gonismo feminino, estabelecido como um 
dos requisitos para participação.

Durante o processo de implantação e fun-
cionamento da loja, diversos desafios fo-
ram enfrentados, como a superação de es-
tigmas relacionados à comercialização em 
espaços não convêncios de suas ocupações 
(feiras), ou seja, não compreendiam ou não 
imaginavam ser possível vender seus pro-
dutos no shopping, o estímulo à criação de 
marcas próprias e à divulgação em redes 
sociais individuais e a página oficial @dire-
todarocacollab que diariamente são divul-
gados os produtos vendidos em loja, além 
da construção de uma cultura de colabora-
ção entre os participantes.

Para responder a essas demandas, a SDR 
adotou medidas estratégicas, como a 
criação de regulamento interno que serve 
como “guia” para o funcionamento da loja, 
responsabiliaddes dos participantes, das 
funcionárias, do ingresso de novos agricul-
tores(as), saída de participantes, critérios 
dos produtos, entre outros, a realização 
de formações mas mais diversas áreas, 
como: administração de empreendimentos 
rurais, pães e bolachas, panificação, e reu-
niões periódicas, além da busca por novas 
parcerias para vender produtos e também 
que possam fortalecer a loja com melho-
ramento das embalagens, apresentação 
dos produtos, etiqueta, etc. Ainda assim, 
questões como a baixa oferta de produtos 
minimamente processados e a escassez de 



Sobre a Cidade

Com uma população estimada em 
402.290 mil habitantes em 2024, Caruaru 
é a quarta cidade mais populosa de Per-
nambuco, concentrando 92% dos mora-
dores em área urbana e consolidando-se 
como polo econômico, cultural e social do 
Agreste. O bairro mais populoso é o Sal-
gado, com 35.947 habitantes. Além dis-
so, o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM), medido em 2010, foi de 
0,677, considerado médio, com bom de-
sempenho em longevidade (0,80) e renda 
(0,68), mas ainda com desafios importan-
tes na área da educação (0,57).

No campo econômico, Caruaru apresenta 
um cenário de grande vitalidade. O muni-
cípio registrou um PIB de R$ 8,66 bilhões 
em 2021, com expansão expressiva nos 
últimos anos. Em 2023, a cidade alcan-
çou um recorde histórico de abertura de 
empresas, com mais de 4,300 novos re-
gistros, além de gerar 3.229 empregos 
formais, sobretudo no comércio e nos 
serviços. Classificada pelo IBGE como 
capital regional B (REGIC 2020), Caruaru 
exerce influência sobre dezenas de muni-
cípios vizinhos, consolidando sua posição 
como referência na comercialização de 
confecções e em diversos serviços.

Referências:
https://cidades.
ibge.gov.br/brasil/
pe/caruaru/pano-
rama

algumas espécies frutíferas permanecem 
como pontos de atenção, sendo assim, são 
desafios que ainda são encontradospreci-
sam que o assistência técnica 

Com pouco mais de um ano de existência, 
a Direto da Roça Collab, vende os produtos 
com um preço agregado devido ao espaço 
ao qual estão sendo comercializado, além 
de utilização do Selo Municipal da Agricul-
tura Familiar de Caruaru, que versa sobre a 
garantia de origem dos produtos, conforme 
o Decreto Nº 098/ 2023.

A loja demonstra resultados positivos, 
como o fortalecimento da agricultura fa-
miliar no espaço urbano, o aumento da 
renda dos participantes, a ampliação da 
oferta de alimentos saudáveis para a po-
pulação urbana e o reconhecimento do 
seu protagonismo na economia local, que 
desde sua inauguração atingiu cerca de R$ 
300.000,00 reais em vendas. 
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A Direto da Roça Collab, conseguiu porpor-
cionar uma melhor qualidade de vida e ren-
da para esses agricultores e agricultoras 
familiares, que passaram a não depender 
apenas das vendas em feiras e programas 
de compras institucionais. O loja colabora-
tivo também é responsável por desenvol-
ver habilidades de relações interpessoais, 
resolução de problemas, administração de 
empreendimentos, etc. Além disso, é um 
espaço de valorização dos insumos pro-
duzidos com tanto afinco, cuidado e amor 
pelos agrixcultores e agricultores familiares 
de Caruaru/PE.



Caucaia (CE)

Espaço multifuncional de 
alimentação, cuidado e 
valorização da cultura indígena

Coautores:
Lucélia Moreira dos Santos (Fundadora do Instituto Viver)
Raquel Bezerra de Abreu (Nutricionista do Banco de Alimentos)
Nayara Rafaelle Corrêa Silva (Analista de políticas públicas - ICdA)
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  Cozinha Social do  
  Instituto Viver:   



O Instituto Viver, localizado em 
Caucaia (CE), é uma iniciativa 
de caráter multifuncional que 
articula ações de alimentação, 

formação cidadã, cultura e fortalecimento 
comunitário. Criado em 2020 como pro-
jeto piloto voltado à distribuição de sopas 
e marmitas para a população em situação 
de rua, teve papel fundamental durante a 
pandemia de COVID-19, adaptando-se ra-
pidamente para garantir a segurança dos 
beneficiários e da equipe envolvida.

Em 2023, o Instituto, enquanto entidade 
da sociedade civil, foi selecionado para in-
tegrar o programa Ceará Sem Fome, com 
o objetivo de combater a insegurança ali-
mentar por meio da oferta gratuita de re-
feições nutritivas a pessoas em situação de 
vulnerabilidade social. Desde então, passou 
a operar de forma consolidada e com esco-
po ampliado, por meio da Cozinha Social.

Atualmente, a Cozinha Social do Instituto 
distribui, de segunda a sexta-feira, 100 
refeições diárias destinadas a pessoas 
inscritas no Cadastro Único, muitas delas 
referenciadas pelos Centros de Referên-
cia da Assistência Social (CRAS) do mu-
nicípio. O espaço também se consolidou 
como polo de articulação comunitária, 
educação e desenvolvimento social.

O Instituto Viver tem transformado a vida 
de pessoas como Eliane Teixeira, 70 anos, 
mulher indígena da comunidade de Japua-
ra, que há mais de dois anos participa das 
atividades do projeto. Ela e o marido rece-
bem diariamente as refeições ofertadas pela 
instituição. Eliane expressa gratidão ao Ins-
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tituto e à Cozinha Solidária, relatando a im-
portância do projeto em sua vida e como o 
momento das refeições se tornou um espa-
ço de convivência e maior interação familiar.

Entre as principais ações desenvolvidas, 
destaca-se o curso de formação em gas-
tronomia “Cozinha Japuara”, que contem-
pla módulos específicos sobre culinária 
indígena, valorizando os saberes tradicio-
nais e promovendo oportunidades de ge-
ração de renda. Outro destaque é o pro-
jeto “Domésticas em Ação”, que oferece 
formação para mulheres sobre direitos 
trabalhistas e orientações jurídicas, com 
foco especial em trabalhadoras domésti-
cas e mulheres em situação de violência.

A Cozinha também abriga o programa 
“Mentoria Jovem Aeris”, voltado ao de-
senvolvimento de habilidades técnicas, 
comportamentais e culturais de jovens em 
situação de vulnerabilidade. Para o público 
infantojuvenil, o Núcleo SESC Ativo promo-
ve atividades físicas regulares, com desta-
que para a prática da capoeira, realizada às 
segundas e quartas-feiras, no contraturno 
escolar. A atividade tem se mostrado um 
importante instrumento de socialização, 
disciplina e valorização cultural.

O Instituto atua ainda na promoção do 
empreendedorismo feminino, por meio de 
uma iniciativa de buffet regional em parce-
ria com o Instituto Localiza. Paralelamen-
te, são desenvolvidas ações de educação 
em saúde, em articulação com a Secretaria 
Municipal de Saúde, fortalecendo a dimen-
são do cuidado integral.

Cozinha Social do 
Instituto Viver: 
Onde a comida vira 
cuidado
Criada na pandemia, a 
iniciativa em Caucaia 
(CE) hoje distribui 
refeições, promove 
cursos de gastronomia 
e se tornou referência 
em cidadania e 
valorização cultural.
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Esse desafio foi superado graças à postu-
ra dialógica e culturalmente sensível ado-
tada pela equipe do Instituto, que buscou 
compreender os contextos individuais e 
comunitários, promovendo ações de es-
cuta e mediação. A atuação colaborativa 
entre gestão pública, sociedade civil e be-
neficiários foi essencial para consolidar um 
modelo de gestão mais acessível e respei-
toso, sem abrir mão da transparência e da 
responsabilidade institucional.

A atuação da Cozinha Social se estende a 
todo o território indígena de Japuara, cujas 
famílias foram impactadas pelo deslocamen-
to compulsório decorrente da instalação do 
Polo Industrial do Pecém, afetando direta-
mente comunidades da etnia Anacé. Nesse 
contexto, a Cozinha afirma-se como espaço 
de resistência e preservação da cultura ali-
mentar local, de fortalecimento da identidade 
cultural e de promoção da autonomia comu-
nitária, sobretudo das mulheres, jovens e ido-
sos que integram suas ações.

Os impactos gerados pela Cozinha Social do 
Instituto Viver são amplos e significativos: 
fortalecem o empreendedorismo feminino, 
promovem educação em saúde, estimulam 
a prática esportiva, valorizam a cultura lo-
cal e ampliam o acesso à alimentação ade-
quada e saudável. A iniciativa configura-se 
como uma política pública viva, integrada e 
territorializada, demonstrando que cozinhas 
comunitárias podem ser muito mais do que 
espaços de preparo de alimentos, podem 
ser verdadeiros núcleos de cidadania ativa, 
solidariedade e transformação social.

A força dessa atuação pode ser medida em 
números: mais de 300 crianças participam 
regularmente das atividades educativas e 
culturais; mais de 500 mulheres já foram 
capacitadas em formações voltadas à ge-
ração de renda, direitos e cuidado; mais de 
1.500 famílias foram diretamente atendi-
das com ações da Cozinha e projetos as-
sociados. Esses indicadores expressam o 
compromisso do Instituto com a dignidade, 
a inclusão e o fortalecimento comunitário 
no território.

A gestão da Cozinha envolve uma equipe 
multidisciplinar composta por cozinhei-
ro, auxiliar de cozinha, coordenadora de 
projeto, auxiliar administrativa, pedagoga, 
oficineiro gastronômico, equipe de marke-
ting e comunicação, além de voluntários 
e colaboradores de instituições parceiras. 
O financiamento da iniciativa é viabilizado 
por meio de parcerias com organizações do 
terceiro setor, o Tribunal Regional do Traba-
lho (TRT) e o Governo do Estado do Ceará.

A implementação da Cozinha Social não 
foi isenta de desafios. Um dos primeiros 
obstáculos enfrentados foi a estruturação 
física do espaço e a montagem da equipe. 
Inicialmente, a cozinha contava com ape-
nas um fogão, utilizado para preparar as 
refeições dos beneficiários, os lanches e 
o almoço dos voluntários. A limitação de 
equipamentos impactava diretamente a 
operação. Essa situação foi superada por 
meio de uma doação do Governo do Esta-
do, que forneceu fogão industrial, freezer e 
utensílios essenciais para o funcionamento 
adequado da cozinha.

Em relação ao financiamento, não houve 
dificuldades significativas, graças ao apoio 
contínuo do Instituto de Desenvolvimento 
Artístico e Cultural do Ceará (INDACE) e do 
próprio Governo do Estado. A comunidade 
local sempre demonstrou engajamento e 
participação ativa nas atividades do Insti-
tuto, o que contribuiu para a legitimidade e 
fortalecimento da iniciativa.

Entretanto, um dos maiores desafios foi a 
sensibilização dos beneficiários quanto à 
necessidade de assinar, diariamente, a fo-
lha de recebimento das refeições, conforme 
exigência do programa. Muitos usuários, 
em especial os mais idosos ou com baixa 
escolaridade, apresentavam resistência ou 
dificuldades para cumprir essa exigência 
formal. Após diálogo com o INDACE e o Go-
verno do Estado, foi acordado que a assi-
natura passaria a ser feita semanalmente, 
facilitando o processo, reduzindo barreiras 
burocráticas e mantendo o controle neces-
sário sem comprometer a adesão e o con-
forto dos beneficiários.

Há mais de dois 
anos recebo a 

quentinha e só 
tenho a agradecer 

a Deus e ao 
pessoal da cozinha 

comunitária por 
essa ajuda. Também 
participo do projeto, 
contribuindo no que 
posso. É uma bênção 

na minha vida.” 
Beneficiária
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Sobre a Cidade

Caucaia possui 355.679 habitantes e um 
PIB per capita de R$ 28.229,51., ocupan-
do a 2299ª posição no ranking nacional 
[1]. O Mapeamento da Insegurança Ali-
mentar e Nutricional (Mapa InSan)[2] 
classifica o município com grau de vul-
nerabilidade nutricional média, refletin-
do desafios na garantia da segurança 
alimentar. De acordo com o Cadastro 
Único[3], 145.480 pessoas estão em si-
tuação de pobreza (38,7% da população). 
Além disso, 26,2% das crianças de 0 a 7 
anos, beneficiárias do Programa Bolsa 
Família, apresentam excesso de peso, 
evidenciando um quadro preocupante de 
insegurança nutricional.

As políticas de segurança alimentar no 
município contam com financiamento 
do Programa de Aquisição de Alimen-
tos (PAA) e do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), bem como 
parcerias com instituições locais, como 
o Instituto do Meio Ambiente de Cau-
caia (IMAC). A Câmara Intersecretarial 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CAISAN) e o Conselho Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional (COM-
SEA) se encontram ativos, garantindo 
a governança das políticas públicas na 
área. Atualmente, segundo dados da 
Prefeitura Municipal, 5.575 pessoas são 
beneficiadas pelo Banco de Alimentos, 
que distribui, em média, 25 toneladas de 
alimentos por mês.

Em 2021, Caucaia instituiu o Programa 
Municipal de Aquisição de Alimentos da 
Agricultura Familiar (PMAAF), por meio 
da Lei Municipal nº 3.315/2021, com o 
objetivo de ampliar o apoio aos produto-

res, inclusive em áreas urbanas e periur-
banas e beneficiar instituições locais, in-
cluindo aquelas com cozinhas solidárias. 
Até o momento, os produtores e institui-
ções já foram selecionados; no entanto, 
o programa ainda não foi iniciado, pois 
aguarda a liberação de recursos próprios 
do município para sua execução.

O município oferece periodicamen-
te atendimento técnico e orientações 
sobre produção, colheita, transporte e 
armazenamento de alimentos. Essas 
ações são voltadas tanto aos agriculto-
res em geral quanto aos fornecedores 
do PAA e às instituições beneficiadas, 
com o objetivo de reduzir perdas na 
produção e o desperdício de alimentos 
decorrentes de práticas inadequadas 
no plantio, colheita, transporte, arma-
zenamento e manipulação.

Com vistas ao fortalecimento das políti-
cas de segurança alimentar e nutricional, 
Caucaia aderiu ao SISAN em 2014 e ins-
tituiu instrumentos legais próprios, por 
meio da Lei Municipal nº 2.522, de 25 de 
fevereiro de 2014. A legislação criou os 
componentes do SISAN no município e 
definiu os parâmetros para a elaboração 
e implementação do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional.

Atualmente, a CAISAN é composta 
pelas Secretarias Municipais de De-
senvolvimento Social, Saúde, Planeja-
mento Urbano e Ambiental, Educação, 
Finanças e Esporte e Juventude. A ar-
ticulação entre os técnicos se dá por 
meio das ações e reuniões conjuntas 
da CAISAN e do COMSEA.

Referências:
https://cidades.ibge.
gov.br/brasil/ce/cau-
caia/panorama

[2] Fonte: https://
www.gov.br/mds/
pt-br/caisan/moni-
toramento-da-san/
mapa-insan

[3] Fonte: Disponível 
em: aplicacoes.mds.
gov.br/sagi/ri/relato-
rios/cidadania/index.
php (Dados de Maio de 
2024)
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Feira de Santana (BA)

Autores:
Roque Luiz Santana de Morais, Geórgeton José Nery Rios, 
Thamires Stefhany de Oliveira Freitas, Ketelly Alves dos Santos, 
Alexsandro Gonçalves da Silva 

Coautores:
Josemar Hipólito da Silva (Analista de Políticas Públicas - ICdA)
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  Associacao Estadual   
  dos Moradores dos  
  Conjuntos Habitacionais   
  da Urbis do   
  Estado da Bahia –  
  Cozinha Comunitaria   
  Urbis   



A iniciativa selecionada para 
compor o caderno de experi-
ência representando o municí-
pio de Feira de Santana são as 

ações da Associação Estadual dos Mo-
vimentos dos Conjuntos Habitacionais 
da Urbis do estado da Bahia - Cozinha 
Comunitária da Urbis. Atualmente a Co-
zinha da Urbis distribuí 400 quentinhas 
por dia na refeição noturna (jantar). Sua 
criação foi idealizada para atender aos 
catadores de reciclagem e as famílias em 
situação de vulnerabilidade social e sem 
renda familiar fixa.

Essa ação iniciou em 2016, servindo um 
café com cuscuz ou pão na sede da as-
sociação para as pessoas que buscavam 
algum alimento, neste mesmo local. Os 
principais desafios enfrentados neste 
momento de execução dessa ação, foi 
atender às demandas das famílias em 
estado de vulnerabilidade e inseguran-
ça alimentar e nutricional. Bem como a 
falta de apoio do poder público e da ini-
ciativa privada na manutenção da ação.
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Atualmente as principais atividades en-
volvidas nas ações da Cozinha Comuni-
tária Urbis, são: reforço escolar para as 
crianças e adolescentes de baixa renda 
de oito até os dezoito anos, escritório 
social que atende as famílias de forma 
gratuita, busca ativa das famílias e en-
caminhamento para os CRAS, distribui-
ção de cestas básicas e outras modali-
dades de distribuição de alimentos.

Os principais responsáveis pela execu-
ção das iniciativas são voluntários que 
atuam diretamente na Associação Esta-
dual de Moradores dos Conjuntos Habi-
tacionais da Urbis do estado da Bahia.  O 
público-alvo é, em sua maioria, formado 
por catadores de recicláveis e famílias 
de baixa renda cadastradas no CadÚnico 
ou localizadas por meio de busca ativa 
da associação.

O financiamento das ações desenvolvidas 
na Associação e na Cozinha Comunitária 
ocorre a partir da comercialização da pro-
dução de sequilhos, de serviços gráficos, 
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Segurança alimentar que se 
constrói coletivamente
A Cozinha Comunitária Urbis, 
une voluntariado, parcerias 
e mobilização social para 
assegurar alimentação 
saudável e adequada às 
famílias da comunidade.



edital do Governo do Estado da Bahia. 
Além, de parcerias construídas com o 
Projeto Fênix, o Mesa Brasil e a Prefeitura 
de Feira de Santana, através de emendas 
impositivas. Essas experiências estão 
amparadas pelo marco legal do Sistema 
de Segurança Alimentar e Nutricional.

Vale ressaltar, que para além das ações as-
sistenciais ligadas à Segurança Alimentar 
e Nutricional, são ofertados cursos profis-
sionalizantes, como; panificação, corte e 
costura, boas práticas na reciclagem, uso 
de equipamentos de segurança de Segu-
rança Alimentar e Nutricional. Outra ação 
estabelecida é a parceria com empresários 

“Recebo minhas 
quentinhas, 

hortaliças e leite. 
Agora vou voltar 

para casa e guardar 
tudo na geladeira. 
É tudo fresquinho, 

direto da horta.” 
Beneficiária 

Cozinha Comunitária Urbis: 
solidariedade que alimenta 

e transforma
Em Feira de Santana (BA), 

a Associação Estadual 
dos Moradores da Urbis 

garante diariamente 400 
refeições, apoio social e 

oportunidades de formação 
para famílias em situação de 

vulnerabilidade.
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do município, comprometidos em empre-
gar as pessoas que são capacitadas nos 
cursos ofertados pela associação.

Quanto aos impactos mais significativos 
das ações realizadas até o momento, des-
tacam-se a oferta regular de refeições diá-
rias, a distribuição de cestas de alimentos 
e a prestação de outros serviços assisten-
ciais a aproximadamente 400 pessoas, in-
cluindo catadores de materiais recicláveis 
e famílias em situação de vulnerabilidade. 
Essas iniciativas contribuem diretamente 
para o acesso à alimentação e para a ga-
rantia do direito à segurança alimentar e 
nutricional desse público.



Sobre a Cidade

Feira de Santana, o segundo maior mu-
nicípio da Bahia, possui uma população 
estimada de aproximadamente 658 mil 
habitantes, segundo o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE em 
2024). Com uma densidade demográfi-
ca de 472,45 habitantes por km², a ci-
dade tem grande relevância econômica 
e populacional na região Nordeste, fun-
cionando como um importante centro 
comercial e logístico. 

O Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) de Feira de Santana 
é de 0,712, considerado alto, refletindo 
avanços em longevidade e renda, em-
bora a educação ainda exija melhorias 
significativas. 

O município também apresenta um Índice 
de Gini de 0,60, o que aponta para uma 
elevada desigualdade de renda entre seus 
habitantes. A taxa de analfabetismo, de 
11,25%, tem diminuído nas últimas déca-
das, mas ainda representa um desafio ex-
pressivo, especialmente entre a popula-
ção adulta e idosa. A taxa de mortalidade 
infantil é de 14,16 óbitos por mil nascidos 
vivos, refletindo desigualdades no acesso 
à saúde e à nutrição adequada. 

Do ponto de vista econômico, o Produto 
Interno Bruto (PIB) per capita do muni-
cípio gira em torno de R$ 27.691,08. No 
entanto, os dados sobre renda e pobreza 
evidenciam um cenário de contrastes: 
cerca de 38,7% da população tem rendi-
mento nominal mensal per capita de até 
meio salário-mínimo. Aproximadamente 
15,75% da população vive abaixo da linha 
da pobreza, e 5,38% está em situação 

de extrema pobreza. Dados do Cadastro 
Único mostram que 57% da população 
está cadastrada no sistema, sendo que 
28,7% vivem oficialmente em situação 
de pobreza, e cerca de 31,5% recebem o 
benefício do Programa Bolsa Família. Em 
relação ao trabalho, a taxa de ocupação, 
de 21,7% da população economicamente 
ativa, revela a persistência do desem-
prego informal e subocupação. 

Além disso, dados recentes apontam que 
Feira de Santana enfrenta um grave pro-
blema relacionado ao acesso a alimentos 
saudáveis. Estima-se que 37,7% da popu-
lação viva em áreas caracterizadas como 
“desertos alimentares” – locais com 
pouca ou nenhuma oferta de alimentos 
frescos e saudáveis. Além disso, 10,6% 
da população reside em regiões definidas 
como “pântanos alimentares”, onde pre-
dominam estabelecimentos que vendem 
alimentos ultraprocessados. Esses dados 
revelam um cenário preocupante de ex-
clusão alimentar e nutricional.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/feira-de-santa-
na/panorama
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Fortaleza (CE)

Coautores:
Thais Mayara Costa Rodrigues (Nutricionista e Técnica da COSAN/SDHDS)
Nayara Rafaelle Corrêa Silva (Analista de políticas públicas - ICdA)
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  Educacao Alimentar  
  e Nutricional   
  como estrategia  
  de fortalecimento   
  comunitario nas   
  Hortas Sociais   
  de Fortaleza (CE)  



A experiência das Hortas Sociais 
de Fortaleza, atualmente sob 
gestão da Coordenadoria de Se-
gurança Alimentar e Nutricional 

(COSAN), consolidou-se como uma prática 
potente no enfrentamento da insegurança 
alimentar, integrando agricultura urbana, 
doação de alimentos e ações educativas. 
Para além de espaços de produção, as 
hortas se transformaram em núcleos de 
fortalecimento comunitário e de promo-
ção da saúde. 

Criadas em 2015, no âmbito do programa 
Fortaleza Amiga do Idoso, surgiram como 
espaços terapêuticos voltados ao bem-
-estar e à qualidade de vida da população 
idosa. Com o passar dos anos, a iniciativa 
foi ampliada: em 2022 passou para a Co-
ordenadoria da Assistência Social, adqui-
rindo caráter intergeracional, e em 2023 
foi incorporada à COSAN, com foco direto 
na segurança alimentar e no atendimento 
de pessoas em situação de vulnerabilidade, 
independentemente da idade.
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Atualmente, o projeto conta com seis hor-
tas distribuídas em bairros periféricos da 
capital, todos com baixos Índices de De-
senvolvimento Humano (IDH): Alameda 
das Palmeiras, Conjunto Ceará (com duas 
estufas), Conjunto Palmeiras, Granja Por-
tugal, Jacarecanga e Sapiranga. A produ-
ção é diversificada e inclui hortaliças como 
alface, couve-manteiga, coentro, pimenta 
de cheiro, maxixe, quiabo e tomate-cereja, 
cultivados de forma padronizada e contí-
nua, com colheitas mensais. Toda a produ-
ção é doada de duas formas: para pesso-
as cadastradas e participantes do projeto, 
referenciadas pelos Centros de Referência 
da Assistência Social (CRAS) ou seleciona-
das por Organizações da Sociedade Civil 
(OSC) parceiras e cozinhas sociais, a partir 
das sobras após o atendimento direto aos 
beneficiários.

Um dos grandes diferenciais do projeto é 
a inclusão sistemática de ações de Edu-
cação Alimentar e Nutricional (EAN). Es-
sas atividades, realizadas semanalmen-
te em todas as hortas, abordam temas 
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Nas estufas das 
Hortas Sociais, colher 
junto é aprender junto
As hortas vão além 
do cultivo: oficinas 
e rodas de conversa 
transformam 
beneficiários em 
multiplicadores de 
saber e cuidado 
coletivo.



outras secretarias do município e a neces-
sidade de reativar instâncias de governan-
ça, como a CAISAN e o CONSEA. Uma das 
estratégias adotadas recentemente tem 
sido justamente a reestruturação da CAI-
SAN e a promoção de maior envolvimento 
intersetorial, visando fortalecer a articula-
ção municipal e consolidar o sistema local 
de segurança alimentar.

No âmbito específico das hortas, um dos 
principais desafios é o aumento da deman-
da, que cresce à medida que os multiplica-
dores divulgam o projeto nas comunidades. 
Isso exige que a oferta acompanhe o inte-
resse da população. Para dar conta dessa 
expansão, a equipe tem investido em capa-
citações voltadas ao desenvolvimento de 
novas técnicas de plantio, com o objetivo 
de aumentar o quantitativo de alimentos 
distribuídos nas colheitas.

Os depoimentos dos beneficiários reve-
lam o impacto transformador da iniciativa. 
Muitos relatam mudanças significativas 
nos hábitos alimentares de suas famílias, 
expressam gratidão pelas atividades re-
alizadas nas estufas e ressaltam o valor 
terapêutico e social do convívio proporcio-
nado pelas hortas. Um dos aspectos mais 
destacados é a qualidade dos alimentos: 
folhosos e hortaliças são descritos como 
frescos, orgânicos e naturais, diferentes 
dos encontrados nos grandes mercados. “O 
alface da Horta Social não amarga”, relatou 
uma beneficiária com entusiasmo. 

A maioria dos entrevistados afirma que, 
antes do projeto, não priorizava ou não ti-
nha condições de consumir esses alimen-
tos com frequência e que, com a chegada 
da horta, passou a incorporá-los à rotina 
alimentar, percebendo inclusive economia 
no orçamento familiar. Em seus depoimen-
tos, agradecem pela existência da iniciativa 
e ressaltam o cuidado e a atenção com que 
são recebidos pelas equipes, reconhecendo 
a relevância do projeto para a comunidade 
e para suas próprias vidas.
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como alimentação saudável, direitos 
sociais, saúde e práticas sustentáveis no 
ambiente urbano. Quando localizadas em 
equipamentos públicos com estrutura físi-
ca adequada, as ações acontecem diaria-
mente, ampliando o acesso à informação. 

Oficinas, rodas de conversa, palestras e 
campanhas de conscientização tornam-se 
espaços de construção coletiva de saber, 
em que os idosos, maioria entre os benefi-
ciários, assumem também o papel de mul-
tiplicadores, transmitindo conhecimentos 
e práticas às suas famílias e comunidades. 
As ações educativas estão integradas ao 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV), fortalecendo efeitos posi-
tivos na saúde mental, na autoestima e no 
senso de pertencimento. Muitos partici-
pantes relatam melhorias em seus hábitos 
alimentares, maior cuidado com a saúde 
e até a criação de quintais produtivos em 
suas próprias casas.

Apesar dos avanços, o projeto enfrenta 
desafios importantes. Entre as principais 
dificuldades estão a necessidade de am-
pliar a Educação Alimentar e Nutricional, o 
acesso físico e econômico a alimentos sau-
dáveis, a baixa disponibilidade de produtos 
frescos em comparação à abundância de 
ultraprocessados, além da urgência de for-
talecer o Sistema de Segurança Alimentar 
e Nutricional de forma atuante nas três 
esferas de governo. Outro ponto crítico é o 
financiamento: a iniciativa das Hortas So-
ciais, assim como outras ações de SAN no 
município, é custeada exclusivamente pelo 
Tesouro Municipal, sem aporte de recursos 
federais ou estaduais, o que limita a expan-
são e a sustentabilidade da política.

Gestores e técnicos também destacam bar-
reiras na implementação e promoção das 
políticas públicas de SAN em geral, como a 
instabilidade causada pelas mudanças de 
gestão, a insuficiência de recursos finan-
ceiros para ampliar ou desenvolver novos 
projetos, a fragilidade na articulação com 

Gosto muito de 
salada, acho muito 

saudável. Aqui 
encontro todas as 

hortaliças bem 
fresquinhas, não 

só para minhas 
saladas, mas 

também para 
fazer sucos.” 

Beneficiária

Tudo natural e 
na hora. Hoje a 
alimentação da 
minha família é 

mais saudável, com 
produtos frescos e 
orgânicos. É muito 

bom fazer parte 
deste projeto.”  

Beneficiária



Durante a pandemia de COVID-19, mes-
mo com a suspensão das atividades pre-
senciais, o projeto demonstrou grande 
resiliência: o plantio foi mantido e toda 
a produção destinada a instituições que 
atendiam públicos vulneráveis, assegu-
rando a continuidade da política pública 
em um dos momentos mais adversos. 
Assim, as Hortas Sociais de Fortaleza se-
guem se afirmando como uma experiência 
inspiradora, que alia produção de alimen-
tos, educação nutricional, cuidado comu-
nitário e transformação social.
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Sobre a Cidade

Fortaleza possui 2.574.412 habitantes 
e um PIB per capita de R$ 27.164,45 
ocupando a 2402 ª posição no ranking 
nacional. Mapeamento da Insegurança 
Alimentar e Nutricional (Mapa InSan) 
classifica o município com grau de vul-
nerabilidade nutricional média, refle-
tindo desafios na segurança alimentar. 

O Cadastro Único registra 705.547 
pessoas em situação de pobreza 
(27,4% da população), e 26,8 % das 
crianças de 0 a 7 anos beneficiárias 
do PBF apresentam excesso de peso, 
indicando um quadro preocupante de 
insegurança nutricional.

De acordo com dados da prefeitura 
municipal de Fortaleza, as políticas 
de segurança alimentar contam com 
financiamento do Programa de Aqui-
sição de Alimentos (PAA) e do Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE).

O município possui um marco legal 
que respalda as ações de fortaleci-
mento da agricultura urbana e periur-
bana, destacando-se a Lei Ordinária 
nº 9.443/2009, que institui meca-
nismos de incentivo a essas práticas. 
Atualmente, estão em funcionamento 
sete hortas sociais, articuladas a um 
expressivo trabalho intersetorial, es-
pecialmente em ações de educação 
alimentar e nutricional. A CAISAN e o 
CONSEA encontram-se em processo 
de reestruturação, com vistas à reto-
mada de suas funções institucionais.

Referências:
IBGE Cidades: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ce/
fortaleza/panorama

https://cidades.ibge.gov.br/

https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/monitoramen-
to-da-san/mapa-insan

Disponível em: aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relato-
rios/cidadania/index.php (Dados de Maio de 2024)



Jaboatão dos Guararapes (PE)

Autores:
Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes  

Coautores:
Simara Maria Lopes de Araújo
(Nutricionista Responsável Técnica pelo Programa de Alimentação Escolar em 
Jaboatão dos Guararapes-PE)
Ana Beatriz Macêdo Venâncio dos Santos (Analista de Políticas Públicas - ICdA)
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  Educacao Alimentar   
  e Nutricional a parti r  
  de hortas em escolas  
  publicas de Jaboatao   

dos Guararapes-PE   



Este capítulo detalha a experiência 
de “Educação Alimentar e Nutri-
cional a partir de hortas nas es-
colas”, uma ação da Secretaria de 

Educação de Jaboatão dos Guararapes, em 
Pernambuco. A iniciativa tem como princi-
pal objetivo abordar o tema da sustentabi-
lidade e da alimentação saudável através 
da Educação Alimentar e Nutricional (EAN) 
junto aos estudantes da rede pública de 
ensino, fomentando hábitos saudáveis e a 
sustentabilidade no ambiente escolar.

A ação surgiu a partir das atividades coti-
dianas da equipe de nutricionistas da Se-
cretaria de Educação de Jaboatão dos Gua-
rarapes, com   foco na promoção da EAN 
no ambiente escolar, sendo identificada 
a necessidade de abordar temas cruciais 
como a sustentabilidade e a promoção de 
uma alimentação adequada e saudável no 
contexto escolar. Assim, a partir de 2023 a 
proposta foi implementada, consolidando a 
temática da sustentabilidade e alimenta-
ção adequada e saudável nas escolas como 
um eixo central das atividades.

A iniciativa visa alcançar todos os es-
tudantes da Rede Pública de Ensino do 
Jaboatão dos Guararapes e atingir 10 das 
escolas do município durante todo ano 
letivo, envolvendo cerca de 10 mil alunos 
por ano. As principais atividades realiza-
das são: palestras educativas que dis-
correm sobre os benefícios e caracterís-
ticas nutricionais de diversas hortaliças e 
plantas que serão plantadas nas hortas 
e o plantio e colheita a partir do trabalho 
coletivo entre as crianças/adolescentes, 
nutricionistas, professores e outros cola-
boradores da escola, como merendeiras e 
porteiros. As palestras são oferecidas por 
nutricionistas. A execução da iniciativa é 
uma responsabilidade compartilhada en-
tre as nutricionistas e a direção da escola, 
buscando um alinhamento entre o conte-
údo pedagógico e a gestão das escolas. 
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Os impactos são notáveis, uma vez que 
a ação conseguiu incentivar tanto os es-
tudantes quanto a comunidade escolar a 
compreender a importância da horta no 
contexto da sustentabilidade, promovendo 
o conhecimento sobre alimentação ade-
quada e saudável. Além disso, em visita 
técnica realizada durante a oficina presen-
cial da estratégia Alimenta Cidades no mu-
nicípio, foi possível identificar o consumo 
de frutas e verduras na alimentação escolar 
pelas crianças da escola visitada. Segundo 
a gestora do projeto, o cenário visto pela 
equipe foi resultado do aumento do con-
sumo a partir do processo de educação e 

53 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas

Pequenos agricultores, 
grandes aprendizados

O contato direto com 
a horta desperta 
interesse e compreen-
são sobre alimentação 
adequada e hábitos 
saudáveis entre os 
alunos.       



sensibilização dos escolares realizado no 
contexto das hortas escolares. Mais que o 
maior conhecimento sobre os itens e seus 
benefícios, este resultado também é fruto 
do incentivo gerado pelo fato de eles pró-
prios verem o alimento crescer e cuidarem 
dele, aumentando a aproximação dos esco-
lares com os alimentos in natura.

Com relação aos desafios enfrentados, um 
dos principais identificados durante a imple-
mentação e execução da iniciativa é a manu-
tenção das hortas escolares. A sustentabili-
dade do projeto depende, em grande parte, 
do comprometimento e engajamento contí-
nuo da comunidade escolar, que nem sem-
pre consegue manter o acompanhamento 
e a manutenção das hortas. A experiência, 
até o momento, não possui financiamento 
externo nem parcerias formais com outras 
secretarias, instituições ou organizações do 
terceiro setor, bem como um marco legal 
específico que ampare a iniciativa, sendo ela 
desenvolvida no âmbito das atribuições da 
Secretaria de Educação. Diante disso, estes 
são pontos importantes que a gestão muni-
cipal tem discutido para avançar.

Semeando conhecimento
Estudantes recebem 

informações sobre nutrição e 
sustentabilidade, fortalecendo 

a Educação Alimentar e 
Nutricional na escola.

    

O principal desafio tem sido manter 
a horta ativa com a participação da 
comunidade escolar, especialmente 
com o envolvimento dos alunos. 
Para estimular essa colaboração, 
realizamos palestras abordando a 
importância dos alimentos cultivados 
nas hortas e os benefícios que eles 
trazem à saúde das crianças. Como 
resultado, observamos um aumento no 
consumo de frutas e verduras durante 
a merenda escolar. A vivência direta 
dos estudantes — ao colocarem a mão 
na terra, acompanharem o plantio, o 
crescimento e a colheita dos alimentos 
— tem contribuído significativamente 
para esse resultado.” 
Nutricionista da 2ª Regional do Município 
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Sobre a Cidade

Jaboatão dos Guararapes possui 
644.037 habitantes e um PIB per capi-
ta de R$ 22.680,83, ocupando a 2871 
posição no ranking nacional. O Mape-
amento da Insegurança Alimentar e 
Nutricional (Mapa InSan)classifica o 
município com grau de vulnerabilidade 
nutricional muito alto, refletindo de-
safios preocupantes para a segurança 
alimentar da população. O Cadastro 
Único3 registra 363.450 pessoas em 
situação de pobreza (56,5% da popu-
lação), e 25,5% das crianças de 0 a 7 
anos beneficiárias do PBF apresentam 
excesso de peso e, paralelamente, 
23,0% apresentam baixa estatura para 
a idade, indicando a importância das 
ações de promoção à segurança ali-
mentar e nutricional. 

O município aderiu ao Sistema Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (SISAN) e tem a Câmara Inter-
secretarial de Segurança Alimentar 
e Nutricional (CAISAN) e o Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional (COMSEA) ativos, atua-
ção que é refletida no lançamento do 
II PLANSAN do município, no Decreto 
nº 223/2024, garantindo a governan-
ça no território. Dentre as políticas e 
equipamentos sociais de promoção à 
SAN, 02 mercados públicos, 7 feiras 
convencionais e 2 de produtos orgâni-
cos apoiadas pela gestão. O município 
tem incentivado a Agricultura Urbana 
e Periurbana com a implementação 
de hortas nas escolas e nos serviços 
e socioassistenciais. Atualmente, tem 
uma Cozinha Comunitária pactuada 
com o Governo do Estado para imple-
mentação em 2025. 

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/jaboatao-dos-
-guararapes/panorama
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João Pessoa (PB)

A experiência da implementação 
de hortas nas cozinhas 
comunitárias e no sistema 
prisional de João Pessoa (PB) 

Autores:
Prefeitura Municipal de João Pessoa (PB)

Coautores:
Ítalo Procópio (Diretor de Economia Solidária e Segurança Alimentar e Nutricional 
de João Pessoa - PB)
Ana Beatriz Macêdo Venâncio dos Santos (Analista de Políticas Públicas - ICdA)-
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  Espacos coleti vos,  
  espacos produti vos   



A experiência do programa “Hor-
tas nas Cozinhas”, vivenciada na 
cidade de João Pessoa-PB, está 
transformando a realidade da 

população em situação de vulnerabilida-
de, promovendo a alimentação adequada 
e saudável e fortalecendo a comunidade. A 
iniciativa, que visa à implantação de hortas 
agroecológicas nos espaços das seis cozi-
nhas comunitárias existentes no município, 
teve seu pontapé inicial em 2022, quan-
do a cidade foi contemplada em um edital 
do Ministério do Desenvolvimento Social 
(MDS) com R$ 100 mil para a implementa-
ção de hortas em espaços coletivos.

Devido a desafios iniciais com a ausência 
de proponentes na licitação para compras 
dos materiais necessários, a implemen-
tação começou efetivamente no início de 
2024, graças à parceria estratégica entre a 
Secretaria de Desenvolvimento Social (SE-
DES) e a Diretoria de Agricultura Urbana da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
e Trabalho (SEDEST). Esta última fornece 
uma equipe especializada, incluindo enge-
nheiro agrônomo e técnico agrário, respon-
sáveis pela preparação do solo, adubação e 
primeiros plantios.

As principais atividades envolvem o plan-
tio e o cuidado semanal das hortas, com 
destaque para a sensibilização da comu-
nidade. Este processo inclui conversas co-
letivas sobre a importância das hortas e a 
organização de rotinas de cuidados (rega, 
manejo de pragas, limpeza, colheita) com 
a participação dos moradores em escalas. 
Além disso, as nutricionistas das cozinhas 
e estagiários de Nutrição da Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB) realizam ações 
de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) 
que incluem, dentre outras coisas, os ali-
mentos produzidos nas hortas.

Entre os desafios enfrentados, a sensibi-
lização e o engajamento contínuo da co-
munidade são marcantes, problemas com 
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pragas em cenário de produção de base 
agroecológica, foram superados com o 
apoio dos técnicos da SEDEST. A execução 
da iniciativa é uma responsabilidade com-
partilhada entre SEDES, SEDEST e a comu-
nidade, que é o público-alvo principal.

O financiamento inicial veio do edital do 
MDS, complementado pelo apoio contí-
nuo da SEDEST com equipe técnica e in-
sumos. Uma parceria com UFPB por meio 
do “incubase”, que é a incubadora de 
economia solidária da universidade, tem 
sido fundamental para formar grupos na 
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Produção e autonomia 
no presídio Júlia 
Maranhão
A iniciativa das hortas 
agroecológicas 
oferece às mulheres 
privadas de liberdade 
a oportunidade de 
aprendizado e acesso 
a alimentos frescos, 
fortalecendo práticas 
de educação alimentar 
e nutricional.



comunidade, com o objetivo de fortale-
cer o diálogo e, futuramente, formar co-
operativas. O marco legal desta iniciativa 
está em fase de elaboração, com meta 
para publicação ainda em 2025. 

Quanto aos impactos, é importante re-
latar que as comunidades dos territórios 
das seis cozinhas comunitárias foram 
sensibilizadas para a produção de hor-
tas, e quatro cozinhas foram reformadas 
e estão com as hortas implementadas e 
espaços para formações. As demais cozi-
nhas estão em fase de reforma e terão as 
hortas implementadas assim que conclu-
ídas as obras. 

O sucesso do projeto se estendeu até o 
presídio estadual feminino Júlia Maranhão, 
onde a iniciativa possibilitou o acesso a 
hortaliças frescas para as detentas, que 
antes não as recebiam, demonstrando o 
potencial transformador das hortas para a 
garantia da alimentação adequada e sau-
dável em diferentes contextos. É importan-
te valorizar a atuação da mulher privada de 
liberdade, que é técnica agrícola e conduz 
as atividades na horta, hoje, sendo possível 
consumir melancias, tomates e demais fru-
tas e verduras plantados por elas. Diante 
do potencial das hortas nos equipamentos 
públicos, o Banco de Alimentos da cidade 
é o equipamento que, recentemente, tem 
implementado as hortas para produção de 
alimentos orgânicos.

No meu ponto de vista como 
gestor, o principal desafio para a 
implementação e manutenção desta 
ação, assim como da política de 
SAN em geral, é o financiamento. 
Aqui em João Pessoa, ela é 
financiada cotidianamente 
apenas com recursos próprios. Por 
exemplo, investimos mais de R$ 
1,5 milhão mensais para manter 
os restaurantes e as cozinhas 
comunitárias. Se tivéssemos um 
recurso direcionado fundo a fundo, 
teríamos melhores possibilidades 
de atuação, geração de renda e 
promoção da SAN. Isso permitiria 
que a família tivesse a possibilidade 
não só de ter o alimento na mesa, 
mas de sair dessa situação de 
vulnerabilidade.”
 Diretor de economia solidária e SAN

Hortas que fortalecem 
a comunidade

Moradores da Cozinha 
Comunitária do Taipa 

cuidam das hortas 
agroecológicas, 

produzindo alimentos 
frescos e promovendo 
educação alimentar e 

nutricional coletiva.
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Sobre a Cidade

João Pessoa possui 833.932 habitantes 
e um PIB per capita de R$ 26.936,78, 
ocupando a 2.418ª posição no ranking 
nacional. O Mapeamento da Insegu-
rança Alimentar e Nutricional (Mapa 
InSan) classifica o município com grau 
de vulnerabilidade nutricional alto, re-
fletindo desafios na segurança alimen-
tar. O Cadastro Único registra 205.902 
pessoas em situação de pobreza, e 
25,2% das crianças de 0 a 7 anos bene-
ficiárias do PBF apresentam sobrepe-
so, indicando um quadro preocupante 
de insegurança nutricional. 

O município possui a Câmara Inter-
secretarial de Segurança Alimentar 
e Nutricional (CAISAN) e o Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional (COMSEA) ativos, com ade-
são ao Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SISAN) e Plano 
Municipal de SAN em fase de elabora-
ção, garantindo a governança das polí-
ticas públicas de segurança alimentar. 
Acerca dos equipamentos de seguran-
ça alimentar, a cidade possui seis co-
zinhas comunitárias, dois restaurantes 
populares com fornecimento de apro-
ximadamente 60 mil refeições ao mês. 
Além disso, o município executa de for-
ma exemplar o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), tendo beneficiado 
32 agricultores e 98 instituições no 

ano de 2024, com interlocução com o 
Banco Municipal de Alimentos que está 
passando por modernização, após cap-
tação de recurso via edital do MDS em 
2024. 

O incentivo à produção de alimen-
tos no município é fortalecida a partir 
da Lei que cria a Política Municipal de 
Agricultura Urbana e Periurbana (Lei 
12.515/2013) e o apoio da prefeitura 
para sete feiras livres convencionais 
e três agroecológicas que ocorrem de 
forma itinerante com apoio do progra-
ma Eu Posso Semear, da Diretoria de 
Agricultura e Pesca que disponibiliza 
assistência técnica para a produção de 
base agroecológica, ônibus equipado 
para o transporte dos produtos e divul-
gação pela cidade, atendendo diferen-
tes bairros estratégicos. 

Referências:
IBGE Cidades: https://cidades.ibge.gov.br/

https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/monitoramen-
to-da-san/mapa-insan

Disponível em: aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relato-
rios/cidadania/index.php (Dados de Maio de 2024
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Maceió (AL)

Lorem

Autores:
Ana Denise Gouvêa Moreira Cotrim;
Ana Beatriz Jeronimo de Almeida

Coautores:
Josemar Hipólito da Silva (Analista de Políticas Públicas - ICdA)
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  Feira da   
  Agricultura Familiar  
  e o Desenvolvimento  
  de Acoes de Educacao  
  Alimentar e   
  Nutricional na   
  Secretaria Municipal de   
  Educacao de Maceio   



A Feira da Agricultura Familiar é 
organizada pela Secretaria Mu-
nicipal de Educação de Maceió, 
por meio da Coordenação Técnica 

de Nutrição e Segurança Alimentar. Trata-
-se de uma iniciativa consolidada que visa 
promover o acesso a alimentos frescos e 
in natura, de qualidade e que tenham sido 
produzidos por agricultores familiares das 
regiões urbanas e periurbanas dos muni-
cípios da grande Maceió. Iniciada em 2017 
com ações esporádicas em datas comemo-
rativas, passou a ocorrer mensalmente a 
partir de junho de 2023, consolidando-se 
como importante espaço de comercializa-
ção direta entre produtores e consumido-
res da localidade. Hoje está consolidada e 
tem sido utilizada para realização de ati-
vidades de mobilização e conscientização 
dos consumidores/frequentadores e dos 
feirantes, a partir de ações de Educação 
Alimentar Nutricional e de boas práticas de 
manipulação e comercialização.
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Essa feira contribui, significativamente, 
para o fortalecimento da agricultura fami-
liar no município, incentivando a geração de 
renda, a inclusão social e a economia local. 
Além disso, promove a segurança alimentar 
e nutricional dos servidores da Secretaria 
de Educação e da comunidade do entorno, 
assegurando a oferta de alimentos livres 
de agrotóxicos e valorizando a diversidade 
alimentar regional.
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Educação alimentar 
em prática
Mais do que um espaço 
de comercialização, 
a feira se transforma 
em ambiente 
de aprendizado, 
onde estudantes e 
comunidade vivenciam 
experiências ligadas à 
origem dos alimentos, 
à valorização dos 
saberes tradicionais 
e à importância da 
alimentação saudável 
no dia a dia.



Paralelamente à comercialização, são rea-
lizadas ações de Educação Alimentar e Nu-
tricional, alinhadas ao Calendário da Saúde 
do Ministério da Saúde, abrangendo os fre-
quentadores, majoritariamente servidores 
públicos e moradores locais. Destaca-se 
ainda o projeto “Aprendendo na Feira”, que 
proporciona aos estudantes da rede muni-
cipal de educação infantil experiências edu-
cativas, com visitas orientadas que aproxi-
mam as crianças da origem dos alimentos e 
dos saberes tradicionais transmitidos pelos 
agricultores familiares.

Apesar dos resultados positivos e do cres-
cente interesse dos agricultores e consu-
midores, desafios como a necessidade de 
estrutura física adequada, ampliação da 
divulgação, incremento do apoio gover-
namental e fortalecimento das parcerias 
institucionais ainda demandam atenção 
para garantir a sustentabilidade e o cres-
cimento da feira.

O compromisso da Coordenação Técnica de 
Nutrição e Segurança Alimentar é continu-
ar fomentando essa importante iniciativa, 
promovendo a valorização dos agricultores 
familiares, o desenvolvimento social e a 
garantia da segurança alimentar e nutricio-
nal no município de Maceió.
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Feira da 
Agricultura Familiar: 
Conectando produtores e comunidade
Produção local, consumo consciente e 
aprendizado sobre alimentação saudável 
se encontram em um espaço que fortalece 
a comunidade de Maceió.



Sobre a Cidade

Maceió é a capital do estado de Alago-
as e possui aproximadamente 994.464 
habitantes (IBGE, 2024) e tem como 
prefeito João Henrique Caldas (JHC). 
Apresenta um Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) de 0,721 (IBGE, 
2010) e um Índice de Desenvolvimen-
to da Educação Básica (IDEB) de 4,3, 
valor que está abaixo da média nacio-
nal e da meta estabelecida (4,5). 

O Produto Interno Bruto (PIB) do mu-
nicípio é de R$ 27,48 bilhões. A rede 
municipal de ensino é composta por 
158 unidades escolares, sendo 60 
Centros Municipais de Educação In-
fantil (CMEIs), 91 escolas de ensino 
fundamental e 07 unidades da rede 
parceira, atendendo a um total de 
63.022 estudantes, conforme dados 
do Sistema de Gestão Educacional – 
Sislame (05/05/2025). 

Desde 2015 o município de Maceió 
adquire gêneros alimentícios provenien-
tes da agricultura familiar e em 2024, foi 
atingindo um percentual de 35%. O mape-
amento da produção da agricultura fami-
liar tem ocorrido por meio da realização 
de audiências públicas com os próprios 

agricultores familiares. Embora existam 
assentamentos da reforma agrária em 
Maceió, ainda não há informações siste-
matizadas sobre sua produção agrícola. 
Atualmente, os gêneros alimentícios ad-
quiridos por meio de chamadas públicas 
são majoritariamente provenientes do 
interior do estado. 

A cidade conta com sete feiras livres 
para a comercialização de gêneros 
alimentícios (Fonte: SEMAPA). Além 
disso, algumas feiras agroecológicas 
e orgânicas vêm se destacando pela 
valorização da agricultura familiar e 
da produção sustentável. Dentre elas, 
destacam-se: a Feira Agroecológica da 
Praça Centenário, realizada aos do-
mingos; a Feira Sustentável Sabor do 
Campo; e a Feira Agroecológica Novo 
Jardim. Outro evento de relevância 
regional é a Feira Alagoana da Agri-
cultura Familiar e Economia Solidária, 
que também contribui para o fortale-
cimento do setor no município.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/maceio/
panorama
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Natal (RN)

Cultura que alimenta.

Autores:
Prefeitura Municipal de Natal – Secretaria Municipal
do Trabalho e Assistência Social (SEMTAS)

Coautores:
Elaine Silvestre dos Santos Medeiros (Coordenadora do Banco de alimentos- SEMTAS)
Marlene Ramalho de Castro Macedo (Diretora do Departamento de SAN -SEMTAS)
Nayara Rafaelle Corrêa Silva (Analista de políticas públicas - ICdA)
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  Arrecadacao de  
  Alimentos em  
  Eventos atraves  
  da meia-entrada   
  com sabor social  



A cidade de Natal, no Rio Grande do 
Norte, desenvolveu uma estra-
tégia inovadora para fortalecer a 
política de Segurança Alimentar e 

Nutricional: a arrecadação de alimentos em 
eventos por meio da meia-entrada social. A 
iniciativa consiste na troca de ingressos para 
eventos culturais, esportivos e de entrete-
nimento por alimentos não perecíveis, que 
são encaminhados ao Banco de Alimentos 
do município. A partir dessa estrutura, os 
gêneros arrecadados são redistribuídos a 
instituições sociais cadastradas, garantindo 
que a mobilização alcance diretamente pes-
soas em situação de vulnerabilidade.

A proposta nasceu em um contexto de 
agravamento da insegurança alimentar 
urbana, quando o município buscava solu-
ções criativas capazes de mobilizar a so-
ciedade de forma massiva. A experiência 
acumulada pelo Banco de Alimentos foi es-
sencial para identificar nos grandes even-
tos uma oportunidade estratégica de ar-
ticulação entre cultura e responsabilidade 
social. Em 2022, a iniciativa começou a ser 
implementada e, em 2025, consolidou-se 
com a assinatura de termos de compro-
misso junto à Fundação Cultural Capitania 
das Artes (FUNCARTE) e a promotores de 
eventos privados. O marco mais importan-

65 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas

te foi a promulgação da Lei Municipal nº 
7.826/2025, que instituiu a Política Muni-
cipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
somando-se ao Decreto nº 12.471/2022 e 
à Lei Complementar nº 240/2024 (Lei Djal-
ma Maranhão), que preveem contraparti-
das sociais em eventos incentivados.

Apesar dos avanços, a experiência enfren-
tou desafios relevantes. O principal deles 
foi a necessidade de consolidar um marco 
legal próprio para a prática, de modo a ga-
rantir sua continuidade como política públi-
ca, independentemente de circunstâncias 
específicas ou prazos contratuais. Outro 
desafio foi sensibilizar os organizadores 
de eventos e o público participante, uma 
vez que ainda persiste a percepção de que 
ações como esta são pontuais ou assisten-
cialistas. Para superá-lo, o município vem 
investindo em estratégias de comunicação 
e mobilização social que reforçam a ideia 
de que cada cidadão exerce papel ativo na 
construção de uma cidade solidária e com-
prometida com o direito humano à alimen-
tação adequada.

A operacionalização da iniciativa envolve a 
celebração de termos de compromisso com 
organizadores, a definição da meia-entra-
da social mediante doação de alimentos, a 
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Solidariedade que vira 
política pública em 
Natal
A secretária de 
Assistência Social, Nina 
Souza, acompanha 
a arrecadação no 
Banco de Alimentos, 
onde toneladas de 
alimentos coletados 
em eventos culturais 
são redistribuídos 
para instituições 
sociais, fortalecendo 
a política municipal de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional.



instalação de postos de coleta, além da tria-
gem, pesagem, fiscalização e prestação de 
contas, concluindo com a redistribuição por 
meio do Banco de Alimentos. A coordena-
ção é da Secretaria Municipal do Trabalho e 
Assistência Social (SEMTAS), com apoio do 
Departamento de Segurança Alimentar. A 
FUNCARTE formaliza os termos nos even-
tos culturais, enquanto empresas promo-
toras assumem parceria direta na execução.

O público beneficiário se divide em dois gru-
pos. De forma direta, estão as pessoas em 
situação de vulnerabilidade atendidas com 
os alimentos arrecadados. De maneira indi-
reta, estão os frequentadores dos eventos, 
que, ao aderirem à prática da meia-entrada 
social, exercem cidadania ativa e se tornam 
parte de uma rede de solidariedade. A sus-
tentabilidade da ação é garantida por meio 
de parcerias intersetoriais com a FUNCAR-
TE, empresas privadas, universidades e o 
próprio público dos eventos, sem custos 
adicionais significativos ao poder público.

Os impactos são expressivos. Somente no 
primeiro fim de semana do São João de 
2025, em Natal, foram arrecadadas mais 
de 17 toneladas de alimentos, totalizando 
mais de 26 toneladas ao longo do período 
festivo, além da coleta de 30 mil latas de 
leite em pó. Esses resultados transforma-
ram os eventos culturais em verdadeiras 
ferramentas de combate à fome, com alto 
impacto e baixo custo, fortalecendo a polí-
tica de Segurança Alimentar e Nutricional e 
projetando Natal como referência regional 
em políticas intersetoriais que unem cultu-
ra e cidadania.
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Sobre a Cidade

Natal possui 785.368 habitantes e um 
PIB per capita de R$ 26.972,28, ocu-
pando a 2415ª posição no ranking na-
cional. O Mapeamento da Insegurança 
Alimentar e Nutricional (Mapa InSan) 
classifica o município com grau de vul-
nerabilidade nutricional alta, refletin-
do desafios na segurança alimentar. 

O Cadastro Único registra 164.873 
pessoas em situação de pobreza 
(21,0% da população), e 22,1% das 
crianças de 0 a 7 anos beneficiárias 
do PBF apresentam excesso de peso, 
indicando um quadro preocupante de 
insegurança nutricional.

De acordo com dados da prefeitura muni-
cipal de Natal, atualmente, seis mil famí-
lias são atendidas direta ou indiretamen-
te pelo Banco de Alimentos, que distribui 
cerca de 10 toneladas de alimentos por 
mês. As políticas de segurança alimen-
tar contam com financiamento do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos (PAA) 
e do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE).

O município dispõe de um marco legal que 
respalda as ações de fortalecimento da 
agricultura urbana e periurbana, a exem-
plo da Lei Municipal nº 7.018, de 16 de 
março de 2020, que estabelece diretrizes 
para o incentivo a essas práticas. A Câma-
ra Intersecretarial de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (CAISAN) encontra-se 
em funcionamento, enquanto o Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (COMSEA) está em processo de 
composição para a gestão 2025-2027.

Referências:
IBGE Cidades: https://cidades.ibge.gov.br/

https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/monitora-
mento-da-san/mapa-insan

Disponível em: aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relato-
rios/cidadania/index.php (Dados de Maio de 2024)
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Olinda (PE)

A Sociedade Civil unida para 
a promoção de direitos e 
cidadania em Olinda (PE)

Autores:
Projeto Ramá e Instituto Mucambo

Coautores:
Gabriela da Silva Ferreira (Coordenadora da Cozinha Luiz Lourenzon) 
Aldenise Coelho de Souza (Presidente do Projeto Ramá) 
Ana Beatriz Macêdo Venâncio dos Santos (Analista de Políticas Públicas - ICdA)
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  Territorio educati vo:  
  resgatando vidas  
  alimentando sonhos  



A união de forças, experiência e 
conhecimento da população é 
sempre um caminho necessário 
e eficiente na luta por direitos, 

principalmente em cenários de vulnerabili-
dade e desigualdade social. Foi nesse con-
texto organizações da sociedade civil or-
ganizada em Olinda/PE, abriram o diálogo 
para uma atuação que pudesse promover 
melhores condições de vida para as famí-
lias em situação de alta vulnerabilidade e 
elaboraram uma iniciativa visando o de-
senvolvimento local a partir da construção 
coletiva com as/os moradores da comu-
nidade: o programa “Território Educativo: 
Resgatando Vidas Alimentando Sonhos”.

Em 2023, o Projeto Ramá, o Instituto Mu-
cambo e a campanha Mãos Solidárias ce-
lebraram parceria para a atuação conjunta 
neste projeto social que realiza atividades 
socioeducativas e socioeconômicas no 
bairro de Ouro Preto – Olinda/PE, mais 
especificamente na comunidade Vila Man-
chete.  As organizações parceiras atuam na 
área de educação básica, educação socio-
ambiental e cidadania, promoção da cul-
tura, segurança alimentar e nutricional e 
apoio e fomento a atividades socioeconô-
micas fundamentadas na Economia Popu-
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lar e Solidária, visando a autonomia econô-
mica das mulheres beneficiárias das ações 
desenvolvidas no projeto.

Considerando a característica plural do 
projeto, que atua a partir da articulação 
de diferentes organizações e a comunida-
de em geral, a organização das atividades 
e a tomada de decisões também é feita de 
forma coletiva. Mensalmente ocorre uma 
reunião entre as mulheres voluntárias do 
projeto e um representante de cada uma 
das organizações (Projeto Ramá, Instituto 
Mucambo e campanha Mãos Solidárias) 
para definir escalas de trabalhos e divisão 
de tarefas. Além disso, este mesmo grupo 
se reúne quando necessário, diante de no-
vas demandas. 

Inicialmente as reuniões e atividades 
foram realizadas na “Torre da manche-
te” onde as mulheres e as crianças eram 
atendidas na residência de uma integran-
te do D’Elas, empreendimento econômico 
solidário do Fórum de Economia Solidária 
da Região Metropolitana do Recife – FES 
RMR. A maior parte das atividades são di-
rigidas às famílias, especialmente às mu-
lheres, entendendo-se que são elas que 
assumem as maiores responsabilidades 
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Transformando vidas 
com cada prato
As refeições 
preparadas na cozinha 
comunitária refletem 
o compromisso do 
projeto com nutrição, 
solidariedade e 
desenvolvimento 
local.



safio, o projeto enfrenta algumas outras 
dificuldades, como: o insuficiente recurso 
financeiro para fortalecer e ampliar as ati-
vidades, a infraestrutura adequada a todas 
as exigências, a difícil construção de uma 
agenda coletivamente para garantir maior 
participação das/os beneficiárias/os nas 
atividades oferecidas e a relação de oposi-
ção de moradoras/es que não aceitam mu-
danças na comunidade que não sejam de 
acordo com seus interesses pessoais.

O funcionamento do projeto em meio às 
adversidades é fruto do trabalho responsá-
vel das equipes do Projeto Ramá, do Insti-
tuto Mucambo, da Campanha Mãos Solidá-
rias, do Grupo Parceiras do Bem (formado 
pelas mulheres da comunidade) e demais 
voluntárias/os. Sendo o financiamento rea-
lizado através de cooperação internacional, 
acesso a fundo de editais institucionais, 
parcerias locais e de processos educativos 
baseados na prática da autogestão e as 
parcerias com educadoras/es e educadores 
e profissionais de diversas áreas de atua-
ção proporcionam instrumentos concretos 
para dar sustentabilidade às atividades de-
senvolvidas.  

Destaca-se que a parceria mais importante 
do Projeto Território Educativo Resgatando 
Vidas Alimentando Sonhos é aquela com 
as mulheres voluntárias que são benefici-
árias e, também, beneficiam a comunidade 
através do trabalho voluntário em todas 
as ações desenvolvidas. E foi com este en-
trelaçado de pessoas e organizações que 
o Território ganhou o prêmio Periferia Viva 
2024, um marco na história da comunidade 
e, especialmente, da Cozinha Solidária Po-
pular Luiz Lourenzon, visto que subsidiou a 
compra de novos equipamentos, insumos e 
melhorias no espaço da cozinha.

A cozinha Luiz Lourenzon, atualmente, 
distribui lanches às terças-feiras e quin-
tas-feiras para cerca de 45 alunos. Este 
lanche é produzido pelas próprias mães 
dos alunos. Além disso, são ofertadas 
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no seio familiar, sendo a maioria mães que 
necessitam de apoio em todos os aspec-
tos, sobretudo nas atividades de promo-
ção da autonomia econômica.

No Projeto do Território é desenvolvido um 
complexo de ações que busca, na sua inte-
gralidade, fortalecer os núcleos familiares 
que vivem na comunidade. São algumas 
atividades desenvolvidas no projeto: Bi-
blioteca Comunitária (Leitura Brincantes), 
Cordas e Contos (Capoeira), Círculo das Ma-
rias (Rodas de Conversa - formação política 
e cidadã), Oficinas de produção, trabalho 
e renda (autonomia econômica) e Cozinha 
Solidária Popular (segurança alimentar e 
nutricional). Aproximadamente, são aten-
didas 200 pessoas adultas da comunidade, 
que participam das atividades e recebem 
refeições, e 45 crianças participantes das 
aulas de capoeira e, também, recebem re-
feições nos dias de atividade.   

 É importante ressaltar que as ações são 
baseadas nos princípios da Economia So-
lidária e procuram contribuir para a Agen-
da 2030, principalmente com os Objeti-
vos para o Desenvolvimento Sustentável 
(ODS): Erradicação da pobreza: acabar 
com a pobreza em todas as suas formas, 
em todos os lugares (ODS 1); assegurar 
uma educação de qualidade inclusiva e 
equitativa e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida (ODS 4); 
alcançar a igualdade de gênero e empode-
rar mulheres e meninas (ODS 5); promo-
ver o crescimento econômico, inclusivo e 
sustentável e trabalho decente para todos 
(ODS 8); e garantir padrões sustentáveis 
de produção e consumo, objetivando de 
superar desigualdades sociais e econômi-
cas estruturais (ODS 12).

As atividades acontecem às tardes e al-
guns dias da semana. A proposta das or-
ganizações é alugar ou comprar um imóvel 
na comunidade para um atendimento mais 
qualificado, pois a infraestrutura ofereci-
da ainda é muito precária. Além deste de-

O Prêmio Periferia 
Viva nos ajudou 
bastante! Antes, 

era quase 
impossível 

produzir bolos 
em grande 

quantidade pela 
falta de uma 

batedeira e, com 
a premiação, 

foi comprada. 
Não tínhamos 

bebedouro e foi 
comprado. Além 
disso, melhorou 

um pouco o lanche 
das crianças da 

capoeira. Através 
do prêmio foi que 
pudemos investir 
mais em leituras 

e no nosso espaço 
para que toda a 

comunidade fosse 
beneficiada de 

uma certa forma.” 
Coordenadora 



Sobre a Cidade

Olinda possui 349.976 habitantes e um 
PIB per capita de R$14.700,91, ocu-
pando a 3.828ª posição no ranking na-
cional. O Mapeamento da Insegurança 
Alimentar e Nutricional (Mapa InSan) 
classifica o município com grau de vul-
nerabilidade nutricional alto, refletin-
do desafios importantes na segurança 
alimentar. O Cadastro Único registra 
133.194 pessoas em situação de po-
breza (38,0% da população), 12% das 
crianças de 0 a 7 anos beneficiárias do 
PBF apresentam baixa estatura para 
a idade e 19,8% com excesso de peso, 
indicando um quadro preocupante de 
insegurança nutricional. 

O município aderiu ao Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN) em 2024 e está em processo 
de atualização do Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(COMSEA) e da Câmara Intersecreta-
rial de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (CAISAN), instâncias fundamentais 
para a Política Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional. O passo se-
guinte é elaborar o Plano Municipal de 
SAN, de forma intersetorial e dialogada 
com a Sociedade Civil. 

Com uma estrutura de 02 mercados 
municipais, 05 feiras convencionais, 02 
feiras de produtos de base agroecológi-
ca, 09 cozinhas solidárias e 01 horta em 
equipamento da rede socioassistencial, 
a cidade desenvolve ações educativas 
sobre a redução de perdas e desperdí-
cios de alimentos e, também, de Educa-
ção Alimentar e Nutricional no ambiente 
escolar, na Atenção Básica à Saúde e na 
Rede direta de Assistência Social.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/olinda/
panorama

aproximadamente 100 refeições nos dias 
de funcionamento e, aos sábados, são dis-
tribuídas 150 marmitas. A cozinha também 
realiza entregas de alimentos oriundos do 
Programa de Aquisição de Alimentos atra-
vés do Mãos Solidárias-PE. A equipe direta 
de trabalho na cozinha ainda é reduzida e 
conta com cinco voluntárias e uma coorde-
nadora, que atua como educadora social e 
tem se dedicado à formação em Ciências 
Sociais em paralelo. Segundo a equipe, uma 
das principais necessidades da cozinha é a 
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oferta de mais proteínas nas refeições. De-
vido aos custos e ao orçamento reduzido, 
a proteína é geralmente servida em menor 
quantidade.

Referências:
Resultado Periferia Viva 2024 

https://mapadasperiferias.cidades.gov.br/wp-con-
tent/uploads/2024/10/EIXO1_RESULTADOFINAL_
PREMIO_PERIFERIA_VIVA_2024.pdf



Paulista (PE)

A combinação de ações de 
garantia e proteção ao direito 
à alimentação adequada dos 
escolares em Paulista-PE
Autores:
Prefeitura Municipal do Paulista

Coautores:
Maricélia Pereira de Souza Silva 
(Superintendente da Gerência Nutrição e Alimentação Escolar)
Janete Carvalho de Andrade (Nutricionista do município de Paulista – PE)
Ana Beatriz Macêdo Venâncio dos Santos (Analista de Políticas Públicas - ICdA)

 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas72

  Alimentacao   
  Escolar  



O presente capítulo relata a expe-
riência da Alimentação Escolar 
na cidade de Paulista, em Per-
nambuco. Além do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e 
suas compras da agricultura familiar atu-
arem fortemente na garantia do Direito 
Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 
no contexto escolar, há outras atividades 
que a gestão municipal pode desenvolver 
paralelamente com o objetivo de respei-
tar, proteger, promover e prover este di-
reito. É nesta direção que o município do 
Paulista tem direcionado esforços para o 
desenvolvimento de duas ações: (1) o cui-
dado e a oferta de alimentação adequada 
para crianças com seletividade alimentar 
estudantes na rede pública de ensino; (2) 
a regulamentação do ambiente escolar e 
criação do Selo Escola Saudável. 

Para a oferta de alimentação adequada 
para crianças portadoras de seletividade 
alimentar na rede municipal de ensino, com 
o objetivo de garantir o suporte nutricional 
devido, a Gerência de Alimentação e Nutri-
ção Escolar da Secretaria Municipal de Edu-
cação do Paulista iniciou a implementação 
de um projeto que segue as seguintes eta-
pas: mapeamento dos alunos, sensibiliza-
ção para a aceitação de novos alimentos e 
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oferta de suplementação alimentar, sob a 
responsabilidade da nutricionista do qua-
dro técnico. 

No mapeamento, os nutricionistas respon-
sáveis pelas escolas realizam a identifica-
ção de alunos com essa necessidade, con-
tando também com o apoio de informações 
prestadas pela equipe do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE). E, no caso 
das creches, segue o suporte de informa-
ções dado pela nutricionista da empresa 
terceirizada responsável pela alimentação 
escolar, sendo, em todos os casos, solicita-
da a entrega de laudo médico, comprovan-
do a condição do estudante. 

 A partir desse momento, iniciam-se os 
atendimentos de suporte técnico realiza-
dos pelo nutricionista escolar, com foco na 
aceitação de novos alimentos e prepara-
ções que passarão a compor as refeições 
oferecidas na escola. Além disso, quando 
necessário, é promovida a aquisição de fór-
mulas infantis. A ação inaugural ocorreu no 
primeiro semestre letivo de 2025, na Es-
cola Coronel José Joaquim de Lima e Silva, 
com o objetivo de sensibilizar e orientar os 
professores, a gestão escolar, as colabora-
doras da unidade de ensino e os responsá-
veis dos alunos portadores de seletividade 
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Articulação política 
para regulamentação 
do ambiente alimentar 
escolar
Vereador César 
Júnior (PCdoB), 
sua assessoria e 
representante do 
GEPPAAS discutem 
a minuta do projeto 
de lei que cria o Selo 
Escola Saudável em 
Paulista-PE.

A reunião com 
as nutricionistas 
foi essencial 
para que elas 
nos conhecessem 
e conhecessem 
melhor nossos 
filhos, as 
dificuldades 
e limitações 
em relação a 
alimentação e 
poder, juntos, 
conseguir fazer a 
evolução deles.”
Mãe de aluna



em advocacy do Grupo de Estudos, Pes-
quisas e Práticas em Ambiente Alimentar 
Escolar (GEPPAAS) para a implementação 
do Decreto Nacional n.11.821/2023 no 
município. 

Inicialmente, houve uma conversa de sen-
sibilização junto ao vereador César Júnior 
Marques de Lira, do Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB), em que foram apresenta-
das as diretrizes do decreto, ressaltando a 
importância da regulamentação municipal 
voltada à proteção do ambiente alimentar 
escolar, tanto em escolas públicas quanto 
privadas. Diante do interesse do vereador, 
foi elaborado um projeto de lei adaptado à 
realidade local.

Uma das adaptações do Projeto de Lei 
aprovado pela Câmara Municipal de Pau-
lista (PL 160/2025) foi a proposta de cria-
ção do selo anual e renovável denominado 
“Esta Escola Tem Alimentação Saudável”, 
que será concedido às instituições de en-
sino que celebrarem termo de compromis-
so com o município. A concessão do selo 
ocorrerá após análise do projeto de rotina 
alimentar apresentado pelas escolas nos 
termos da legislação, e posterior visita téc-
nica realizada pelas Secretarias Municipais 
de Educação e de Saúde.

Paralelamente, foi realizada ampla mo-
bilização de conselhos e entidades da so-
ciedade civil e governamentais ligadas à 
alimentação escolar e à saúde, bem como 
reuniões formativas sobre o Decreto com 
os vereadores da Câmara Municipal e uma 
oficina inaugural sobre o tema com as se-
guintes organizações e entidades: Con-
selho de Alimentação Escolar de Paulista 
(CAE); Conselho Estadual de Alimentação 
Escolar (CAE Estadual); Conselho Estadual 
de Saúde (CESPE); Secretarias Municipais 
de Saúde, Educação e Desenvolvimento 
Social e Políticas Sociais; Comissão Muni-
cipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
(COMSEAPA); Conselho Regional de Nutri-
cionistas da 6a Região (CRN6); Sindicato 

alimentar, em diálogo com a gerente do se-
tor, a nutricionista responsável técnica e o 
quadro técnico.

Na oportunidade, foram abordados: orien-
tações sobre o cardápio escolar (permis-
sões e proibições no Programa Nacional 
de Alimentação Escolar - PNAE), cardápios 
para as necessidades especiais e a impor-
tância da nutrição na seletividade alimen-
tar, com apresentação de algumas fórmu-
las infantis que serão utilizadas na rotina 
da criança. Além disso, ouve a escuta da 
mãe, professores e gestão escolar sobre o 
dia a dia com o aluno e aplicação, pela nu-
tricionista, de um questionário com a mãe 
do aluno com informações sobre a alimen-
tação do discente e experiência com ofertas 
de novos alimentos. A proposta é que este 
formato de ação seja realizado conforme as 
necessidades dos alunos de cada escola. 

O desenvolvimento dessa iniciativa é fun-
damental para a garantia da alimentação 
adequada desse grupo com atenção es-
pecífica para a seletividade alimentar. No 
entanto, um dos principais desafios é a 
necessidade de promover mudanças de 
comportamento e lidar com a resistência à 
mudança, dentro e fora da escola. Porém, 
a disponibilidade e dedicação dos profissio-
nais envolvidos e a receptividade dos fami-
liares permitem os avanços cotidianos.

Todavia, o investimento na sensibilização 
de profissionais, pais ou responsáveis, e da 
própria criança para o consumo de novos 
alimentos saudáveis, nos diferentes espa-
ços, é atravessado pela oferta precoce de 
alimentos ultraprocessados. Diante disso, 
é essencial proteger o ambiente escolar 
da alta disponibilidades de alimentos não 
saudáveis e de viabilizar a regulamentação 
do ambiente escolar, de escolas públicas e 
privadas. Foi neste ponto que o município 
de Paulista foi pioneiro, dentre os municí-
pios que receberam o apoio do Ministério 
do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome com a atuação 

É muito importante 
para Paulista ser 

a primeira cidade 
do Brasil aprovar o 

projeto de lei para 
regulamentação do 

ambiente escolar, 
com o apoio do 
MDS. (...) Fiquei 

muito feliz porque 
conseguimos esta 
aprovação para a 

nossa cidade e que 
seja exemplo para 
outras cidades no 

Brasil.” 
Vereador

 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas74



dos Professores de Paulista (SIMPROP); 
Associação dos Educadores das Escolas 
Comunitárias de Pernambuco (AEEC); Ge-
rências de Nutrição das Secretarias Mu-
nicipais de Educação e Saúde; Diretoria 
de Segurança Alimentar e Nutricional da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Políticas Públicas; e Representante 
do Instituto Comida do Amanhã (apoio téc-
nico da Estratégia Alimenta Cidades).

Sobre a Cidade

Paulista possui 342.167 habitantes e um 
PIB per capita de R$ 16.596,43, ocupan-
do a 3.532ª posição no ranking nacional. 
O Mapeamento da Insegurança Alimen-
tar e Nutricional (Mapa InSan) classifica 
o município com grau de vulnerabilidade 
nutricional médio, refletindo desafios na 
segurança alimentar. O Cadastro Único 
registra 110.558 pessoas em situação 
de pobreza (32,3% da população), 11,5% 
das crianças de 0 a 7 anos beneficiárias 
do PBF apresentam baixa estatura para a 
idade e 21,3% com excesso de peso, indi-
cando um quadro preocupante de insegu-
rança nutricional. 

O município aderiu ao Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) 
em 2025 e está ativando a CAISAN e o 
COMSEA, instâncias fundamentais para a 
Política Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional. O passo seguinte é elaborar 
o Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN), de forma intersetorial 
e dialogada com a Sociedade Civil. 

Com uma estrutura de 03 mercados mu-
nicipais, 03 feiras convencionais, 01 cozi-
nha comunitária e 06 cozinhas solidárias, 
a cidade conta também com o suporte 

legal de incentivo à Agricultura Urbana 
e Periurbana, que é a Lei nº 5014/2021 
que estabelece a Política Municipal de 
Apoio à Agricultura Urbana e Periurbana, 
um enorme potencial a ser utilizado pela 
gestão, o poder legislativo e a sociedade 
como um todo, em prol da promoção de 
um sistema alimentar mais sustentável 
no município e da garantia do Direito Hu-
mano à Alimentação Adequada e Saudá-
vel para a população.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/paulista/pano-
rama

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/cida-
dania/index.php
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Petrolina (PE)

A Construção de um marco 
legal para agricultores urbanos 
e periurbanos de Petrolina (PE)

Coautores:
Adeilma Rúbia Silva Medeiros 
(Secretária Executiva de Gestão e Segurança Alimentar e Nutricional)
Ionara Gonçalves Barboza 
(Nutricionista da Secretaria de Assistência Social e Combate á Fome)
Isália Alves Damasceno (Presidente do SINTRAF)
Nayara Rafaelle Corrêa Silva (Analista de políticas públicas - ICdA)
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  Quem planta  
  tambem se  
  aposenta   



Petrolina, uma das cidades que se 
destaca nacionalmente por suas 
políticas públicas voltadas à agri-
cultura familiar, mais uma vez 

inova ao garantir direitos historicamente 
negados aos agricultores urbanos e periur-
banos. A cidade foi a primeira do Brasil a 
reconhecer formalmente esse grupo como 
apto a acessar benefícios previdenciários, 
como a aposentadoria rural, por meio de 
um processo estruturado, conduzido com 
excelência pelo Sindicato da Agricultura Fa-
miliar (SINTRAF) de Petrolina.

Essa ação beneficia diretamente mulhe-
res e homens que se dedicam diariamen-
te à agricultura familiar, transformando 
pequenos espaços urbanos em locais de 
produção saudável, sustentável e gerado-
ra de renda. Além de contribuírem signifi-
cativamente para a segurança alimentar e 
nutricional de suas famílias e comunidades, 
esses agricultores agora conquistam tam-
bém o direito à proteção social, como apo-
sentadoria por idade, salário-maternidade 
e auxílio-doença.

Em Petrolina, muitas famílias encontraram 
nas hortas comunitárias uma forma digna 
e sustentável de viver e trabalhar. Agri-
cultoras e agricultores cultivam hortaliças, 
frutas e ervas medicinais de forma coletiva, 
fornecendo alimentos frescos para feiras 
e mercados locais. Apesar dessa atuação 
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consolidada, muitos não eram reconheci-
dos formalmente como trabalhadores ru-
rais e, por isso, estavam fora do sistema 
previdenciário. A ausência de reconheci-
mento era agravada pelo desconhecimento 
dos próprios agricultores sobre sua condi-
ção de segurados especiais. 

Diante disso, o SINTRAF de Petrolina lide-
rou um movimento decisivo: formalizar os 
agricultores urbanos e periurbanos como 
legítimos sujeitos de direitos previdenci-
ários. Nesse contexto, iniciou-se um pro-
cesso pioneiro que hoje serve de modelo 
para o país, garantindo que quem trabalha 
na agricultura familiar possa se aposentar 
com dignidade.

O processo de aposentadoria para esses 
agricultores segue uma metodologia hu-
manizada desenvolvida e executada pelo 
SINTRAF. Tudo começa com a identificação 
e acolhimento dos trabalhadores. O sin-
dicato realiza visitas às comunidades que 
mantêm hortas comunitárias e identifica 
quem realmente exerce atividades produti-
vas, seja em quintais, terrenos coletivos ou 
espaços institucionais. Esse contato inicial 
é essencial para orientar a agricultora ou o 
agricultor a formalizar sua condição de tra-
balhador urbano ou periurbano.

Em seguida, inicia-se a organização do dos-
siê documental, peça-chave para o proces-
so junto ao INSS. Esse dossiê reúne provas 
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União que vira ponte 
para garantia de 
direitos
O trabalho coletivo do 
SINTRAF Petrolina tem 
possibilitado o acesso 
de agricultores urbanos 
e periurbanos a 
aposentadoria e outros 
benefícios sociais.



ários. A emissão cuidadosa e criteriosa do 
CAF tem sido fundamental para garantir a 
segurança jurídica e o reconhecimento for-
mal desses trabalhadores e trabalhadoras 
como segurados especiais.

Esse conjunto de ações coordenadas re-
flete o compromisso do SINTRAF com uma 
abordagem humanizada e transformadora. 
A assistência prestada vai além da burocra-
cia: representa um instrumento concreto 
de justiça social, inclusão e valorização de 
um segmento da população historicamente 
invisibilizado, que agora tem seus direitos 
formalmente reconhecidos e assegurados.

A experiência de Petrolina inspira outros 
municípios brasileiros e mostra que é pos-
sível incluir agricultores urbanos e periur-
banos nas políticas previdenciárias. Essa 
ação reforça o papel estratégico da agricul-
tura urbana e periurbana na segurança ali-
mentar e nutricional, no fortalecimento da 
economia local e na construção de cidades 
mais inclusivas e sustentáveis.

Em julho de 2024, essa trajetória culmi-
nou na promulgação da Lei nº 14.935, que 
formaliza e normatiza o reconhecimento 
dos agricultores familiares em contextos 
urbanos e periurbanos. Embora o reconhe-
cimento oficial tenha chegado tardiamente, 
essa luta já era pauta histórica do SINTRAF 
Petrolina. A nova lei representa uma repa-
ração histórica e amplia a segurança jurídi-
ca e social desses trabalhadores.

O processo de aposentadoria dos agricul-
tores urbanos e periurbanos em Petrolina 
é um exemplo claro de como a organização 
social, aliada a políticas públicas bem apli-
cadas, pode transformar realidades. Quem 
antes era visto apenas como ajudante ou 
trabalhador informal de quintal, agora é re-
conhecido como agricultor familiar urbano, 
com plenos direitos previdenciários. Petro-
lina continua na vanguarda, provando que 
é possível cuidar de quem cuida da terra, 
mesmo dentro das cidades.
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sólidas e irrefutáveis da atividade agrícola 
desempenhada. Entre os documentos es-
tão notas fiscais de compra de insumos e 
de venda de produtos oriundos da horta, re-
gistros de participação em feiras e eventos 
agrícolas, declarações de associações, co-
operativas ou da Secretaria de Desenvolvi-
mento Rural, comprovantes fotográficos e, 
especialmente, o Cadastro Nacional da Agri-
cultura Familiar (CAF), principal documento 
de comprovação atualmente aceito.

A partir da organização do dossiê documen-
tal, o SINTRAF de Petrolina realiza a entrada 
do pedido de benefício diretamente no sin-
dicato, graças a um convênio firmado com o 
INSS. Esse atendimento ocorre em um am-
biente acolhedor, com suporte integral para 
as etapas do processo: desde a orientação 
sobre os documentos exigidos, passando 
pela emissão do Cadastro Nacional da Agri-
cultura Familiar (CAF), até o agendamento 
de perícias e o acompanhamento do trâmi-
te administrativo. Em casos de exigências 
complementares, a equipe do sindicato atua 
prontamente com respostas técnicas e ju-
rídicas, assegurando que os pedidos sejam 
analisados com celeridade e justiça.

Até o momento, esse trabalho resultou na 
concessão de 8 aposentadorias rurais, 3 
salários-maternidade e 3 auxílios-doença, 
evidenciando a efetividade do modelo cons-
truído em Petrolina. As primeiras aposen-
tadorias foram concedidas a produtores do 
bairro João de Deus, uma das comunidades 
mais populosas da cidade. As vitórias repre-
sentam mais do que benefícios financeiros: 
significam o reconhecimento de uma vida 
dedicada à produção de alimentos, à sus-
tentabilidade e ao bem comum.

O CAF, que substitui a antiga Declaração 
de Aptidão ao Pronaf (DAP), é peça-chave 
nesse processo. Emitido com apoio técnico 
do próprio SINTRAF, ele comprova a vincu-
lação do agricultor à agricultura familiar e 
representa o principal documento de vali-
dação para acesso aos direitos previdenci-
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Sobre a Cidade

Petrolina é uma cidade situada no cora-
ção do Semiárido nordestino, às mar-
gens do rio São Francisco, no estado de 
Pernambuco. Com população estimada 
em mais de 350 mil habitantes, é atual-
mente a terceira cidade mais populosa 
do estado e uma das que mais crescem 
em influência econômica, social e insti-
tucional na região Nordeste.

Seu território é marcado por contrastes 
que foram transformados em oportuni-
dades por meio de planejamento, inves-
timento público e participação social. A 
presença do Rio São Francisco, combi-
nada com sistemas modernos de irriga-
ção, tornou Petrolina um símbolo nacio-
nal e internacional de desenvolvimento 
agrícola sustentável. A cidade integra 
o Vale do São Francisco, maior polo de 
fruticultura irrigada do Brasil, sendo re-
ferência na produção e exportação de 
frutas como uvas, mangas, goiabas e 
melões, com acesso a mercados da Eu-
ropa, Estados Unidos e Oriente Médio.

Contudo, a força de Petrolina não está 
apenas nos grandes perímetros irriga-
dos. A cidade tem apostado de forma 
consistente em políticas públicas in-
clusivas, voltadas ao fortalecimento 
da agricultura familiar, da agroecolo-
gia e da segurança alimentar e nutri-
cional. As áreas urbanas e periurbanas 
do município vêm sendo reconhecidas 
como espaços legítimos de produção 
de alimentos saudáveis e sustentáveis, 
com forte participação de mulheres, ju-
ventudes e populações em situação de 
vulnerabilidade.

Em termos de infraestrutura, Petrolina é 
estratégica: abriga o Aeroporto Interna-
cional Senador Nilo Coelho, com a maior 
pista de pouso e decolagem do Nordeste, 
essencial para o escoamento da produção 
agrícola de alto valor agregado e para o 
fortalecimento do turismo de negócios e 
cultural. A cidade também conta com cen-
tros de pesquisa, universidades públicas 
e privadas, cooperativas e redes de apoio 
técnico e institucional que fortalecem seu 
papel como território de inovação e expe-
rimentação em políticas públicas.

No campo cultural, destaca-se como um 
centro vivo de manifestações artísticas 
e culturais do Sertão do São Francisco. 
Eventos como o festival Aldeia do Velho 
Chico, promovido pelo Sesc, mobilizam 
a cidade com música, teatro, literatura e 
artes visuais, reforçando os laços identi-
tários da população com sua história, sua 
produção e seus territórios.

Petrolina é, portanto, muito mais que uma 
referência em fruticultura. É uma cidade 
que articula inovação com tradição, eco-
nomia com direitos, desenvolvimento com 
justiça social. Seu protagonismo na for-
mulação e execução de políticas públicas 
voltadas à agricultura urbana e periurbana 
como a recente formalização previdenci-
ária de agricultores familiares nesses ter-
ritórios reforça seu compromisso com a 
inclusão social, o reconhecimento do tra-
balho invisibilizado e a construção de cida-
des mais justas, saudáveis e sustentáveis.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/petrolina/pano-
rama



Recife (PE)

Articulação de Políticas 
Públicas e Promoção do 
Direito Humano à Alimentação 
e Nutrição Adequada

Coautores:
Márcia Ribeiro 
(Secretária Executiva de Segurança Alimentar e Políticas sobre Drogas do Recife
Natália Outtes
(Gerente Geral de Segurança Alimentar e Nutricional do Recife)

Revisão:
Ana Beatriz Macêdo Venâncio dos Santos (Analista de Políticas Públicas - ICdA)
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  CRESAN Recife:  



A implementação do Centro de 
Referência de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (CRESAN), 
em Recife-PE, representa um 

avanço expressivo na consolidação da 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
no município, sendo pioneiro no estado e 
o terceiro do Nordeste. Iniciado no con-
texto da estratégia “Recife Sem Fome”, o 
CRESAN integra uma rede de ações, como 
a reestruturação da CAISAN/Recife, a re-
qualificação do Banco de Alimentos e da 
Cozinha Comunitária de Gurupé, a gestão 
de restaurantes populares e de unidades 
de alimentação em acolhimento institu-
cional, além do fortalecimento das inicia-
tivas de Educação Alimentar e Nutricional.

Desde sua inauguração em março de 
2024, inicialmente como Cozinha Esco-
la, o CRESAN ampliou sua atuação para 
coordenar equipamentos e programas 
de SAN, garantindo produção diária de 
refeições para a rede socioassistencial, 
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inclusive em demandas emergenciais. 
O centro funciona como ambiente de 
vivência cidadã e participação social, 
promovendo o Direito Humano à Ali-
mentação e Nutrição Adequadas (DHA-
NA), incentivo a hábitos alimentares 
saudáveis, conscientização socioam-
biental e atendimento a grupos vulnerá-
veis – como crianças até 12 meses em 
situação de insegurança alimentar cujas 
mães não podem amamentar.

O atendimento ao público ocorre de se-
gunda a sexta-feira, das 08h às 17h, e 
a produção de refeições atende equi-
pamentos como Centros POP e abrigos 
institucionais diariamente. O CRESAN é 
sede da Gerência Geral de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (GGSAN), contando 
com equipe multiprofissional dedicada 
ao acompanhamento social dos usuários 
atendidos pela rede de SAN, controle de 
qualidade, capacitações, educação ali-
mentar e elaboração de cardápios para 
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CRESAN Recife: 
referência em 
Segurança Alimentar e 
Nutricional
Primeiro equipamento 
do tipo em 
Pernambuco, o Centro 
de Referência integra 
a rede municipal de 
SAN e coordena ações 
como produção de 
refeições, capacitação, 
acompanhamento 
social e educação 
alimentar.



O CRESAN é um importante 
equipamento de promoção do DHAA. É 
um equipamento vivo que serve tanto 
de suporte ao poder público para 
estudos e capacitações, como também 
para atendimento ao público desde 
crianças de 0 a 12 meses, como adultos 
e familiares. tem uma perspectiva 
de atendimento integral, quando 
temos atendimento multiprofissional 
(nutricionista, assistente social) que 
vão dão todo o suporte para aquela 
família e orientação para que acessem 
os serviços da Rede de SAN e da Rede 
Socioassistencial. (...). Hoje todo o 
recurso é do poder municipal e o 
desafio é o custo deste equipamento 
e o financiamento para que a gente 
consiga operacionalizar ele da melhor 
forma possível.” 
Gerente Geral de Segurança Alimentar e Nutricional do 
Recife

13 casas de acolhimento, totalizando 
mais de 1,5 milhão de refeições servidas 
entre 2023 e 2024.

Destaca-se, ainda, o programa Recife 
Nutre, incorporado em 2024, que aten-
de cerca de 200 crianças por mês com 
foco em segurança alimentar na pri-
meira infância, somando mais de 2.261 
atendimentos e 20.232 fórmulas lácte-
as distribuídas até 2025. Além da oferta 
alimentar, o CRESAN é fundamental no 
acompanhamento social dos beneficiá-
rios, realizando mais de 100 atendimen-
tos sociais e promovendo mais de 110 
atividades educativas nos equipamen-
tos de SAN no mesmo período. Assim, 
o CRESAN/Recife consolida-se como 
instrumento estratégico na execução de 
políticas públicas de SAN, articulando 
ações intersetoriais e promovendo efe-
tivamente a garantia do DHANA para a 
população em situação de vulnerabilida-
de do Recife.

Referências:
Relatório interno da UNIDSAN cedido pela Gerente 
geral de SAN: 

Notícia da inauguração do CRESAN/Recife: Prefeitura 
do Recife inaugura 1º Centro de Referência de Segu-
rança Alimentar e Nutricional do Estado | Prefeitura 
do Recife
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Força coletiva que se 
transforma em alimento

No CRESAN Recife, a equipe 
multiprofissional garante a 

produção diária de refeições 
para abrigos, Centros POP 

e casas de acolhimento, 
somando mais de 1,5 milhão 

de pratos servidos entre 
2023 e 2024.



Sobre a Cidade

Recife apresenta uma população de 
1.488.920 habitantes, conforme o Cen-
so 2022, sendo a capital pernambuca-
na a mais populosa do estado e a nona 
do Brasil. O município possui um PIB 
per capita de R$33.094,37, valor mais 
elevado do Nordeste, refletindo sua 
relevância econômica regional. Apesar 
disso, enfrenta desafios sociais sig-
nificativos: cerca de 321.738 pessoas 
vivem em situação de pobreza (21,6% 
da população), evidenciando um nível 
de pobreza considerado médio, com 
cenários preocupantes de insegurança 
nutricional — 30,4% das crianças de 0 a 
7 anos beneficiárias do Programa Bolsa 
Família apresentam excesso de peso e 
14,7% baixa estatura para a idade.

No campo da segurança alimentar e 
nutricional, Recife demonstra compro-
misso ao aderir ao Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN), com a estruturação e fortale-
cimento de instâncias como a Câmara 
Intersecretarial de Segurança Alimentar 
e Nutricional (CAISAN) e o Conselho Mu-
nicipal de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (COMSEA).

O município está em fase de elabora-
ção final do Plano Municipal de Segu-
rança Alimentar e Nutricional, previsto 
para publicação no início do segundo 
semestre de 2025. A rede de Segurança 
Alimentar conta, além do CRESAN, com 
dois restaurantes populares, um banco 
de alimentos — ampliado em 2025 para 
aumentar a capacidade de atendimento 
—, uma cozinha comunitária e 17 cozi-
nhas solidárias habilitadas pelo MDS. 

As ações em Agricultura Urbana e Pe-
riurbana também se destacam, a exem-
plo das hortas escolares, do Sistema 
Agroflorestal Urbano e Compostagem 
(SAFUC) e de hortas terapêuticas em 
Centros de Atenção Psicossocial, bem 
como iniciativas de formação e pro-
moção da agroecologia na região me-
tropolitana. Esse contexto reforça a 
importância de políticas públicas inter-
setoriais e inovadoras para o enfren-
tamento das desigualdades e para a 
promoção do Direito Humano à Alimen-
tação e Nutrição Adequada na capital 
pernambucana.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/recife/panora-
ma
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Salvador (BA)

Restaurantes Vida Nova

Autores:
Karine Santos de Assis
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  Cidadania e direito 
  a alimentacao   



Salvador, capital da Bahia, é uma 
cidade marcada pela diversidade 
cultural, riqueza histórica e ener-
gia vibrante. No entanto, por trás 

dessa vitalidade, mesmo com as inúme-
ras iniciativas e avanços no campo das 
políticas públicas sociais realizados pela 
gestão municipal, a cidade ainda enfrenta 
desafios profundos em seus indicadores 
sociais e econômicos. Com uma popula-
ção estimada em cerca de 2,57 milhões de 
habitantes, uma parcela significativa ain-
da vive em condições de vulnerabilidade: 
aproximadamente 11,15% dos moradores 
sobrevivem com menos de US$ 1,90 por 
dia, sendo classificados em situação de 
pobreza extrema, conforme os critérios 
do Banco Mundial. Problemas como o de-
semprego, a desnutrição infantil e a desi-
gualdade de renda continuam a impactar 
diretamente o cotidiano de milhares de 
famílias soteropolitanas.

Diante desse cenário, a segurança alimen-
tar e nutricional se tornou uma prioridade 
urgente. É essencial garantir que todas as 
pessoas, especialmente as mais vulnerá-
veis, tenham acesso regular a alimentos 
de qualidade e em quantidade suficiente. 
A luta contra a desnutrição infantil é um 
dos focos principais, mas também é fun-
damental investir em educação nutricio-
nal para ajudar a construir hábitos mais 
saudáveis e sustentáveis.

Pensando nisso, a Prefeitura de Salvador 
decidiu agir. Criou, através da Secretaria 
Municipal de Promoção Social, Comba-
te à Pobreza, Esporte e Lazer (SEMPRE), 
o programa “Restaurante Popular Vida 
Nova”, que se tornou uma política públi-
ca fundamental para assegurar o direi-
to à alimentação adequada e saudável, 
como previsto na nossa Constituição. Até 
2024, Salvador contava com apenas duas 
unidades de restaurantes populares, que 
juntas, ofertavam diariamente cerca de 
1.100 refeições.

Nesse contexto, o ano de 2024 foi um 
ano marcante: com o lançamento do Pla-
no Vida Nova, foram inaugurados mais 
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oito restaurantes, ampliando significati-
vamente a capacidade de atendimento. 
Com isso, Salvador passou a totalizar 10 
unidades em funcionamento e ofertando, 
juntas, 4.400 refeições todos os dias.

Hoje, o programa não apenas alimenta 
quem mais precisa, mas também acolhe, 
educa e promove cidadania. Os Restau-
rantes Populares Vida Nova são espaços 
onde as pessoas encontram refeições 
saudáveis e gratuitas, além de ações de 
educação alimentar e nutricional desen-
volvidas com o objetivo de transformar 
hábitos e valorizar a saúde da população.

Essas ações são conduzidas pela equipe 
técnica de nutricionistas da Coordenado-
ria de Segurança Alimentar e Nutricional 
(COSAN) da SEMPRE, em parceria com a 
Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
por meio do estágio curricular supervisio-
nado do curso de Nutrição. Os estagiários, 
orientados por profissionais qualificados, 
promovem atividades educativas que in-
cluem: oficinas temáticas sobre alimen-
tação saudável; palestras e rodas de con-
versa com foco na prevenção de doenças 
crônicas, como diabetes, hipertensão e 
obesidade; distribuição de materiais in-
formativos e ações interativas como quiz 
nutricional e jogos educativos.
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Cidadania servida à 
mesa
Os Restaurantes Vida 
Nova são espaços 
coletivos que 
unem alimentação 
saudável, convivência 
e inclusão social.



mediação de Mão de Obra (SIMM) atua 
nos próprios restaurantes, promovendo 
atendimentos e ações de encaminhamen-
to para vagas de emprego. Dessa forma, 
os Restaurantes Populares Vida Nova se 
consolidam como espaços que não ape-
nas garantem o direito à alimentação, mas 
também oferecem oportunidades concre-
tas de transformação social por meio da 
educação, da qualificação e do trabalho.

A gestão de todo esse trabalho é realiza-
da pela COSAN, que atua com uma equipe 
comprometida formada por nutricionis-
tas, pessoal administrativo e profissionais 
de apoio. Cada unidade funciona como um 
organismo vivo, garantindo que desde o 
preparo até a distribuição, tudo seja fei-
to com qualidade, respeito e eficiência. 
Essa proposta integrada é uma inovação 
no enfrentamento dos desafios alimen-
tares da cidade. O modelo combina digni-
dade, respeito à cultura alimentar local e 
sustentabilidade. Os cardápios valorizam 
ingredientes da nossa terra, respeitam os 
hábitos da população e ajudam a criar vín-
culos mais fortes com a comunidade.

Os resultados compreendem mais de 1,1 
milhão de refeições servidas por ano, be-
neficiando especialmente pessoas em 
situação de rua, idosos, mulheres e tra-
balhadores informais, nesse sentido, o 
programa contribui de forma concreta 
para diminuir desigualdades sociais e for-
talecer o acesso igualitário aos direitos, 
em sintonia com importantes compromis-
sos globais, como os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS 2, 5 e 10).

Além disso, o programa também promo-
ve práticas mais sustentáveis por meio do 
planejamento para evitar o desperdício, 
reaproveitamento de alimentos e estímu-
lo a hábitos saudáveis entre os frequen-
tadores, fazendo com que, Salvador se 
conecte a iniciativas internacionais, como 
o Pacto de Política Alimentar Urbana de 
Milão, mostrando que nossos Restauran-
tes Populares são uma referência de polí-
tica pública integrada e com potencial de 
inspirar outras cidades.
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Além disso, os restaurantes contam com 
o apoio das equipes dos postos de saúde 
localizados nas imediações, fortalecendo 
a articulação entre segurança alimentar 
e atenção básica à saúde. Essa integra-
ção multiprofissional permite uma abor-
dagem mais completa e humanizada, 
promovendo não apenas o acesso à ali-
mentação, mas também à informação, ao 
cuidado e à autonomia.

Mais do que servir comida, os Restauran-
tes Populares Vida Nova transmitem dig-
nidade, acolhimento e compromisso com 
o bem-estar social.

Um aspecto fundamental deste trabalho 
é que os usuários dos Restaurantes Po-
pulares Vida Nova não permanecem ape-
nas no atendimento emergencial. Eles 
são estimulados a buscar autonomia por 
meio de cursos de capacitação profissio-
nal que ampliam suas possibilidades de 
geração de renda, inserção no mercado de 
trabalho e inclusão social. Esses cursos 
são oferecidos em parceria com o Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC) e abrangem diversas áreas de 
atuação. Em média, são disponibilizadas 
20 vagas por turma, com aulas realizadas 
nos turnos matutino e vespertino, facili-
tando a participação de públicos variados.

Entre os cursos ofertados, destacam-se: 
ajudante de cozinha, comida baiana, co-
mida de boteco, panificação, doces e tor-
tas, corte e costura, design de sobrance-
lhas e ajudante de cabeleireiro. Os cursos 
com temática voltada à alimentação são 
realizados diretamente na cozinha experi-
mental do restaurante, um espaço estru-
turado para o aprendizado prático e segu-
ro, proporcionando aos participantes uma 
vivência próxima à realidade profissional 
do setor gastronômico.

Durante o período de formação, os partici-
pantes recebem auxílio transporte, almo-
ço no restaurante e um kit de conclusão 
com itens relacionados ao curso, como 
batedeira, utensílios de cozinha ou máqui-
na de costura, conforme a área escolhida. 
Além disso, o Serviço Municipal de Inter-



Por trás dessa realização, há uma grande 
articulação entre diferentes setores e ní-
veis de governo. A Coordenadoria de Se-
gurança Alimentar e Nutricional (COSAN), 
vinculada à Secretaria Municipal de Pro-
moção Social, Combate à Pobreza, Espor-
te e Lazer (SEMPRE), lidera a gestão, com 
apoio de outras secretarias importantes 
como Gestão, Governo, Ordem Pública 
e Casa Civil. Além disso, parcerias com 
universidades, SESC, SENAC e lideranças 
comunitárias garantem formação profis-
sional, educação alimentar e nutricional e 
apoio psicossocial, ampliando ainda mais 
o alcance e a força do programa.

Além disso, estão sendo construídos mar-
cos legais sólidos, com apoio dos conse-
lhos municipais — especialmente o CON-
SEA —, para assegurar que o programa 
seja reconhecido como política pública de 
Estado, com continuidade garantida por 
instrumentos legais. Também está em 
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curso o processo de adesão ao Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (SISAN), o que permitirá ao municí-
pio acessar recursos federais destinados 
à segurança alimentar, ampliando a capa-
cidade de financiamento do programa.

Outro ponto importante é a necessidade 
de se ampliar a participação da sociedade. 
Fortalecer os conselhos comunitários e en-
volver cada vez mais a população como um 
passo fundamental para tornar essa política 
ainda mais eficaz, inclusiva e sustentável.

Por fim, os Restaurantes Populares Vida 
Nova não são apenas lugares onde se 
mata a fome, mas espaços que promovem 
cidadania, dignidade, acolhimento e espe-
rança. Eles mostram que é possível cons-
truir uma Salvador mais justa, acolhedora 
e comprometida com o bem-estar de to-
das as pessoas. Uma cidade que olha para 
quem mais precisa e age, com responsa-
bilidade, solidariedade e visão de futuro.

Sobre a Cidade
Salvador conta com uma população de 
2.417.678 habitantes, Salvador reafirma 
sua posição como a cidade mais populosa 
do Nordeste brasileiro, mantendo o título 
que consolida seu lugar como epicentro 
cultural e econômico da região. Essa mul-
tidão que dá vida à capital baiana concen-
tra-se em um território de 692 km², crian-
do uma densidade demográfica de 3.486 
hab/km² que explica a energia palpável 
que emana de suas ruas, praças e praias 
- uma vibração única que transforma da-
dos demográficos em pura emoção.

Economicamente, o coração de Salvador 
bate forte no setor de serviços, com o co-
mércio, o turismo e a movimentação por-
tuária sendo seus pilares fundamentais. 
Seu PIB per capita foi de R$ 21.706,06 em 
2021, refletindo uma economia robusta 
que, mesmo tendo caído para a 14ª posi-

ção no ranking nacional, mantém com or-
gulho o posto de segunda maior economia 
do Nordeste, atrás apenas de Fortaleza.

Este desenvolvimento econômico vai de 
mãos dadas com avanços sociais notá-
veis. Salvador ostenta com mérito o tí-
tulo de capital mais bem saneada do 
Nordeste, com 99,56% de sua população 
tendo acesso à água potável e impres-
sionantes 95,95% contando com coleta 
e tratamento de esgoto. Na educação, 
o futuro é promissor, com uma taxa de 
escolarização de 97,47% para crianças de 
6 a 14 anos. Todos esses fatores contri-
buem para um Índice de Desenvolvimen-
to Humano Municipal (IDHM) de 0.759, 
classificado como alto, e que tende a su-
bir ainda mais, pintando um horizonte de 
progresso e qualidade de vida para todos 
os soteropolitanos.

Referências:
https://cidades.ibge.
gov.br/brasil/ba/sal-
vador/panorama



São Luís (MA)

Da Redução do Desperdício à 
Construção de Solidariedade 
e Segurança Alimentar e 
Nutricional

Coautores:
Pollyana Arraz (Técnica responsável pela Feirinha Solidária- SEMAPA)
Aurea Maria Barbosa de Sousa (Técnica da SEMAPA)
Nayara Rafaelle Corrêa Silva (Analista de políticas públicas - ICdA)
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  Feirinha  Solidaria   



A Feirinha Solidária, criada em 
2021 pela Secretaria Munici-
pal de Abastecimento, Pesca e 
Agricultura (SEMAPA) de São 

Luís (MA), surgiu como resposta aos de-
safios sociais e ambientais enfrentados 
por feirantes e populações em situação 
de vulnerabilidade. A iniciativa nasceu em 
um contexto urbano marcado por fortes 
desigualdades socioeconômicas, a partir 
de uma demanda identificada no território 
e da experiência prática da técnica da SE-
MAPA, Pollyana Arraz. Inspirada nas ações 
voluntárias conhecidas como “sopões so-
lidários”, que já demonstravam viabilidade 
e impacto social, a proposta evoluiu para 
uma política estruturada de segurança ali-
mentar, articulando feirantes, poder públi-
co e rede socioassistencial. 

O projeto foi organizado em três eixos prin-
cipais: sensibilização dos feirantes para o 
valor social de sua atividade; colaboração 
com a sustentabilidade, combatendo o 
desperdício; e promoção de doações so-
lidárias por meio do reaproveitamento de 
alimentos. Para ampliar o alcance da ação, 
a Feirinha conta com a parceria da Univer-
sidade Federal do Maranhão (UFMA), de 
instituições da rede socioassistencial e de 
outras secretarias municipais, como a de 
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Obras e Serviços Públicos (SEMOSP). Além 
disso, em parceria com a Secretaria Muni-
cipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SEMSA), são oferecidas capacitações para 
os feirantes em temas como higiene, mani-
pulação e segurança dos alimentos.

O funcionamento da Feirinha Solidária se 
dá em três frentes de doação complemen-
tares. A primeira ocorre ao fim das feiras 
de bairro, quando os alimentos que não 
foram vendidos são separados e destina-
dos a instituições cadastradas, evitando 
perdas e desperdícios. A segunda envolve 
os clientes das feiras e mercados, convida-
dos a contribuir com doações durante suas 
compras. Já a terceira frente é composta 
por doações de mercados selecionados da 
capital, também destinadas às entidades 
sociais. Dessa forma, a iniciativa integra 
duas fontes principais: os excedentes dos 
feirantes e as contribuições voluntárias dos 
consumidores, garantindo um fluxo contí-
nuo e organizado de alimentos para a rede 
socioassistencial.

Mais do que promover a doação de alimen-
tos, a Feirinha Solidária constrói vínculos 
diretos entre feirantes, instituições e so-
ciedade civil. No próprio espaço das feiras, 
entidades sociais realizam ações voltadas 
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Feirinha Solidária: 
Economia que 
alimenta e transforma
A venda de alimentos 
frescos convive com 
doações solidárias, 
mostrando como 
as feiras podem ser 
espaços de cooperação 
e cuidado coletivo.



Apesar dos avanços, a execução do projeto 
enfrentou desafios como a superação da vi-
são da doação como um ato pontual, a ne-
cessidade de promover educação alimentar 
contínua, a conscientização sobre o uso de 
embalagens adequadas e a construção de 
articulações horizontais entre os atores 
envolvidos, sem hierarquização de saberes. 
Entre as lições aprendidas, destacam-se a 
relevância da escuta ativa, da correspon-
sabilidade entre parceiros e da integração 
de ações formativas com iniciativas sociais, 
reafirmando que feiras e mercados munici-
pais podem se consolidar como territórios 
vivos de política pública.

Assim, a Feirinha Solidária se consolidou 
como uma iniciativa inovadora que alia 
assistência social, formação e segurança 
alimentar em um mesmo espaço, pro-
movendo impactos positivos tanto para 
os feirantes quanto para a população 
atendida. Como sugestão de melhoria, 
destaca-se a importância de fortalecer o 
monitoramento de resultados com indi-
cadores claros de impacto social, ampliar 
as ações de educação alimentar e inte-
grar a iniciativa às políticas de agricultura 
urbana e periurbana, o que pode ampliar 
ainda mais o alcance da experiência e 
consolidá-la como referência nacional no 
enfrentamento da fome.
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para os trabalhadores, como a oferta de 
lanches, a participação em eventos institu-
cionais, a comemoração do Dia do Feirante 
e o Natal Solidário. Esse modelo de atua-
ção intersetorial conecta assistência social, 
educação alimentar e políticas públicas em 
um circuito urbano inovador, oferecendo 
soluções concretas para a segurança ali-
mentar e nutricional.

Os resultados alcançados são expressivos: 
houve maior adesão dos feirantes, que 
passaram a valorizar o papel social de sua 
atividade; maior engajamento dos clientes 
nas doações; aumento do volume de ali-
mentos destinados às entidades sociais; e 
fortalecimento da identidade profissional e 
comunitária dos trabalhadores das feiras. 
Até o momento, já foram arrecadadas 80 
mil toneladas de alimentos, beneficiando 
aproximadamente 1 milhão de pessoas, 
em parceria com 25 entidades cadastradas.

Colheita de 
solidariedade: 

circuitos de partilha em 
movimento

Na Feirinha Solidária, 
excedentes das feiras 

de São Luís (MA) se 
transformam em 

doações organizadas, 
reforçando a segurança 

alimentar e o 
compromisso coletivo 

contra o desperdício.



Sobre a Cidade

São Luís possui 1.088.057 habitantes 
e um PIB per capita de R$ 32.739,65, 
ocupando a 1923 ª posição no ranking 
nacional. O Mapeamento da Insegu-
rança Alimentar e Nutricional (Mapa 
InSan) classifica o município com grau 
de vulnerabilidade nutricional mé-
dia, refletindo desafios na segurança 
alimentar. O Cadastro Único registra 
300.687 pessoas em situação de po-
breza (27,6% da população), e 17,3 
% das crianças de 0 a 7 anos benefi-
ciárias do PBF apresentam excesso 
de peso, indicando um quadro preo-
cupante de insegurança nutricional. 
Além da Feirinha Solidária, desenvol-
vida pela SEMAPA, a secretaria pro-
move iniciativas como assistência 
técnica ao produtor rural, apoio à agri-
cultura familiar, incentivo ao registro 
de agroindústrias no SIM, educação 
sanitária continuada, hortas pedagó-
gicas, apoio a projetos de extensão, a 
Oficina do Agro e o Festival da Farinha. 

Paralelamente, a Câmara Intersecre-
tarial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (CAISAN) e o Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(COMSEA) estão em processo de for-
malização com o objetivo de fortalecer 
a governança e assegurar a efetivida-
de das políticas públicas de segurança 
alimentar e nutricional no município.

Referências:
IBGE Cidades: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ma/
sao-luis/panorama

https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/monitoramen-
to-da-san/mapa-insan

Disponível em: aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relato-
rios/cidadania/index.php (Dados de Maio de 2024)
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Teresina (PI)

Mobilização Comunitária 
contra a Fome na Experiência 
da Cozinha Solidária Comida 
na Mesa e no Ativismo 
Alimentar

Coautores:
Luciano Brasil (Coordenador da Casa Santa Dulce dos pobres)
Nayara Rafaelle Corrêa Silva (Analista de políticas públicas - ICdA)
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  Alimentacao   
  e Direito   



Na zona rural de Teresina, marca-
da por vulnerabilidades e resis-
tência, floresce uma iniciativa 
que transforma comida em cui-

dado e solidariedade em mobilização cida-
dã: é a Cozinha Solidária Santa Dulce, berço 
do projeto “Comida na Mesa”, uma ação que 
articula direito, afeto e ativismo alimentar.

A experiência nasceu da urgência. No final 
de 2021, ainda sob os efeitos da pandemia, 
a fome já não batia à porta, ela havia se 
instalado nas casas da comunidade, entre 
barracos improvisados, trabalhos informais 
e a ausência de políticas públicas estrutu-
rantes. Diante desse cenário, um grupo de 
voluntários ligado à Ordem dos Frades Mis-
sionários de Nossa Senhora Medianeira se 
reuniu para colocar algo mais que sopa no 
prato: colocaram dignidade.

No dia 5 de março de 2022, com ingre-
dientes doados e corações inflamados de 
propósito, a primeira ação foi realizada na 
cozinha da casa de uma das voluntárias e 
atual coordenadora do projeto, Mauricéia 
Brito. Desde então, a Cozinha não parou 
mais. Hoje, serve diariamente cerca de 100 
cafés da manhã e 250 almoços, além de 
uma sopa semanal às quartas-feiras. Além 
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das refeições prontas, chegam às famílias 
também cestas básicas, hortifrutis e car-
nes também são distribuídos, fruto de doa-
ções espontâneas de pessoas que compre-
endem a alimentação como um ato político 
e de solidariedade.

Mais do que oferecer refeições prontas, a 
Cozinha Solidária desenvolve um trabalho 
educativo contínuo com as famílias aten-
didas, promovendo autonomia e fortaleci-
mento comunitário. As ações incluem ofici-
nas práticas sobre aproveitamento integral 
dos alimentos, técnicas de higiene e mani-
pulação segura, além de orientações para o 
cultivo de quintais produtivos, uma estra-
tégia que estimula a produção de alimentos 
no próprio domicílio. Essas oficinas aconte-
cem mensalmente e são registradas em re-
latórios internos, que subsidiam o acompa-
nhamento das famílias beneficiadas. Esse 
acompanhamento inclui reuniões comuni-
tárias para avaliação de resultados, identi-
ficando demandas emergentes e ajustando 
as ações conforme as necessidades locais.

Essas atividades não apenas qualificam o 
atendimento, mas também resgatam sa-
beres tradicionais, fortalecem vínculos lo-
cais e ampliam a consciência sobre o direito 
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Cozinha de Afeto e 
Autonomia:
A cozinha se torna 
lugar de encontro 
entre voluntários 
e comunidade, 
fortalecendo laços e 
garantindo o direito 
à alimentação. 
Mais do que 
refeições, a iniciativa 
promove oficinas 
de aproveitamento 
integral dos alimentos, 
resgata saberes 
tradicionais e fortalece 
a autonomia das 
famílias em situação 
de vulnerabilidade.



Um marco essencial para o fortalecimento 
da ação foi o reconhecimento da Casa San-
ta Dulce como entidade de utilidade pública 
estadual, o que permitiu acessar políticas 
de segurança alimentar como o Programa 
de Aquisição de Alimentos. Em 2024, ou-
tro passo decisivo: a formalização da par-
ceria com o Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome (MDS) no âmbito do programa nacio-
nal Cozinhas Solidárias.

A experiência tem gerado impactos visíveis 
e sensíveis. Hoje, quase 200 famílias têm 
a segurança de uma alimentação saudável 
e variada, e, com isso, conseguem deslocar 
parte dos recursos antes gastos com comi-
da para melhorias em suas casas, como a 
construção de banheiros e outras reformas 
estruturais. Mas o alimento vai além do que 
se mastiga: a Cozinha é também espaço de 
convivência, onde as manhãs são preenchi-
das com conversa, fortalecimento de vín-
culos e esperança. 

O voluntariado também cresceu, agora com 
atividades durante toda a semana, permi-
tindo que mais moradores participem da 
construção cotidiana do projeto; e, ao fa-
zê-lo, construam também a si mesmos e a 
sua comunidade, trazendo assim exemplos 
concretos de ação social visando garantir o 
Direito Humano à Alimentação Adequada. 
Para ampliar o alcance das ações, a Cozinha 
tem investido em campanhas comunitárias 
de arrecadação, articulação e parcerias com 
Instituições de Ensino Superior (IES) para 
integrar a educação alimentar e nutricional 
às atividades pedagógicas.

O projeto Comida na Mesa é a expressão 
viva de um ativismo social que emerge do 
território e se enraíza nas urgências do dia-
-dia. Ao mobilizar a própria comunidade na 
busca por soluções diante da insegurança 
alimentar, a iniciativa reforça o papel do 
território como agente de transformação. 
Mais do que oferecer refeições, a cozinha 
atua na defesa do direito humano à alimen-
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à alimentação adequada como elemento 
estruturante da cidadania.

Implantar o projeto, no entanto, não foi 
tarefa simples. O desafio inicial foi estru-
turar uma rede sólida de apoio e volunta-
riado. Afinal, era preciso captar insumos, 
preparar e distribuir as refeições, além de 
garantir a manutenção de um espaço digno 
e limpo. Até 2025, todas as atividades da 
Cozinha funcionavam, temporariamente, 
na residência de uma das coordenadoras, 
revelando o grau de comprometimento da 
equipe e a ausência inicial de um espaço 
institucionalizado.

Os recursos que mantêm a iniciativa vêm 
de múltiplas fontes: empresários locais, 
doadores individuais, secretarias estadu-
ais como a de Agricultura Familiar e a de 
Assistência Social do governo do Piauí, 
além de instituições parceiras como a Cá-
ritas, o Instituto Nova Criatura e o Institu-
to Arte na Praça.

Cozinha Solidária 
Santa Dulce: 

Comida de verdade, 
para todos

De um espaço 
improvisado a 

referência comunitária, 
a Cozinha Solidária 
serve diariamente 

refeições que nutrem 
corpos e renovam 

esperanças, garantindo 
dignidade a centenas 

de famílias no Piauí.



Sobre a Cidade

Teresina possui 902.644 habitantes e um 
PIB per capita de R$ 27.430,28, ocupan-
do a 2.373ª posição no ranking nacional. 
De acordo com o Mapeamento da Inse-
gurança Alimentar e Nutricional (Mapa 
InSan), o município apresenta grau mé-
dio de vulnerabilidade nutricional, o que 
evidencia desafios persistentes na ga-
rantia da segurança alimentar.

O Cadastro Único registra 220.892 pes-
soas em situação de pobreza, represen-
tando 24,5% da população. Além disso, 
14,6% das crianças de 0 a 7 anos bene-
ficiárias do PBF apresentam excesso de 
peso, revelando um cenário preocupante 
de insegurança nutricional.
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tação adequada e na construção de uma 
rede de solidariedade e corresponsabilida-
de. É uma resposta coletiva às desigualda-
des, que fortalece o protagonismo local e 
influencia o debate sobre políticas públicas 
no enfrentamento da fome. Em Teresina, o 
alimento chega à mesa junto com o senti-
mento de que ninguém deve ficar para trás.

Teresina possui um marco legal que 
estimula a agricultura urbana e periur-
bana por meio da Lei nº 5.242/2018. 
Atualmente, há 38 hortas comunitá-
rias ativas, incluindo campos agrícolas. 
A governança das políticas públicas de 
segurança alimentar é assegurada pela 
atuação da Câmara Intersecretarial de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CAI-
SAN) e do Conselho Municipal de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (COMSEA)

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pi/teresina/pa-
norama



Vitória da Conquista (BA)

Educação alimentar 
e nutricional

Autores:
Adriana de Sousa Barbosa Ribeiro;
Rodrigo Coutinho de Oliveira Gigante

Coautores:
Eleni Carvalho dos Santos; 
Thaíse Santos Ferraz; 
Josemar Hipólito da Silva (Analista de Políticas Públicas - ICdA)
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  Projeto EDUCAN   



O Projeto EDUCAN – Educação Ali-
mentar e Nutricional é ampara-
do pela Lei nº 13.666, de 16 de 
maio de 2018, que torna obri-

gatória a inclusão da Educação Alimentar e 
Nutricional no currículo escolar como tema 
transversal, com o objetivo de promover 
hábitos alimentares saudáveis. O programa 
promove a realização de ações de Educa-
ção Alimentar e Nutricional (EAN) de forma 
multiprofissional, intersetorial e transdis-
ciplinar nos currículos das escolas da rede 
municipal de Vitória da Conquista.

O EDUCAN integra as ações da Coordenação 
de Alimentação Escolar voltadas à EAN, bus-
cando cada vez mais alinhar-se às políticas 
públicas relacionadas à Segurança Alimen-
tar e Nutricional (SAN). Trata-se de um pro-
jeto dinâmico, avaliado institucionalmente 
no final de cada ano letivo, de maneira de-
mocrática, através de questionários online 
respondidos pelas comunidades escolares 
e reuniões com a Equipe Pedagógica e Nu-
tricionistas, possibilitando assim, melhorias, 
inovações e mais eficácia no atendimento às 
demandas da comunidade beneficiada.

O Projeto EDUCAN surgiu a partir de visi-
tas nas escolas, nas quais foi identificado o 
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elevado consumo de alimentos ultraproces-
sados dentro das unidades, trazidos pelos 
próprios alunos, o que reduzia a adesão à 
alimentação escolar elaborada pelas nutri-
cionistas do Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE). Diante disso, a equipe 
de nutrição em conjunto com a equipe pe-
dagógica da Coordenação de Alimentação 
Escolar, identificou a necessidade de uma 
intervenção educativa, visando promover 
hábitos alimentares mais saudáveis entre 
alunos, pais e toda a comunidade escolar.

O projeto teve início oficial na rede mu-
nicipal em julho de 2022. Na ocasião, os 
coordenadores pedagógicos participaram 
de uma formação promovida pela equipe 
pedagógica e nutricionistas do PNAE para 
apresentação do programa e as diretrizes 
de execução, a princípio envolvendo ape-
nas os coordenadores da Educação Infantil, 
os quais receberam materiais pedagógicos 
organizados em 3 módulos elaborados pela 
própria Coordenação de Alimentação Esco-
lar, envolvendo aproximadamente 5.000 
alunos da Educação Infantil.

A rede municipal hoje é composta por 86 
escolas e 32 creches com as modalida-
des Educação Infantil, Fundamental I e II e 

Projeto EDUCAN: 
Cultivando Hábitos 
Saudáveis nas Escolas
Do aprendizado em 
sala à prática nas 
hortas escolares, o 
EDUCAN promove 
Educação Alimentar 
e Nutricional para 
alunos, famílias e 
profissionais da 
educação. O projeto 
fortalece hábitos 
saudáveis, valoriza 
a cultura alimentar 
local e oferece 
formações, oficinas 
gastronômicas e 
atividades pedagógicas 
que envolvem toda a 
comunidade escolar.
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construção da proposta dentro das unida-
des e sensibilizando toda comunidade so-
bre a importância  desta prática educativa 
para os alunos. 

Atualmente, os maiores desafios que 
enfrentamos é maior conscientização de 
pais e familiares dos alunos no que se re-
fere a melhorias dos hábitos alimentares 
e a diminuição ao consumo dos alimen-
tos ultraprocessados, apesar da redução 
dentro das unidades de ensino por conta 
da EAN através do EDUCAN e consequen-
temente maior aceitação da merenda es-
colar, ainda temos crianças com alto con-
sumo destes alimentos.

Entre as principais ações desenvolvidas 
pelo EDUCAN, destacam-se:

 Inserção da EAN nos currículos escolares 
por meio de práticas pedagógicas interdis-
ciplinares e contextualizadas; com ativida-
des realizadas em sala de aula e outros am-
bientes dentro e fora da unidade de ensino.

 Formação semestral para coordenado-
res pedagógicos, professores e pedagogos, 
com palestras e oficinas envolvendo nutri-
cionistas e especialistas em EAN nas áreas 
da Educação e Saúde.

 Visitas técnicas semestrais em cada uni-
dade das 107 envolvidas para acompanha-
mento, realizando rodas de conversa com 
os envolvidos no projeto sobre as ações 
pedagógicas e seus impactos nos hábitos 
alimentares dos estudantes; desafios e 
dificuldades encontradas nas execuções e 
outros. Conforme as demandas específicas 
de cada unidade, as visitas acontecem com 
maior frequência.

 Criação de hortas escolares com suporte 
técnico e entrega de insumos pela Coorde-
nação de Alimentação Escolar, em parceria 
com as unidades de ensino que disponibi-
lizam pessoas para manutenção periódica, 
tendo aproximadamente 48 escolas con-
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Educação de Jovens e Adultos- EJA, no to-
tal de 46.020 alunos. ( dados atualizados 
até fevereiro de 2025). 

Atualmente, já com 3 anos de execução, o 
projeto EDUCAN atua na Educação Infantil 
e Fundamental I, com projeção para as de-
mais modalidades, alcançando 28.200 alu-
nos da rede municipal, um total de 107 Ins-
tituições de Ensino, distribuídas nas zonas 
urbana e rural, disponibiliza 8 módulos em 
EAN, referente a cada ano das modalidades 
atendidas. Além dos módulos, são enca-
minhados planos de curso em EAN funda-
mentado nas habilidades da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), atividades com-
plementares e materiais teóricos através 
de plataformas digitais, facilitando o pla-
nejamento semanal realizado dentro das 
unidades pelos professores e pedagogos. 
Esses materiais são planejados para serem 
aplicados semanalmente em cada unidade 
de ensino, de forma interdisciplinar, com a 
participação ativa de coordenadores, pro-
fessores, pedagogos, merendeiras e outros. 

Anualmente, é elaborado um cronograma 
pela Coordenação Pedagógica da Coorde-
nação de Alimentação, alinhado ao calen-
dário letivo da rede municipal de ensino, di-
recionando a execução dos temas em EAN 
nos módulos disponibilizados. O acom-
panhamento da realização das atividades 
dentro das unidades é feito através de vi-
sitas semanais e contato diário através do 
grupo no Whatsapp. O período de execução 
vai de abril a novembro de cada ano letivo.

A implementação curricular realizada com 
a prática educativa contínua e transversal 
em EAN dentro das disciplinas,  através das 
atividades pedagógicas  em sala de aula, 
visitas, implementação de hortas, oficinas 
de gastronomia, reunião de pais e outros, 
fez com que o EDUCAN esteja inserido nos 
Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs) das 
escolas participantes, democratizando a 



templadas pela horta escolar, com o obje-
tivo de atingirmos 60 unidades de ensino 
contempladas até o final do ano de 2025.

 Realização de palestras e oficinas para 
pais e alunos, com temas sobre alimenta-
ção saudável e aproveitamento integral dos 
alimentos. Estas palestras e oficinas, geral-
mente são programadas entre a Coorde-
nação de Alimentação Escolar e Gestores 
Escolares, realizadas dentro das unidades 
de ensino em dia letivo e ministradas pelas 
nutricionistas do PNAE.

 Avaliação e acompanhamento nutricional 
dos alunos em parceria com Instituições de 
Ensino Superior. Esta avaliação é realizada 
através dos alunos do curso de nutrição 
em fase de estágio das Universidades Lo-
cais, juntamente com a equipe técnica de 
nutrição da Coordenação de Alimentação. 
O número de instituições atendidas varia 
dependendo da quantidade de alunos por 
escola, bem como da disponibilidade dos 
alunos(estagiários do curso de nutrição) 
disponibilizados pelas instituições de en-
sino superior para a realização do procedi-
mento , com devolutiva para a instituição 
de ensino e os pais, através da apresenta-
ção dos resultados, palestra e orientação 
individual em casos específicos, com os 
encaminhamentos necessários e a alimen-
tação desses dados no SISVAN pela secre-
taria de saúde;

 Palestras e oficinas sobre EAN, envol-
vendo aproveitamento de alimentos em 
caráter social nas instituições filantrópicas 
e cursos (em planejamento) voltados para 
empreendedorismo;

 Eventos Educacionais com montagem de 
stand para exposição das atividades reali-
zadas sobre Educação Alimentar Nutricio-
nal pelo Projeto, exposição de preparações 
saudáveis envolvendo os alimentos que 
fazem parte da cultura local, com degusta-
ção, visando a valorização e permanência.
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Referências:
https://bvsms.saude.gov.br/
bvs/publicacoes/laboratorio_
inovacao_educacao_alimen-
tar_10anos.pdf

 Parcerias com Instituições de Ensino 
Superior para atualização das práticas 
em EAN, como palestras ministradas por 
professores das Instituições nas forma-
ções para os docentes e coordenadores 
da rede; Envolvimento dos discentes do 
curso de nutrição em fase de estágio nas 
avaliações nutricionais dos alunos, parti-
cipação de projetos desenvolvidos dentro 
das unidades de ensino, envolvendo várias 
temáticas, como autismo e seletividade 
alimentar e outros.

 Acompanhamento individualizado de 
alunos com patologias, autismo e seletivi-
dade alimentar, rodas de conversa e pales-
tras educativas para famílias atípicas sobre 
EAN envolvendo patologias e seletividade 
alimentar, encaminhamentos, quando pos-
sível, para atendimento na rede de saúde. A 
Coordenação recebe os laudos dos alunos 
através dos gestores escolares e realiza 
um atendimento específico com alimentos 
direcionados e acompanhamento pelas nu-
tricionistas conforme as demandas.

O EDUCAN não possui orçamento próprio e 
é viabilizado por meio de recursos internos 
e parcerias com outras coordenações e se-
cretarias municipais. 

Atualmente, o projeto foi selecionado para 
compor o Laboratório de Inovação em Edu-
cação Alimentar e Nutricional, uma iniciati-
va da OPAS/OMS em parceria com a CGAN-
-MS e o OPSAN/UnB. Foi reconhecido como 
a 24ª melhor experiência de EAN no Brasil e 
uma das seis melhores do Nordeste. 

Foi destaque também na Mostra de Expe-
riências, ficando entre as cinco melhores 
experiências da região em avaliação feita 
pelas Universidades Federais de Santa 
Maria, Minas Gerais e Sergipe, sendo in-
cluído no livro digital “Mostras de Experi-
ências” (em elaboração).



Sobre a Cidade

Vitória da Conquista é a terceira cidade mais 
populosa da Bahia, com quase 400 mil ha-
bitantes em 2024. Conhecida por seu clima 
ameno, localização estratégica e economia 
diversificada, o município se consolidou 
como um dos principais polos urbanos e de 
serviços do interior nordestino.

Com área de 3.254 km² e altitude que 
chega a 1.100 metros, Vitória da Con-
quista é conhecida pelo clima tropical de 
altitude (Cwa), que garante verões chu-
vosos, invernos secos e temperaturas 
mais amenas que em boa parte da Bahia.

A economia local movimenta cerca de R$ 
8,2 bilhões anuais (PIB 2021), sendo a 6ª 
maior do estado. Os setores de serviços, 
comércio e agropecuária se destacam, 
especialmente o cultivo de café, que tor-
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nou a cidade referência nacional. A in-
dústria também vem crescendo. O muni-
cípio apresenta PIB per capita de R$ 23,9 
mil e um IDHM médio (0,678), com bons 
indicadores em longevidade e renda.

A cidade é cortada pela BR-116, eixo 
estratégico que liga Sul, Sudeste e Nor-
deste. Conta também com o moderno 
Aeroporto Glauber Rocha, que conecta a 
região a Salvador e ao Sudeste. No cam-
po educacional, abriga a Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) 
e uma ampla rede de ensino superior e 
técnico, além de se consolidar como polo 
regional em saúde.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/vitoria-da-con-
quista/panorama

Considerando o período de execução das 
atividades que o projeto EDUCAN vem 
realizando, os resultados obtidos atra-
vés de avaliações institucionais, relatos 
de pais, alunos e profissionais envolvi-
dos, em reuniões, encontros e rodas de 
conversas, podemos destacar resultados 
significativos como:

 A conscientização dos indivíduos das vá-
rias comunidades da nossa cidade, através 
das atividades executadas em EAN, já que 
as escolas municipais estão distribuídas 
estrategicamente, alcançando todo o terri-
tório municipal,   resultando em mudanças 
para hábitos alimentares mais saudáveis; 

 Envolvimento e participação de diversos 
setores da Prefeitura Municipal de Vitória 
da Conquista e Instituições de Ensino Su-
perior da cidade;

 Diminuição da entrada de alimentos ul-
traprocessados nas escolas através dos 
alunos e diminuição do consumo;

 Maior aceitação da merenda escolar;

 Maior envolvimento por parte dos dis-
centes, familiares e toda comunidade es-
colar na execução das atividades em EAN.

 Reconhecimento Nacional pelo atendi-
mento prestado pela rede municipal de en-
sino em EAN. 

 Valorização da cultura alimentar local;

 Maior aprendizagem e conscientização 
dos alunos sobre sustentabilidade e respon-
sabilidade com o meio ambiente cada vez 
mais precoce, através das hortas escolares.

 Maior atendimento aos pais atípicos no que 
se refere a alimentação dos filhos com TEA.
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Ananindeua (PA)

Práticas agroecológicas que 
incentivam a produção de 
frangos caipiras, fortalecem a 
agricultura familiar e diversificam 
a oferta de alimentos

Autores:
Prefeitura de Ananindeua – PA
Secretaria Municipal de Pesca e Agricultura – (SEMUPA)

Coautores:
Solange Bandeira (Diretora de Segurança Alimentar e Nutricional)

Revisão:
Bruna Cavalcante (Analista de políticas públicas - ICdA)
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  PAFA - Projeto 
  Avicultura Familiar  
  Ananin (PA)  



O Projeto Avicultura Familiar de 
Ananindeua (PAFA) é uma ini-
ciativa da Prefeitura de Ana-
nindeua, por meio da Secretaria 

Municipal de Pesca e Agricultura (SEMU-
PA), lançada em janeiro de 2025. O objetivo 
do projeto é promover a segurança alimen-
tar, gerar renda e fortalecer a agricultura 
familiar no município.

O PAFA foca na criação de frangos caipi-
ras utilizando práticas agroecológicas e 
sustentáveis, oferecendo uma alternativa 
econômica para famílias rurais. Além disso, 
incentiva o uso de dejetos das aves na pro-
dução de adubo orgânico, que será utiliza-
do no cultivo de frutas como açaí, banana, 
cacau e cupuaçu. A meta do projeto é be-
neficiar 400 famílias, incluindo produtores, 
ribeirinhos e quilombolas que fazem parte 
do programa Território Sustentável. Duran-
te o evento de lançamento, realizado em 
18/01/2025, foram doadas aves para os 
produtores locais e assinada a autorização 
para licitação de tanques, alevinos e ração 
destinados à piscicultura.
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Entrega de aves 
e insumos para 

fortalecimento da 
criação familiar

Beneficiária recebe 
frangos caipiras e 

alimento para garantir 
o desenvolvimento 

sustentável da criação 
no projeto PAFA.

Um programa como 
este nos ajuda muito, 
pois o alimento se torna 
mais acessível tanto 
para os produtores 
quanto para as famílias 
consumidoras. Isso 
é essencial para o 
fortalecimento da 
economia rural e para 
nossa qualidade de vida”
Beneficiária
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Saber como cuidar, como 
alimentar e ter esse 
conhecimento para aplicar 
em casa é muito importante. 
Já tivemos criação, mas não 
sabíamos fazer do jeito certo. 
Agora podemos usar isso tanto 
para nossa alimentação quanto 
como uma fonte de renda”
Beneficiária 
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O Projeto Avicultura Familiar de Ananin-
deua (PAFA) adota diversas práticas agro-
ecológicas para garantir uma produção 
sustentável e equilibrada. Algumas das 
principais incluem:

 Adubação orgânica: Utilização de deje-
tos das aves para produção de adubo na-
tural, enriquecendo o solo sem necessida-
de de fertilizantes químicos.

 Adubação verde: Plantio de espécies 
como leguminosas para melhorar a ferti-
lidade do solo e reduzir a dependência de 
insumos externos.

 Uso de estercos: Aproveitamento de re-
síduos de animais como galinhas e carnei-
ros para fortalecer a nutrição do solo.

 Capacitação técnica: Parceria com a 
Universidade Federal Rural da Amazônia 
(UFRA) para treinar agricultores em prá-
ticas sustentáveis, como manejo eficiente 
dos aviários comunitários. 

 Integração com piscicultura: Uso de 
tanques e alevinos para diversificar a pro-
dução e melhorar a segurança alimentar 
das famílias beneficiadas.

Preparando as aves para o 
acompanhamento
A equipe técnica da SEMUPA organiza 
as aves que serão monitoradas e 
entregues a famílias beneficiárias, 
como parte do trabalho de incentivo 
à produção familiar e ao manejo 
sustentável.



Sobre a Cidade

Ananindeua possui 478.778 habitan-
tes e um PIB per capita de R$ 6.542,68, 
ocupando a 3.538ª posição no ranking 
nacional1. O Mapa INSAN2 classifica 
o município com grau de vulnerabili-
dade nutricional muito alta, refletin-
do desafios na segurança alimentar. 
O Cadastro Único3 registra 119.700 
pessoas em situação de pobreza (25% 
da população), e 25,8% das crianças de 
0 a 7 anos beneficiárias do PBF apre-
sentam baixa estatura para a idade, 
indicando um quadro preocupante de 
insegurança nutricional.

As políticas de segurança alimentar 
contam com financiamento do PAA e 
do PNAE, além de recursos municipais 
e parcerias com instituições locais. 
Possui uma articulação importante 
com as cozinhas solidárias do municí-
pio, mostrando seu compromisso com 
a segurança alimentar. Em maio o mu-
nicípio inaugurou o restaurante popu-
lar que alcançou 10 mil refeições em 
um mês de funcionamento. A CAISAN 
e o COMSAN seguem ativos, entrega-
ram também o PLAMSAN no primeiro 
semestre de 2025, garantindo a go-
vernança das políticas públicas de se-
gurança alimentar.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pa/ananindeua/
panorama

A equipe técnica da SEMUPA realizou, no 
mês de maio, uma visita de monitoramen-
to no bairro do Curuçambá. A visita ocor-
reu 60 dias após a entrega das aves, com 
o objetivo de acompanhar o desenvolvi-
mento da criação e reforçar o apoio pres-
tado pelo município às famílias atendidas 
pelo programa. Durante a visita, a benefi-
ciária recebeu nova remessa de serragem 
e orientações técnicas dos profissionais da 
secretaria, que acompanham de perto cada 
etapa do processo de manejo e cuidado 
com os animais. Com simplicidade e de-
dicação, ela tem transformado a pequena 
criação em uma oportunidade de sustento 
e autoestima.

“Além da dimensão afetiva, vislumbro uma 
fonte de renda com o aviário e quero seguir 
aprendendo para melhorar a produção. (...) 
Quero fazer o curso para aprender mais e 
continuar. E vou seguir incentivando outras 
pessoas também.” Beneficiária 

No mês de julho foi realizado um curso 
de Curso de Avicultura, em parceria com o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(SENAR). contou a participação de 16 agri-
cultores da zona rural do município, con-
cluindo mais uma etapa de formação que o 
PAFA oferece. 

Referências:
https://www.ananindeua.pa.gov.br/secdh/noti-
cia/8557/semupa-lanca-projeto-para-fortalecer-a-e-
conomia-de-agricultores-familiares

https://www.ananindeua.pa.gov.br/sejuve/noti-
cia/8981/curso-de-avicultura-capacita-moradores-
-da-comunidade-quilombola-abacatal-para-produ-
cao-sustentavel-de-galinhas-caipiras
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Boa Vista (RR)

Autores:
Prefeitura de Boa Vista (RR)

Coautores:
Maiky Lucena (Coordenador de segurança alimentar e nutricional)
Bruna Cavalcante (Analista de políticas públicas - ICdA)

 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas106

  Cartao do Bem  



O Cartão do Bem é uma iniciati-
va da prefeitura de Boa Vista, 
em Roraima, criada para apoiar 
pessoas que estão passando 

por dificuldades sociais. Essa ação virou 
lei em 20 de dezembro de 2023, com a 
Lei Nº 2.504. Funciona assim: a cada dois 
meses, as famílias recebem um crédito de 
R$ 180,00 para comprar alimentos. Esse 
complemento é destinado às famílias que 
enfrentam insegurança alimentar e nutri-
cional ou que estão em situação de vulne-
rabilidade social.

A ideia surgiu para diminuir os efeitos da 
vulnerabilidade das famílias cadastradas 
no CADÚnico e que participam dos Pro-
gramas e Projetos Sociais promovidos 
pela prefeitura.

Depois que a lei do Cartão do Bem foi apro-
vada, o primeiro crédito foi disponibilizado 
às famílias em dezembro de 2023. Um dos 
desafios foi orientar as famílias,  uma vez 
que muitas estavam acostumadas a rece-
ber a cesta de alimentos. Foi importante 
explicar que o benefício em cartão permi-
te que o usuário escolha o que comprar, 
incluindo alimentos que não fazem parte 
da cesta básica tradicional. Para receber o 
benefício do Cartão do Bem, é muito im-
portante que os usuários participem ativa-
mente dos Programas e Projetos Sociais. 
Quando o benefício é entregue, é orientado 
sobre como usar o cartão e a rede de esta-
belecimentos credenciados.
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Cartão do Bem: autonomia e segurança alimentar 
Beneficiária de Boa Vista (RR) apresenta o Cartão 
do Bem, iniciativa da Prefeitura criada para 
enfrentar a insegurança alimentar e nutricional 
na cidade. O programa oferece crédito bimestral 
para que famílias em situação de vulnerabilidade 
possam adquirir alimentos em estabelecimentos 
credenciados, garantindo autonomia nas escolhas e 
fortalecendo a política de assistência social.
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Eu gostei da ideia do cartão, 
pois hoje eu posso comprar 
as verduras, proteína, essas 
coisas que não vem na cesta. 
(...) Como sou idosa, necessito 
de uma alimentação mais 
rica em proteínas e legumes. 
Agora, minhas refeições 
ficaram mais ricas. Quero 
agradecer a iniciativa, que 
o Prefeito Arthur Henrique 
tá proporcionando para nós 
idosos, pois muitos como eu, 
vivem sozinhos, sem apoio 
da família e essas políticas 
fortalecem nossa saúde 
fazendo com que tenhamos 
mais qualidade de vida.” 
Beneficiária 

O programa é administrado pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, por meio 
da Superintendência de Desenvolvimento 
Social. Os principais beneficiários são ges-
tantes, crianças, adolescentes e idosos que 
estão cadastrados no CadÚnico. O finan-
ciamento do programa vem com recursos 
próprios da prefeitura de Boa Vista. Per-
cebe-se que houve uma melhora no esta-
do nutricional das famílias acompanhadas 
pelos Programas e Projetos, que desempe-
nham um papel fundamental no combate 
à insegurança alimentar e nutricional na 
cidade, oferecendo apoio direto às famílias 
mais vulneráveis.
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Sobre a Cidade

Boa Vista possui 413.486 habitantes e um 
PIB per capita de R$ 30.906,19, ocupan-
do a 2.053ª posição no ranking nacional. 
O Mapeamento da Insegurança Alimen-
tar e Nutricional (Mapa InSan) classifica 
o município com grau de vulnerabilidade 
nutricional médio, refletindo desafios na 
segurança alimentar. O Cadastro Único 
registra 103.935 pessoas em situação de 
pobreza (25,13% da população), e 13,3% 
das crianças de 0 a 7 anos beneficiárias 
do PBF apresentam excesso de peso para 
a idade, indicando um quadro preocupan-
te de insegurança nutricional.

As políticas de segurança alimentar con-
tam com financiamento do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e do Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), além de recursos municipais e 
parcerias com instituições locais. O mu-
nicípio possui cozinhas solidárias que 
fazem uma articulação importante nas 
comunidades periféricas. Possui parceria 
com o centro de compostagem que é re-
ferência na regão norte.  

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rr/boa-vista/pano-
rama

https://publicacoes.boavista.rr.gov.br/ler/diario/6017
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 Macapá (AP)

Incentivo à Amamentação e 
Doação de Leite Humano nas 
Unidades Básicas de Saúde

Autores:
Município de Macapá (AP)

Coautores:
Erica Aranha de Souza Aymoré (Secretaria de Saúde do Município de Macapá)
Larissa Penha Moraes (Diretora do Departamento de Ciclos de Vida - SEMSA/Macapá)
Rafaela Victória Camara Soares (Chefe de Divisão de Saúde da Mulher - SEMSAMacapá)
Juliana Souza Andrade Licio (Analista de Políticas Públicas - ICdA)
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  Salas de Apoio a  
  Amamentacao no  
  Municipio de Macapa  



No município de Macapá, a im-
plantação das Salas de Apoio 
à Amamentação nas Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) repre-

senta um marco importante na promoção, 
proteção e incentivo ao aleitamento ma-
terno, alinhada às diretrizes nacionais e 
internacionais de saúde materno-infantil. A 
iniciativa, iniciada em 2022 pela Secretaria 
Municipal de Saúde (SEMSA), por meio do 
Departamento de Ciclos de Vida, surgiu da 
identificação de uma lacuna significativa na 
rede de atenção primária: a inexistência de 
espaços adequados para que mulheres pu-
dessem extrair, armazenar e doar leite ma-
terno com conforto, segurança e privacida-
de. A partir desse diagnóstico, o município 
estruturou um programa que visa apoiar 
as mulheres durante o período da ama-
mentação, principalmente após o retorno 
ao trabalho, além de ampliar a captação de 
leite materno excedente para fortalecer os 
bancos de leite humano, essenciais para o 
atendimento de recém-nascidos prematu-
ros ou de baixo peso internados em unida-
des de terapia intensiva neonatal.

Antes da implementação das Salas de 
Apoio à Amamentação, Macapá enfrenta-
va desafios comuns a muitos municípios 
brasileiros: a ausência de ambientes ade-
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quados para extração e armazenamento 
do leite materno nas UBSs contribuía para 
a redução do aleitamento materno exclu-
sivo, facilitando o desmame precoce e di-
ficultando a doação de leite, uma prática 
fundamental para garantir a alimentação 
segura de recém-nascidos vulneráveis. 
Além disso, a falta desses espaços impac-
tava negativamente o vínculo entre mãe e 
filho, especialmente em situações em que 
as mulheres precisavam retornar ao mer-
cado de trabalho e enfrentavam dificulda-
des para manter a amamentação. O cenário 
mostrava a necessidade urgente de políti-
cas públicas específicas que garantissem a 
continuidade da amamentação, reconheci-
da mundialmente como uma prática vital 
para a saúde e desenvolvimento infantil.

Atenta a essa realidade, a SEMSA elabo-
rou e implementou, em 2022, o programa 
de implantação das Salas de Apoio à Ama-

Acolhimento e suporte 
nas Salas de Apoio à 
Amamentação
Espaços dedicados nas 
UBSs para fortalecer 
a amamentação e 
garantir conforto às 
mães.

Eu sou mãe, mas 
estou num momento 
de aleitamento 
exclusivo materno 
e na consulta de 
dois meses do meu 
filho, eu fui na 
Unidade Básica de 
Saúde São Pedro, 
aqui de Macapá, 
onde tem a sala 
de amamentação. 
E, assim, eu senti 
grande apoio 
quando eu fui, pude 
utilizar a sala no 
momento em que eu 
estava aguardando 
o atendimento. (...) 
E é um lugar muito 
importante, foi 
muito bom para 
mim quanto para o 
meu filho, porque 
a gente se sente 
mais acolhido, 
mais confortável 
num ambiente que 
geralmente está um 
pouco lotado.” 
Beneficiária 
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fortalecendo o empoderamento feminino 
por meio do compartilhamento de saberes 
e do estímulo à garantia de seus direitos. 
A superação dos desafios demandou arti-
culação intersetorial dentro da secretaria, 
escuta ativa das equipes locais e apoio téc-
nico especializado, sendo essencial para 
consolidar nas equipes e na comunidade 
uma cultura de cuidado, acolhimento e va-
lorização do aleitamento materno. 

O financiamento da iniciativa é realizado 
principalmente com recursos próprios do 
município, contando também com suporte 
técnico do Ministério da Saúde. A iniciativa 
ainda mantém parcerias com o banco de 
leite humano da rede pública. Apesar dos 
avanços, há potencial para fortalecer a coo-
peração com organizações do terceiro setor 
e demais parceiros estratégicos, ampliando 
a rede de apoio e o alcance das ações.

A implementação das Salas de Apoio à 
Amamentação está amparada pela Porta-
ria nº 193/2010 da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (ANVISA), que estabelece 
diretrizes para criação desses espaços em 
ambientes públicos e privados, bem como 
pela Nota Técnica Conjunta nº 118/2025 
do Ministério da Saúde, que orienta es-
pecificamente sua implantação nas UBS. 
Recentemente, o Novo Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC), no eixo Saú-
de, passou a exigir a inclusão obrigatória 
dessas salas nas propostas de novas UBS 
habilitadas a partir de janeiro de 2024, con-
solidando essa política como prioridade no 
fortalecimento da atenção básica.

Os impactos da implantação das Salas de 
Apoio à Amamentação em Macapá são am-
plos e significativos, sobretudo no fortaleci-
mento do cuidado às mulheres e no apoio à 
amamentação como prática essencial à saú-
de pública. As ações têm promovido maior 
acolhimento, empoderamento e suporte às 
mães, com atendimento mais humanizado 
e qualificado, favorecendo a autonomia das 
mulheres e o vínculo com seus filhos. Além 
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mentação, que hoje conta com seis unida-
des em funcionamento nas UBS do municí-
pio, sendo que três delas estão certificadas 
pelo Ministério da Saúde: UBS São Pedro, 
UBS Coração e UBS Leozildo Fontoura. A 
criação desses espaços buscou não ape-
nas a adequação estrutural e tecnológica 
para a extração e armazenamento do lei-
te materno, mas também a capacitação e 
sensibilização dos profissionais de saúde 
da Atenção Básica e da Estratégia Saú-
de da Família, que são responsáveis pelo 
acolhimento, orientação e suporte técnico 
e emocional às mães. Esses profissionais 
atuam como facilitadores do processo, 
promovendo um ambiente de escuta ativa, 
informação qualificada e fortalecimento do 
vínculo mãe-bebê.

Durante a implantação do programa, a 
SEMSA enfrentou desafios importantes, 
especialmente relacionados à capacitação 
dos profissionais da rede de saúde e à ade-
quação da infraestrutura física das UBS. 
Um dos principais entraves foi a necessi-
dade de promover educação permanente 
para que os profissionais compreendessem 
o papel estratégico das Salas de Apoio à 
Amamentação, superando resistências ini-
ciais decorrentes do desconhecimento ou 
da falta de entendimento sobre a relevân-
cia dessas ações dentro da política pública 
municipal. Além disso, foi necessário inves-
tir na aquisição de equipamentos e mate-
riais específicos para garantir as condições 
mínimas exigidas pelo Ministério da Saúde 
para o credenciamento das salas. Para su-
perar essas barreiras, a secretaria promo-
veu treinamentos contínuos com as equi-
pes, além de ações específicas voltadas 
ao campo materno-infantil, ampliando o 
acesso de mulheres e gestantes a serviços 
e atividades qualificadas. Um exemplo é a 
“consulta ouro”, realizada na primeira e ter-
ceira quarta-feira de cada mês, quando as 
mulheres são atendidas em livre demanda 
em qualquer UBS e participam de rodas de 
conversa sobre temas como aleitamento 
materno, direitos sexuais e reprodutivos, 

Essa assistência 
exclusiva que 

recebo quando 
venho à UBS tem me 

ajudado a superar 
meus medos e as 

dificuldades. Agora, 
graças ao apoio 

recebido, consigo 
amamentar minha 

filha com facilidade 
e esse momento se 

torna prazeroso 
e repleto de afeto 

para nós duas”. 
Beneficiária 

Referências:
https://macapa.ap.gov.br/

em-ubss-de-macapa-salas-de-
-amamentacao-prestam-assis-

tencia-as-maes-lactantes/ 

https://sisaps.saude.gov.br/
sisvan/ 

BRASIL. Ministério da Saúde. 
Agência Nacional de Vigilân-

cia Sanitária. Portaria nº 193, 
de 23 de fevereiro de 2010. 

Aprova a Nota Técnica Conjunta 
nº 01/2010 – Ação Conjunta 

Anvisa/MS para orientar a 
instalação de Salas de Apoio à 

Amamentação em empresas 
públicas e privadas. Brasília, DF, 

23 fev. 2010. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/

bvs/saudelegis/anvisa/2010/
prt0193_23_02_2010.html.

BRASIL. Ministério da Saú-
de. Nota Técnica Conjunta nº 
118/2025 – CGCRIAJ/DGCI/

SAPS/MS e DESCO/SAPS/MS. 
Brasília: MS, 2025. Disponível 

em: https://www.gov.br/saude/
pt-br/centrais-de-conteudo/pu-
blicacoes/notas-tecnicas/2025/

nota-tecnica-conjunta-no-
-118-2025-cgcriaj-dgci-saps-

-ms-e-desco-saps-ms.pdf.



disso, houve descentralização da coleta de 
leite materno, com a criação de pontos dis-
tribuídos pela cidade, o que facilitou o acesso 
das doadoras e ampliou a captação; e a am-
pliação das ações educativas sobre amamen-
tação nas UBS, contribuindo para o fortale-
cimento do conhecimento e da valorização 
dessa prática na comunidade. Esses avanços 
têm impacto direto na redução da mortalida-
de neonatal e infantil, ao garantir o forneci-
mento de leite materno seguro para recém-
-nascidos em situação de vulnerabilidade, e 
no aumento da prevalência do aleitamento 
materno exclusivo até os seis meses, confor-
me dados do Sistema de Vigilância Alimentar 
e Nutricional (SISVAN) de 2025.
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Sobre a Cidade

Macapá possui 442.933 habitantes e 
um PIB per capita de R$ 24.768,62, 
ocupando a 2.639ª posição no ranking 
nacional. O Mapa InSAN classifica o 
município com grau de vulnerabilidade 
nutricional alto, e 38,6% da população 
está em situação de pobreza. Dados do 
Cadastro Único apontam que 37,3% da 
população é beneficiária do PBF. Entre 
as crianças de 0 a 7 anos beneficiárias, 
14,7% apresentam baixa estatura para a 
idade e 6,3% estão com magreza acen-
tuada, revelando um cenário preocu-
pante de insegurança nutricional infan-
til. Atualmente, Macapá conta com um 
Restaurante Popular que serve cerca de 
3.200 refeições por mês, cinco cozinhas 
solidárias mapeadas (sendo duas habi-
litadas) e um Banco de Alimentos gerido 
pelo SESC, embora o município não con-
te com recursos próprios para sua ma-
nutenção. As políticas públicas de SAN 
são apoiadas por legislações como a Lei 
nº 9.689/2023, que trata da Agricultura 
Urbana e Periurbana. 

O município desenvolve ações de fomento à 
agroecologia, com três hortas comunitárias 
e escolares em funcionamento, assistên-
cia técnica e intercâmbio de saberes entre 
agricultores urbanos. Contudo, desafios 
persistem, como a inexistência de centrais 
de abastecimento ou feiras orgânicas, alta 
incidência de desertos alimentares (atingin-
do 25% da população) e ausência de regula-
mentações para ambientes e publicidade de 
alimentos. Ainda assim, Macapá apresenta 
avanços intersetoriais, especialmente nas 
áreas de saúde e assistência social, com 
ações de EAN em escolas, UBSs e CRAS, 
além de campanhas e formações com base 
nos guias alimentares. O município tam-
bém apresenta integração com políticas de 
saúde no acompanhamento das condicio-
nalidades do PBF e identificação de situa-
ções de insegurança alimentar por meio da 
aplicação da TRIA. A CAISAN municipal en-
contra-se ativa, mas a COMSEA ainda não 
foi criado, o que evidencia a importância de 
fortalecer a governança local para ampliar o 
impacto das ações de SAN.

A experiência de Macapá ilustra como a 
implementação de políticas públicas estru-
turadas e contextualizadas pode promover 
avanços concretos na saúde materno-in-
fantil, reafirmando o compromisso do mu-
nicípio com a proteção da infância, a valori-
zação do vínculo afetivo entre mãe e bebê 
e a promoção da saúde integral das mulhe-
res. Trata-se de uma iniciativa que, apesar 
de simples em sua concepção, exerce um 
impacto transformador, fortalecendo a 
atenção básica e a rede de cuidados como 
espaço privilegiado para o incentivo ao alei-
tamento materno, um dos pilares funda-
mentais para o desenvolvimento saudável 
e a equidade em saúde.

Referências:
https://cidades.ibge.
gov.br/brasil/ap/ma-
capa/panorama



Manaus (AM)

Alimentação com dignidade e 
acolhimento em Manaus (AM)

Autores:
Município de Manaus (AM)

Coautores:
Clarissa Carramilo Raposo (Departamento de Segurança Alimentar e 
Nutricional - Secretaria Municipal da Mulher,  Assistência Social e Cidadania)
Juliana Souza Andrade Licio (Analista de Políticas Públicas  - ICdA)
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  Cozinha  
  Comunitaria  
  Santo Agostinho  



A Cozinha Comunitária Santo Agos-
tinho é uma iniciativa da Prefei-
tura de Manaus, executada pela 
Secretaria Municipal da Mulher, 

Assistência Social e Cidadania (SEMASC), 
que oferece refeições gratuitas e balancea-
das para pessoas em situação de vulnerabi-
lidade social. Além do acesso à alimentação, 
o equipamento promove ações de cidadania, 
educação alimentar e nutricional e articula-
ção com os serviços da rede de assistência 
social. A proposta é atender diariamente 
pessoas em situação de insegurança ali-
mentar, acolhendo especialmente idosos, 
crianças, pessoas em extrema pobreza e 
beneficiários do Cadastro Único.

A reinauguração da Cozinha ocorreu em 7 
de junho de 2023, após uma ampla reforma 
promovida pela Prefeitura. As melhorias 
envolveram a manutenção de estruturas 
físicas e sistemas de funcionamento do 
prédio, como telhado, forro, área de higie-
nização dos alimentos, pisos, sistema de 
gás, louças sanitárias, drenagem externa, 
muros, castelo d’água, pintura geral e revi-
são das instalações elétricas e hidrossani-
tárias. O objetivo das reformas foi garantir 
um ambiente mais seguro, funcional e hu-
manizado para atender à população em si-
tuação de vulnerabilidade social.
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O processo de implementação contou 
com a estruturação da unidade, capaci-
tação da equipe técnica e operacional e 
articulação com a rede socioassistencial 
e comunitária da zona oeste da cidade. A 
mobilização do território foi fundamental 
para dar visibilidade à reabertura da cozi-
nha e restabelecer a confiança da popula-
ção usuária do serviço.

A experiência enfrentou desafios impor-
tantes durante sua implementação e exe-
cução. Os principais obstáculos estiveram 
relacionados à logística, à limitação de 
recursos e à mobilização comunitária ini-
cial. A complexidade territorial da cidade 
de Manaus, aliada à desigualdade social e 
à informalidade do trabalho, dificultava o 
alcance das famílias mais vulneráveis. Para 
enfrentar essas barreiras, foram adotadas 
estratégias como o fortalecimento da rede 
intersetorial entre saúde, assistência so-
cial, educação e agricultura; parcerias com 
organizações da sociedade civil; a manu-
tenção de equipamentos públicos voltados 
à segurança alimentar e nutricional; e a in-
tegração das ações de educação alimentar 
à política de assistência social.

Outro aspecto importante para a susten-
tabilidade da iniciativa é o seu modelo de 

Cozinha Comunitária 
Santo Agostinho: um 
espaço renovado para 
garantir refeições 
dignas e fortalecer 
vínculos comunitários.
O refeitório da 
Cozinha Comunitária 
Santo Agostinho, 
em Manaus, foi 
totalmente reformado 
para oferecer um 
ambiente mais 
seguro, funcional e 
humanizado. O espaço 
acolhe diariamente 
pessoas em situação 
de vulnerabilidade, 
garantindo acesso 
à alimentação 
adequada e articulando 
ações com a rede 
socioassistencial da 
cidade.
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Essa experiência tem sido um 
grande aprendizado para mim, 
pois agora estou me alimentando 
bem e tenho onde comer. Antes 
era muito difícil, já que não tinha 
condições financeiras e nem um 
lugar certo para me alimentar. 
Hoje sinto que tenho mais 
qualidade de vida, noites de sono 
melhores e até um relacionamento 
mais saudável com minha família, 
que se alegrou junto comigo. 
Esse projeto mudou minha 
rotina e me trouxe mais saúde 
e esperança. Sou muito grato a 
todos que o coordenam e, acima 
de tudo, agradeço a Deus por essa 
oportunidade.”
Beneficiária 
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financiamento. Embora sustentada princi-
palmente com recursos públicos municipais, 
a experiência conta com o apoio de doações 
e parcerias com outras secretarias e organi-
zações do terceiro setor. Isso tem permitido 
ampliar a capilaridade e a eficácia do serviço.

As principais atividades desenvolvidas pela 
Cozinha Comunitária Santo Agostinho in-
cluem a oferta diária de refeições comple-
tas, ações de educação alimentar e nutri-
cional, escuta qualificada, apoio no acesso 
a direitos básicos e encaminhamento para 
outros serviços públicos. A alimentação, 
neste contexto, é compreendida como um 
direito fundamental e um ponto de partida 
para garantir dignidade e cidadania às pes-
soas atendidas.

Dentre os impactos mais significativos ob-
servados até o momento, destacam-se a 
redução da insegurança alimentar em co-
munidades vulneráveis, o fortalecimento 
da rede socioassistencial e a melhoria das 
condições de vida das famílias beneficia-
das. Em muitos casos, o acesso à alimen-
tação tem sido o primeiro passo para que 
pessoas em extrema vulnerabilidade re-
tomem vínculos sociais, acessem serviços 
públicos e se aproximem de projetos de 
vida, inclusive por meio de iniciativas de in-
clusão produtiva.

A governança da política é fortalecida por 
instâncias como a Câmara Intersetorial de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CAI-
SAN) e o Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional (COMSEA), que as-
seguram o controle social e o acompanha-
mento contínuo das ações. Essas estrutu-
ras também têm sido fundamentais para 
planejar a ampliação e continuidade dos 
benefícios da política de segurança alimen-
tar no município.

A Cozinha Comunitária Santo Agostinho se 
consolida, assim, como uma experiência 
inspiradora de combate à fome com digni-

Para mim, essa iniciativa representa 
uma experiência muito boa e cheia de 
aprendizado. Antes eu precisava me virar 
para providenciar a alimentação e isso 
era difícil. Agora consigo ter uma rotina 
diferente e uma alimentação saudável, 
mesmo morando sozinho. Agradeço de 
coração a esse projeto, que tem ajudado 
tantas pessoas a terem refeições dignas e 
melhores condições de vida.” 
Beneficiário



Sobre a Cidade

Manaus possui 2.063.547 habitantes e um 
PIB per capita de R$ 45.782,75, ocupando a 
1.132ª posição no ranking nacional. O Mapa 
INSAN classifica o município com grau de 
vulnerabilidade nutricional média, refletin-
do desafios na segurança alimentar.

O Cadastro Único registra 701.468 pes-
soas em situação de pobreza (33,99% da 
população), e 14,03% das crianças de 0 a 
5 anos beneficiárias do PBF apresentam 
Déficit de Altura para a Idade (DAI), indi-
cando um quadro preocupante de inse-
gurança nutricional. 

O município tem um marco legal que am-
para suas ações, incluindo a Lei Munici-
pal nº 2.275/2017, que institui o SISAN 
em Manaus e estabelece diretrizes para 
a implementação do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, atu-
almente em construção. A CAISAN e o 
COMSEA seguem ativos, garantindo a go-
vernança das políticas públicas de segu-
rança alimentar. 

Há 18 equipamentos em funcionamen-
to na Rede Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, sendo 5 (cinco) 
Cozinhas Comunitárias, 12 (doze) Pra-
tos do Povo e 1 (um) Restaurante Po-
pular instalados em diferentes zonas da 
cidade, além de um forte envolvimento 
intersetorial em ações de educação ali-
mentar e nutricional. 

dade. Seu funcionamento integrado, aliado 
ao cuidado com as pessoas e à mobilização 
comunitária, demonstra como políticas pú-
blicas bem conduzidas podem transformar 
realidades e fortalecer o tecido social em 
territórios marcados pela desigualdade.
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Reinaugurada em 2023, a unidade é um símbolo da política 
municipal de segurança alimentar em Manaus.
Fachada da Cozinha Comunitária Santo Agostinho, após ampla 
reforma promovida pela Prefeitura de Manaus. O equipamento 
integra a política de segurança alimentar do município, oferecendo 
refeições gratuitas, educação alimentar e encaminhamentos para 
a rede de assistência social.

Referências:
https://cidades.
ibge.gov.br/brasil/
am/manaus/pano-
rama

https://www.gov.
br/mds/pt-br/
caisan/monitora-
mento-da-san/
copy2_of_Sumrio-
TcnicoeBasede-
DadosMapaIn-
SAN20172022.pdf

https://aplicacoes.
mds.gov.br/sagi/ri/
relatorios/cidada-
nia/?localizaDivi-
sao=Nordeste&co-
digo=130260



Palmas (TO)

Autores:
Felipe Coelho (Gerente de SAN/ Secretaria Municipal de Ação Social - SEMAS)
Juliana Souza Andrade Licio (Analista de Políticas Públicas - ICdA)
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  Mapeamento  
  da Inseguranca  
  Alimentar nos  
  Equipamentos da  
  Assistencia Social  
  em Palmas (TO)  



O município de Palmas-TO tem 
investido em estratégias inte-
gradas para enfrentar a inse-
gurança alimentar e nutricional 

que afeta parcela significativa da população 
em situação de vulnerabilidade. Uma das 
iniciativas mais relevantes nesse campo é 
o mapeamento da insegurança alimentar 
realizado nos equipamentos da assistência 
social, liderado pela Gerência de Segurança 
Alimentar e Nutricional da Secretaria Muni-
cipal de Ação Social (SEMAS). Essa ação se 
insere no contexto da adesão de Palmas à 
Estratégia Nacional de Segurança Alimen-
tar nas Cidades – Alimenta Cidades, insti-
tuída pelo Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social (MDS), e visa subsidiar, 
com dados concretos, o planejamento e a 
execução de políticas públicas mais efica-
zes na área.

O eixo central dessa iniciativa é a aplicação 
da Escala Brasileira de Insegurança Ali-
mentar (EBIA), instrumento validado na-
cionalmente para captar a percepção das 
famílias sobre suas condições de acesso 
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a alimentos. A coleta de dados tem ocor-
rido de forma estratégica, aproveitando os 
encontros periódicos dos Centros de Re-
ferência de Assistência Social (CRAS) com 
os beneficiários do Cadastro Único e do 
Programa Bolsa Família. Esses encontros, 
além de seu papel informativo, passaram a 
integrar uma etapa crucial de diagnóstico 
social ao incluir a aplicação da EBIA entre 
as atividades realizadas.

A aplicação do questionário EBIA permite 
identificar com precisão o nível de (in)segu-
rança alimentar dos domicílios, classifican-
do-os em categorias que vão da segurança 
alimentar plena até a insegurança grave. 
Esses dados são posteriormente sistemati-
zados pela equipe técnica da Gerência de Se-
gurança Alimentar, gerando diagnósticos de-
talhados e georreferenciados dos territórios 
atendidos. Os resultados obtidos têm sido 
fundamentais para identificar áreas e perfis 
populacionais mais vulneráveis, oferecendo 
suporte técnico e evidências robustas para a 
formulação de respostas mais direcionadas 
às necessidades reais da população.

Mapeamento da 
Insegurança Alimentar 
em Palmas (TO)
Horta comunitária 
da 1006 Sul, visitada 
durante a oficina 
presencial da 
Estratégia Alimenta 
Cidades em fevereiro 
de 2025. A atividade 
integra o processo 
de mapeamento da 
insegurança alimentar 
nos equipamentos 
da assistência social, 
instrumento que 
orienta políticas mais 
eficazes de combate à 
fome e fortalece a rede 
de proteção social em 
Palmas.
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a coordenação da iniciativa, contando com o 
apoio operacional dos CRAS e das equipes 
do Cadastro Único. Técnicos e estagiários 
receberam capacitação sobre o instrumen-
to e sobre a abordagem ética e sensível das 
famílias, garantindo a qualidade e a confia-
bilidade dos dados coletados. Mesmo assim, 
o processo enfrentou desafios significativos, 
como a resistência de parte das equipes dos 
CRAS, a limitação de tempo durante as reu-
niões com os usuários, e a dificuldade de 
obter contatos atualizados dos beneficiários 
para posterior mobilização.

A adesão das famílias à aplicação da EBIA, 
embora voluntária, tem exigido um esforço 
considerável de sensibilização, dada a deli-
cadeza do tema e o constrangimento que a 
exposição da vulnerabilidade pode gerar. A 
padronização na aplicação e o treinamento 
adequado dos aplicadores têm se mostra-
do essenciais para a fidelidade dos dados e 
a redução de vieses. A escassez de recur-
sos humanos também é um ponto crítico: 
a demanda por pessoal capacitado para 
aplicar questionários, compilar e analisar 
os dados muitas vezes excede a capacidade 
operacional da equipe da SEMAS.

Outro fator importante diz respeito à ne-
cessidade de manter a atualização cons-
tante do mapeamento, visto que a insegu-
rança alimentar é um fenômeno dinâmico. 
O retrato obtido em um determinado mo-
mento pode não refletir a realidade de 
meses seguintes, o que exige um esforço 
permanente para manter o diagnóstico 
atualizado e funcional para o planejamen-
to de ações públicas. Ainda assim, o ma-
peamento tem permitido respostas mais 
rápidas e precisas, como a priorização no 
acesso a programas como o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e a distri-
buição de cestas básicas e cestas verdes, 
voltadas a famílias em condição crítica de 
insegurança alimentar.
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A operacionalização da iniciativa foi facili-
tada pela estrutura já consolidada do Siste-
ma Único de Assistência Social (SUAS) em 
Palmas. Os CRAS, presentes em diversas 
regiões da cidade, funcionam como pontos 
estratégicos para acesso a serviços públi-
cos voltados à garantia de direitos sociais 
e como locais privilegiados para captação 
de informações sobre o público em situa-
ção de vulnerabilidade. A partir de março de 
2024, com o início das primeiras aplicações 
da EBIA, foi possível construir um panora-
ma inicial sobre a insegurança alimentar 
no município, que se ampliou com a inten-
sificação das ações após a realização da I 
Oficina Presencial Alimenta Cidades, em 
fevereiro de 2025.

O processo de implementação se estru-
turou em etapas que envolveram planeja-
mento conjunto, capacitação de equipes, 
coleta, análise e sistematização dos dados. 
A Gerência de Segurança Alimentar assumiu 

Feira da 304 Sul
em Palmas (TO)

Espaço de comercialização 
de alimentos que também 

compõe o mapeamento 
da insegurança alimentar 

realizado na cidade.



Pra mim, essa experiência foi 
uma mudança muito grande 
na vida da minha família, 
principalmente na alimentação 
dos meus filhos. Antes de 
começar a receber esses 
alimentos, minha filha caçula 
vivia desnutrida, e hoje, graças 
a esses legumes e verduras, 
ela tá saudável e não fica mais 
em desnutrição. Antes, a gente 
quase não conseguia comprar 
hortaliças e legumes porque 
tudo era muito caro, como o 
tomate, por exemplo, aí acabava 
deixando de lado. Com esses 
alimentos que a gente recebe do 
governo, ficou bem mais fácil, 
sem precisar ir no mercado, 
onde tudo é muito caro. Agora 
os alimentos “tão” mais perto 
da gente, e isso facilita demais. 
(...)Se eu pudesse deixar uma 
mensagem pra quem coordena 
esse programa, eu diria que essa 
pessoa é como um anjo enviado 
por Deus. Que Deus abençoe 
muito a vida dela, porque “tá” 
ajudando muitas famílias como 
a minha. Só tenho a agradecer a 
todos vocês.” 
Beneficiária 
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O público-alvo da iniciativa são as famí-
lias em situação de vulnerabilidade social 
já atendidas pelos CRAS, especialmente 
aquelas registradas no Cadastro Único. 
Esse recorte permite atingir os grupos 
mais suscetíveis à insegurança alimentar, 
otimizando o uso dos recursos públicos. 
Indiretamente, porém, toda a população 
de Palmas se beneficia, já que o aprimora-
mento das políticas públicas de segurança 
alimentar fortalece a rede de proteção so-
cial como um todo.

O financiamento da iniciativa provém ma-
joritariamente dos recursos próprios da 
SEMAS, com o apoio da Universidade Fe-
deral do Tocantins (UFT), que atua por meio 
de estágio supervisionado de estudantes 
do curso de Nutrição, agregando ao proje-
to uma importante dimensão acadêmica e 
formativa. Há também a intenção de am-
pliar a articulação com outras secretarias 
municipais, como as de Educação e Saúde, 
para fortalecer a abordagem intersetorial 
da segurança alimentar.



A legalidade e legitimidade da iniciativa es-
tão amparadas por um conjunto sólido de 
dispositivos legais, que incluem a Consti-
tuição Federal de 1988, a Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional (LO-
SAN), o Decreto nº 11.822/2023, a Políti-
ca Nacional de Assistência Social (PNAS), e 
legislações municipais como a que institui 
o Conselho Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (COMSEA). A adesão 
formal ao SISAN, por meio da Resolução 
CAISAN nº 7/2024, reforça esse ampa-
ro jurídico, conferindo à ação um respaldo 
normativo essencial para sua consolidação 
e expansão.

Os impactos mais expressivos do mape-
amento, até o momento, dizem respeito 
à geração de dados inéditos sobre a reali-
dade alimentar das famílias atendidas pela 
assistência social em Palmas. Em 2024, 
foram aplicadas 832 escalas da EBIA, e, 
no primeiro semestre de 2025, mais 892 
questionários foram registrados. Os da-
dos preliminares revelam um quadro alar-
mante: apenas 6,8% das famílias avaliadas 
se encontram em condição de segurança 
alimentar. Em contrapartida, 32,2% en-
frentam insegurança alimentar leve, 32,6% 
moderada e 28,4% vivem em situação de 
insegurança alimentar grave. Esses resul-
tados não apenas evidenciam a gravidade 
da situação, como também reafirmam a 
importância do mapeamento como ferra-
menta de gestão pública.

De maneira inovadora, o mapeamento da 
insegurança alimentar em Palmas repre-
senta um avanço significativo na qualifi-
cação das políticas públicas municipais. Ao 
combinar metodologia científica, articula-
ção institucional e sensibilidade social, a 
iniciativa contribui para um novo patamar 
de planejamento e ação na área da segu-
rança alimentar e nutricional, colocando 
Palmas em consonância com os princípios 
da Estratégia Alimenta Cidades e com o 
compromisso constitucional de garantir o 
direito à alimentação adequada para todos.
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Sobre a Cidade

Palmas possui 302.692 habitantes e um 
PIB per capita de R$32.977,35, ocupan-
do a 1.900ª posição no ranking nacional. 
Segundo o Mapeamento da Insegurança 
Alimentar e Nutricional (Mapa InSan), a 
cidade apresenta grau de vulnerabilida-
de nutricional alto, evidenciando desafios 
relevantes na garantia do direito à alimen-
tação. O Cadastro Único registra 150.325 
pessoas (quase 50% da população), das 
quais 61.250 (20,2%) vivem em situação de 
pobreza. Entre as crianças beneficiárias do 
Programa Bolsa Família, 11,6% apresen-
tam baixa estatura para a idade, 16,6% so-
frem com magreza acentuada e 24% têm 
excesso de peso, refletindo um quadro de 
insegurança nutricional múltipla.

A política de segurança alimentar do mu-
nicípio é desenvolvida principalmente 
pela Secretaria Municipal de Ação Social 
(SEMAS), com destaque para a atuação 
da Gerência de Segurança Alimentar. A 
cidade aderiu ao Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) em 2024 e executa o 
Programa Nacional de Alimentação Esco-
lar (PNAE), com 81,48% dos alimentos ad-
quiridos da agricultura familiar. Em 2023, 
foram investidos R$18,4 milhões (recur-
sos federais e municipais) nessas políti-
cas. Palmas possui 82 escolas atendidas 
pelo PNAE e distribuiu 233 cestas verdes 
em setembro de 2024 para famílias com 
insegurança alimentar grave. 

A cidade conta com 20 hortas comuni-
tárias e duas leis municipais que incen-
tivam a agricultura urbana. No entanto, 
não há hortas implantadas na rede so-
cioassistencial nem feiras orgânicas em 
funcionamento. Existem seis feiras livres 
convencionais. Dois Bancos de Alimen-
tos atuam no município (um do SESC), 
mas sem financiamento municipal. Ações 
educativas são desenvolvidas nas escolas 
e unidades de saúde, com campanhas e 
projetos como o “Descasque Mais e De-
sembale Menos”. A governança das polí-
ticas é garantida pela atuação da CAISAN 
e do COMSEA, com participação ativa da 
UFT e da SEMAS. Palmas integra ainda 
redes como o LUPPA e o ICLEI, demons-
trando compromisso com políticas públi-
cas sustentáveis. 

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/to/palmas/pano-
rama
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Porto Velho (RO)

Políticas públicas, 
protagonismo feminino e 
valorização da produção local

Autores:
Rodrigo da Silva Ribeiro (Secretário Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMAGRIC)
Sâmia Regina Cardoso da Costa (Coordenadora do Projeto Mulheres do Campo -SEMAGRIC)

Coautores:
Lorrana Nascimento Grimes

Fotos e Relatos:
Jean Carla Costa (Jornalista na Secretaria Municipal de Comunicação - SECOM)
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  Fortalecimento da  
  Mandiocultura em  
  Porto Velho (RO)  



A mandiocultura é uma das ati-
vidades agrícolas mais tradi-
cionais da Amazônia, sendo 
cultivada por gerações de agri-

cultores em Porto Velho (RO). Nos últimos 
anos, o município tem promovido um con-
junto de ações para fortalecer essa cadeia 
produtiva, reconhecendo seu papel estra-
tégico para a segurança alimentar, gera-
ção de renda e valorização da agricultura 
familiar. Por meio da Secretaria Municipal 
de Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to (Semagric), a prefeitura tem articulado 
políticas públicas, formações e equipa-
mentos, com vistas à estruturação de um 
sistema alimentar mais justo, sustentável 
e territorializado.

A principal meta das ações foi ampliar a vi-
sibilidade e o reconhecimento da mandio-
cultura como atividade econômica estraté-
gica para o município, fortalecendo toda a 
cadeia produtiva, do plantio à comercializa-
ção, com foco em pequenos produtores e 
agricultoras familiares. Buscou-se também 
promover a troca de experiências entre os 
próprios produtores e incentivar a adoção 
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de práticas sustentáveis de manejo, contri-
buindo para o aumento da produtividade, 
da qualidade e da renda no campo. 

Entre as ações desenvolvidas, destaca-se 
a realização do II Encontro de Mandiocul-
tores de Porto Velho, em junho de 2025, 
organizado pela Semagric nos distritos da 
cidade. O evento reuniu dezenas de agricul-
tores familiares e lideranças rurais, criando 
um espaço de troca de saberes e escuta 
ativa das demandas do campo. Também foi 
estruturada a Câmara Setorial da Mandio-
cultura, coordenada por Cláudia, agriculto-
ra e liderança local, que atua na articulação 
entre os produtores e a gestão pública.

A gestão do prefeito Léo Moraes, com apoio 
direto do secretário Rodrigo Ribeiro, tem 
investido na ampliação dos serviços ofere-
cidos pela Semagric, incluindo entrega de 
calcário, apoio ao preparo do solo, capacita-
ções e abertura de novos canais de comer-
cialização. Além disso, há uma preocupação 
em alinhar a produção local com políticas de 
abastecimento e valorização da agricultura 
familiar em âmbito estadual e federal.

A força do coletivo - 
Mulheres descascando 
mandioca
Agricultoras de Porto 
Velho preservam 
saberes ribeirinhos, 
fortalecem a 
agricultura familiar e 
garantem alimento 
de qualidade para a 
comunidade.
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A tradição 
do plantio de 

mandioca e da 
farinha artesanal 

é o nosso legado. 
(...) Isso vem da 

minha vó, da 
minha mãe, e 

agora eu também 
passo para os 

meus filhos e para 
o meu sobrinho. 

Graças a Deus, 
meu filho tem 

me surpreendido 
nessa parte 

da agricultura 
familiar. Eu nunca 

imaginei que ele 
fosse continuar 

esse legado, mas 
ele está bastante 

interessado, e isso 
me deixa muito 

feliz.” 
Beneficiária 
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A experiência de Porto Velho mostra como 
a valorização de uma cultura tradicional, 
como a mandioca, pode representar uma 
estratégia potente para a promoção do de-
senvolvimento rural sustentável. Por meio 
da escuta ativa dos produtores, do investi-
mento em formação e equipamentos e da 
criação de espaços de governança como a 
Câmara Setorial, o município dá um passo 
importante na construção de políticas pú-
blicas mais eficazes e territorializadas. A 
mandiocultura, enraizada na história local, 
floresce como símbolo de resistência, ino-
vação e futuro.

Raízes de 
resistência e cuidado
O trabalho com a mandioca é tradição 
herdada das margens do rio, que 
hoje inspira outras gerações a seguir 
cultivando o alimento

A Semagric também vem investindo na me-
lhoria da infraestrutura para escoamento 
da produção, apoio à mecanização agrícola 
e articulação com programas de compras 
públicas, como o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), ampliando os 
canais de comercialização para os produtos 
derivados da mandioca, como farinha.

Houve também maior visibilidade para a 
importância da mandioca na cultura ali-
mentar local, bem como avanços no pla-
nejamento de ações estruturantes para o 
escoamento da produção e acesso a polí-
ticas públicas. A aproximação entre poder 
público e agricultores fortaleceu a confian-
ça e permitiu o alinhamento das políticas 
de apoio à produção com as reais necessi-
dades do território. A expectativa é que as 
próximas safras possam consolidar esses 
avanços com ganhos econômicos, sociais e 
ambientais para o município.



Sobre a Cidade

Porto Velho é a capital do estado de 
Rondônia, localizada em região estra-
tégica da Amazônia Ocidental. Com 
vasta área rural e forte presença da 
agricultura familiar, o município pos-
sui 460.434 habitantes, segundo o 
Censo de 2022. Sua economia combi-
na atividades agropecuárias, extrati-
vismo e serviços, refletindo a diversi-
dade produtiva da região. Nos últimos 
anos, a gestão municipal tem amplia-
do os investimentos em políticas de 
abastecimento alimentar, assistência 
técnica e incentivo à produção susten-
tável, com atenção especial às cadeias 
produtivas da agricultura familiar.

Com um PIB per capita de R$ 
36.541,49, Porto Velho ocupa a 1.642ª 
posição no ranking nacional. Mais de 
250 mil pessoas estão inscritas no 
Cadastro Único (54,3% da população), 
das quais 115.870 são beneficiárias 
do Programa Bolsa Família (25,16%).  

O município conta ainda com 3.727 
famílias de Grupos Populacionais Tra-
dicionais Específicos, sendo 2.097 be-
neficiárias do PBF.

A rede local de proteção social inclui 
06 Centros de Referência de Assistên-
cia Social (CRAS), 03 Centros de Refe-
rência Especializado (CREAS), 01 Cen-
tro POP, 11 Unidades de Acolhimento 
e 04 Centros de Convivência. Em 2022, 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) repassou R$ 3,84 
milhões ao município, sendo 78,52% 
desses recursos destinados à aquisi-
ção de alimentos da agricultura fami-
liar para o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE), reforçando 
o papel central da produção local para 
a segurança alimentar e nutricional da 
população.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ro/porto-velho/
panorama

Referências:
Prefeitura de Porto Velho. (2024). Mandiocultura: 
prefeitura realiza II Encontro de Mandiocultores. 
Disponível em: https://www.portovelho.ro.gov.br/
artigo/49321 

Prefeitura de Porto Velho. (2024). Prefeitura leva 
benefícios para agricultores do Joana D’Arc. Disponível 
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TV do Povo. (2025). Encontro de Mandiocultores 
fortalece a mandioca em Porto Velho. Disponível em: 
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FNDE/MDS (2022) - Dados sobre repasses do Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), incluindo 
percentual destinado à agricultura familiar.

Relatório de Programas e Ações do MDS por Município 
(2024) –  https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relato-
rios/cidadania/index.php



Rio Branco (AC)

Reativação de um 
Equipamento Público 
Essencial para a Segurança 
Alimentar Urbana
Autores:
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  Restaurante   
  Popular de Rio  
  Branco (AC):  



O Restaurante Popular José Mar-
ques de Souza, localizado em 
Rio Branco, no Acre, foi criado 
em 2003 como parte do pro-

grama Fome Zero, com a missão de pro-
mover a segurança alimentar e nutricional 
para populações em situação de vulnera-
bilidade social. O restaurante foi reaberto 
em 2022 após dois anos de inatividade 
devido à pandemia da Covid-19, em um 
contexto de agravamento da pobreza ur-
bana e do aumento da insegurança ali-
mentar. A reativação do serviço se deu por 
iniciativa do prefeito de Rio Branco – Tião 
Bocalom, que reconheceu sua importância 
social e decidiu retomar o serviço com fi-
nanciamento integral de recursos próprios 
do município, diante da ausência de cofi-
nanciamento federal à época. A gestão foi 
assumida pela Prefeitura de Rio Branco, 
por meio da Secretaria de Assistência So-
cial e Direitos (SASDH), o que consolidou 
sua importância como equipamento públi-
co voltado à promoção da segurança ali-
mentar e nutricional.

A reabertura priorizou o atendimento a 
pessoas cadastradas no Cadastro Único e 
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em situação de rua, que inicialmente rece-
beram as refeições de forma gratuita. Pos-
teriormente, passou-se a cobrar o valor 
de R$ 2,00 por refeição, mantendo o com-
promisso com o acesso a uma alimenta-
ção de qualidade. O restaurante funciona 
de segunda a sexta-feira, com uma média 
de 650 refeições servidas diariamente, to-
talizando mais de 380 mil refeições des-
de sua reinauguração. A iniciativa atua de 
forma integrada às diretrizes do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (SISAN) e é fortalecida por progra-
mas como o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) e o Banco de Alimentos, 
que viabilizam a compra de alimentos da 
agricultura local. Produtos frescos e regio-
nais, especialmente hortifrúti, compõem o 
cardápio diário, promovendo a economia 
local, incentivando práticas sustentáveis e 
reforçando a importância da alimentação 
saudável. Essa integração não só forta-
lece a segurança alimentar da população 
atendida, mas também promove a susten-
tabilidade e a valorização da produção lo-
cal, criando um ciclo positivo que beneficia 
tanto os consumidores quanto os produ-
tores da região.
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Restaurante Popular 
de Rio Branco (AC): 
alimentação de 
qualidade a preços 
simbólicos.
Estrutura de produção 
do Restaurante 
Popular José 
Marques de Souza, 
em Rio Branco (AC). 
Reaberto em 2022, o 
equipamento público 
garante diariamente 
refeições balanceadas 
a preços acessíveis, 
priorizando pessoas 
em situação de 
vulnerabilidade e 
fortalecendo a política 
de segurança alimentar 
urbana.
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Branco (Lei complementar nº 102/2020) e 
pelas normativas do SISAN, ao qual o mu-
nicípio é formalmente aderente. 

Entre os resultados e impactos mais signi-
ficativos estão a melhoria no estado nutri-
cional dos usuários, garantida pelo acesso 
regular a refeições balanceadas, seguras e 
de qualidade, e a ampliação do atendimen-
to contínuo às populações em situação de 
vulnerabilidade social. A iniciativa também 
valoriza a agricultura familiar local, por 
meio do recebimento regular de doações de 
alimentos frescos e regionais, oriundos do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
viabilizado tanto pelo Banco de Alimentos 
Municipal quanto, eventualmente, pela Se-
cretaria Estadual de Agricultura (SEAGRI). 
Essa articulação promove a sustentabilida-
de e o fortalecimento da produção regio-
nal, além de contribuir com a redução do 
desperdício de alimentos e a dinamização 
da economia local. Além disso, o restau-
rante contribui para a integração entre 
políticas públicas de assistência social, 
segurança alimentar e desenvolvimento 
rural, consolidando-se como um espa-
ço de acolhimento, educação alimentar, 
cidadania e dignidade. Paralelamente, o 
projeto fortalece os vínculos com a co-
munidade por meio de atividades edu-
cativas e de integração, que promovem 
respeito, participação e bem-estar social. 
O Restaurante Popular José Marques de 
Souza reafirma, assim, o compromisso do 
município de Rio Branco com o combate 
à fome e a promoção de uma política pú-
blica de alimentação inclusiva, eficiente e 
transformadora.

Diante dos desafios enfrentados, a equipe 
do Restaurante Popular José Marques de 
Souza tem atuado de forma articulada e 
estratégica para garantir a continuidade e 
a qualidade do atendimento à população 
em situação de vulnerabilidade. Para en-
frentar a dificuldade de manter o abaste-
cimento contínuo com alimentos frescos, 

Além da oferta regular de refeições, o Res-
taurante Popular José Marques de Souza 
promove uma série de ações complemen-
tares que fortalecem a saúde alimentar e o 
vínculo com a comunidade. São realizadas 
rodas de conversa com temáticas diversas 
— como alimentação saudável, saúde da 
mulher, direitos da pessoa idosa e autocui-
dado — que incentivam a busca por ser-
viços de saúde e o exercício da cidadania. 
As campanhas educativas também fazem 
parte da rotina, abordando temas relevan-
tes de forma acessível e acolhedora. As ce-
lebrações de datas comemorativas, como 
o Dia das Mães, a Festa Junina e o Natal, 
promovem momentos de afeto e perten-
cimento. No último Natal, por exemplo, foi 
realizada uma campanha solidária de ar-
recadação de panetones para distribuição 
aos usuários, acompanhada de um car-
dápio especial, reforçando o cuidado com 
cada detalhe da experiência alimentar e so-
cial vivida no restaurante. Essas iniciativas 
reforçam o papel do restaurante popular 
como espaço de cidadania e transformação 
social. Em emergências, como as enchen-
tes do Rio Acre e enxurradas dos igarapés 
urbanos, o restaurante exerce um papel es-
tratégico no apoio humanitário. Em 2023, 
foram distribuídas 33.101 marmitas aos 
abrigos públicos. Em 2024, esse número 
foi de 19.589, e em 2025, devido ao menor 
impacto climático, foram entregues 5.523 
marmitas à população acolhida.

A implementação do Restaurante Popular 
José Marques de Souza em Rio Branco (AC) 
tem promovido importantes avanços no 
fortalecimento da política pública de segu-
rança alimentar, consolidando ações inte-
gradas e eficazes no combate à insegurança 
alimentar e nutricional. Essa iniciativa está 
amparada pelo marco legal da Lei Orgânica 
de Segurança Alimentar e Nutricional (LO-
SAN – Lei nº 11.346/2006), pela Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, pela Política Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional no Município de Rio 

A comida é boa 
demais. Um 

frango desse, 
está muito bom. 

Além de garantir 
alimentação 

acessível para 
quem precisa.’’ 

Beneficiário



a equipe mantém parcerias consolidadas 
com o Banco de Alimentos Municipal e 
articulação constante com a SEAGRI, ga-
rantindo o recebimento regular de doa-
ções oriundas do Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA). Também são realiza-
das ações de aproximação e diálogo com 
produtores locais, com o objetivo de for-
talecer a rede de abastecimento e ampliar 
a disponibilidade de produtos. A gestão 
do restaurante realiza planejamento or-
çamentário interno e busca constante 
por alternativas de apoio institucional, 
como editais, convênios e cooperações 
técnicas, que possam assegurar a sus-
tentabilidade do serviço. Nos períodos de 
crise climática ou aumento da demanda 
social, são promovidas adequações ope-
racionais, com reorganização das escalas 
de trabalho, ajustes no número de refei-
ções ofertadas e reavaliação da logística 
de atendimento, a fim de manter o aco-
lhimento de forma responsável e equita-
tiva. Em relação à necessidade de forta-
lecimento do quadro de pessoal técnico, 
especialmente para as ações educativas, 
a equipe investe na capacitação dos pro-
fissionais disponíveis, promove a divisão 
colaborativa de responsabilidades e esta-
belece parcerias com instituições de en-
sino, projetos de extensão e voluntariado, 

131 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas

Trabalhamos para que o 
restaurante voltasse a funcionar 
com estrutura qualificada, 
equipe comprometida e foco no 
acolhimento da população em 
situação de vulnerabilidade 
social. O retorno das atividades 
fortaleceu a rede de proteção 
social e reafirmou a importância 
da oferta pública de refeições 
saudáveis e com qualidade 
nutricional. Ver uma política 
pública se concretizar e 
gerar impacto direto na 
vida das pessoas reforça o 
nosso compromisso com a 
inclusão social, a redução das 
desigualdades e o direito humano 
à alimentação adequada, pilares 
fundamentais da segurança 
alimentar e nutricional no 
município de Rio Branco.” 
Gerente do Departamento de SAN
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ampliando a capacidade de atuação com 
recursos humanos complementares. Por 
fim, a escuta ativa dos usuários tem sido 
uma ferramenta essencial para o aprimo-
ramento contínuo dos serviços. Por meio 
de diálogos abertos, observações e aco-
lhimento das demandas, a equipe con-
segue identificar fragilidades, adaptar as 
estratégias de atendimento e fortalecer o 
vínculo com a comunidade, promovendo 
um serviço mais participativo, humaniza-
do e efetivo.

Este restaurante popular transcende sua 
função básica de fornecer refeições; ele é 
um símbolo vivo da solidariedade, dignida-
de e resistência. É o espaço onde o direito 
à alimentação se materializa em gestos 
concretos de cuidado, respeito e inclusão, 
reforçando o compromisso inabalável do 
município de Rio Branco com a construção 
de uma sociedade mais justa e solidária. 
Ali, cada prato servido carrega consigo a 
luta por equidade e a reafirmação do valor 
intrínseco de cada pessoa, independen-
temente de sua condição social. O Res-
taurante Popular José Marques de Souza 
não oferece apenas alimento para o corpo, 
mas também alimento para a dignidade, 
para a cidadania e para o fortalecimento 
dos laços comunitários, mostrando que a 
segurança alimentar é um ato de amor co-
letivo, capaz de transformar vidas e abrir 
caminhos para um futuro em que a fome 
seja definitivamente erradicada e a cida-
dania plenamente exercida. 

Eu comecei aqui 
faz uns dois anos 
e venho todos os 

dias. Eu pego o 
primeiro ônibus e 

já venho direto, fico 
na academia, depois 
vou pro restaurante 

onde a gente pega 
uma senha, pra 
organizar tudo, 

né? Às oito e meia 
a gente entra e, às 

nove e meia, fazemos 
a nossa atividade, 

com direito a 
ficha, e pagamos 
os dois reais por 
dia, só como um 

compromisso 
básico. Aqui é 

muito bom, temos 
um nutricionista 

maravilhoso e uma 
equipe diferenciada”

Beneficiária



Sobre a Cidade

Rio Branco possui 387.852 habitantes 
e um PIB per capita de R$ 26.119,02, 
ocupando a 24ª posição entre as capi-
tais brasileiras¹. O Mapa INSAN clas-
sifica o município com grau médio a 
alto de vulnerabilidade nutricional, in-
dicando desafios relevantes na segu-
rança alimentar local. Segundo dados 
do Cadastro Único de março de 2024, 
estão cadastradas 77.768 famílias, 
das quais 42.938 vivem em situação 
de pobreza e 16.306 em situação de 
baixa renda. Entre as 191.405 pesso-
as cadastradas, 111.730 encontram-
-se em situação de pobreza e 47.732 
em situação de baixa renda, eviden-
ciando a necessidade de políticas pú-
blicas eficazes para o enfrentamento 
da insegurança alimentar na região. 
Em abril de 2024, 124.752 pessoas, 
distribuídas em 44.015 famílias, fo-
ram beneficiárias do Bolsa Família, 
com benefício médio mensal de R$ 
688,96².

No âmbito das ações municipais, des-
taca-se o Restaurante Popular José 
Marques de Souza, que produz em 
média 650 refeições diárias, ofere-
cendo alimentação adequada a pre-
ços simbólicos. A Prefeitura também 
desenvolve iniciativas integradas por 
meio da Secretaria Municipal de As-
sistência Social e Direitos Humanos, 
com foco na inclusão produtiva, agri-
cultura urbana e promoção da alimen-
tação saudável. Complementarmente, 
o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) e o Banco de Alimentos desem-
penham papel fundamental na segu-
rança alimentar local, tendo distribuí-
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do aproximadamente 190 toneladas de 
alimentos a diversas entidades assis-
tenciais em 2024.

A governança das políticas públicas de 
segurança alimentar e nutricional em 
Rio Branco é assegurada pela atua-
ção articulada da Câmara Intersetorial 
de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (CAISAN) e do Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA), que promovem a participa-
ção social efetiva e a coordenação en-
tre os diversos setores envolvidos. O 
arcabouço legal que fundamenta essas 
ações compreende a Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional (LO-
SAN – Lei nº 11.346/2006), a adesão 
formal ao Sistema Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (SISAN), e 
a Lei Complementar nº 102/2020, que 
instituiu a Política Municipal de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (PMSAN) 
em Rio Branco.

Essas iniciativas evidenciam a impor-
tância estratégica da assistência social 
e das políticas públicas de segurança 
alimentar na mitigação da pobreza e da 
insegurança alimentar no município.

Referências:
IBGE Cidades: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-es-
tados/ac/rio-branco.html

Relatório de Programas e Ações Rio Branco: ht-
tps://redus-pub.s3.sa-east-1.amazonaws.
com/InitiativeLibraryItem/a102ea48-800e-
-4445-b901-0cf434cf9316/file/relatorio-de-
-programas-e-acoes-rio-branco-ac-480f12212f.
pdf?X-Amz-Algorithm=AWS4-HMAC-SHA256&X-

Amz-Content-Sha256=UNSIGNED-PAYLOAD&X-Amz-
-Credential=

AKIAW3MECQVJZJS6LU72%2F20250625%-
2Fsa-east-1%2Fs3%2Faws4_reques-



Santarém (PA)

Cultivando saberes 
e gerando renda
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  Programa de Aquisicao  
  de Alimentos (PAA)  
  com destaque a execucao   
  do PAA Quilombola em  
  Santarem (PA)  



Santarém, localizada no oeste do 
Pará, é um município com forte 
presença de comunidades tradi-
cionais, incluindo dezenas de co-

munidades quilombolas. Essa diversidade 
sociocultural está no centro da formulação 
e execução das políticas públicas locais, 
em especial aquelas voltadas à segurança 
alimentar e nutricional. Nesse contexto, o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 
se destaca como uma estratégia essencial 
para promover o Direito Humano à Ali-
mentação Adequada (DHAA), fortalecer a 
agricultura familiar e valorizar os saberes e 
modos de vida tradicionais.

Desde sua implementação no município, 
o PAA tem contribuído significativamente 
para a inclusão produtiva de agricultores 
familiares, promovendo o acesso a mer-
cados institucionais e fomentando a arti-
culação entre produção local e demanda 
por alimentos saudáveis. O programa atua 
por meio da compra direta da produção de 
agricultores e agricultoras familiares, des-
tinando os alimentos adquiridos às entida-
des socioassistenciais e equipamentos pú-
blicos de segurança alimentar e nutricional. 
Atualmente o município recebe recursos do 
PAA Estadual, Quilombola, CONAB, Fede-
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ral e Indígena, totalizando um valor de R$ 
2.363.872,18 (Dois milhões, trezentos e 
sessenta e três mil, oitocentos e setenta e 
dois Reais e dezoito centavos), no período 
de 2024/2025.

O Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) executado em Santarém apresenta 
diferentes modalidades, cada uma com ca-
racterísticas específicas:

PAA Federal: Executado pelo governo fede-
ral, atua em todo o país, compra alimentos 
da agricultura familiar e distribui para insti-
tuições socioassistenciais e equipamentos 
públicos. Possui várias modalidades, como 
Compra com Doação Simultânea, Compra 
Direta e Apoio à Formação de Estoques.

PAA Estadual: Gerido com recursos pró-
prios ou em parceria com o governo fede-
ral, adapta às ações às necessidades locais 
e priorizar demandas do estado, com mo-
dalidades semelhantes às do federal.

PAA Quilombola: Focado nas comunidades 
quilombolas, valoriza culturas tradicionais 
e promove inclusão produtiva desses agri-
cultores, destinando os alimentos às enti-
dades e pessoas em vulnerabilidade des-
sas comunidades.

O PAA Quilombola 
conecta agricultores 
das comunidades 
tradicionais
Alimentos produzidos 
por agricultores 
quilombolas chegam 
a famílias em situação 
de vulnerabilidade, 
fortalecendo a 
segurança alimentar e 
a renda local.
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programa, com destaque para as comuni-
dades de Tiningu, Murumuru, Saracura e 
Arapemã;

 A inclusão de alimentos tradicionais e 
da sociobiodiversidade nas cestas distri-
buídas, como farinha de mandioca, goma, 
abóbora, macaxeira, frutas nativas e cas-
tanha do Pará;

 O fortalecimento da economia das co-
munidades quilombolas, com geração de 
renda direta para dezenas de famílias pro-
dutoras;

 A valorização dos territórios e modos de 
vida quilombolas, ao integrar os conheci-
mentos e práticas locais à política pública 
de segurança alimentar.

Em 2024, o PAA Quilombola garantiu a 
aquisição de uma ampla variedade de ali-
mentos regionais, respeitando os hábitos 
alimentares e a produção tradicional das 
comunidades. Foram adquiridos:

 Frutas tropicais e nativas, como bana-
na, melancia, tangerina, cupuaçu, limão, 
mamão e jaca;
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PAA Indígena: Prioriza povos e comunida-
des indígenas, promovendo renda e segu-
rança alimentar de acordo com a cultura e 
produções locais das aldeias.

PAA CONAB: Realizado pela Companhia 
Nacional de Abastecimento (CONAB), nor-
malmente em parceria com o MDS, opera 
na compra de alimentos e apoio à formação 
de estoques, trabalhando diretamente com 
cooperativas, associações e agricultores 
individuais.

A partir de 2024, Santarém passou a exe-
cutar de forma sistematizada o PAA Qui-
lombola por meio da Secretaria Municipal 
de trabalho e Assistência Social - SEM-
TRAS, reconhecendo as especificidades so-
cioculturais, territoriais e econômicas das 
comunidades quilombolas do município. 

Resultados do PAA Quilombola
     Entre os principais resultados alcançados 
com o PAA Quilombola, destacam-se:

 A participação direta de 50 agricultores 
de mais de 10 comunidades quilombo-
las no fornecimento de alimentos para o 

Do campo quilombola 
à mesa da cidade
Produtos frescos 

e diversificados 
compõem as cestas 
do PAA Quilombola, 

respeitando cultura e 
hábitos alimentares 

regionais.



 Hortaliças e temperos frescos, como 
cebolinha, chicória, couve e pimentinha;

 Tubérculos e raízes tradicionais, como 
macaxeira e cará;

 Legumes como jerimum (abóbora) e 
pepino;

 Produtos da sociobiodiversidade ama-
zônica, como castanha do Pará e farinha 
de tapioca;

 Coco verde e seco, amplamente utiliza-
dos na culinária local;

 Milho verde, bastante presente na ali-
mentação regional.

Total adquirido por meio do PAA Quilombo-
la em 2024: 38.445,6 kg de alimentos.

Alimentos adquiridos pelo PAA Quilombo-
la 2025
      Já em 2025, o programa manteve o com-
promisso com a diversidade alimentar e o 
fortalecimento da produção tradicional, ad-
quirindo:

 Frutas frescas e regionais, como bana-
na, mamão, cupuaçu, tucumã, limão e ta-
perebá;

 Hortaliças e temperos, como chicória, 
cebolinha e pimentinha;

 Tubérculos e raízes, como macaxeira 
e cará;

 Legumes regionais, como jerimum, pe-
pino, pimentão e maxixe;

 Produtos típicos da sociobiodiversida-
de, como castanha do Pará e farinha de 
tapioca;

 Coco verde e seco, além de milho verde, 
muito presentes nas práticas alimentares 
das comunidades.
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Total adquirido pelo PAA Quilombola em 
2025: 16.325,84 kg de alimentos.

A logística de execução do programa consi-
derou as distâncias e desafios do território 
amazônico, sendo realizadas entregas pe-
riódicas com o apoio da rede de transporte 
municipal e parcerias com associações co-
munitárias. Além disso, o município priori-
zou a articulação intersetorial entre assis-
tência social, agricultura, educação e saúde 
para garantir a efetividade das ações.

A atuação intersetorial foi essencial para a 
efetividade das ações. A Secretaria Munici-
pal de Assistência Social ficou responsável 
pela execução do programa, incluindo o pla-
nejamento e a distribuição dos alimentos 
às famílias em situação de vulnerabilidade. 
A Secretaria de Agricultura deu suporte aos 
produtores e atuou na manutenção dos 
ramais para garantir o escoamento da pro-
dução. A Secretaria de Educação contribuiu 
com a cessão de espaços nas escolas, prin-
cipalmente nas comunidades quilombo-
las, viabilizando os pontos de entrega. Já a 
Secretaria de Saúde desenvolveu ações de 
segurança alimentar e educação alimentar 
e nutricional.



Sobre a Cidade

Santarém possui 331.942 habitantes 
e um PIB per capita de R$20.725,66, 
ocupando a 3.075ª posição no ranking 
nacional. O Cadastro Único registra 
147.444 pessoas em situação de pobre-
za (44,41% da população), e 12,6% das 
crianças de 0 a 7 anos beneficiárias do 
PBF apresentam baixa estatura para a 
idade, indicando um quadro preocupan-
te de insegurança nutricional.

 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas138

As políticas de segurança alimentar 
contam com financiamento do Progra-
ma de Aquisição de Alimentos (PAA) e 
do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), além de recursos mu-
nicipais e parcerias com instituições lo-
cais. O PAA é uma política bem estrutu-
rada no município onde abrange várias 
modalidades desse programa.

A Câmara Intersecretarial de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (CAISAN) 
e o Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional (COMSEA) se-
guem ativos, possuem também o Pla-
no Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional (PLAMSAN), garantindo 
a governança das políticas públicas de 
segurança alimentar. A participação da 
cidade no Laboratório Urbano de Políti-
cas Públicas Alimentares (LUPPA) desde 
a primeira edição demonstra seu com-
promisso sólido com o aprimoramento 
das políticas públicas alimentares.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pa/santarem/pa-
norama

Como principais aprendizados do processo, 
destaca-se a importância do diálogo cons-
tante com as lideranças quilombolas, da 
flexibilidade na adaptação das ações às rea-
lidades locais e da formação continuada das 
equipes técnicas envolvidas. A experiência 
de Santarém demonstra que políticas públi-
cas, quando sensíveis às especificidades dos 
povos e comunidades tradicionais, podem 
promover não apenas segurança alimentar, 
mas também justiça social e equidade.

Atualmente, o município se articula para 
ampliar o alcance do PAA Quilombola, 
buscando recursos, apoio técnico e insti-
tucional para garantir sua continuidade e 
fortalecimento nos próximos ciclos. A ex-
pectativa é que essa ação continue sen-
do uma referência para outras cidades da 
região amazônica, demonstrando que é 
possível construir políticas alimentares ur-
banas comprometidas com os direitos e a 
diversidade.



139

Belo Horizonte (MG)
Campinas (SP)
Contagem (MG)
Franca (SP)
Guarulhos (SP)
Juiz de Fora (MG)
Niterói (RJ)
Osasco (SP)
Ribeirão Preto (SP)
Rio de Janeiro (RJ)
Santos (SP)
São Bernardo do Campo (SP)
São José do Rio Preto (SP)
São José dos Campos (SP)
São Paulo (SP)
São Vicente (SP)
Sorocaba (SP)
Uberlândia (MG)
Vitória (ES)

Sudeste



Belo Horizonte (MG) 

Autores:
Tatiane Maria dos Reis

Coautores:
Maria Lúcia da Silva e Julia Ingrid Sousa Costa

Revisão:
Bárbara Santos Valiati (Analista de Políticas Públicas – ICdA)

 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas140

  Central de   
  Abastecimento  
  da Agricultura  
  Familiar e  
  Urbana – CAFA  



A Central de Abastecimento da Agri-
cultura Familiar e Urbana - CAFA 
é um equipamento público que 
funciona como um ponto de en-

contro da Agricultura Familiar e Urbana para 
facilitar a comercialização para os mercados 
institucionais e varejistas. É também uma 
estratégia que proporciona o escoamento 
da produção e o abastecimento da capital 
mineira, favorecendo o acesso da população 
a alimentos saudáveis e de qualidade. 

No município de Belo Horizonte, registra-
-se a produção de alimentos da agricultura 
urbana, destinada em sua maioria para o 
consumo das famílias e com um potencial 
de comercialização ainda pouco explorado. 
Desse modo, a agricultura familiar repre-
senta um papel fundamental na garantia 
da produção de alimentos que vão para a 
mesa da população, sendo responsável por 
mais de 70% das ocupações no campo e re-
presentando a base econômica de 90% dos 
municípios brasileiros com até 20 mil habi-
tantes. O armazenamento e a distribuição 
destes produtos é um grande entrave para 
os produtores, muitas vezes sem infraes-
trutura adequada.
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Neste panorama, a CAFA surgiu como 
forma de estímulo à produção de ali-
mentos em Belo Horizonte e nas regiões 
circunvizinhas, qualificando a logística 
de armazenamento e distribuição de ali-
mentos, facilitando a aproximação das 
(os) agricultoras (es) familiares e urbanas 
(os) com programas de compras públicas 
de órgãos municipais, estaduais e fede-
rais, contribuindo para ampliar o consu-
mo de alimentos saudáveis, a redução 
dos custos operacionais e o aumento da 
eficiência dos sistemas alimentares mais 
saudáveis e sustentáveis.

A CAFA foi criada em 2017, no âmbito da es-
truturação organizacional da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social, Segurança Ali-
mentar e Cidadania (SMASAC) e implantada 
oficialmente em 18 de dezembro de 2019 
com a assinatura do Termo de Permissão 
Remunerada de Uso entre a Prefeitura de 
Belo Horizonte e a Rede de Cooperativas.

A seleção da Rede foi feita com o Chama-
mento Público nº 007/2019, por meio da 
então Subsecretaria de Segurança Alimen-
tar e Nutricional - SUSAN - elaborado a 

Do campo à cidade: 
alimentos que 
conectam produtores 
e consumidores
A Central de 
Abastecimento da 
Agricultura Familiar e 
Urbana (CAFA) organiza 
e distribui produtos 
frescos, orgânicos 
e agroecológicos, 
fortalecendo a 
produção local, 
promovendo acesso a 
alimentos saudáveis e 
apoiando centenas de 
famílias agricultoras.
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Desenvolver políticas públicas 
inovadoras, sustentáveis e 
inclusivas, e em alguma medida 
simples, foram as diretrizes na 
elaboração do Projeto da Central 
de Abastecimento da Agricultura 
Familiar e Urbana- CAFA. Como 
um entreposto, a CAFA conecta 
diretamente agricultores, suas 
cooperativas e associações 
com importantes canais de 
comercialização, como compras 
públicas, restaurantes, sacolões 
e mercados. Essa conexão é 
fundamental, pois, por um lado, 
permite que os agricultores 
tenham acesso a um mercado 
mais amplo, reduz custo de 
logística, reduz intermediários 
garantindo que seus produtos 
sejam valorizados e consumidos 
e por outro ganha os cidadãos e 
consumidores, que têm cada vez 
mais produtos de qualidade e de 
origem da agricultura familiar e 
camponesa comercializados nos 
grandes centros.”
 Secretária Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional de Belo Horizonte (MG)

partir de uma consulta pública de 30 dias 
que buscava reunir dados e estudos técni-
cos para estruturar a seleção da coopera-
tiva ou Rede de Cooperativa que pudesse 
estruturar, gerir, qualificar e manter uma 
central de abastecimento voltada à Agri-
cultura Familiar e Urbana.

Esse processo permitiu que organizações 
da agricultura familiar concorressem à ges-
tão da CAFA que, entre outras ações, ofe-
rece apoio logístico para a comercialização 
de alimentos em mercados institucionais, 
varejistas e atacadistas, além de promo-
ver o cooperativismo e a produção agroe-
cológica e orgânica. A proposta vencedora 
previa a criação da Rede Sisal, responsável 
atualmente pela gestão da CAFA. A Rede 
desenvolve planejamento estratégico, cap-
ta recursos e promove formações e trocas 
de experiências entre os participantes, for-
talecendo a produção, distribuição e consu-
mo de alimentos saudáveis e sustentáveis. 
O principal desafio enfrentado no início da 
implementação da CAFA foi a decretação 
da emergência no município, quando os 
estabelecimentos foram fechados devido à 
Pandemia de Covid-19. O episódio atrasou 
o início das atividades da CAFA e o municí-
pio precisou ampliar o período de isenção 
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do pagamento do preço público pelo uso do 
imóvel pelo equipamento.

Em 2021 iniciou-se a retomada gradual 
das atividades da CAFA mas ainda hoje, 
percebem-se desafios como a dificuldade 
nas adequações da edificação e dos equi-
pamentos que atrapalham a obtenção de 
documentos que regularizam o funciona-
mento da Central; o atraso nas adequa-
ções tecnológicas e de equipe; a incerteza 
na quantidade, qualidade e regularidade 
na entrega da gama de produtos apresen-
tados pela Rede Sisal; a não garantia da 
viabilidade econômica da comercialização 
das organizações da Rede, que possa via-
bilizar a relação volume de vendas versus 
a redução de custos de logística e armaze-
namento; a não padronização da produção 
de alimentos in natura e obtenção de certi-
ficação orgânica de alguns produtos; a não 
garantia do atendimento das demandas 
das organizações vinculadas à Rede Sisal 
para utilização das estruturas da Central, 
com adoção de uma política de preços e ta-
xações justa, como forma de garantir a ma-
nutenção, custos de depreciação e custos 
administrativos para o seu funcionamento.

As principais atividades desenvolvidas são: 
oferta de produtos da cesta básica e hor-
tifrutigranjeiros de qualidade; incentivo à 
comercialização de alimentos orgânicos, 
agroecológicos, naturais e processados da 
agricultura familiar, assentamentos da re-
forma agrária, quilombos e produções ur-
banas e rurais baseadas na economia soli-
dária; disponibilização e gestão de espaços 
para o armazenamento, a distribuição e o 
abastecimento desses produtos; promo-
ção da articulação entre setores envolvi-
dos com a agricultura familiar, priorizando 
a agroecologia; e fomento ao debate sobre 
a comercialização de alimentos no contex-
to da segurança alimentar e da agricultura 
rural e urbana.

A Representante legal responsável pela 
execução da iniciativa (permissionária se-

lecionada no edital CP nº 007/2019) é a 
Cooperativa dos Camponeses Sul Mineiros 
- CAMPONESA. Já a Rede Sisal (rede de co-
operativas, associações e outros coletivos) 
foi criada para ser a gestora da CAFA. A 
Cooperativa Camponesa Central de Minas 
Gerais - CONCENTRA, que é organização-
-membro da Rede Sisal, é a coordenadora, 
a representante administrativo-financeira 
e a responsável operacional.

O público-alvo são organizações da Agri-
cultura Familiar e Urbana, vinculadas às 
redes de cooperação (Rede Sisal), produ-
tores e suas comunidades. Atualmente, a 
Rede conta com o envolvimento de apro-
ximadamente 100 organizações, está pre-
sente em 100 municípios mineiros e favo-
rece cerca de 740 famílias agricultoras.

A Prefeitura de Belo Horizonte destina 
recursos do Tesouro para serviços admi-
nistrativos e de manutenção estrutural 
do equipamento público, que é compar-
tilhado com diversas outras secretarias, 
conforme previsto nos orçamentos anuais 
da Secretaria Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional e no PPAG. Quanto à 
permissionária, cabe executar a atividade 
fim estabelecida no Chamamento Público 
nº 007/2019, incluindo gestão adminis-
trativo-financeira e operacional, e o paga-
mento mensal da permissão remunerada 
de uso do espaço público de 300,66 m². 
A isenção desse custo foi autorizada até 
agosto de 2026, conforme Ofício SUSAN/
SUPGF nº 180, de 28/08/24. Além disso, 
é responsável pelo pagamento das des-
pesas com consumo de água, energia elé-
trica, telefone, internet, encargos fiscais e 
trabalhistas, e demais custos operacionais.

A Rede Sisal, composta por 90 organi-
zações da agricultura familiar e urbana e 
da reforma agrária, atua em mais de 100 
municípios mineiros, com destaque para 
a região metropolitana de Belo Horizonte. 
Entre seus membros estão a Cooperati-
va Camponesa Central de Minas Gerais 
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Eu sou cliente 
há pelo menos 
um ano e meio 

da cooperativa 
Concentra. Quase 

todo mês eu faço 
minhas compras 
lá e é um projeto 

que me deixa muito 
feliz de fazer parte 

e de desfrutar 
dele, porque é a 

chance de a gente 
aqui em Belo 

Horizonte, no centro 
da cidade, numa 
área urbana, ter 

acesso a alimento 
de qualidade, sem 

agrotóxicos e muito 
bem cuidados, bem 

conservados.” 
Beneficiário 

(CONCENTRA), a União Nacional das Coo-
perativas da Agricultura Familiar e Econo-
mia Solidária de Minas Gerais (UNICAFES-
-MG), a Associação AMANU, a Associação 
Orgânicos Sul de Minas (SPG no Sul de 
Minas), a Associação Horizontes Agroe-
cológicos (SPG na RMBH), o Grupo Rede 
Raízes da Mata, o Núcleo Gestor da Ca-
deia do Pequi e Outros Frutos do Cerrado, 
e a Cooperativa Central do Cerrado, que 
atua na região do Norte de Minas, Goiás 
e São Paulo.

A Central de Abastecimento da Agricultura 
Familiar e Urbana foi criada inicialmente na 
estrutura orgânica da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, Segurança Alimentar 
e Cidadania – SMASAC, por meio do Decre-
to nº 16.684/2017, em seu art 2º, item VI, 
c,1.1. Com a reforma administrativa reali-
zada em 2025, no Decreto nº 18.960/2025 
a CAFA passa a compor a nova Secretaria 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, no âmbito da Diretoria de Abasteci-
mento e Acesso a Mercados, com o deta-
lhamento de suas atribuições.

As ações de comercialização, que incluem 
a participação em feiras, mercados insti-
tucionais e no Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), via CONAB - que entre-
gou 31 toneladas de alimentos às Cozi-
nhas Solidárias em 2024, e o estabeleci-
mento de parcerias com restaurantes para 
a comercialização de produtos de origem, 
além do armazenamento e da comerciali-
zação de 250 itens em 2024, destacando-
-se produtos orgânicos e agroecológicos 
como açúcar mascavo, amendoim, arroz 
integral, café, laticínios, feijão, fubá, ge-
leias, mel, entre outros.



Sobre a Cidade

Belo Horizonte possui área territorial de 
331,35 km² e uma população de 2.315.560 
habitantes. O Produto Interno Bruto (PIB) 
do município é de R$105.829.675.053, 
ocupando a 1ª posição no ranking esta-
dual e a 4ª no ranking nacional. Segundo 
dados do CadÚnico, há 693.126 pessoas 
registradas no sistema, o que representa 
29,93% da população, sendo 258.912 em 
situação de pobreza. No Mapeamento da 
Insegurança Alimentar e Nutricional (Mapa 
InSan), a cidade é classificada com grau 
de vulnerabilidade nutricional alta, o que 
evidencia a relevância do papel do poder 
público na implementação de políticas de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). 

A cidade aderiu ao Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SI-
SAN) em 2017 e conta com instâncias 
de governança ativas e atuantes. Desde 
2025, após uma reforma administrativa, 
o município passou a contar com uma 
Secretaria Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, o que proporcionou 
maior autonomia para o planejamento e a 
execução das políticas de SAN no territó-
rio. Entre as políticas e equipamentos so-
ciais de promoção da SAN, a gestão mu-
nicipal dispõe de 1 cozinha comunitária, 
1 refeitório e 4 restaurantes populares 
(que, em conjunto, servem cerca de 10.5 
mil refeições por dia), 3 mercados públi-
cos, 1 banco de alimentos, - 1 central de 
abastecimento da agricultura familiar e 
urbana, além de 46 endereços de feiras 
livres convencionais e 12 endereços de 
feiras de produtos orgânicos. Além disso, 
há 34 endereços de feiras do programa 
Direto da Roça de comercialização por 
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Agricultores/as Familiares e/ou Produto-
res/as Rurais, 3 endereços de comercia-
lização do programa Feira da Agricultura 
Urbana e 2 endereços de comercialização 
para a Feira Modelo, feira gastronômica 
que promove a presença de alimentos 
preparados da culinária mineira, brasileira 
e de outras partes do mundo.

Por iniciativa da sociedade civil, a cidade 
também conta com 17 cozinhas solidárias. 

Destacam-se ainda as ações voltadas à 
agricultura urbana e agroecologia com hor-
tas coletivas comunitárias e hortas vincu-
ladas às unidades escolares municipais e 
outras instituições públicas como CRAS 
e Centros de Saúde. O município possui a 
Lei nº 10.255/2011, que institui a Política 
Municipal de Apoio à Agricultura Urbana 
(PMAAU) , e o Decreto nº 18.385/2023, que 
regulamenta a PMAAU. Com esse decreto 
a Prefeitura de Belo Horizonte estabelece 
um conjunto de estratégias integradas de 
incentivo à produção, à formação, ao con-
sumo e à comercialização de alimentos na 
cidade. O que inclui, entre outros, a publica-
ção de editais de credenciamento para no-
vas unidades produtivas urbanas, a defini-
ção de critérios de fomento e habilitação, e 
a forma como o município apoiará a forma-
ção e capacitação de agricultores urbanos.

Referências:
IBGE, Censo 2022; https://cidades.ibge.gov.br/brasil/
mg/belo-horizonte/panorama

Mapa InSan 2017-2022; https://www.gov.br/mds/
pt-br/caisan/monitoramento-da-san/MapaIn-
SAN_20172022.pdf



Campinas (SP)

Uma experiência inovadora 
de acesso aos alimentos

Autores:
Gabriela Kaiser Fullin Castanho

Coautores:
Bárbara Santos Valiati (Analista de Políticas Públicas – ICdA)
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  Nutrir Campinas  



O Programa Nutrir Campinas é uma 
iniciativa da Prefeitura de Campi-
nas voltada à promoção da segu-
rança alimentar e nutricional no 

município, com foco na garantia do direito 
humano à alimentação adequada. Seu prin-
cipal objetivo é assegurar o acesso mínimo a 
alimentos conforme a necessidade de cada 
família, promovendo o desenvolvimento hu-
mano com qualidade de vida e cidadania, es-
pecialmente entre a população em situação 
de vulnerabilidade social.

Sua implementação ocorreu no ano de 
2016, com ações planejadas e articuladas 
pelo Departamento de Segurança Alimen-
tar e Nutricional da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Assistência Social.

O programa oferece um benefício finan-
ceiro em duas modalidades: temporária e 
emergencial. A modalidade temporária é 
concedida para pessoas elegíveis dentro 
dos critérios do programa que ficam en-
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tre 12 e 24 meses recebendo o benefício 
e atende, em média, 6,5 mil famílias por 
mês e a emergencial é concedida às pes-
soas em situação de emergência, através 
de avaliação da assistência social, com um 
cartão de apenas um crédito, atualmente a 
capacidade dessa modalidade é de até 750 
cartões por mês. Esse benefício é concedi-
do por meio de um cartão magnético, que 
recebe crédito mensal no valor de 26 UFICs 
(Unidade Fiscal de Campinas) equivalente 
a R$126,89 (base 2025). O valor pode ser 
utilizado em uma ampla rede de estabele-
cimentos alimentícios credenciados, exclu-
sivamente para a compra de gêneros ali-
mentícios, produtos de higiene e limpeza. 

Durante a pandemia do Covid-19, o Progra-
ma Nutrir Campinas aumentou a capacida-
de de atendimento através de uma modali-
dade denominada “emergencial pandemia”, 
que se tornou uma importante ferramenta 
naquele momento de calamidade. Ao longo 
de seus dez anos de execução, o programa 

Entrega do Cartão 
Nutrir a famílias 
beneficiárias do 
programa
A iniciativa é destinada 
a núcleos familiares 
em situação de 
vulnerabilidade 
social, ampliando o 
acesso a alimentos 
saudáveis para 
crianças, adolescentes, 
idosos e pessoas com 
deficiência.

147 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas



O programa Nutrir Campinas está apoia-
do no Marco legal a seguir: Lei nº 15.017, 
de 26 de maio de 2015 e regulamentada 
pelo Decreto nº 18.973, de 11 de janeiro de 
2016.

O financiamento do Nutrir Campinas é re-
alizado com recursos municipais, podendo 
contar eventualmente com recursos esta-
duais. Entre os impactos mais significativos 
da iniciativa estão o estímulo ao comércio 
local, a redução da insegurança alimentar 
entre as famílias atendidas, o fortalecimento 
do vínculo comunitário e a sensibilização da 
sociedade sobre a importância da alimenta-
ção adequada — contribuindo, assim, para 
o bem-estar social e a melhoria da qualida-
de de vida na cidade de Campinas.

Além da entrega do benefício, as famílias 
também são envolvidas em ações de edu-
cação alimentar e nutricional como partici-
pação em palestras sobre alimentação sau-
dável, recebem no ato da entrega do cartão 
informativos com dicas de alimentação e, a 
cada dois meses são enviadas aos benefi-
ciários cartas com temas de alimentação, 
parte de um projeto intitulado “Cartas que 
Nutrem”. Esses materiais também ficam 
disponíveis no site de Segurança Alimentar 
e Nutricional de Campinas.

Referências:
Prefeitura de Campinas – Secretaria de Desenvol-
vimento e Assistência Social, informações sobre o 
Programa NutrirCampinas: https://campinas.sp.gov.
br/secretaria/desenvolvimento-e-assistencia-social/
pagina/2-programa-nutrir-campinas

Notícia sobre o Programa NutrirCampinas “Campinas 
cria grupo de trabalho para atualizar programa Nutrir 
e combater insegurança alimentar”: https://campinas.
sp.gov.br/noticias/117564/campinas-cria-grupo-de-
-trabalho-para-atualizar-programa-nutrir-e-comba-
ter-inseguranca-alimentar

Notícia sobre o Programa NutrirCampinas “Cartão Nu-
trir completa 10 anos com mais de 99 mil benefícios 
emitidos em Campinas”: https://campinas.sp.gov.br/
noticias/123888/cartao-nutrir-completa-10-anos-
-com-mais-de-99-mil-beneficios-emitidos-em-cam-
pinas

Segurança Alimentar e Nutricional em Campinas: 
https://campinas.sp.gov.br/sites/segurancaalimenta-
renutricional/politica

já beneficiou 38.504 famílias na modalida-
de temporário e, emitiu mais 99 mil cartões 
somando as três modalidades. A principal 
atividade do programa é a distribuição do 
benefício às famílias atendidas. Além disso, 
são realizadas ações de educação alimen-
tar e nutricional com os beneficiários, vi-
sando a promoção de hábitos alimentares 
saudáveis e o fortalecimento da autonomia 
das famílias.

O público-alvo do Nutrir Campinas são fa-
mílias residentes no município de Campinas 
que se enquadrem nos seguintes critérios:

 Estar inscritas no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico);

 Estar em situação de extrema pobreza 
ou pobreza;

 Ter em sua composição crianças ou 
adolescentes de até 15 anos, idosos com 
mais de 60 anos e/ou pessoas com defici-
ência impossibilitadas de exercer atividade 
profissional.

Os principais desafios enfrentados incluem 
o chamamento dos beneficiários, a capta-
ção de recursos e a articulação entre dife-
rentes órgãos e entidades parceiras, além 
de limitações para ampliar o alcance das 
ações educativas. Para superar os desa-
fios, novas ferramentas foram adequadas 
para a busca ativa dos beneficiários como 
envio de cartas, envio de mensagens por 
rede social, inserção de informações sobre 
o Programa no site da prefeitura, articula-
ção com a rede socioassistencial, principal-
mente da rede de proteção básica. Também 
foi criado, no âmbito da Câmara Intersecre-
tarial de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CAISAN), um grupo de trabalho específico 
para o programa, com o objetivo de revisar 
a lei de regulação, os critérios de elegibili-
dade e a forma de execução do mesmo.

Foi criado, neste 
ano de 2025, um 

Grupo de Trabalho 
Intersetorial para 
pensar em formas 

de melhoria do 
Programa Nutrir, 

possibilidade 
de ampliação 

de vagas e 
aumento do valor 

do benefício. 
O número de 

famílias elegíveis 
ao Programa 

aumentou 
exponencialmente 

nos últimos anos, 
e a capacidade 

de atendimento 
do benefício 

estabelecida pela 
Legislação é muito 
baixa diante desse 

público. Nesse 
sentido, busca-

se adequação 
na legislação 

vigente, de forma 
a melhor atender 

as famílias que 
tanto precisam 

de auxílio na 
segurança 

alimentar.” 
Gestor municipal                         
de Campinas (SP)
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Sobre a Cidade

Campinas está localizada no estado de 
São Paulo e é conhecida por seu papel 
importante na economia e na inovação. 
Com uma população de aproximada-
mente 1.185.977 de habitantes5, é uma 
das maiores cidades da região sudeste 
do Brasil. O PIB de Campinas é bastante 
expressivo, atingindo cerca de R$ 72 bi-
lhões6, impulsionado pelos setores de 
tecnologia, educação, saúde e indústria. 
A cidade também é reconhecida por suas 
universidades de destaque, centros de 
pesquisa e um polo industrial forte, o que 
contribui para seu crescimento contínuo e 
sua importância econômica no país. 

O município possui uma boa estruturação 
quanto à Política de Segurança Alimentar 
e Nutricional, contando com o marco le-
gal nº 15.912 de 18 de junho de 20204, 
e uma estrutura de governança robusta e 
funcionante. Diversos programas, ações 
e equipamentos formam uma rede de 
Segurança Alimentar e Nutricional dis-
ponível para a população que conta com 
financiamento do Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) e do Programa Na-
cional de Alimentación Escolar (PNAE), 
recursos federais, estaduais e municipais, 
além de parcerias com instituições locais. 
O abastecimento alimentar é realizado 
através de uma grande Central de Abas-
tecimento (CEASA), diversas feiras e um 
Mercado Municipal. 

Programas e equipamentos estaduais 
também são executados, como o Proje-
to Viva-leite e Restaurante Bom Prato. A 
rede de SAN possui universidades como a 
Universidade Estadual de Campinas (UNI-

CAMP), a Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas (PUCCAMP), a Universida-
de Paulista (UNIP), organizações gover-
namentais do sistema alimentar, como 
a Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral (CATI), o Instituto de Tecnologia 
de Alimentos (ITAL), a Empresa Brasilei-
ra de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) 
e o centenário Instituto Agronômico de 
Campinas (IAC), todas elas trabalhando 
diretamente com a Política de Segurança 
Alimentar e Nutricional. 

Além do Programa Nutrir Campinas, que 
é um programa financiado pelo município, 
e está apresentado aqui como uma expe-
riência inovadora que atende a população 
em vulnerabilidade, outras ações também 
visam fortalecer a segurança alimentar 
no território, como ações e projetos de 
Educação Alimentar e Nutricional (EAN) 
como oficinas de aproveitamento integral 
de alimentos na rede socioassistencial e 
educação, formação de cozinheiros do 
PNAE, curso de Multiplicadores de EAN 
para servidores da prefeitura e a Sema-
na Municipal de Alimentação em outubro, 
também tem um Banco de Alimentos que 
atende prioritariamente as entidades so-
ciais e recebe alimentos do PAA.  Desta-
ca-se ainda o Programa Campinas Solidá-
ria e Sustentável, que tem como objetivo 
organizar e consolidar ações de agricultu-
ra urbana e periurbana no território. 

Referências:
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/sp/cam-
pinas.html

Informações oficiais sobre a cidade, projetos e dados 
atualizados: https://www.campinas.sp.gov.br/
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Contagem (MG)

Alimentando vidas, 
construindo dignidade

Autores:
Clemência Cecília de Souza
José Pedro Barbosa
Maria Aparecida Rodrigues de Miranda 
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  Cozinhas   
  Comunitarias de     
  Contagem   



A cidade de Contagem, na Região 
Metropolitana de Belo Horizon-
te, tem adotado uma estratégia 
inovadora para garantir o acesso 

à alimentação da população mais vulnerá-
vel. Desde 2007, a Prefeitura tem investido 
em cozinhas comunitárias, política pública 
que alia combate à fome, garantia de uma 
alimentação saudável, transparência, uso 
eficiente de recursos públicos, e articulação 
entre diferentes áreas governamentais e 
com a sociedade civil.

As cozinhas comunitárias de Contagem 
nasceram no contexto do florescimento 
da política nacional de segurança ali-
mentar e nutricional (2003-2007), perí-
odo em que o Governo Federal assumiu 
o compromisso de garantir o direito à 
alimentação adequada como dever do 
Estado, convocando os entes estaduais 
e municipais a tomarem parte na luta 
contra a fome. O governo municipal de 
Contagem se engajou nessa missão e, 
desde então, vem construindo a política 
municipal de segurança alimentar nu-
tricional e agroecologia.  
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Fruto do fomento do Ministério do De-
senvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome (MDS) e da 
escolha política da gestão municipal, 
foram implantadas, na época, duas uni-
dades de cozinhas comunitárias com 
estrutura física e equipes descentrali-
zadas. Desde a origem, esse programa 
foi construído em parceria com a socie-
dade civil e, na época, as duas unidades 
foram implantadas em espaços cedidos 
por organizações da sociedade civil. 
Mais tarde, uma das cozinhas foi trans-
ferida para um espaço público, próximo 
a uma vila de alta vulnerabilidade.

As cozinhas comunitárias se tornaram 
política pública continuada, voltadas ao 
atendimento de famílias em situação 
de pobreza e insegurança alimentar, 
nos territórios de maior vulnerabilida-
de, sendo integralmente custeadas pelo 
Município. Estão reconhecidas pela Lei 
4276/2009 e regulamentadas pelo De-
creto 979/2023.

A partir de 2022, o programa foi amplia-
do e passou a contar com sete cozinhas 

Projeto distribui 
refeições diárias para 
famílias em situação 
de vulnerabilidade
Beneficiária recebe 
refeição preparada nas 
Cozinhas Comunitárias 
de Contagem - 
política pública que 
combate a fome desde 
2007. As refeições 
são produzidas 
com ingredientes 
de qualidade e 
distribuídas em pontos 
estratégicos da cidade, 
priorizando áreas de 
maior necessidade.
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Atuar como assistente social nas 
Cozinhas Comunitárias tem sido 
uma experiência profundamente 
transformadora. Mais do que 
garantir uma refeição, nosso 
trabalho vai além da oferta 
deste benefício. São realizadas 
visitas domiciliares, escutas 
qualificadas, identificação de 
outras necessidades, onde por 
meio da articulação com a rede 
socioassistencial e intersetorial, 
buscamos promover o acesso 
dessas famílias a outros direitos 
fundamentais, como saúde, 
educação, trabalho (...) É 
gratificante perceber que, mesmo 
diante de tantas limitações e 
desafios, conseguimos fazer a 
diferença na vida destas pessoas. 
Cada história de superação 
reafirma a importância da Política 
de Segurança Alimentar como 
parte do Sistema de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SISAN), 
e sua atuação integrada com o 
Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), assim como o papel do 
Assistente Social como agente de 
transformação social”. 
Assistente Social de Contagem (MG)
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comunitárias instaladas em territórios 
vulneráveis. A identificação de tais ter-
ritórios resulta do cruzamento de dados 
do CadÚnico, da Educação, da Saúde, da 
Assistência Social e da Fundação João 
Pinheiro, esta última, responsável pelo 
“Mapeamento dos níveis de fome em 
Contagem”. Os locais foram escolhi-
dos com base em critérios técnicos que 
consideram a concentração de pobreza 
e a dificuldade de acesso da população 
aos direitos básicos.

Nessa fase, o programa adotou um mo-
delo inovador destacando três aspec-
tos: (i) o reaproveitamento da estrutura 
de três restaurantes populares munici-
pais para a produção das refeições; (ii) o 
uso de dados integrados para o já men-
cionado mapeamento das áreas mais 
vulneráveis do município; e (iii) plane-
jamento integrado com a assistência 
social, saúde e educação. Esse formato 
permitiu a expansão do serviço sem a 
necessidade de novas equipes ou no-
vas estruturas físicas, primando pela 
economicidade de recursos e maior agi-
lidade na implementação. Foram mo-
bilizadas diferentes políticas públicas; 
buscou-se o cruzamento de informa-
ções e a complementaridade de agen-
tes do setor público e da Fundação João 
Pinheiro.

São atendidas diariamente, de segunda 
a sexta-feira, 439 famílias – totalizan-
do 1.304 pessoas. Esse número é variá-
vel, oscilando de acordo com o fluxo de 
entrada e saída dos beneficiários. A co-
mida é preparada nos restaurantes po-
pulares do município e distribuída, em 
embalagens descartáveis, nos pontos 
de atendimento, localizados em escolas 
públicas. A escolha das escolas como 
locais de distribuição é parte do arranjo 
intersetorial que visa facilitar o acesso 
dos beneficiários. A entrega ocorre no 



horário do almoço (11h às 12h30min), 
permitindo que as crianças consigam 
almoçar, considerando os dois turnos 
escolares.

A ação das cozinhas comunitárias vai 
muito além do fornecimento das refei-
ções, oferecendo um cardápio de ações 
voltadas à promoção da cidadania, ao 
protagonismo e à inclusão produtiva. 
Usuários são orientados a se cadas-
trarem no CadÚnico, acessarem outras 
políticas públicas, participarem de en-
contros periódicos e conferências, onde 
recebem orientação sobre direitos so-
ciais, alimentação adequada e saudável, 
geração de renda, agricultura urbana, 
entre outros temas. O acompanhamen-
to das famílias é realizado de forma 
integrada pelas equipes da segurança 
alimentar e da assistência social.

Essa experiência se destaca também 
por incentivar a autonomia dos bene-
ficiários. Pessoas desempregadas po-
dem ser contratadas para trabalhar nos 
próprios restaurantes populares. Um 
exemplo inspirador é o de uma benefici-
ária que, após ser atendida pela equipe 
de assistentes sociais, foi contratada 
como auxiliar de cozinha, promovida a 
cozinheira e hoje ocupa o cargo de che-
fe de cozinha em uma das unidades.

O programa segue o princípio da gover-
nança compartilhada e é regulamenta-
do pelo já citado Decreto Municipal nº 
979/2023, que estabelece o fluxo de 
entrada, permanência e desligamento 
das famílias. A porta de entrada são os 
Centro de Referência de Assistência So-
cial (CRAS) e Centro de Referência Es-
pecializado de Assistência Social (CRE-
AS). A família encaminhada é visitada 
pela equipe de assistentes sociais que 
realiza a avaliação socioeconômica.  Es-
tando dentro dos critérios de seleção, o 
titular assina um termo de compromis-

so e a família começa a receber as re-
feições. Em caso de lotação, a família é 
colocada em uma fila de espera.

A iniciativa também conta com o apoio 
da sociedade civil e de instituições de 
ensino, como a Casa de Apoio, a PUC 
Minas e a cozinha solidária Ipê Amarelo. 
Algumas particularidades caracterizam 
este último caso. A cozinha solidária 
é uma iniciativa da sociedade civil que 
atua de forma complementar à cozinha 
comunitária presente em uma das regi-
ões.  A Prefeitura, por meio do Centro 
Municipal de Agricultura Urbana, apoia 
a horta comunitária integrada à cozinha 
em espaço cedido pela Casa de Apoio.  A 
PUC Minas desenvolve ali o Projeto de 
Extensão denominado “Projeto Espe-
rança”, que visa fortalecer as capacida-
des comunitárias e de cidadania dos be-
neficiários. São exemplos de articulação 
em rede, que vem se fortalecendo para 
combater a fome e garantir direitos de 
forma coordenada.

Os principais desafios apontados são: 
(i) a insuficiência de recursos para a 
ampliação do programa para outros ter-
ritórios vulneráveis; (ii) os processos de 
comunicação com os beneficiários que 
necessitam de melhorias, visando au-
mentar a participação e o protagonismo 
social; (iii) a falta de indicadores para 
aperfeiçoar as estratégias de monitora-
mento sobre os impactos desse progra-
ma na vida das famílias envolvidas. 

A experiência de Contagem mostra que 
é possível desenvolver políticas públi-
cas eficazes, mesmo diante de contex-
tos desafiadores. Com base em plane-
jamento técnico, transparência, gestão 
intersetorial e foco na dignidade e no 
direito das pessoas. As cozinhas co-
munitárias representam um modelo de 
política social transformadora, capaz de 
inspirar outras cidades brasileiras.
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Eu venho buscar 
comida aqui todos 
os dias. Levo a 
marmita pra minha 
mãe também, que 
adora a comida 
daqui. As meninas 
cozinham muito 
bem – a comida é 
sempre gostosa e 
feita com cuidado. 
É uma ajuda muito 
importante pra 
gente!”
Beneficiária 



Sobre a Cidade
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De acordo com o último Censo de 
2022, realizado pelo IBGE, o municí-
pio de Contagem possui 621.825 ha-
bitantes, com densidade demográfica 
de 3.193,20 habitantes por km² distri-
buídos em uma área de 194,732km². 
O Produto Interno Bruto (PIB) per ca-
pita é de R$ 54 136,41 colocando o 
município na 801ª posição no ranking 
nacional. O Mapa INSAN classifica o 
município com grau de vulnerabilida-
de nutricional médio, refletindo a im-
portância da governança de políticas 
públicas de promoção de segurança 
alimentar e nutricional.

A Lei Municipal nº 3.944, de 25 de 
julho de 2005, instituiu o Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional (COMSAN) e criou o Fun-
do Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional (FUMSAN). Em 2013, o 
município formalizou sua adesão ao 
Sistema Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SISAN). Pos-
teriormente, por meio do Decreto nº 
1.391, de 14 de janeiro de 2020, foi 
instituído o Comitê Intersetorial de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável. Esses marcos demons-
tram o fortalecimento contínuo da es-
trutura de governança local.

O município de Contagem conta com 
uma estrutura consolidada de políticas 
e equipamentos voltados à segurança 
alimentar e nutricional. Atualmente, 
são mantidas sete Cozinhas Comuni-
tárias, localizadas em diferentes ter-
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municipa.is/idepg. Acesso em 15 jun. 2025.

CONTAGEM. Prefeitura Municipal. Decreto 
Municipal nº 979, de 18 de setembro de 2023. 

Disponível em: http://legislacao.contagem.
mg.gov.br/legislacao/view/161295. Acesso em: 

15 jun. 2025.

CONTAGEM. Prefeitura Municipal. Decreto Muni-
cipal nº 935, de 03 de agosto de 2023. Disponível 
em: http://legislacao.contagem.mg.gov.br/legis-

lacao/view/862055. Acesso em: 15 jun. 2025.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento e 
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ritórios, que atendem 437 famílias 
cadastradas, com uma oferta média 
de 1.300 refeições diárias. Além dis-
so, o município opera três Restauran-
tes Populares, que juntos fornecem 
cerca de 57.500 refeições por mês à 
população em situação de vulnerabili-
dade. No que se refere às políticas de 
abastecimento alimentar, Contagem 
conta com dois Bancos de Alimen-
tos. Um deles, gerido pela adminis-
tração municipal, possui 32 parceiros 
doadores e beneficia diretamente 57 
instituições socioassistenciais. O mu-
nicípio também realiza a aquisição de 
alimentos por meio do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), benefi-
ciando 30 instituições e promovendo a 
inclusão produtiva de 48 agricultores 
familiares e quatro cooperativas lo-
cais. Destaca-se, ainda, a atuação da 
gestão municipal no apoio às feiras e 
hortas urbanas. O município mantém 
três feiras livres convencionais, com 
suporte técnico, administrativo e de 
infraestrutura, além de dez feiras com 
produtos orgânicos e de base agroe-
cológica, que recebem o mesmo tipo 
de apoio. Quanto à produção urbana 
de alimentos, Contagem possui um 
total de 43 hortas: sendo 16 hortas 
institucionais em equipamentos de 
educação e outros espaços públicos, 
16 hortas institucionais ou comuni-
tárias vinculadas a equipamentos de 
saúde e assistência social, e 11 hortas 
comunitárias independentes. 

Outro ponto de destaque é a existên-
cia de uma legislação específica vol-

155 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas

tada à agricultura urbana: a Lei Muni-
cipal nº 4.276/2009, que estabelece 
diretrizes para a Agricultura Urbana 
e Periurbana (AUP) no município, pro-
movendo o fortalecimento da produ-
ção local e sustentável de alimentos. 
Além disso, o Município de Contagem 
reformulou o Plano Diretor, no qual foi 
reconhecida a zona rural, represen-
tando 29% do seu território. O Plano 
Diretor preconiza também o Direito 
à Alimentação Adequada e Saudável 
como acesso à cidade e qualidade de 
vida e o uso sustentável dos recursos 
hídricos e das áreas disponíveis com 
a finalidade de produção de alimentos 
e turismo rural. Por fim, vale mencio-
nar que Contagem mantém parcerias 
estratégicas com outros entes fede-
rativos, como a Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Social de Minas 
Gerais, voltadas à modernização das 
cozinhas comunitárias. O município 
também integra redes e iniciativas na-
cionais e internacionais relacionadas 
à segurança alimentar e nutricional, 
como o LUPPA (Laboratório Urbano 
de Políticas Públicas Alimentares), o 
ICLEI, a Rede Metropolitana, Mineira e 
Brasileira de Bancos de Alimentos, e a 
Rede Metropolitana de Agroecologia, 
demonstrando o compromisso com o 
avanço das políticas públicas de SAN 
no território.

Referências:
IBGE Cidades: https://cidades.ibge.gov.br/

https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/monitora-
mento-da-san/mapa-insan.
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A implementação da Política de 
Segurança Alimentar e Nutri-
cional do Município de Franca 
foi instituída através da Lei Mu-

nicipal nº 9.175 de 11 de maio de 2022, 
através da qual foram criados os compo-
nentes necessários para a execução des-
ta política, além da reestruturação legal 
do Banco de Alimentos.

O Banco Municipal de Alimentos desenvol-
ve ações de coleta, transporte, recebimen-
to, seleção, classificação, triagem, higie-
nização, fracionamento, processamento, 
embalagem, distribuição e entrega dos ali-
mentos. O equipamento conta atualmen-
te com uma nutricionista, a qual assumiu 
a responsabilidade técnica das atividades 
do Banco de Alimentos de Franca. Foram 
implementadas as Boas Práticas de Mani-
pulação de Alimentos para que sejam asse-
guradas a qualidade e a segurança dos ali-
mentos manipulados e o atendimento dos 
requisitos regulamentares. Os trabalhado-
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res são capacitados quanto aos requisitos 
de Boas Práticas, visando assegurar que 
todas as práticas sejam estabelecidas e 
mantidas em conformidade com a legisla-
ção sanitária vigente e a recomendação dos 
órgãos de fiscalização.

Nesse contexto, também foi elaborado um 
Procedimento Operacional Padrão (POP), 
de acordo com a resolução RDC nº 275, 
que estabelece métodos que devem ser 
seguidos rotineiramente, destaca as eta-
pas das tarefas, os materiais necessários 
e a frequência de execução, com o objetivo 
de garantir as condições higiênico-sanitá-
rias necessárias às ações de produção de 
alimentos, capacitações e demais procedi-
mentos do Banco de Alimentos. 

O POP abrange também a saúde e higiene 
do trabalhador, higienização de equipamen-
tos (geladeira, freezer, fogão, coifa, liquidi-
ficador e demais utensílios desmontáveis), 
bancadas e mesas, frutas e hortaliças, lixeira 

Cozinha do Banco de 
Alimentos
Estrutura equipada 
e práticas de higiene 
garantem que os 
alimentos recebidos 
sejam processados 
e embalados com 
qualidade antes da 
distribuição às famílias.
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ministrados com vistas à geração de renda 
das pessoas participantes, sendo orienta-
das sobre custo dos materiais, precificação 
e tendências no mercado de alimentação.

Desta forma, o Banco Municipal de Alimen-
tos se estabeleceu como uma referência 
para a Política de Segurança Alimentar e 
Nutricional em Franca, além de receber em 
suas dependências as ações das instâncias 
de participação da política como as reuni-
ões ordinárias e extraordinárias e reuniões 
da Câmara Intersecretarial de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CAISAN) e do Con-
selho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional (COMSEA).

Compete ao Banco de Alimentos a respon-
sabilidade de executar o Programa de Aqui-
sição de Alimentos (PAA), além de receber 
as doações da sociedade civil e governo, 
organizando a distribuição desses alimen-
tos para as famílias em situação de insegu-
rança alimentar e nutricional indicadas pela 
Rede Socioassistencial e Organizações da 
Sociedade Civil do município.  Nesse sen-
tido, a execução do PAA é uma das princi-
pais ações de doação de alimentos para a 
comunidade, servindo como um suporte 
nutricional tanto para que as famílias pos-
sam se alimentar melhor, como também 
para que consigam fazer o aproveitamento 
integral dos alimentos, bem como o seu ar-
mazenamento correto.

Os principais desafios que enfrentamos no 
desenvolvimento das ações do Banco de 
Alimentos são as demandas por alimentos 
das famílias em situação de insegurança 
alimentar em detrimento da quantidade de 
alimentos ofertada pelo referido equipa-
mento. O Banco de Alimentos conta com 
doações oriundas da sociedade civil, contu-
do estas são insuficientes para manuten-
ção das atividades. Também recebeu uma 
maior quantidade de alimentos por meio 
do PAA, porém o fornecimento não tem 
sido de forma continuada, o que dificulta a 
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e recolhimento do lixo, paredes, portas, pi-
sos, rodapés, grelhas, ralos, janelas e telas 
de proteção, interruptores e tomadas, com 
o objetivo de evitar o surgimento de pra-
gas no ambiente e contaminação cruzada. É 
abordada também a higienização de panos 
de chão para eliminar sujidades e micro-or-
ganismos, controle da potabilidade da água, 
controle de vetores e pragas urbanas, con-
trole da temperatura dos equipamentos. 

Dentro do Banco de Alimentos também há 
o setor de seleção e triagem dos alimentos 
de acordo com aspectos sensoriais, bus-
cando selecionar alimentos próprios para o 
consumo humano. Nos alimentos estocá-
veis são verificadas as embalagens, prazo 
de validade e presença de contaminantes. 

Nesse sentido, cabe destacar que, no Brasil, 
a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) 
é reconhecida como uma ação estratégica 
para o alcance da Segurança Alimentar e 
Nutricional e da garantia do Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA). Confor-
me o Decreto Nº 7.272, de 25 de agosto de 
2010, a EAN é uma diretriz da Política Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(PNSAN). Desde então a EAN vem sendo 
trabalhada em formações por meio de ofici-
nas com profissionais especializados. 

Diante disso, o Banco de Alimentos desen-
volve o projeto “Cozinhalimento” implan-
tado por meio do Governo do Estado de 
São Paulo, além de outras ações que visam 
orientar e capacitar acerca de temas como 
alimentação saudável e aproveitamento 
integral dos alimentos. Alguns cursos são 



Sobre a Cidade

Franca (SP) possui 364.331 habitantes 
dos quais apenas 1% vive na zona rural e 
99% na zona urbana, sendo considerada 
um município de grande porte. Seu PIB 
per capita é de R$ 31.450,10, ocupando 
a 2.021ª posição no ranking nacional¹. 
Em julho de 2025, o município registrou 
35.511 famílias cadastradas no Cadastro 
Único² e, destas, 13.266 em situação de 
pobreza (9,6% da população) e 8.791 fa-
mílias em situação de baixa renda e tota-
lizando 84.706 pessoas cadastradas. 

Diante do aumento das situações de vul-
nerabilidade e insegurança alimentar e 
nutricional, em 2018 iniciaram-se as dis-
cussões e movimentos da Sociedade Civil 
e do Sistema de Garantia de Direitos com 
o objetivo de organizar e implantar a Po-
lítica de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (SAN) no município. Nesta direção, o 
município de Franca em 2021 reformulou 
a Lei que criou o Conselho de Combate ao 
Desperdício de 2003, transformando-o em 
Conselho Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional Sustentável (COMSEA).

Atualmente, além dos principais compo-
nentes da política de segurança alimentar 
assegurados em lei, o município possui al-
guns equipamentos específicos e como re-
ferência o Banco Municipal de Alimentos.

Referências:
IBGE Cidades (2021): https://cidades.ibge.gov.br/
brasil/sp/franca/panorama 

Disponível em: (Dados de julho de 2025) aplicacoes.
mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/cidadania/index.php

efetivação do direito humano à alimenta-
ção adequada das famílias em situação de 
vulnerabilidade. 

Outro desafio importante para a manuten-
ção do Banco de Alimentos é a implantação 
do cofinanciamento da política de SAN, que 
impactaria positivamente no desenvolvi-
mento das ações da Unidade, que permita 
também a modernização na estrutura e 
equipamentos para melhor atender a co-
munidade, possibilitando avançar nos pro-
cessos de trabalho e no aproveitamento 
integral dos alimentos. Atualmente a es-
trutura e recursos humanos é totalmente 
mantida pela gestão municipal.

Na vigência do PAA, por meio do Banco de 
Alimentos, foi possível distribuir semanal-
mente 2,5 toneladas de alimentos (horti-
fruti) para as famílias indicadas pelos CRAS, 
CREAS e Centro Pop e o Projeto Moradia 
Primeiro, além do atendimento da rede so-
cioassistencial privada. Em 2025, por inter-
médio do Fundo Social de Solidariedade do 
Município, foram recebidas 1.400 cestas de 
alimentos, que também foram distribuídas 
para essas famílias, as quais receberam 
orientações acerca do armazenamento e 
processamento desses alimentos, visan-
do minimizar o desperdício e proporcionar 
o melhor aproveitamento pelas famílias, 
conferindo eficiência às políticas públicas 
setoriais. 

Referências:
Lei Municipal N° 9.175/2022 - Dispõe sobre o 
Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional do 
Município de Franca, cria os componentes da Po-
lítica de Segurança Alimentar e Nutricional, rees-
trutura o Programa Banco Municipal de Alimentos 
e dá outras providências. Disponível em: 

https://leismunicipais.com.br/a1/sp/f/
franca/lei-ordinaria/2022/918/9175/
lei-ordinaria-n-9175-2022-dispoe-so-
bre-o-sistema-de-seguranca-alimentar-
-e-nutricional-do-municipio-de-franca-cria-os-
-componentes-da-politica-de-seguranca-alimen-
tar-e-nutricional-reestrutura-o-programa-banco-
-municipal-de-alimentos-e-da-outras-
providencias?r=c 
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Guarulhos (SP)
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públicas que promovem 
sustentabilidade e segurança 
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   Programa Reciclou,  
   Ta na Mao   



O programa Reciclou, Tá na 
Mão, anteriormente conhe-
cido como Moeda do Bem, 
foi criado em maio de 2023 

como uma resposta concreta aos desa-
fios da insegurança alimentar e do des-
carte inadequado de resíduos sólidos 
no município de Guarulhos. A iniciativa 
promove a troca de materiais reciclá-
veis por alimentos não perecíveis, como 
arroz, feijão, leite, itens básicos e es-
senciais para assegurar uma alimenta-
ção digna e equilibrada às famílias em 
situação de vulnerabilidade. 

Desde sua criação, o projeto já arrecadou 
16 mil quilos de recicláveis e distribuiu 
3,2 mil quilos de alimentos não perecí-
veis, com a proporção inicial de 5 kg de 
recicláveis para cada 1 kg de alimento. 
Com a reformulação realizada em 2025, a 
meta é dobrar esses números, ampliando 
significativamente a coleta de materiais 
recicláveis e a distribuição de alimentos, 
a fim de atender a uma parcela ainda 
maior da população e fortalecer os im-
pactos sociais e ambientais do programa.

Esses alimentos são provenientes de do-
ações recebidas pelo Banco de Alimentos 
de Guarulhos, que atua como elo entre 
empresas, instituições e a população, 
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contribuindo para a redução do desper-
dício e o fortalecimento da solidariedade.

Dessa forma, o programa promove de ma-
neira integrada a segurança alimentar e 
nutricional, a cidadania, a inclusão social e 
a sustentabilidade ambiental. Está alinha-
do às políticas municipais de segurança 
alimentar, à gestão de resíduos sólidos ur-
banos, ao Plano Municipal de Resiliência e 
Adaptação Climática, bem como aos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda 2030, especialmente os ODS 1 
(Erradicação da Pobreza), ODS 2 (Fome Zero 
e Agricultura Sustentável), ODS 11 (Cidades 
e Comunidades Sustentáveis), ODS 12 (Con-
sumo e Produção Responsáveis) e ODS 13 
(Ação Contra a Mudança Global do Clima).

Guarulhos enfrenta de forma simultânea os 
desafios relacionados à crescente vulnera-
bilidade social e à necessidade urgente de 
políticas sustentáveis para o gerenciamen-
to adequado dos resíduos sólidos urba-
nos. O programa nasceu justamente para 
integrar essas demandas, promovendo o 
desenvolvimento sustentável por meio de 
ações concretas que aliam inclusão social à 
preservação ambiental.

A ideia central foi criar uma solução simples 
e eficiente para que a população pudesse 

Foto programa 
Reciclou, tá na mão - 
Guarulhos.
Após a entrega dos 
recicláveis, beneficiária 
seleciona os alimentos 
que levará para 
casa. A cada 5 kg de 
materiais recicláveis 
entregues, os 
participantes recebem 
3 kg de alimentos, 
com prioridade para 
itens não perecíveis, in 
natura e minimamente 
processados.
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tura e minimamente processados. Esses 
alimentos são provenientes do Banco de 
Alimentos de Guarulhos e do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), fortalecendo 
a articulação entre as políticas de seguran-
ça alimentar e de gestão de resíduos, com 
foco na promoção da saúde, da sustentabi-
lidade e da dignidade das famílias atendi-
das. O programa opera em duas modalida-
des complementares:

•Estrutura Fixa: pontos de entrega localiza-
dos em Ecopontos integrados aos CRAS, ga-
rantindo organização e dignidade no acesso. 
Os recicláveis são pesados, registrados e 
trocados por vales, que podem ser resga-
tados no CRAS de referência. Inicialmente, 
o programa funcionava em três unidades fi-
xas: CRAS Nova Cidade, ONG Ação Vida (com 
entrega no Ecoponto do Cabuçu) e CRAS 
Leblon. Em dezembro de 2024, foi inaugu-
rada uma quarta unidade, no Ecoponto Jar-
dim Cumbica, com retirada dos alimentos no 
CRAS Amigo Jovem, ampliando significativa-
mente o alcance da iniciativa.

•Estrutura Móvel Itinerante: um veículo 
próprio realiza atendimentos quinzenais 
em regiões com menor cobertura de ser-
viços, coletando recicláveis e entregando 
alimentos simultaneamente. Esta moda-
lidade inclui também a distribuição de ali-
mentos in natura, com apoio do Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA), além de 
ações educativas voltadas ao empodera-
mento alimentar. A definição das rotas mó-
veis prioriza áreas de maior vulnerabilidade 
social e ambiental.

O programa é financiado com recursos pú-
blicos municipais e fortalecido por parce-
rias estratégicas com empresas privadas, 
comércio local, ONGs e coletivos sociais, 
que contribuem com doações, apoio lo-
gístico e contrapartidas socioambientais. 
Além disso, busca implementar incentivos 
fiscais e criar selos de sustentabilidade 
para estimular o engajamento e a adesão 
do setor privado.
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contribuir ativamente com a coleta seletiva, 
ao mesmo tempo em que acessa alimentos 
de qualidade. Desde sua implantação, o pro-
grama já arrecadou centenas de toneladas de 
recicláveis e distribuiu milhares de quilos de 
alimentos a famílias em situação de vulnera-
bilidade.

As atividades desenvolvidas são integradas 
e promovem a sustentabilidade e inclusão 
social. Entre as principais ações estão: co-
leta seletiva e triagem de materiais reciclá-
veis; pesagem, registro e emissão de vales-
-troca, que garantem o acesso das famílias 
aos alimentos; distribuição dos alimentos 
nos Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS) ou por meio de veículo iti-
nerante, ampliando o alcance da iniciativa. 
Complementam essas ações as atividades 
de educação alimentar e nutricional, a mo-
bilização e sensibilização da comunidade e 
dos parceiros, bem como o monitoramento 
e avaliação de indicadores de impacto so-
cial e ambiental.

A execução do programa é coordenada por 
diversos setores e parceiros: a Secretaria 
de Serviços Públicos, responsável pela ges-
tão dos Ecopontos e coleta dos recicláveis; 
a Secretaria de Assistência Social, que rea-
liza o atendimento às famílias via CRAS; e 
as cooperativas de catadores, responsáveis 
pela triagem e comercialização dos mate-
riais. Contam ainda com o apoio de parcei-
ros estratégicos, como organizações não 
governamentais (ONGs), o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e lideranças 
comunitárias. O público-alvo inclui famílias 
em situação de vulnerabilidade social e in-
segurança alimentar, cooperativas de cata-
dores, fortalecendo a economia solidária, e 
a população em geral de Guarulhos, sensi-
bilizada para práticas sustentáveis.

Os materiais aceitos para troca incluem pa-
pel, plástico, metal, vidro e óleo de cozinha 
usado. A cada 5 kg de recicláveis entregues, 
os participantes recebem 3 kg de alimen-
tos, priorizando itens não perecíveis, in na-

O programa 
Reciclou, tá na 

mão! É uma 
resposta inovadora 

aos desafios 
da segurança 
alimentar, da 

sustentabilidade 
e da inclusão 

social. Ao permitir 
que recicláveis 
sejam trocados 

por alimentos 
saudáveis, 

promovemos não 
só o combate à 

fome, mas também 
a cidadania, o 
cuidado com o 

meio ambiente e 
a valorização dos 

catadores. Com 
ações simples 
e integradas, 

seguimos 
fortalecendo 

políticas públicas 
que geram 

dignidade e 
transformam 

realidades nos 
territórios mais 

vulneráveis de 
Guarulhos.” 

Secretário de Desenvolvi-
mento e Assistência Social 

de Guarulhos (SP)



Entre os principais desafios enfrentados, 
destacam-se: a necessidade de garantir a 
adesão contínua da população, sobretudo 
em áreas mais afastadas; a complexidade 
logística para assegurar uma coleta efi-
ciente e a distribuição adequada dos ali-
mentos, com a manutenção da qualidade, 
especialmente dos produtos in natura; e a 
articulação constante entre diferentes se-
cretarias, cooperativas e parceiros, a fim de 
garantir a integração eficaz dos serviços e a 
sustentabilidade das ações.

Considerando esses desafios, em 2025 o 
programa passou por uma reformulação 
estrutural e de comunicação. Foi implan-
tada a modalidade itinerante, ampliando 
sua abrangência, melhorando a distribui-
ção territorial e aprimorando os processos 
operacionais, com o objetivo de atender de 
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Sobre a Cidade

Guarulhos possui 1.291.77 habitantes e 
um PIB per capita de R$ 55.084,22, ocu-
pando a 764ª posição no ranking nacional. 
O Mapeamento da Insegurança Alimen-
tar e Nutricional (Mapa InSan) classifica 
o município com grau de vulnerabilidade 
nutricional muito alta, refletindo desafios 
na segurança alimentar. O Cadastro Úni-
co registra 263.561 pessoas em situação 
de pobreza (20,4% da população), e 11,6% 
das crianças de 0 a 7 anos beneficiárias 
do PBF apresentam baixa estatura para a 
idade, indicando a importância da gover-
nança de políticas públicas de segurança 
alimentar e nutricional no território.

O município de Guarulhos aderiu ao SISAN 
em dezembro de 2023 e conta com o Con-
selho de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal ativo, instituído pela Lei Municipal n.º 
6.690/2010. Entre suas iniciativas, desta-

ca-se a aquisição de alimentos da agricul-
tura familiar para o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), beneficiando 64 insti-
tuições. Guarulhos possui 98 feiras livres 
regulamentadas pela Lei n.º 8.109/2023, 
além de iniciativas inovadoras como o 
Programa Reciclou, Tá na Mão!, que troca 
recicláveis por alimentos não perecíveis, 
promovendo a consciência ambiental e 
segurança alimentar. Outra ação relevante 
foi a inauguração, em 2023, da Casa Mu-
nicipal de Agricultura Urbana e Familiar, 
localizada no Jardim Cumbica, que apoia 
mais de 50 agricultores cadastrados com 
compostagem, distribuição de insumos, 
capacitação técnica e acesso a programas 
como Pronaf, Garantia Safra, e PNAE. Em 
2024, a Lei n.º 48/2024 formalizou o Pro-
grama de Agricultura Urbana e Familiar 
(ProAUF), consolidando a sustentabilidade 
e o fortalecimento da cadeia agrícola local.  

Referências:
IBGE Cidades: ht-
tps://cidades.ibge.
gov.br/brasil/sp/
guarulhos/panorama

https://www.gov.br/
mds/pt-br/caisan/mo-
nitoramento-da-san/
mapa-insan

Disponível em: aplica-
coes.mds.gov.br/sagi/
ri/relatorios/cidada-
nia/index.php (Dados 
de Maio de 2024)

forma ainda mais eficiente toda a popula-
ção de Guarulhos. Essa ampliação permi-
tiu alcançar novos territórios, fortalecer a 
participação comunitária, otimizar rotas de 
coleta e entrega, e reforçar o compromisso 
com a inclusão social, segurança alimentar 
e sustentabilidade ambiental no município.

Entre os principais avanços observados, 
destacam-se: o aumento expressivo na 
quantidade de resíduos recicláveis coleta-
dos e destinados corretamente; a melhoria 
das condições de segurança alimentar das 
famílias beneficiadas; a ampliação da cons-
cientização ambiental e do engajamento 
comunitário na gestão compartilhada dos 
resíduos; e a contribuição efetiva para o 
cumprimento das metas ambientais e so-
ciais do município, promovendo a integra-
ção entre políticas públicas e a participação 



Juiz de Fora (MG)

Café da Manhã para Todos os 
Alunos da Rede Municipal
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   Fortalecimento da   
   Alimentacao Escolar   
   em Juiz de Fora   



Reconhecendo a infância e a ado-
lescência como prioridade abso-
luta na formulação de políticas 
públicas que assegurem o Di-

reito Humano à Alimentação Adequada, a 
Prefeitura de Juiz de Fora (PJF) tem atuado 
proativamente no combate à Insegurança 
Alimentar e Nutricional e na promoção de 
ambientes onde a nutrição saudável seja 
acessível. 

Um marco dessa atuação é a Lei Munici-
pal 12.121, de 17 de setembro de 2010, 
que estabelece critérios para o Sistema 
Municipal de Ensino, proibindo a pro-
dução e oferta de refeições com altos 
teores de calorias, gorduras saturadas, 
gorduras trans, açúcar livre e sal, bem 
como alimentos de baixo valor nutritivo. 
Essa legislação reflete o compromisso 
com a qualidade alimentar no ambien-
te escolar. Além disso, o município tem 
se empenhado a comprar alimentos 
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da agricultura familiar para além da 
meta dos 30% preconizada pelo Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), ampliando a oferta de alimen-
tos in natura em detrimento de alimen-
tos processados e ultraprocessados. 

Nos anos de 2023 e 2024 mais de 60% 
e 40% dos recursos foram destinados, 
respectivamente, à aquisição de ver-
duras, legumes, frutas, ovos, manteiga, 
iogurte e queijo produzidos por coope-
rativas da agricultura familiar. Ciente de 
que a carência de alimentos influencia 
diretamente o desempenho escolar de 
crianças e adolescentes, a PJF deu um 
passo transformador em 2023, imple-
mentando o programa de oferta de café 
da manhã para todos os estudantes da 
rede municipal de ensino. 

Essa iniciativa visa assegurar o pleno 
acesso à alimentação adequada dos 

Café da manhã na 
rede municipal
Crianças começam o 
dia letivo com uma 
refeição saudável e 
equilibrada, oferecida 
pela escola. A 
iniciativa garante 
energia, bem-estar e 
melhores condições 
de aprendizado, 
além de fortalecer a 
política de segurança 
alimentar e nutricional 
no município.
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alunos, impactando positivamente seu 
desempenho escolar, saúde, estado nu-
tricional e sua qualidade de vida. O pro-
grama se destaca pela variedade de op-
ções saudáveis oferecidas diariamente, 
incluindo leite com chocolate 100% ca-
cau, vitaminas e sucos de frutas, biscoi-
tos, pão, mingau (de aveia ou maisena) e 
bolos. Todos os cardápios são cuidado-
samente elaborados por nutricionistas 
da PJF com atenção às recomendações 
preconizadas pela Resolução FNDE n° 
06 de 08 de maio de 2020, garantindo 
uma refeição equilibrada e nutritiva. 
Desde sua implementação, o programa 
tem distribuído, em média, 50 tonela-
das de alimentos por ano.

Os benefícios do café da manhã nas 
escolas municipais de Juiz de Fora são 
multifacetados. Além de fortalecer o 
acesso a alimentos adequados para os 
alunos, a iniciativa contribui comprova-
damente para a melhoria do desempe-
nho escolar, da capacidade de aprendi-
zado, da saúde e do bem-estar geral. 

Para a implementação no Município, 
houve desafios de ordem estrutural e 
operacional relacionados ao aumento 
do número de tarefas dos colaborado-

A oferta do café da 
manhã em todas as 
escolas municipais é 
um fortalecimento do 
nosso programa para a 
garantia do acesso a uma 
alimentação digna.”
 Secretária de Educação de Juiz de Fora 
(MG)
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Sobre a Cidade

Juiz de Fora, em Minas Gerais, com 
seus 540.756 habitantes e um PIB per 
capita de R$ 35.145,34 (ocupando a 
1.738ª posição no ranking nacional), 
enfrenta importantes desafios em 
suas condições alimentares. O Mape-
amento da Insegurança Alimentar e 
Nutricional (Mapa InSan) classifica o 
município com grau de vulnerabilidade 
nutricional média, e um dado crucial 
reforça essa realidade: das mais de 70 
mil famílias cadastradas no Cadastro 
Único, 25.418 (equivalente a 35,8%) 
vivem em situação de pobreza, indi-
cando um elevado risco de inseguran-
ça alimentar e nutricional.

Referências:
IBGE Cidades: https://cidades.ibge.gov.br/

https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/
monitoramento-da-san/mapa-insan

res que preparam e distribuem as refei-
ções, além da necessidade de conscien-
tização dos gestores das escolas sobre 
a relevância da ação. Para isso, os nu-
tricionistas realizaram visitas técnicas 
nas escolas e acompanharam a imple-
mentação com as devidas orientações. 
Ademais, do ponto de vista legal, em-
bora exista uma legislação municipal vi-
gente que proíbe a oferta no ambiente 
escolar de alimentos com inadequado 
teor nutricional, torna-se indispensável 
sua atualização de acordo com as dire-
trizes do Guia Alimentar para a Popu-
lação Brasileira com ênfase na oferta 
de alimentos in natura e minimamente 
processados. Há também o desafio de 
regulamentar a existência de comércio 
local no entorno das escolas para res-
tringir o acesso à alimentos processa-
dos e ultraprocessados pelos alunos e 
garantir o consumo das refeições ade-
quadas ofertadas nas escolas.

A experiência de Juiz de Fora, com a 
oferta universal de café da manhã, con-
solida-se como uma estratégia eficaz 
para promover condições alimentares 
adequadas entre os estudantes. Com 
uma abordagem equilibrada, nutritiva e 
alinhada às necessidades locais, o pro-
grama não apenas beneficia diretamen-
te os alunos, mas também se estabe-
lece como um modelo inspirador para 
outras cidades e municípios que bus-
cam aprimorar seus sistemas alimenta-
res e o acesso a alimentos adequados 
para suas populações.

Referências:
https://www.pjf.mg.gov.br/noticias/view.php?-
modo=link2&idnoticia2=78555

https://www.pjf.mg.gov.br/noticias/view.php?-
modo=link2&idnoticia2=83943
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Niterói (RJ)

Formação, inclusão 
produtiva e promoção 
da segurança alimentar e 
nutricional em Niterói.
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  Escola de 
  Gastronomia   
  Nedio Mocellin   



No contexto do planejamento es-
tratégico para promover a segu-
rança alimentar e nutricional à 
população, no dia 13 de fevereiro 

de 2025, a cidade de Niterói deu um pas-
so importante rumo à promoção da inclu-
são produtiva e segurança alimentar com a 
inauguração da Escola de Gastronomia Né-
dio Mocellin, localizada no bairro Fonseca. A 
iniciativa, fruto da articulação da Prefeitura 
de Niterói, por meio da Secretaria Municipal 
de Assistência Social e Economia Solidária 
(SMASES) e da Subsecretaria de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SUBSAN), oferece 
formação profissional gratuita na área da 
gastronomia para pessoas em situação de 
vulnerabilidade social.

A Escola de Gastronomia visa a formação 
e capacitação gratuita de jovens e adultos 
pertencentes aos grupos mais vulneráveis 
do município, dentre eles, os assistidos 
pelo programa Moeda Arariboia. O Progra-
ma Moeda Social Arariboia, é um programa 
de transferência de renda, pago em uma 
moeda digital social circulante dentro dos 
limites da cidade de Niterói, destinada ao 
combate à fome, à pobreza e à desigual-
dade social no município, e a promover o 
desenvolvimento econômico no município, 
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sobretudo nas comunidades em situação 
de fragilidade socioeconômica. 

Em Niterói a moeda social Arariboia é uma 
moeda eletrônica de circulação local uti-
lizada como instrumento de transferência 
de renda, beneficiando atualmente 54.053 
mil famílias em situação de vulnerabilidade 
social, e 107.735 mil pessoas, inscritas no 
Cadastro Único para Programas Sociais (Ca-
dÚnico) que se enquadram em critérios de 
pobreza e extrema pobreza. A operacionali-
zação da Moeda Arariboia é feita pelo Ban-
co Comunitário Arariboia, através do Termo 
de Colaboração com o Instituto E-dinheiro 
(OSCIP). O Banco Arariboia possui uma sede 
principal na região central de Niterói, que 
concentra as atividades de gestão institucio-
nal. A partir desta unidade é realizada a coor-
denação das oito agências descentralizadas 
do Banco Arariboia, estrategicamente insta-
ladas em diferentes territórios do município.

Os valores dos benefícios variam entre 308 
e 868 arariboias, a depender da composi-
ção familiar, sendo os recursos creditados 
mensalmente nas contas digitais, e pode 
ser usada através do aplicativo de celular 
do Banco Arariboia, ou via cartão, de uso 
restrito à rede de empreendimentos cre-

Beneficiários 
participam de aula 
prática na Escola de 
Gastronomia Nédio 
Mocellin, em Niterói. 
A iniciativa oferece 
formação profissional 
gratuita, ampliando 
oportunidades de 
geração de renda, 
inclusão social e 
acesso à alimentação 
adequada.
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promoveu oficinas de aproveitamento in-
tegral de alimentos, ministradas pela chef 
Maristella Sodré, como forma de intro-
duzir práticas sustentáveis e acessíveis à 
população. Em março, com a cogestão do 
SENAC, as inscrições para os cursos foram 
realizadas por meio da plataforma COLAB, 
no site da Prefeitura de Niterói. O volume 
de interessados superou as expectativas. 
A seleção foi realizada por sorteio e, os 
selecionados foram informados por SMS, 
WhatsApp e ligação telefônica para efeti-
vação da matrícula.

Os cursos oferecem 24 vagas por turma, 
são gratuitos e priorizam os beneficiários 
da Moeda Araribóia, além de grupos espe-
cíficos como: Mulheres vítimas de violência 
(acompanhadas pelo CEAM) (02 vagas). 
Pessoas acolhidas em unidades municipais 
(via Programa de Inclusão Produtiva) (02 
vagas). Durante os cursos, os alunos re-
cebem apoio para o transporte, recebendo 
créditos no cartão de transporte RioCard, 
custeados pelo SENAC, garantindo o des-
locamento sem custos adicionais. Esses 
recursos, incluindo o transporte, são finan-
ciados pela Secretaria de Assistência Social 
e Economia Solidária e repassados ao SE-
NAC conforme o convênio de cogestão da 
Escola de Gastronomia.

No primeiro semestre, foram ofertados 
cursos sobre como preparar: quentinhas, 
salgados, bolos e geleias, pães variados, 
pizza, workshop de congelados, técnicas de 
serviço de garçom, preparo e serviço de co-
quetéis. No segundo semestre, serão aber-
tas inscrições para cursos como: workshop 
de congelados, salgados, quentinhas, téc-
nicas de serviço de garçom e preparo e 
serviço de coquetéis. Todos os alimentos 
utilizados nas aulas práticas também são 
fornecidos pelo SENAC. As preparações po-
dem ser consumidas pelos próprios alunos, 
contribuindo para a redução do desperdício 
e o aproveitamento integral dos alimentos.
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denciados, formais e informais, incluindo 
comércios, prestadores de serviços e ini-
ciativas da economia solidária. Os empre-
endimentos que desejam aceitar a Moeda 
Social Arariboia devem se cadastrar junto ao 
Banco Arariboia, apresentando documenta-
ção regular e sendo aprovados para uso da 
plataforma E-Dinheiro. Os usuários podem 
consultar os comércios credenciados dire-
tamente no aplicativo. Em Niterói a moeda 
é aceita por mais de 6 mil estabelecimentos 
comerciais e prestadores de serviços. Desde 
sua criação, foram movimentados mais de 
R$ 500 milhões, com 80% desse valor des-
tinado à compra de alimentos. 

Tendo em vista que um dos objetivos cen-
trais do programa Moeda Arariboia é pro-
mover a inclusão social, identificou-se na 
qualificação profissional uma forma de 
oferecer autonomia financeira aos bene-
ficiários. Diante da proposta de promover 
autonomia e inclusão social dos benefi-
ciários, surgiu a necessidade de ir além 
da transferência de renda: era preciso 
garantir formação profissional e capaci-
tação técnica. Para promover a inclusão 
econômica, foi instalada no andar superior 
do Restaurante Popular Carolina Maria de 
Jesus, a Escola de Gastronomia Nédio Mo-
cellin, que conta com uma infraestrutura 
moderna e adequada para o ensino prá-
tico: cozinhas pedagógicas, salas de aula, 
laboratório de informática, auditório, ves-
tiários e área administrativa.

A meta da gestão municipal é ofertar 7 mil 
vagas para os cursos durante o período de 
2 anos. A oferta de cursos é realizada em 
parceria com o Serviço Nacional de Apren-
dizagem Comercial (SENAC) e o Sindicato 
Patronal de Hotéis, Restaurantes e Bares 
e Similares de Niterói e Região, garantindo 
suporte técnico, certificação profissional e 
oportunidades de estágio aos alunos. A co-
gestão do equipamento é feita via contrato 
firmado entre a SMASES e o SENAC. Antes 
mesmo da parceria com o SENAC, a escola 

Ao oferecer 
oportunidades 

de capacitação e 
desenvolvimento 

de habilidades 
culinárias, os 

cursos oferecidos 
pela escola, 

como os de pizza, 
salgados, bolos, 
coquetéis, entre 

outros, podem 
transformar vidas 

e contribuir para 
o desenvolvimento 
econômico e social 

da cidade de 
Niterói”

Subsecretário de Segurança 
Alimentar e Nutricional de 

Niterói (RJ)



Sobre a Cidade

De acordo com o último Censo de 2022 do 
IBGE, a cidade de Niterói possui 481.749 
habitantes, densidade demográfica de 
3.601 habitantes por km², em uma área de 
133.8 km², correspondente a 1,8% da área 
da Região Metropolitana, sendo a quinta ci-
dade mais populosa do Estado. Possui um 
PIB per capita de R$ 128.333,01, ocupando 
a 122ª posição no ranking nacional. O Mapa 
INSAN  classifica o município com grau de 
vulnerabilidade nutricional médio, refletin-
do desafios na segurança alimentar. 

O município possui ativo seu Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nu-
tricional, instituído em 2013, e formalizou 
a adesão ao SISAN em 2020. No âmbito 
municipal, a política pública de assistên-
cia social é efetivada pela Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social e Economia 
Solidária (SMASES), criada por intermédio 
da Lei nº 3.575, de 29 de janeiro de 2021. 
A SMASES é composta por algumas sub-
secretarias, dentre elas a Subsecretaria 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SUBSAN). A SUBSAN executa a políti-
ca de segurança alimentar e nutricional 
com vistas à garantia do Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA), sendo 
componente do conjunto de ações que 
afiançam as seguranças socioassisten-
ciais. É responsável por cinco equipamen-
tos públicos que promovem a SAN que 

são: o Restaurante Popular Cidadão Jor-
ge Amado, o Centro de Convivência Zélia 
Gattai, o Restaurante Popular Carolina 
Maria de Jesus, a Escola de Gastronomia 
Nédio Mocellin e o Banco Municipal de 
Alimentos Herbert de Souza. O restau-
rante Jorge Amado oferece uma média 
de 58.710 refeições por mês e o Res-
taurante Carolina Maria de Jesus, inau-
gurado em novembro de 2023, oferece 
uma média de 49.928 refeições por mês. 
O Banco Municipal de Alimentos Herbet 
de Souza arrecada alimentos através da 
Lei Municipal nº 3120/2014 que trata da 
arrecadação de alimentos não perecíveis 
em eventos e shows públicos e privados 
em espaço e equipamento público, bene-
ficiando 1900 pessoas a partir de 19 ins-
tituições cadastradas. No âmbito da re-
gulamentação escolar, Niterói sancionou 
a Lei nº 3.766/2022, que proíbe a co-
mercialização, distribuição, confecção e 
publicidade de alimentos ultraprocessa-
dos em escolas públicas e privadas, pro-
movendo um ambiente alimentar mais 
saudável no município. Por fim, destaca-
-se que o município institui o Programa 
Municipal de Agroecologia Urbana de Ni-
terói através do Decreto nº 13.771/2020 
e possui 10 coletivos/cooperativas de 
produção orgânica e/ou agroecológica 
beneficiados pelos editais de fomento à 
economia solidária.

Referências:
https://cidades.ibge.
gov.br/brasil/rj/nite-
roi/panorama

Fonte: https://www.
gov.br/mds/pt-br/cai-
san/monitoramento-
-da-san/mapa-insan.

Em maio de 2025, foi realizada a forma-
tura de 71 alunos das turmas inaugurais 
da Escola de Gastronomia. Os formandos 
participaram da cerimônia de entrega dos 
certificados de conclusão dos cinco cursos 
oferecidos. Dentre os alunos, beneficiários 
da Moeda Social Arariboia, dez deles, ao 
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concluir o curso, já foram absorvidos pelo 
mercado de trabalho, por uma articulação 
interna de parceria da gestão municipal 
com o comércio local. A iniciativa foi fruto da 
parceria entre a Subsecretaria de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional e o Sindicato de 
Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de 



Osasco (SP)

Sustentabilidade, inclusão 
social e promoção da 
segurança alimentar e 
nutricional

Autores:
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   Banco de   
   Alimentos de   
   Osasco   



O Banco de Alimentos é uma ini-
ciativa contínua e articulada da 
Prefeitura Municipal de Osasco, 
vinculada à Secretaria Executiva 

de Segurança Alimentar e Nutricional, Sus-
tentabilidade e Inovação Social (SESAN), 
que coleta, tria e distribui alimentos exce-
dentes e fora dos padrões de comerciali-
zação, mas ainda próprios para o consumo 
humano, referência na região e no país, 
consolidando-se como política pública es-
truturante de enfrentamento à fome, valo-
rização da cidadania e promoção da saúde 
para os osasquenses mais vulneráveis.

A criação do Banco de Alimentos de Osasco 
se deu no contexto do fortalecimento das 
políticas públicas de combate à fome e ao 
desperdício de alimentos, com base nas 
diretrizes do Sistema Nacional de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (SISAN) e da Lei 
Orgânica de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (LOSAN – Lei nº 11.346/2006), com 
o objetivo de contribuir para a redução da 
fome, a melhoria da qualidade da alimen-
tação das famílias beneficiadas e para o 
cumprimento do Direito Humano à Alimen-
tação Adequada (DHAA). Em Osasco, a es-

173 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas

trutura foi consolidada em 2006, e passou 
por importante reestruturação da operação 
em 2020 com novo Regimento Interno e 
parcerias e, em 2025, foi amplamente mo-
dernizada. Atualmente, a SESAN viabiliza 
o funcionamento do Banco de Alimentos 
por meio de recursos próprios do orçamen-
to municipal, com apoio complementar de 
convênios com órgãos estaduais e federais, 
iniciativa privada e terceiro setor.

O trabalho tem início com a captação das 
doações, seguida pelo transporte dos ali-
mentos até a sede do Banco de Alimentos. 
Lá, os produtos passam por um rigoroso 
processo de triagem, seleção e controle de 
qualidade, realizado pela equipe técnica e 
operacional. Os alimentos, em sua maioria 
hortifrutigranjeiros, são doados por parcei-
ros como redes de mercados, centros de 
distribuição, hortifrutis, fazenda urbana, 
centrais de abastecimento e outros esta-
belecimentos da cadeia alimentar. 

Após a triagem, os alimentos são organiza-
dos e acondicionados adequadamente para 
a montagem dos kits - seguindo o Guia Ali-
mentar para a População Brasileira - que 
variam entre 5 e 10 kg, visando atender 

Beneficiária recebe 
alimentos do Banco de 
Alimentos Municipal.
Com os alimentos 
recebidos do 
Banco Municipal de 
Alimentos, famílias 
em situação de 
vulnerabilidade têm 
acesso garantido a 
refeições mais dignas e 
nutritivas.
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municipal e federal, o equipamento conta 
com uma Cozinha Experimental, que de-
senvolve duas frentes de trabalho fun-
damentais. A primeira consiste no uso 
de alimentos que, embora não estejam 
em condições ideais para compor os kits 
alimentares in natura, ainda podem ser 
processados de forma segura e transfor-
mados em sucos, molhos, pastas e ou-
tras preparações, posteriormente distri-
buídas às famílias atendidas. A segunda 
frente é voltada à promoção da educação 
alimentar e nutricional, com atividades 
que abordam o aproveitamento integral 
dos alimentos, boas práticas de higiene e 
hábitos de alimentação saudável.

O Banco de Alimentos do Município de 
Osasco tem gerado impactos concretos e 
duradouros na ampliação do acesso a ali-
mentos adequados por famílias em situa-
ção de vulnerabilidade social, combate aos 
índices de insegurança alimentar da cidade 
e a formação de uma rede colaborativa só-
lida entre o poder público, empresas do se-
tor alimentício e organizações da sociedade 
civil. Ambientalmente, reduz o desperdício 
de alimentos, valorizando os excedentes 
alimentares que antes seriam descarta-
dos no aterro municipal, contribuindo para 
menor emissão de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) e valorização dos recursos naturais. 
Em 2021, o equipamento recebeu menção 
honrosa do Prêmio Josué de Castro do Es-
tado de São Paulo, por sua atuação no en-
frentamento da fome durante a Pandemia 
de COVID-19.

O equipamento integra a Rede Brasileira de 
Bancos de Alimentos e está vinculado ao 
Comitê Gestor da própria rede. Na cidade de 
Osasco, o equipamento possui uma gover-
nança municipal bem estruturada, susten-
tada por instrumentos de planejamento, 
legislação e orçamento. Entre os princi-
pais marcos legais, destacam-se: o Decre-
to Municipal nº 9.633, de 17 de agosto de 
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desde casos moderados até situações mais 
graves de insegurança alimentar.

A montagem de kits alimentares, em vez 
da entrega livre de alimentos às entidades, 
representa uma estratégia técnica e so-
cialmente eficaz. Garante a padronização 
e a equidade na distribuição, assegurando 
que todas as famílias recebam quantidades 
semelhantes e uma composição equilibra-
da em valor nutricional. Esse planejamento 
técnico permite que os kits sejam organiza-
dos com variedade de alimentos de acordo 
com a definição da equipe de nutrição do 
Banco de Alimentos e de acordo com as 
normas vigentes.

A equipe operacional vinculada ao Programa 
Operação Trabalho (também denominado 
“Programa Recomeçar”) merece especial 
destaque, considerando o valor social fun-
damental, sendo composto por pessoas 
em situação de vulnerabilidade social que 
atuam diretamente na montagem dos kits 
destinados a outras famílias que vivenciam 
contextos semelhantes. Essa atuação con-
fere ao programa um caráter transformador, 
pois, além de possibilitar uma mudança sig-
nificativa nos hábitos alimentares de quem 
recebe os kits, promove inclusão, autonomia 
e dignidade para aqueles que participam da 
frente operacional, fortalecendo sua per-
cepção de cidadania, bem como o senso de 
pertencimento e responsabilidade social.

O Banco de Alimentos atende famílias iden-
tificadas e cadastradas por critérios socioe-
conômicos definidos pela SESAN. A atuação 
do programa é descentralizada por meio de 
uma rede de 105 Organizações da Socieda-
de Civil (OSC) parceiras, além de contemplar 
entidades assistenciais que acolhem pesso-
as em situação de risco, como abrigos, insti-
tuições de apoio a idosos, crianças e popula-
ção em situação de rua.

Após a entrega da reforma de moderni-
zação em 2025, realizada com recurso 

 Quando esse 
projeto começou, 

a segurança 
alimentar era um 

departamento 
e hoje é uma 

secretaria executiva 
e isso mostra o 

compromisso da 
administração 

municipal com a 
pauta da segurança 

alimentar.” 
Secretário da Família, 

Cidadania e Segurança 
Alimentar de Osasco (SP)



Sobre a Cidade
Osasco possui 743.432 habitantes e um 
PIB per capita de R$122.765,64, ocupan-
do a 132ª posição no ranking nacional. O 
Mapa INSAN classifica o município com 
grau de vulnerabilidade nutricional baixo. O 
Cadastro Único registra 115.096 pessoas 
em situação de pobreza (15,48% da popu-
lação), e 24,3% das crianças de 0 a 7 anos 
beneficiárias do PBF apresentam excesso 
de peso, indicando a importância da gover-
nança das políticas públicas de segurança 
alimentar.  Osasco conta o COMSEA desde 
2006 e CAISAN desde 2014, aderiu ao SI-
SAN em 2017, no mesmo ano que o Plano 
Municipal de SAN foi publicado e tem sua 
vigência até 2027. Em 2021, foi criado o 
Fundo Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional (Lei 5.155/2021) para apoiar 
ações como as do Banco de Alimentos e 
novas tecnologias sociais. 

Entre as principais ações de promoção à 
SAN, destaca-se o fortalecimento da agri-
cultura familiar por meio do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), que beneficia 
36 instituições cadastradas no CMAS. Além 
disso, um dos principais programas no 
Município é o Programa Nosso Futuro (Lei 

5.157/2021, Decreto 13.247/2022) que, 
através de um cartão alimentação, atende 
famílias com crianças, adolescentes de 0 a 
17 anos ou gestantes em situação de baixa 
renda, pobreza ou extrema pobreza. 

O Nosso Futuro adota critérios diferen-
ciados de priorização, com valor de bene-
fício ampliado para famílias monoparen-
tais chefiadas por mulheres (mãe solo) 
e famílias com pessoas com deficiência 
(PCD). Além disso, estabelece condicio-
nalidades importantes para o recebi-
mento do benefício, como a manutenção 
da frequência escolar das crianças e a 
atualização do calendário vacinal, o que 
contribui diretamente para a redução 
da evasão escolar e para o aumento da 
cobertura vacinal e do acompanhamen-
to médico no município. Atualmente, o 
Programa atende cerca de 30 mil famí-
lias por mês e, ao longo dos últimos três 
anos, mais de 150 mil pessoas já foram 
contempladas. O investimento anual do 
município no Nosso Futuro ultrapassa 
R$ 50 milhões, evidenciando o compro-
misso com a promoção da equidade, da 
proteção social e da garantia de direitos.

2006, que institui o Banco de Alimentos no 
município; a Lei Municipal nº 4.886, de 29 
de maio de 2018, que trata do aproveita-
mento de alimentos que perderam valor 
comercial, mas permanecem próprios para 
o consumo; o Decreto Municipal nº 11.729, 
de 12 de julho de 2018, que regulamenta 
essa mesma lei; a Lei Municipal nº 4.936, 
de 28 de dezembro de 2018, que cria o 
Selo Amigo do Banco de Alimentos; o De-
creto Municipal nº 12.483, de 2 de junho de 
2020, que estabelece o Regimento Interno 
do Banco de Alimentos; a Lei Municipal nº 
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5.155, de 10 de dezembro de 2021, que 
institui o Fundo Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional; a Lei Complemen-
tar nº 417, de 25 de abril de 2023, que alte-
ra a estrutura administrativa da Prefeitura 
e cria a Secretaria Executiva de Segurança 
Alimentar e Nutricional, Sustentabilida-
de e Inovação Social (SESAN); e a Portaria 
Interna nº 007/2025 que dispõe sobre cri-
térios de controle de entrada, destinação e 
uso autorizado das doações recebidas pelo 
Banco de Alimentos de Osasco na política 
de combate ao desperdício.

Referências:
IBGE Cidades: 
https://cidades.
ibge.gov.br/
brasil/sp/osasco/
panorama
Fonte: https://
www.gov.br/
mds/pt-br/
caisan/monitora-
mento-da-san/
mapa-insan

Fonte: Disponível 
em: aplicacoes.
mds.gov.br/sagi/
ri/relatorios/cida-
dania/index.php 
(Dados de Maio 
de 2024)



Ribeirão Preto (SP)

Espaços que fortalecem 
a promoção, o apoio e a 
proteção da amamentação 
para o binômio mãe/filho

Autores:
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  Mamotecas e   
  a Promocao da   
  amamentacao nas  
  Escolas de Ribeirao   

Preto (SP)   



A proposta de criação de espaços 
destinados à amamentação nas 
escolas, denominados Mamo-
tecas, foi idealizada em 2015, 

a partir de observações e denúncias so-
bre as dificuldades enfrentadas por mães 
para amamentar seus filhos no ambiente 
escolar. Essas dificuldades incluíam orien-
tações para o desmame antes do início do 
ano letivo e solicitações de prescrição de 
fórmulas nas unidades de saúde, motiva-
das pelo receio de perda da vaga escolar, 
entre outras situações.

Em 2015, um marco histórico foi alcançado: 
a Coordenadoria de Aleitamento Materno 
(CALMA) da Secretaria Municipal da Saú-
de (SMS) de Ribeirão Preto formalizou, por 
meio de ofício, uma parceria com a Divisão 
de Nutrição Escolar (DNE) da Secretaria Mu-
nicipal da Educação (SME). Esse ofício con-
vidava nutricionistas da SME a participarem 
da Oficina de Formação da Estratégia Ama-
menta e Alimenta Brasil (EAAB), dando início 
a um processo de trabalho que permanece 
até os dias atuais. A DNE/SME designou 
uma nutricionista, tutora da EAAB, para co-
ordenar as atividades relacionadas ao alei-
tamento materno nas escolas.
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A primeira ação desenvolvida foi o envio de 
um ofício a todas as escolas, informando 
sobre a legislação vigente e os direitos das 
mães de amamentar ou levar o leite materno 
ordenhado à escola. O documento também 
solicitava a ampla divulgação de um cartaz 
com essa informação, a ser afixado em lo-
cais visíveis, como murais e portões das uni-
dades escolares. Observou-se também que, 
na ficha de anamnese para ingresso dos 
alunos, havia a pergunta “até que idade foi 
amamentado?”, o que sugeria um padrão já 
encerrado. Recomendou-se, então, a subs-
tituição por uma abordagem mais proativa: 
“A escola incentiva o aleitamento materno. 
Você está amamentando seu filho?”

Ainda em 2015, foi criada uma rotina de 
trabalho em parceria com a CALMA/SMS 
e o Banco de Leite Humano do Hospital 
das Clínicas da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto (HCFMRP/USP). Esse pro-
cesso culminou na elaboração do “Manual 
de Orientação de Aleitamento Materno nas 
Escolas”, disponibilizado no site da SME. 
O documento detalha como as escolas 
devem se organizar para permitir que as 
mães amamentem ou levem o leite mater-
no ordenhado, estabelecendo as responsa-
bilidades dos cozinheiros e professores.

Mamotecas: 
quando a escola 
também é espaço de 
vínculo
Espaços acolhedores 
e adaptados para 
a amamentação, 
as Mamotecas nas 
escolas municipais 
de Ribeirão Preto 
garantem às mães 
um espaço adequado 
e acolhedor para 
amamentar, 
fortalecendo o 
vínculo mãe-bebê e 
a promoção da saúde 
infantil.
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A promoção e a proteção do aleitamento 
materno são responsabilidades coletivas 
que exigem articulação entre diferentes 
setores da gestão pública. Em Ribeirão 
Preto, a Coordenadoria de Aleitamento 
Materno da Secretaria Municipal da 
Saúde tem desempenhado papel central 
na condução e no fortalecimento 
das ações da Estratégia Amamenta e 
Alimenta Brasil (EAAB), demonstrando o 
compromisso do município com a saúde 
da primeira infância. (...) A inserção 
da EAAB nas creches municipais de 
Ribeirão Preto tem contribuído para a 
criação de ambientes que valorizam e 
apoiam o aleitamento materno, mesmo 
após o retorno das mães ao trabalho. 
Por meio da capacitação de profissionais 
da educação infantil e da sensibilização 
das famílias, tem sido possível 
construir redes de apoio que favorecem 
a continuidade da amamentação 
e promovem práticas alimentares 
saudáveis desde os primeiros anos de 
vida. (...) Essa cooperação reafirma o 
compromisso com a garantia dos direitos 
das crianças e com a construção de uma 
cidade que promove saúde, cuidado e 
equidade desde o início da vida.” 
Coordenadora de Aleitamento Materno 
da Secretaria Municipal de Saúde de 
Ribeirão Preto (SP)

Com base no manual, as escolas come-
çaram a criar as “salas de apoio à ama-
mentação”, carinhosamente chamadas de 
Mamotecas. A orientação era para que a 
sala fosse o local mais adequado, dentro 
da realidade estrutural da escola. Algumas 
escolas conseguiram criar uma sala espe-
cífica, outras precisaram adaptar espaços 
compartilhados, como bibliotecas, e em al-
gumas, a única alternativa foi utilizar a sala 
do gestor. Os requisitos básicos incluíam:

 Dispor de uma cadeira ou poltrona con-
fortável.

 Ser um local limpo e, preferencialmente, 
afastado das demais crianças.

 Disponibilizar uma pia com sabonete e 
toalha de papel.

 Atender aos critérios de acessibilidade.

 Decorar e afixar cartazes para a identifi-
cação: MAMOTECAS.

No que tange à organização do processo de 
recebimento do leite ordenhado, o manual 
especificava a designação de um funcio-
nário responsável por tal tarefa. Este res-
ponsável deveria preencher um checklist 
e assegurar que as normas higiênico-sa-
nitárias fossem rigorosamente cumpridas. 
Após essa etapa, o leite materno seria en-
caminhado ao lactário, que é um ambiente 
dedicado exclusivamente à manipulação de 
leite materno e fórmulas infantis, presente 
em todas as instituições de ensino. Os cozi-
nheiros, por sua vez, deveriam proceder ao 
armazenamento adequado e ao desconge-
lamento do leite em banho-maria, com o 
fogo desligado, garantindo que este fosse 
posteriormente oferecido aos alunos pelos 
professores, preferencialmente em copos. 

O padrão de procedimentos foi sendo pro-
gressivamente atualizado, com a principal 
revisão ocorrendo após a publicação da 
Nota Técnica nº 3049124/2022/COSAN/
CGPAE/DIRAE.
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A terceira atividade consistiu na elaboração 
e execução de formações voltadas a cozi-
nheiros, professores e gestores escolares, 
realizadas de forma presencial ou remota, 
conforme a necessidade. Essas formações 
são contínuas e frequentes, podendo tam-
bém ocorrer de acordo com a demanda. 
Em 2016, por exemplo, foram capacitados 
288 professores dos ciclos 1 e 2. Nos anos 
seguintes, em razão da pandemia e da difi-
culdade de retirar os professores das salas 
de aula, as formações passaram a ser rea-
lizadas de forma remota. Em 2025, o tema 
será incorporado como um módulo de for-
mação obrigatória para professores, dentro 
da carga horária, o que contribuirá para a 
aprendizagem sobre o Guia Alimentar para 
Crianças Menores de 2 anos.

Para os gestores escolares, é realizada 
pelo menos uma reunião anual dedicada ao 
tema, com discussões específicas, além de 
encontros adicionais conforme a demanda. 
Os cozinheiros participam de formações 
anuais obrigatórias, nas quais o tema do 
aleitamento materno está sempre presen-
te, com reforço aos procedimentos opera-
cionais relacionados ao lactário.

Vale destacar que as nutricionistas tutoras 
da EAAB da SME, em parceria com outros 
tutores da SMS, desenvolveram a “Oficina 
da EAAB Adaptada às Escolas”. O objetivo 
da oficina é garantir que todos os profis-
sionais, cozinheiros, professores, recepcio-
nistas, porteiros e funcionários da limpeza, 
participem de formações sobre aleitamen-
to materno e alimentação complementar. 
Ao final das formações, são pactuadas 
ações para aumentar o número de alunos 
amamentados, com base nos indicadores 
da própria escola. No entanto, essa ativida-
de enfrenta limitações de execução devido 
aos horários disponíveis sem a presença 
de alunos, o que restringe sua realização a 
momentos como reuniões de pais ou con-
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Quando eu 
trouxe ele para 
escola, eu fiquei 
morrendo de medo 
da gente perder 
esta conexão 
que a gente tem 
e não conseguir 
recuperá-la. Mas 
quando eu cheguei 
aqui (na escola) e 
vi este espaço, o 
quanto era bom, 
o quanto era 
confortável e eu 
poderia continuar 
com amamentação 
e essa conexão foi 
muito importante 
para mim”
 Beneficiária

selhos. Até o momento, a oficina foi reali-
zada em seis escolas.

O Programa realiza um monitoramento 
anual dos indicadores de aleitamento ma-
terno para prever ações e avaliar os resul-
tados. No monitoramento de 2024, foram 
recebidos 380 questionários de 17 escolas, 
e um dado relevante foi que, de 380 alunos, 
173 estavam em aleitamento materno em 
casa, mas utilizavam fórmula infantil na 
escola, na maioria das vezes administrada 
por mamadeira.  A partir dessa informação, 
foram planejadas atividades específicas 
para evitar o uso de mamadeiras.

 Importante salientar que o nutricionis-
ta e tutor da EAAB também integra o Co-
mitê Municipal de Aleitamento Materno 
e Alimentação Complementar Saudável, 
instituído e publicado no Diário Oficial do 
Município desde 2014. O comitê conta com 
representantes de diversas instituições, 
como hospitais com maternidades, univer-
sidades, conselhos, bancos de leite, entre 
outros.  Este local tem se mostrado valioso 
para a troca de experiências e permanece 
essencial para orientar as ações e avaliar 
os resultados do aleitamento materno nas 
escolas. Anualmente, a SME apresenta as 
ações realizadas e discute as melhorias 
necessárias para os indicadores de aleita-
mento materno no ambiente escolar.

 Além disso, a SME participa anualmente 
do Agosto Dourado, campanha global que 
tem como objetivo promover e incentivar o 
aleitamento materno, especialmente du-
rante o mês de agosto. A DNE, em parceria 
com a coordenação pedagógica, organiza 
o evento, promovendo palestras voltadas 
a gestores escolares. No início de cada se-
mestre, é enviado um e-mail a todas as 
escolas da rede, inclusive as de ensino fun-
damental, solicitando a realização de ações 
de incentivo ao aleitamento materno, como 



Defesa do Direito de Amamentar (IBFAN), 
convidou a nutricionista responsável pe-
las atividades de Aleitamento Materno da 
Secretaria Municipal de Educação (SME) 
para participar de um curso de formação 
e colaborar no monitoramento da Lei da 
Norma Brasileira de Comercialização de 
Alimentos para Lactentes e Crianças de até 
2 anos de idade (NBCAL). Nesse contexto, 
além da atuação no monitoramento anu-
al, desenvolveu-se um trabalho voltado à 
adequação das escolas às diretrizes da NB-
CAL.  Foram realizadas formações com co-
ordenadores pedagógicos e nutricionistas, 
com foco em adaptações como a retirada 
de imagens e decorações que remetessem 
a chupetas, bicos e mamadeiras dos am-
bientes escolares. Em uma das escolas, por 
exemplo, a gestora prontamente solicitou a 
adequação da pintura do muro, que repre-
sentava bebês com chupetas, retirando es-
ses elementos da ilustração.

Os principais desafios enfrentados durante 
a implementação e execução do programa 
envolveram a necessidade de estrutura 
física e equipamentos (como poltronas de 
amamentação) em algumas escolas, difi-
culdades para liberar professores de sala de 
aula para participar das formações devido à 
falta de substitutos, insuficiência de nutri-
cionistas da SME para ampliar e otimizar o 

Oficina da Estratégia 
Amamenta e Alimenta 

Brasil (EAAB) adaptada 
para escolas

Nas escolas, a formação 
de professores e 
colaboradores se 

transforma em rede de 
apoio às mães: oficinas 

da EAAB fortalecem o 
aleitamento materno e 
garantem mais saúde e 

cuidado para as crianças

campanhas, palestras e atividades com os 
alunos, entre outras. Em 2024, por exem-
plo, foi realizada uma palestra com uma 
dentista da SMS e apresentada a iniciativa 
“Projeto Escola sem Mamadeira”, que com-
partilhou os resultados de uma escola que 
iniciou o ano letivo sem a utilização de ma-
madeiras, exceto em casos excepcionais.

Além dessas iniciativas, é relevante des-
tacar que, em 2021, a enfermeira Márcia 
Reis, integrante da Rede Internacional em 
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Sobre a Cidade

Ribeirão Preto possui 698.642 ha-
bitantes e um PIB per capita de 
55.484,91, ocupando a 5571º ª posi-
ção no ranking nacional. O Cadastro 
Único registra 24.140 pessoas em si-
tuação de pobreza e média de 25 mil 
cadastros por mês no Programa Bolsa 
Família. Atualmente os dados do SIS-
VAN (2025) apontam que 62% de be-
bês menores de 6 meses estão sen-
do amamentados de forma exclusiva; 
50% das crianças entre 6 e 23 meses 
estão em aleitamento continuado. Em 
relação ao estado nutricional, 28% das 
crianças menores de 5 anos já apre-
sentam excesso de peso.

Referências:
IBGE Cidades: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/
ribeirao-preto/panorama

https://cidades.ibge.gov.br/ 

Disponível em: aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relato-
rios/cidadania/index.php (DadosMaio 2024)

SISVAN, Ribeirão Preto (SP) (Dados de 2023)

programa, a volta ao trabalho das mães e a 
ausência de um marco legal municipal para 
apoiar a iniciativa, já que não foram criadas 
normativas por decretos ou leis.

A iniciativa é conduzida pela DNE/SME, 
com apoio da CALMA/SMS, tutores da 
EAAB, além do grupo Comitê Municipal de 
Aleitamento Materno e Alimentação Com-
plementar Saudável e do Banco de Leite 
Humano. O principal público dessa iniciati-
va são os alunos e suas mães, que se be-
neficiam dos cuidados e orientações sobre 
o aleitamento materno. Embora não exista 
um financiamento específico, as formações 
são realizadas pela prefeitura com o apoio 
de parceiros importantes, como universi-
dades e o Conselho de Segurança Alimen-
tar e Nutricional. 

Essa ação tem gerado resultados muito 
positivos, como o aumento do número de 
crianças amamentadas na cidade e o forta-
lecimento das escolas como espaços aco-
lhedores e de incentivo à amamentação.

Referências:
https://www.youtube.com/watch?v=efXbFlF-_TU

https://www.youtube.com/watch?v=K5uut9OPKfA

https://www.coderp.sp.gov.br/portal/noticia/mamo-
tecas-viram-referencia-no-acolhimento-das-ma-
es-que-amamentam-nas-escolas-infantis-de-ribeirao

https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/pdf/edu-
cacao2377.pdf

https://www.instagram.com/eei.celiavanzo/reel/
DGENS9rSo1_/?locale=es_ES%2F&hl=en

https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/noticia/
creche-que-compoe-rede-municipal-e-reconhecida-
-por-campanha-agosto-dourado

https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/psaude/exposau-
de/poster/309
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Rio de Janeiro (RJ)

Incentivando ambientes 
escolares que favorecem a 
saúde, o aprendizado e hábitos 
alimentares saudáveis
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   Regulamentacao  
   da promocao de   
   ambientes saudaveis   
   em escolas publicas e   
   privadas no municipio   
   do Rio de Janeiro   



A obesidade infantil é atualmente 
um dos mais graves problemas 
de saúde pública, resultante de 
diversos fatores, entre eles os 

hábitos alimentares inadequados e o con-
sumo excessivo de alimentos e bebidas 
ultraprocessados, que elevam significati-
vamente o risco de obesidade e outras do-
enças. Na cidade do Rio de Janeiro 30% da 
população apresenta excesso de peso na 
faixa etária de 0 a 14 anos. (SISVAN, 2023). 
Estudos nacionais apontam que alimentos 
e bebidas ultraprocessados têm sido am-
plamente disponíveis e acessíveis no am-
biente alimentar escolar, contribuindo com 
o desenvolvimento de desfechos negativos 
na saúde. (ROCHA et al., 2021; CARMO et 
al., 2018). Diante desse cenário, destaca-
-se a importância do ambiente escolar, já 
que a alimentação oferecida e incentivada 
na escola influencia diretamente a saúde, 
a aprendizagem e o desenvolvimento dos 
alunos. Uma alimentação saudável con-
tribui para o bom funcionamento do orga-
nismo, favorece a concentração em sala de 
aula e estimula a formação de hábitos ali-
mentares adequados.

Nesse contexto, é fundamental a atuação 
do poder público no enfrentamento da obe-
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sidade infantil, sendo a regulamentação do 
ambiente escolar uma das principais estra-
tégias para a promoção do bem-estar e da 
saúde das crianças. Sendo assim, o Rio de 
Janeiro institui a Lei nº 7.987, de 11 de ju-
lho de 2023, voltada às ações de combate 
à obesidade infanto-juvenil, através da pro-
moção de ambientes saudáveis em escolas 
públicas e privadas no município, trazendo 
em seu segundo artigo que “ficam proibidas 
a venda e a oferta de bebidas e alimentos 
ultraprocessados nas escolas públicas e pri-
vadas de ensino infantil e fundamental”.

A Lei Municipal nº 7.987 estabelece a proi-
bição da oferta e comercialização de ali-
mentos e bebidas ultraprocessados em 
instituições de ensino infantil e fundamen-
tal, públicas e privadas, no município do Rio 
de Janeiro. Esses produtos são definidos 
como itens com alto grau de industrializa-
ção e que contêm cinco ou mais ingredien-
tes artificiais, como gorduras hidrogenadas, 
corantes, realçadores de sabor e xarope de 
frutose. O não cumprimento da norma con-
figura infração sanitária, podendo acarre-
tar sanções como notificação, advertência 
e, no caso das escolas particulares, multa 
diária até a adequação. A regulamentação 
da lei foi detalhada pelo Decreto Municipal 
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Pais e escolas juntos por uma 
infância mais saudável
Em roda de conversa com pais 
e responsáveis, a ação reforça a 
importância de construir ambientes 
escolares livres de ultraprocessados. 
Esse tipo de encontro incentiva 
escolhas alimentares saudáveis 
desde cedo, fortalecendo a saúde 
e o aprendizado de crianças e 
adolescentes.



Trabalho diretamente na Gerência de 
Fiscalização dos Estabelecimentos de 
Ensino e gostaria de compartilhar um 
pouco da experiência com o Decreto 
nº 52.842que foi publicado em julho 
de 2023. Ele trata sobre o combate à 
obesidade infantil e nós estabelecemos 
um plano de ação com dois momentos. 
(...) No início de 2024, começaram as 
ações fiscalizatórias nas escolas, uma 
fase que ocorre até hoje. Assim, a 
equipe do IVISA vai às escolas e analisa 
a proibição da venda e fornecimento 
de alimentos ultraprocessados para a 
Educação Infantil. Durante as visitas, 
é verificada a oferta de alimentos no 
cardápio e no estoque das escolas. Caso 
seja encontrado algum alimento em 
desacordo com o Decreto, segue-se o rito 
processual da vigilância: no primeiro 
momento, é realizada uma notificação 
à escola, que tem 10 dias para se 
adequar. (...) Atualmente, em toda visita 
do IVISA Rio às Unidades Escolares, 
independentemente do motivo da visita, 
é realizada a verificação conforme as 
exigências do Decreto Municipal. Temos 
recebido chamados pelo canal 1746 da 
própria população, relatando a venda de 
alimentos ultraprocessados. Esse retorno 
da sociedade é muito importante, pois 
reforça a fiscalização nas escolas.”
Nutricionista do IVISA Rio

Rio nº 52.842, de 11 de julho de 2023, que 
detalha, entre outros aspectos, o que se 
entende por alimentos ultraprocessados. 
A legislação também estabelece a inclusão 
da Educação Alimentar e Nutricional (EAN) 
no currículo escolar do município, com 
o objetivo de promover práticas de vida 
saudáveis na perspectiva da segurança 
alimentar e nutricional. Entre as medidas 
previstas, destacam-se: a recomendação 
de afixar cartazes que estimulem o con-
sumo de alimentos in natura ou minima-
mente processados; a disponibilização de 
bebidas minimamente processadas, como 
sucos de frutas, chás e água de coco; e o in-
centivo à aquisição de gêneros alimentícios 
produzidos localmente, especialmente por 
agricultores familiares e empreendedores 
familiares rurais. 

A iniciativa envolve principalmente ações 
fiscalizatórias nas unidades de ensino e 
cantinas escolares da rede privada, reali-
zadas de segunda a sexta-feira, durante 
o horário escolar. Além disso, são desen-
volvidas atividades de EAN nas unidades 
de ensino, com foco na promoção de hábi-
tos saudáveis. A execução dessas ações é 
de responsabilidade dos auditores fiscais 
sanitários  da Coordenação de Vigilância 
Sanitária em Alimentos (CVA), que reali-
zam as fiscalizações nas escolas privadas, 
dos nutricionistas da Unidade de Nutrição 
Annes Dias (UNAD), que conduzem visitas 
técnicas às unidades de ensino da Prefei-
tura do Rio de Janeiro, sendo importante 
salientar que o UNAD e a CVA compõem o 
organograma do IVISA-RIO (Instituto Mu-
nicipal de Vigilância Sanitária, Vigilância de    
Zoonoses e de Inspeção Agropecuária). O 
público-alvo da iniciativa abrange tanto 
as unidades de ensino públicas quanto as 
privadas, totalizando 1.557 escolas públi-
cas da Prefeitura do Rio de Janeiro e 2.215 
creches e escolas privadas.
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         Após a implantação da lei, foi desenvol-
vido um planejamento inicial que orientou 
as ações realizadas entre julho de 2023 e 
janeiro de 2024. No que tange às Unidades 
de Ensino privadas, foi iniciado um plano 
de ação dividido em duas fases. A primeira 
fase, com duração de 180 dias a partir de 
11 de julho de 2023, focou na divulgação e 
no auxílio às unidades e cantinas escolares 
para a implementação das determinações 
do decreto. Já a segunda fase, iniciada no 
começo do ano letivo de 2024 e ainda em 
curso, consiste principalmente na realiza-
ção de inspeções para verificar o cumpri-
mento das normas estabelecidas.

Nesse período, ocorreram seis reuniões e a 
capacitação de cinco auditores, com a ela-
boração de um instrutivo técnico. Também 
foram produzidos materiais educativos, pa-
lestras e uma matriz de acompanhamento 
utilizando a ferramenta Power BI. Durante 
as 391 inspeções realizadas, foram forne-
cidas orientações e registradas as adequa-
ções necessárias por meio do Termo de Vi-
sita Sanitária (TVS). A área piloto escolhida 
foi a AP 4, por concentrar o maior número 
de denúncias registradas pelo canal 1746 e 
o maior número de estabelecimentos infor-
mados sobre as exigências do decreto du-
rante inspeções prévias. Além disso, foram 
ofertadas 800 vagas para o setor regulado 
e comunidade em palestras sobre o tema 
“Alimentação no Ambiente Escolar: Decreto 
Rio nº 52.842/23”, distribuídas em oito tur-
mas, com 720 inscritos e 272 certificados 
emitidos. Por fim, também foram realiza-
dos esclarecimentos de dúvidas por e-mail, 
totalizando 48 atendimentos.

No âmbito das Unidades de Ensino da Pre-
feitura da Cidade do Rio de Janeiro, envol-
veu uma série de ações específicas. Foi 
realizada a substituição de todos os bis-
coitos, tanto doces quanto salgados, no 
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planejamento alimentar, nos cardápios, no 
Guia Alimentar das escolas e nas Fichas 
Técnicas (FT). Para isso, foram confec-
cionadas novas fichas técnicas que con-
templassem as substituições. Além disso, 
houve a criação, teste e análise de cinco 
receitas destinadas a substituir o requei-
jão, com aprovação de alternativas como 
pastinha de tomate e pastinha de feijão-
-fradinho, frango, tomate e cenoura. As 
alterações também exigiram o cálculo dos 
impactos nutricionais decorrentes da ex-
clusão dos alimentos ultraprocessados e 
ajustes nas planilhas de cálculo nutricional. 
Esse processo foi repetido três vezes, em 
função das solicitações da Secretaria Mu-
nicipal de Educação (SME) para mudanças 
sucessivas nas substituições dos biscoitos: 
inicialmente por aveia, depois por um pão 
com manteiga e, posteriormente, por dois 
pães com manteiga. A parceria com a SME 
também incluiu o cálculo de custos para 
os cardápios modificados. Por fim, foi so-
licitada a modificação dos ingredientes dos 
pães de massa fina fornecidos pela padaria 
responsável pela alimentação escolar, a fim 
de garantir a permanência desses itens no 
cardápio dentro dos parâmetros estabele-
cidos pela nova legislação.
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As ações desenvolvidas no ano letivo de 
2024, de fevereiro a dezembro, incluíram 
atividades fiscalizatórias nas unidades de 
ensino e cantinas escolares da rede priva-
da, com a aplicação do roteiro de verifica-
ção baseado no Decreto Rio nº 52.842/23, 
realizadas de segunda a sexta-feira, du-
rante o horário escolar. Foi realizada a 
reinspeção de 100% das 104 unidades 
orientadas na AP 4, área piloto do projeto, 
com 40% (41 unidades) visitadas entre fe-
vereiro e junho, seguida de uma reavalia-
ção das metas em julho e a reinspeção dos 
60% restantes (63 unidades) entre agosto 
e dezembro. Além disso, foram inspecio-
nadas pelo menos 500 unidades escola-
res privadas da cidade, divididas em 250 
visitas em cada semestre, realizadas por 
uma equipe composta por cinco audito-
res fiscais sanitários da Coordenação de 
Vigilância Sanitária em Alimentos (CVA). 
No campo educativo, foram ministradas 
duas palestras, uma em cada semestre, 
para auxiliar as unidades notificadas na 
adequação ao decreto. Todas as dúvidas 
enviadas por e-mail também foram res-
pondidas integralmente ao longo do ano.

No geral, não houve grandes desafios nas 
unidades escolares públicas, pois elas já 
seguem as diretrizes do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE), que limita 
a 20% o uso de recursos para a compra de 
alimentos processados e ultraprocessados. 
Além disso, a presença desses alimentos 
no cardápio já era relativamente baixa, cer-
ca de 8%, o que facilitou a transição. O prin-
cipal desafio esteve na sensibilização da 
comunidade alimentar como um todo, in-
cluindo a oferta desses produtos no entor-
no das escolas e o engajamento dos pais. 
Nas unidades escolares privadas, o desafio 
maior foi adequar os produtos comerciali-
zados e ajustar a oferta alimentar para que 
estivesse em conformidade com as dire-
trizes do PNAE, evitando a oferta de ali-
mentos ultraprocessados. Assim, o desafio 
de sensibilizar toda a comunidade escolar 
permanece como uma constante em am-
bos os setores. Por fim, acredita-se que a 
implementação da lei contribuiu para a re-
dução do índice de crianças com excesso de 
peso, promovendo melhorias na qualidade 
de vida, no desempenho acadêmico e na 
saúde a longo prazo. Ao preparar os alunos 
para uma vida mais saudável e produtiva, 
a iniciativa proporcionou uma alimentação 
saudável para toda a comunidade escolar, 
tanto das redes pública quanto privadas.

Referências:
https://drive.google.com/file/d/1JvcXiN9u3YZTRAvu-
Q9V4e7huxrNDmj7z/view

https://drive.google.com/file/d/1Dr9S3WTjTMiXFL-
CaY2_7wuxb-StRbxWk/view

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/
imprimir_materia/965916/5930#:~:text=DECRE-
TA%3A,Par%C3%A1grafo%20%C3%BAnico.



Sobre a Cidade

Rio de Janeiro possui 6.211.223 habitantes 
e um PIB per capita de R$ 53.078,23, ocu-
pando a 835 posição no ranking nacional. 
O Mapa INSAN classifica o município com 
grau de vulnerabilidade nutricional alto, 
refletindo desafios na segurança alimen-
tar. O Cadastro Único registra 1.314.328 
pessoas em situação de pobreza (21,16 % 
da população), e 27,4 % das crianças de 0 
a 7 anos beneficiárias do PBF apresentam 
baixa estatura para a idade, indicando a 
importância das ações de promoção à se-
gurança alimentar e nutricional. 

O município mantém ativo a CAISAN e o 
COMSAN, garantindo a governança do SI-
SAN no território, principalmente com sua 
adesão ao sistema em 2020. Dentre as po-
líticas e equipamentos sociais de promo-
ção à SAN, a gestão municipal possui 52 
cozinhas comunitárias em funcionamento, 
distribuídas por diversos bairros e comu-
nidades da cidade, sendo ofertadas cerca 
de 280 refeições diárias, totalizando apro-
ximadamente 5.600 refeições por mês. Há 
3 restaurantes populares, oferecendo uma 
média de 103.523 refeições/mês. 

O Programa Hortas Cariocas da Prefeitu-
ra do Rio de Janeiro conta com 66 hortas 
urbanas ativas, uma parte da produção é 
doada para famílias em situação de vul-
nerabilidade, enquanto a outra metade é 
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comercializada pelos próprios hortelões. 
O Banco de Alimentos do EcoParque do 
Caju, inaugurado em maio de 2024 pela 
Comlurb, é o primeiro da cidade do Rio de 
Janeiro e tem como objetivo combater a 
insegurança alimentar e o desperdício de 
alimentos. As cestas são distribuídas duas 
vezes por semana para famílias em situ-
ação de vulnerabilidade social no bairro 
do Caju, beneficiando cerca de 300 famí-
lias por mês, o que representa aproxima-
damente 4 mil pessoas. Contemplando 
todas essas ações, a implementação do 
Decreto Rio nº 52.842, de 11 de julho de 
2023, contribuiu para a regulamentação 
da promoção de ambientes saudáveis em 
escolas públicas e privadas no município 
do Rio de Janeiro.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/rio-de-janeiro/
panorama

https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/monitoramen-
to-da-san/mapa-insan

Disponível em: aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relato-
rios/cidadania/index.php (Dados de Maio de 2024)



Santos (SP)
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  Feira Feliz  



O Projeto Feira Feliz é uma inicia-
tiva capitaneada pela Prefeitura 
de Santos (SP), com abordagens 
participativas e colaborativas. 

Integra diferentes instituições e a socie-
dade para lidar com o desperdício de ali-
mentos, no escopo de ações em Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) e Gestão de 
Resíduos em feiras livres, transformando-
-as em espaços mais sustentáveis, soli-
dários e cooperativos. Atua no desenvolvi-
mento de uma tecnologia social de colheita 
urbana em feiras livres para alimentação 
humana (modalidade logística de banco de 
alimentos), além de alimentação animal e 
compostagem.

As ações acontecem no âmbito do Pro-
grama Composta Santos da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, Desen-
volvimento Urbano e Sustentabilidade 
(SEMAM), com a parceria da Universi-
dade Federal de São Paulo (UNIFESP) 
- Campus Baixada Santista, do Progra-
ma Mesa Brasil do Serviço Social do 
Comércio de Santos (SESC Mesa Brasil 
Santos) e da comunidade de feirantes 
da Rua Rio Grande do Sul. 

O projeto aproveitou o conhecimento 
de experiências em compostagem de 
resíduos de feiras realizadas no Jardim 
Botânico Municipal de Santos “Chico 
Mendes”, desde os anos 90, tais como 
as práticas do Núcleo de Educação Eco-
profissional de Santos, ligado à Reserva 
da Biosfera do Cinturão Verde da Cida-
de de São Paulo, e as ações do Proje-
to Horta Ecológica, em parceria com a 
Casa da Agricultura de Santos.

Com a implantação do Composta San-
tos, em 2018, foram realizados novos 
testes de compostagem e trocas com 
outros municípios, como Florianópolis e 
São Paulo, foi desenhada uma propos-
ta, inicialmente chamada Feira Limpa, 
para a gestão socioambiental das feiras 
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livres, incluindo aproveitamento inte-
gral dos alimentos, ecoponto para reci-
clagem, educação ambiental e promoção 
de geração de renda, da saúde e da SAN. 
Essa proposta foi apresentada ao Conse-
lho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional - COMSEA Santos, em 2020.

Diante do interesse da UNIFESP, no COM-
SEA Santos, a ideia evoluiu para uma Pes-
quisa-Ação Participativa, no campo da 
Ciência Cidadã, e teve a inserção de pro-
jetos de extensão universitária do Curso 
de Nutrição e do SESC Mesa Brasil San-
tos.  O “Feira Feliz” foi, então, delineado 
para o enfrentamento ao desperdício de 
alimentos em feiras livres e a promoção 
de sistemas alimentares sustentáveis, 
incluindo a conformação de uma rede 
sociotécnica para o desenvolvimento da 
tecnologia social. A pesquisa recebeu o 
Prêmio Josué de Castro, promovido pelo 
Conselho Estadual de Segurança Alimen-
tar e Nutricional Sustentável (CONSEA-
-SP), em 2022. 
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Triagem e Seleção dos 
Alimentos
A equipe do Projeto 
Feira Feliz realiza a 
separação cuidadosa 
dos alimentos para 
consumo humano, 
alimentação animal 
e compostagem, 
promovendo 
sustentabilidade 
e combate ao 
desperdício.



A implementação do trabalho de cam-
po foi antecedida por articulações com 
a equipe de fiscalização das feiras, que 
garantiu o espaço necessário para a 
montagem de uma tenda (3x3m) e via-
bilizou as condições para os primeiros 
testes de coleta. Essas articulações 
iniciais representaram um desafio im-
portante na construção do diálogo in-
tersetorial e na conquista do respaldo 
necessário para a realização das ações 
com apoio interinstitucional.

Em agosto de 2022, teve início a fase de 
triagem e doação de alimentos. Nessa 
etapa, os feirantes receberam orienta-
ções sobre boas práticas de manipu-
lação das doações de frutas, legumes 
e verduras (FLV), além de informações 
sobre o contexto socioambiental da ini-
ciativa. Esse processo contribuiu para 
o fortalecimento do senso de pertenci-
mento em relação à ação, que se desen-
volveu ao longo do tempo, refletido na 
crescente adesão dos feirantes. A equi-
pe recebeu capacitação do SESC Mesa 
Brasil Santos para garantir padrão de 
qualidade na seleção e organização da 
unidade de triagem e de educação am-
biental na tenda.  Também foram es-
tabelecidos processos e fluxos para a 
logística da coleta, triagem e destina-
ção das frações de FLV selecionadas, 
incluindo a entrega ao transporte do 
SESC Mesa Brasil Santos e ao Orquidá-
rio Municipal de Santos (setores de zo-
ologia e de compostagem).

As ações do “Feira Feliz” são realizadas, 
semanalmente, na feira livre da Rua Rio 
Grande do Sul, próxima ao Parque do Or-
quidário, na região da Orla da Praia. A tec-
nologia consiste no recolhimento de FLV 
doados pelos feirantes em suas próprias 
caixas, seguida por triagem e destinação 
pela equipe do Projeto. Toda a doação é se-
parada em três frações: 
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Penso nesse projeto a médio/
longo prazo. Que “contamine” 
outras feiras da cidade e que 
essa ideia se propague para 
outras cidades, outros estados 
e quem saiba vire uma política 
nacional. (...) Esse processo de 
juntar e guardar esse alimento 
no espaço público ou em algum 
espaço também facilita a 
coleta de ONGs ou do banco 
de alimentos, como o Mesa (...) 
É um projeto que tem muitos 
recados a passar, né? Em relação 
à sustentabilidade e na outra 
ponta o combate à fome.” 
Integrante do SESC Mesa Brasil Santos

Participar do Projeto Feira Feliz 
como voluntária durante dois anos 
foi uma grande imersão. Deu pra 
ver de perto que é possível levar 
comida pra mesa de muita gente 
a partir da coleta dos alimentos 
na feira. O Feira Feliz deveria 
ser ampliado a nível nacional e 
assim evitaríamos toneladas de 
alimentos nos aterros e milhares 
de pessoas com fome.” 
Voluntária do Projeto



 Consumo humano: FLV íntegros (va-
lorização do uso integral dos alimen-
tos), como as folhas de brócolis e de 
couve-flor, ramas e talos de legumes e 
bananas caídas do cacho, destinados às 
instituições sociais, diretamente ou por 
intermédio do SESC Mesa Brasil Santos.

 Consumo animal: FLV direcionados 
ao enriquecimento nutricional dos ani-
mais do Parque Zoobotânico Orquidário 
de Santos.

 Produção de biofertilizantes (sólido 
e líquido): FLV inteiros ou suas partes, 
que não foram aproveitados nas sele-
ções anteriores, é destinada à com-
postagem, com o aproveitamento dos 
nutrientes reciclados em sistemas de 
produção de mudas, jardinagem e hor-
ticultura agroecológica. 

As ações locais na feira também com-
preendem atividades educativas, de co-
municação social e de participação po-
pular para promoção do direito humano 
à alimentação adequada (DHAAS).

Outro trabalho importante foi a realiza-
ção da gravimetria de resíduos da feira: 
com a percepção dos pesos, volumes 
e tipos de materiais (exemplos: frutas, 
legumes e verduras, palhas de milho, 
bagaço de cana, casca do coco, restos 
de peixes e frango, papel, plástico, lata 
e madeira), que colaborou para dimen-
sionar a demanda das atividades envol-
vidas.

As ações têm sido registradas em víde-
os, fotos, entrevistas gravadas, diários 
de campo, tabelas e gráficos, com pro-
dução de relatórios, banners, resumos e 
artigos para apresentação em eventos 
científicos. Trabalhos importantes que 
subsidiam as reuniões de planejamen-
to, bem como a produção de postagens 
no Instagram e Whatsapp e o atendi-
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mento à imprensa (sites, jornais e te-
levisão).

Verifica-se que o projeto possui di-
ferentes participantes com múltiplos 
papéis, enquanto um modelo de tec-
nologia social que agrega processos 
de cooperação e de beneficiamento 
mútuo em aprendizagem, articulação 
institucional, otimização de processos, 
geração de renda, promoção da saúde 
e mitigação de problemas sociais e am-
bientais.

Os feirantes são agentes fundamentais 
para a pré-triagem e entrega dos FLV, 
tendo seus espaços mais organizados. 
A equipe de limpeza pública pode cola-
borar com o encaminhamento de des-
cartes para compostagem e para a cole-
ta seletiva. Os serviços de poda urbana 
oferecem insumos para compostagem, 
diminuindo o envio deles para o aterro. 
As instituições que recebem as doações 
de FLV utilizam esses alimentos no pre-
paro de refeições destinadas a grupos 
sociais atendidos de forma institucio-
nal. Profissionais da jardinagem, agri-
cultores e munícipes em geral também 
são beneficiados, recebendo composto 
orgânico e biofertilizante líquido para 
uso em cultivos agroecológicos. Além 
disso, estudantes e pesquisadores con-
tribuem com os processos educativos e 
científicos, apoiando o desenvolvimen-
to e o aperfeiçoamento dessa tecnolo-
gia social.

O projeto também tem potencial para 
favorecer startups, que utilizam outros 
resíduos, como a casca do coco verde, 
palha do milho, bagaço da cana, caroço 
do abacate, coroa do abacaxi e casca do 
maracujá, para aproveitamento artesa-
nal e industrial. Desse modo, a cidade 
como um todo ganha, pois a feira evolui 
de um espaço gerador de resíduos para 
fornecedor de múltiplos alimentos e in-
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sumos, tendo uma limpeza mais rápida 
e eficiente.

Cabe ressaltar que processo colaborati-
vo e articulador diminui custos e otimi-
za processos, beneficiando: feirantes, 
prefeitura, universidade, SESC, volun-
tários, agricultores, companhia de lim-
peza, companhia de poda, catadores e 
empresas interessadas. Dessa forma, 
observa-se, por intermédio de coopera-
ções interinstitucionais, a capacidade de 
redução de desperdícios de alimentos, 
aliada ao combate à fome; à diminuição 
de resíduos; o fomento de iniciativas de 
agroecologia, de economia solidária e do 
ecomercado; a promoção da saúde, do 
bem-estar e da qualidade ambiental.

 O relacionamento interinstitucional, 
as coberturas da mídia e a recepção 
de visitantes ao longo das atividades 
possibilitam uma constante troca de 
experiências e a ampla divulgação das 
ações. Esses elementos contribuem 
diretamente para o aprimoramento do 

projeto e inspiram o desenvolvimento 
de novas iniciativas de inovação e de 
políticas públicas voltadas ao fortale-
cimento do desenvolvimento socioam-
biental no município.

Nesse sentido, o principal desafio é o es-
calonamento do projeto e sua ampliação 
para outras feiras da cidade. Para tan-
to, o próximo passo é o de preparação e 
aprovação de edital e orçamento, pelo 
poder público, para a consolidação como 
política pública. Esse processo tem po-
tencial de promover maior engajamen-
to de comunidades e de outros equipa-
mentos públicos de SAN, como cozinhas 
comunitárias, cozinhas solidárias e 
restaurantes populares para ampliar o 
atendimento à grupos populacionais em 
condição de vulnerabilidade social, além 
das ações em agroecologia urbana. 

Em escala regional, nacional e até glo-
bal, diálogo com outras experiências 
congêneres pode contribuir para a 
adaptação da tecnologia às condições 
de cada território e cultura, de modo a 
iluminar outros arranjos e ações para 
promoção de sistemas alimentares 
sustentáveis.

Referências:
https://globoplay.globo.com/v/11286430/

http://santos.sp.gov.br/?q=noticia/primeiro-tes-
te-de-compostagem-em-feira-livre-de-santos-
-recolhe-300-quilos-de-residuos

O projeto é 
importante porque 

ele abriu os olhos 
de várias pessoas 
(...) ensinou muita 

coisa pra gente, 
muita coisa que era 

jogada fora, que 
era desperdiçada, 
foi utilizada como 

adubo, foi utilizada 
na alimentação.” 

Feirante

Entrega Solidária ao SESC 
Mesa Brasil Santos
Entrega dos alimentos 
selecionados para o SESC 
Mesa Brasil Santos, parceiro 
essencial na doação e 
distribuição dos alimentos para 
instituições sociais da cidade.



Sobre a Cidade

Santos é uma das cidades mais an-
tigas do Brasil. Abriga o maior com-
plexo portuário da América Latina. 
Elevada a Vila em 1545, tem sua ori-
gem relacionada com a chegada dos 
primeiros colonizadores portugueses. 
Situada no litoral paulista, a 72 quilô-
metros da capital, tem uma população 
de 429.567 habitantes (Censo 2024) 
e um alto Índice de Desenvolvimen-
to Humano Municipal (IDHM 2010 = 
0,84).

No Campo da SAN, a cidade tem CAI-
SAN e COMSEA instituído, está inscri-
ta no SISAN e possui diversas práticas 
e programas desenvolvidos por di-
ferentes secretarias municipais. Es-
pecificamente na área de Agricultura 
Urbana, são promovidas a composta-
gem e hortas em diferentes espaços 
(públicos e privados), como escolas, 
parques e equipamentos de saúde. 
O Composta Santos tem desenvolvi-
do diversas ações importantes para 
a Estruturação da Política Pública de 
Compostagem e Agricultura Urbana e 
Periurbana, dentro de uma perspecti-
va agroecológica e de participação in-
tersetorial. https://cidades.ibge.gov.
br/brasil/sp/santos/panorama

Dentre as ações podem se destacar: Fei-
ra Feliz (aqui descrito); a REDE CACAU, 
Rede de Centros de Aprendizagem em 
Compostagem e Agricultura Urbana; o 
Composta Comunidade (comunidade de 
aprendizagem com instituições que atu-
am com educação para compostagem); 
os Fóruns de Compostagem e Agricultu-
ra Urbana (realizados em 2021 e 2023, 
sendo previsto o terceiro para 2025); as 
Semanas de Compostagem (anualmente, 
desde 2021), no âmbito da Semana Inter-
nacional de Conscientização sobre a Com-
postagem; o Programa Horta Terapêutica 
(desenvolvido na Horta Bons Frutos, ga-
nhadora do Prêmio de Agricultura Urba-
na, Edital de 2024); e a Feira Orgânica de 
Santos, que foi criada em 2011, e hoje 
acontece semanalmente em dois pontos 
da cidade. (Ver repertório de ações no Ins-
tagram @compostasantos)
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São Bernardo do Campo (SP)

São Bernardo do Campo 
(SP): Integração entre 
conhecimento tradicional e 
práticas agroecológicas
Autores:
Fernando Aparecido Bueno da Silva 
André Teodoro da Silva

Coautores:
Bárbara Santos Valiati (Analista de Políticas Públicas – ICdA)
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  Sistemas  
  Agroflorestais  
  em Comunidades  
  Indigenas  



A cidade de São Bernardo do Campo, 
por meio da Secretaria de Meio Am-
biente, Sustentabilidade e Proteção 
Animal, está desenvolvendo uma ini-
ciativa voltada à promoção da seguran-
ça alimentar e da sustentabilidade em 
comunidades indígenas do município. A 
ação consiste na implantação de siste-
mas agroflorestais (SAFs) nas aldeias 
indígenas incluídas no território muni-
cipal, inicialmente em três aldeias situ-
adas na Terra Indígena Tenondé Porã: 
Guyrapaju, Kwaray Rexakã e Nhamandu 
Miri. Atualmente, estima-se que 163 
indígenas da etnia Guarani Mbya habi-
tem essas aldeias. Esses sistemas pro-
dutivos aliam a produção de alimentos 
à recuperação ambiental, baseando-se 
na sucessão ecológica e na diversidade 
de espécies. Culturas agrícolas, árvo-
res nativas ou exóticas, trepadeiras e 
forrageiras são combinadas em arran-
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jos espaciais e temporais planejados, 
promovendo a conservação do solo, 
a restauração de áreas degradadas e 
a geração contínua de alimentos para 
consumo próprio ou comercialização.

A iniciativa surgiu diante do persistente 
problema da insegurança alimentar que 
afeta os povos indígenas no Brasil. Ape-
sar dos avanços nas políticas públicas 
de combate à fome, estudos como os da 
FAO em 2014 destacaram que as popu-
lações indígenas ainda enfrentam gra-
ves deficiências alimentares, com im-
pactos significativos, especialmente na 
saúde infantil. Ao implantar agroflores-
tas em territórios indígenas, o projeto 
busca fortalecer a soberania alimentar 
dessas comunidades e promover sua 
autossuficiência de forma sustentável, 
respeitando seus modos de vida e co-
nhecimentos tradicionais.

Agroflorestas que 
alimentam corpo, 
cultura e território
O preparo do solo 
e o plantio inicial 
marcam não só o 
cultivo de alimentos, 
mas também o 
fortalecimento da 
segurança alimentar, 
da autonomia e do 
resgate cultural nas 
aldeias.
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ações; a empresa contratada, que reali-
za as atividades técnicas; e as próprias 
comunidades indígenas, protagonistas 
do processo e principais interessadas 
na produção e manejo dos sistemas 
agroflorestais.

O financiamento da iniciativa é realiza-
do majoritariamente com recursos do 
Fundo Estadual de Prevenção e Controle 
da Poluição (FECOP), através do Progra-
ma “Refloresta”, para apoio a iniciativas 
municipais de proteção e restauração 
de vegetação nativa; e com o apoio téc-
nico da Secretaria de Meio Ambiente, 
Infraestrutura e Logística do Estado de 
São Paulo – SEMIL, complementado por 
recursos da Prefeitura. A proposta está 
alinhada com a Agenda 2030 da Orga-
nização das Nações Unidas e contribui 
diretamente para diversos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
como erradicação da pobreza, fome 
zero, saúde e bem-estar, educação de 
qualidade, redução das desigualdades, 
ação climática e vida terrestre.

Embora os impactos ainda não possam 
ser plenamente medidos, espera-se 
que a iniciativa proporcione autono-
mia alimentar, redução da desnutrição 
e melhoria das condições de saúde das 
comunidades envolvidas. Além disso, a 
recuperação ambiental decorrente da 
implantação dos SAFs tende a benefi-
ciar não apenas os territórios indígenas, 
mas também a qualidade ambiental do 
município como um todo, consolidando 
São Bernardo do Campo como uma re-
ferência em políticas públicas integra-
das de meio ambiente, cultura tradicio-
nal e segurança alimentar.
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As ações começaram em meados de 
2024, com vistorias realizadas em par-
ceria entre a Prefeitura e uma empre-
sa de consultoria especializada. Foram 
identificadas áreas adequadas para o 
plantio em conjunto com as comuni-
dades e iniciado o diálogo para escolha 
das espécies e planejamento das ativi-
dades. O projeto, ainda em fase inicial, 
já implantou parcialmente 1 hectare de 
SAF’s (Preparo do solo e plantio inicial), 
e tem previsão de atingir três hectares 
ao todo até 2027. As atividades envol-
vem preparo do solo, plantio de mudas 
e sementes, manutenção das culturas, 
colheita e, principalmente, formação e 
transferência de conhecimento para os 
indígenas, através da realização de ofi-
cinas práticas onde serão discutidos te-
mas relacionados à estrutura dos siste-
mas agroflorestais, técnicas de plantio 
e sua manutenção, a integração com a 
cultura indígena, entre outros assuntos, 
garantindo que tenham autonomia para 
dar continuidade à produção e ao de-
senvolvimento das agroflorestas ao fim 
do projeto. Além disso, como indicado-
res de eficiência poderão ser utilizados 
o número de participantes interessados 
na participação nas oficinas e também 
em expandir os sistemas para demais 
territórios, bem como a quantidade de 
alimentos produzidos e de espécies ar-
bóreas desenvolvidas. 

Entre os desafios enfrentados desta-
cam-se a definição de áreas fixas para 
o plantio, considerando a rotatividade 
de uso do território pelas famílias in-
dígenas, e a dificuldade de acesso ter-
restre devido à tipologia do terreno e à 
distância entre as áreas. Como forma 
de mitigar esses problemas, além das 
áreas particulares foram selecionadas 
outras de uso coletivo pelas comunida-
des, tendo acesso facilitado para todos. 
A execução do projeto conta com a ar-
ticulação entre a Prefeitura, responsá-
vel pela gestão e acompanhamento das 

Atualmente o projeto se 
encontra em fase inicial 

de desenvolvimento, com 
previsão de finalização 

ao fim do ano de 2027. 
Inicialmente foram feitas 

vistorias nas aldeias 
indígenas com a presença 

de técnicos da Prefeitura 
e da empresa de 

consultoria contratada 
para o desenvolvimento 

do projeto. Até o momento 
foram desenvolvidas as 

atividades de preparo do 
solo e início do plantio em 

1 hectare de terra. Nessa 
fase inicial foi possível 

definir as diretrizes das 
atividades onde foram 

selecionadas espécies 
para cultivo de acordo 

com as necessidades dos 
indígenas, buscando 

garantir a segurança 
alimentar e o resgate 

cultural de suas 
origens com relação 

ao alimento. Outra 
questão importante 

foi a possibilidade de 
selecionarmos as áreas 

para implantação de SAF 
de acordo com o interesse 

de cada família e de sua 
disponibilidade para o 

plantio, o que engrandece 
o vínculo entre os 

trabalhos desenvolvidos 
e o engajamento dos 

interessados em produzir 
o próprio alimento” 

Representante técnico vincula-
do ao projeto pela Secretaria de 
Meio Ambiente, Sustentabilida-

de e Proteção Animal



Leite e restaurantes populares), além 
de recursos municipais destinados à 
alimentação escolar, banco de alimen-
tos, restaurantes populares, aquisição 
de benefícios eventuais destinados às 
pessoas em INSAN, e parcerias com 
instituições locais. 

O município realizou adesão ao SI-
SAN em 2017, mantendo a CAISAN e 
o COMSEA  ativos, visando à garantia 
da governança das políticas alimenta-
res, com amparo legal da Lei municipal 
de SAN nº 6.407 de 25/06/15. O Pla-
no Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional teve vigência entre os 
anos de 2018 e 2021.

Em relação à produção de alimentos 
saudáveis, o município conta com hor-
tas em 6 Unidades Básicas de Saúde 
e hortas pedagógicas em 33 unida-
des escolares, além de 44 hortas co-
munitárias, mantidas por parcerias 
com a iniciativa privada e sociedade 
civil, além da promoção, implanta-
ção e desenvolvimento de sistemas 
agroflorestais nas aldeias indígenas 
do município. Destaca-se também 
importantes ações de educação ali-
mentar e nutricional, realizadas de 
maneira intersetorial, principalmente 
no âmbito da educação, saúde e as-
sistência social.    

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/sao-bernar-
do-do-campo/panorama

Sobre a Cidade

São Bernardo do Campo possui 
810.729 habitantes e um PIB per capi-
ta de R$ 68.571,36, ocupando a 485ª 
posição no ranking nacional1. O Mapa 
INSAN2 classifica o município com 
grau alto de vulnerabilidade alimen-
tar, refletindo desafios na segurança 
alimentar. O Cadastro Único referente 
ao mês de março 2025 registra 82.690 
pessoas em situação de pobreza 
(10,2% da população), e 983 pessoas 
em situação de rua. Das crianças be-
neficiárias do PBF de 0 a 7 anos, 12,6% 
apresentam baixa estatura para idade 
e 25,6% apresentam excesso de peso.

De acordo com dados da prefeitura do 
município de São Bernardo do Campo, 
o Banco de Alimentos municipal aten-
de em média 1.990 famílias e 3.416 
pessoas (crianças/adolescentes, adul-
tos, idosos) em INSAN, atendidas nos 
equipamentos de assistência social, 
e distribui cerca de 17 toneladas de 
alimentos por mês. As políticas de se-
gurança alimentar contam com finan-
ciamento do governo federal através 
do PAA (Programa de Aquisição de Ali-
mentos) e do PNAE (Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar) e parceria 
com governo estadual (Programa Viva 
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São José do Rio Preto (SP)

Integração de Políticas para o 
Direito Humano à Alimentação 
Adequada e Saudável.

Autores:
Alaide Carina Ayres, Claudineia Delfino, Fábio Faria, 
Ederval Souza 
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  Alimenta Rio Preto  



O Programa Alimenta Rio Preto 
é uma política pública de Segu-
rança Alimentar e Nutricional, 
alicerçada nas compras públi-

cas da agricultura familiar, integrando o 
abastecimento alimentar do município — 
incluindo a alimentação escolar, o banco 
municipal de alimentos e outros equipa-
mentos públicos. Essa política envolve o ci-
clo de atividades que vai desde a produção 
no campo até a mesa do cidadão, por meio 
de um trabalho sistêmico.

O contexto da iniciativa foi elaborado 
diante da inexistência de políticas pú-
blicas locais e consistentes, específicas 
para a Segurança Alimentar e Nutricio-
nal. O programa foi planejado, regula-
mentado e estruturado em 2017, sen-
do oficialmente lançado em 26 de abril 
de 2018, com o objetivo de implantar e 
implementar cada uma das ações que 
compõem as frentes de trabalho. No 
entanto, constatou-se a fragmentação 
das ações de abastecimento nutricional 
no município, distribuídas entre diver-
sas Secretarias Municipais. A análise 
financeira indicava que, se todos os re-
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cursos destinados às compras públicas 
de gêneros alimentícios estivessem sob 
a gestão de uma única Secretaria Mu-
nicipal, haveria otimização dos recur-
sos financeiros, estruturais e logísticos, 
além de maior eficiência nas compras 
públicas.

Nesse sentido, a política pública Alimenta 
Rio Preto é composta por um trabalho sis-
têmico e concomitante, organizado em cinco 
frentes principais de atuação, a saber:

  1ª – APOIO AO PRODUTOR: Patrulha 
Agrícola; Recuperação e Manutenção 
das Estradas Rurais; Agricultura Fa-
miliar / Cooperativismo; Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA); CPTTA 
- Transferência de Tecnologia; INCRA; 
Serviço de Inspeção Municipal – SIM; 
Apoio à comercialização - Feiras Livres 
e Mercado Municipal.

 2ª – PRODUÇÃO: CPTTA – Centro de 
Produção e Transferência de Tecnolo-
gia Agropecuária: Produção Orgânica 
Certificada; (Campo aberto / Estufas / 
Hidroponia); Hortas Escolas; Hortas Co-
munitárias.
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Alimentos que 
percorrem caminhos 
de solidariedade
Do centro de 
distribuição à mesa 
das famílias, os kits do 
Programa Alimenta Rio 
Preto levam comida 
fresca e saudável. A 
iniciativa fortalece a 
agricultura familiar, 
garante acesso à 
alimentação adequada 
e mostra que políticas 
públicas integradas 
podem transformar a 
realidade do município.



rede parceira, arrecadação em eventos 
diversos e, ainda, produção própria, in-
clusive com certificação orgânica.

Destaca-se ainda os seguintes Marcos Le-
gais que amparam o Programa:

  Lei nº 13.006, de 12 de julho de 2018 
- cria os componentes do Sistema Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional - SISAN no município e define os 
parâmetros para elaboração e imple-
mentação do Plano Municipal de Segu-
rança Alimentar e Nutricional;

 Lei Municipal nº 12.812, de 06 de 
setembro de 2017 - Fundo Desenvolvi-
mento Agropecuário

 Lei Municipal nº 12.929, de 19 de 
abril de 2018 - Programa de Educação 
Alimentar

 Lei Municipal nº 13.383, de 06 de de-
zembro de 2019 - Centro de Produção 
(CPTTA)

 Decreto nº 19.725, de 15 de janeiro de 
2024 - UNISAN e Restaurante Popular

Os impactos mais significativos até o mo-
mento na cidade compreendem o atendi-
mento de famílias recebedoras de cesta 
básica era em torno de 600/mês, agora 
é de 1.600 famílias/mês. O gasto do re-
passe do PNAE - Governo Federal para a 
Alimentação Escolar era em 43,28% com 
o pequeno produtor rural em 2017. Em 
2023 o montante gasto foi de 71,17%. Em 
2017 o município não executava o PAA 
na modalidade Compra Institucional. Ele 
foi implementado e o consumo aumen-
tando gradativamente, ficando acima de 
R$1.000.000,00 a partir de 2022.

Em outubro de 2021, o Programa Alimen-
ta Rio Preto foi o 6º colocado no Labora-
tório de Inovação: incentivo à produção, à 
disponibilidade, ao acesso e ao consumo 
de frutas, legumes e verduras (Laborató-
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 3ª – SUSTENTABILIDADE: CPTTA - 
Galpão de Compostagem; Programa 
Águas do rio Preto - Preservação de 
Nascentes / Pagamento por Serviços 
Ambientais; Apoio à Coleta e Destina-
ção de Embalagens de Agrotóxicos.

 4ª – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR: Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE); Programa de Educação Alimentar.

 5ª – ABASTECIMENTO NUTRICIO-
NAL: Banco Municipal de Alimentos; 
UNISANs - Unidades de Segurança Ali-
mentar e Nutricional; Suporte Nutricio-
nal a Instituições; Subvenções Sociais 
para aquisição de alimentos (Bom Pra-
to); Restaurante Popular Municipal Ali-
menta Rio Preto; Central Municipal de 
Distribuição (Projeto).

Os  principais responsáveis pela execu-
ção da iniciativa são a Secretaria Mu-
nicipal de Agricultura e Abastecimento 
que é a responsável pela articulação 
e coordenação, tendo regulamentado 
o tema por meio da publicação da Lei 
Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Lei 13.006, de 12 de julho 
de 2018) e a instituição da Câmara In-
tersecretarial de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CAISAN, formada por nove 
secretarias municipais, o Fundo Social 
de Solidariedade e o Serviço Municipal 
de Água e Esgoto – SeMAE, a CAISAN 
trabalha de maneira articulada e con-
junta para garantir que o Direito Huma-
no à Alimentação Adequada seja reali-
dade no âmbito municipal.

Ressalta-se que o financiamento da 
experiência é fomentado pelo próprio 
município, que opera a política com dis-
tintas fontes de recursos oriundos do 
Governo Federal — como o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
e o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) —, além de aporte financeiro pró-
prio, captação de alimentos por meio de 

Essa experiência foi 
muito interessante 

pra mim. Aprendi 
que tudo o que 

a gente produz 
na terra pode 

ser aproveitado, 
até uma banana 

que parece que já 
passou do ponto 

pode virar um bolo 
delicioso. Receber 

legumes e aprender 
a usá-los de várias 

formas é uma 
maravilha, agrega 

muito valor, e eu 
aprendo o tempo 
todo com isso. (...)
Hoje, ter acesso a 

alimentos saudáveis 
por meio do projeto 
é como fazer a feira 

da semana. Posso 
oferecer comida 

boa e nutritiva pra 
minha família. É 

uma bênção, até o 
nosso emocional 

melhora.” 
Beneficiária 



rio de Inovação FLV) promovido pelo Mi-
nistério da Saúde em cooperação com a 
Organização Pan-Americana de Saúde/
Organização Mundial da Saúde (OPAS/
OMS) Brasil e parceiros.

Também alcançou reconhecimento es-
tadual entre programas de combate à 
fome e desnutrição, tendo ficado entre 
os dez primeiros colocados do Prêmio 
Josué de Castro, edição 2021, promovi-
do pelo Conselho Estadual de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional Sustentável 
(Consea/SP), da Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento de São Paulo. Em 
2022, foi contemplado com o 1º lugar 
do Estado no Prefeito Empreendedor - 
Categoria Compras Públicas.
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Referências:
https://www.riopreto.sp.gov.br/noticias/conhe-
ca-o-programa-alimenta-rio-preto

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-jose-
-do-rio-preto/lei-ordinaria/2017/1281/12812/
lei-ordinaria-n-12812-2017-dispoe-sobre-a-
-criacao-do-fundo-de-desenvolvimento-agro-
pecuario-de-sao-jose-do-rio-preto-e-da-ou-
tras-providencias

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-jose-
-do-rio-preto/lei-ordinaria/2018/1293/12929/
lei-ordinaria-n-12929-2018-dispoe-sobre-a-
-instituicao-do-programa-de-educacao-ali-
mentar-nas-escolas-municipais-no-mbito-do-
-sistema-municipal-de-educacao

https://apsredes.org/wp-content/uplo-
ads/2021/10/RESULTADO-FINAL_FLV.docx.pdf

https://consea.agricultura.sp.gov.br/josue-de-
-castro/projetos-inscritos

Sobre a Cidade

São José do Rio Preto, município brasi-
leiro localizado no interior de São Paulo, 
sede da Região Metropolitana do Noro-
este Paulista, fundada em 19 de março 
de 1852, possui área total de 431,944 
km². A população informada no último 
censo (2022), predominantemente urba-
na (~94%), segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), era de 
480.393 habitantes, sendo estimada, em 
2024, uma população de 501.597 pes-
soas, tendo uma densidade demográfica 
de 1.112,17 habitantes por quilômetro 
quadrado. Na comparação populacional 
com outros municípios do estado, fica na 
1ª posição da região geográfica imediata, 
na 10ª posição do Estado, de 645 muni-
cípios, e na 45ª posição em relação aos 
5571 municípios do país.

De acordo com o diagnóstico socioterrito-
rial do município, o Cadastro Único do mu-

nicípio registra 40.144 pessoas em situa-
ção de extrema pobreza, correspondendo 
a aproximadamente 8,51%.

Há subsídio para um restaurante popular 
do governo do Estado (Bom Prato) e um 
restaurante popular do município em vias 
de inauguração, 1 cozinha solidária habili-
tada e 3 mapeadas, 1 mercado municipal 
com ponto de venda exclusivo da agricul-
tura familiar local, 19 feiras-livres, 1 banco 
municipal de alimentos credenciado pela 
Rede Brasileira, Serviço de Inspeção Muni-
cipal com empresas certificadas pelo SIS-
BI, 1 horta em serviços de saúde, 1 horta 
comunitária, 1 centro de produção e trans-
ferência de tecnologia agropecuária com 
certificação orgânica, ações de educação 
alimentar e nutricional, parceria com 24 
instituições/entidades da Sociedade Ci-
vil para unidades de segurança alimentar, 
parceria com CEAGESP/CEASA.

Referências:
https://www.
riopreto.sp.gov.
br/wp-content/
uploads/arquivos-
PortalGOV/social/
diagnostico/Diag-
n%C3%B3stico%20
Geral%20Finaliza-
do%2010.04.pdf  

https://cidades.
ibge.gov.br/brasil/
sp/sao-jose-do-
-rio-preto/pano-
rama



São José dos Campos (SP)

A experiência do Programa 
de Hortas Urbanas e seus 
desdobramentos em iniciativas 
como Roda de Conversa sobre 
PANC e o Programa Pomares 
Nativos Educativos
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  Culti var a cidade       



Os olhares no campo da saúde, 
perante o aumento de excesso 
de peso na população e a impor-
tância do consumo de alimentos 

in natura na prevenção e tratamento de 
doenças crônicas, o debate social sobre a 
segurança alimentar populacional, as ne-
cessidades da adoção de alimentos livres 
de agrotóxicos e a educação ambiental da 
população sobre os benefícios ambientais 
intrínsecos, possibilitaram que Prefeitu-
ra de São José dos Campos, por meio das 
Secretarias de Saúde (SS), Urbanismo e 
Sustentabilidade (SEURBS), Apoio Social ao 
Cidadão (SASC), Educação e Cidadania (SEC) 
e Fundo Social, passasse a incluir ações 
educativas voltadas à promoção da saúde 
e à valorização da alimentação saudável e 
sustentável. O município, dessa forma, vem 
dedicando especial atenção ao estímulo do 
cultivo orgânico em espaços urbanos, res-
gatando o consumo de Plantas Alimentí-
cias Não Convencionais (PANC) e frutas na-
tivas da Mata Atlântica e do Cerrado, como 
oportunidade de promoção da saúde e da 
segurança alimentar, alinhadas aos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável.

O Programa Hortas Urbanas, teve início em 
2006, coordenado pela Secretaria de Meio 
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Ambiente, à época, e atualmente pela Secre-
taria de Urbanismo e Sustentabilidade em 
parceria com a Secretaria de Saúde. O pro-
grama orienta sobre os benefícios do cultivo 
sem agrotóxicos para uma alimentação sau-
dável e a prevenção de doenças crônicas nas 
escolas, Unidades Básicas de Saúde (UBS) e 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). Suas 
principais atividades incluem implantação 
de hortas escolares, educação ambiental 
sobre cultivo de hortaliças, compostagem e 
aproveitamento de resíduos, apoio na mon-
tagem de canteiros e hortas verticais, as-
sessoria técnica em espaços comunitários e 
visitas guiadas à horta modelo no Parque da 
Cidade Roberto Burle Marx.

Inspirado nos mesmos pilares entre saúde 
e educação ambiental, foi criado, em 2016, 
o Programa de Hortas Comunitárias nas 
UBS, coordenado pela Secretaria de Saú-
de (SS). As hortas são implantadas nos 
espaços disponíveis das Unidades de Saú-
de, onde usuários e funcionários recebem 
treinamento para cultivo e manutenção. 
O apoio técnico é oferecido pela Divisão 
de Fomento e Educação Ambiental/DGA/
SEURBS e pelo Núcleo de Nutrição da SS, 
com fornecimento de equipamentos, ferra-
mentas, sementes e composteiras.

Plantio de Pomar 
Nativo Educativo
Resgatando sabores 
e saberes dos nossos 
biomas: o Programa 
Pomares Nativos 
Educativos, integra 
educação ambiental, 
compostagem e hortas 
escolares para criar 
espaços sustentáveis 
e aproximar a 
comunidade das frutas 
típicas da nossa terra.
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públicas foi a criação do Programa Pomares 
Nativos Educativos, implementado em 2018.

O programa visa constituir pomares de ár-
vores frutíferas nativas típicas do Biomas 
locais (Mata Atlântica e Cerrado), nas diver-
sas regiões da cidade, resgatando o conta-
to com frutas desta região e educando as 
comunidades sobre a importância dessas 
espécies para o equilíbrio ambiental. 

Desta forma procura promover o conhe-
cimento sobre a importância das frutas 
nativas para entendimento das relações 
ecossistêmicas entre flora e fauna nativas, 
a diversificação no conhecimento de frutas 
para a segurança alimentar, o resgate dos 
saberes culturais relativos às frutas nati-
vas e a ocupação de áreas públicas vazias, 
ou com má utilização, para a melhor apro-
priação e cuidado do espaço público pelas 
comunidades.

O programa atua em três eixos: i) implan-
tação de pomares em praças, parques, 
escolas e áreas verdes; ii) participação co-
munitária, com moradores, estudantes 
e voluntários envolvidos nos plantios; iii) 
educação ambiental, com ações sobre a 
importância das espécies nativas e seu pa-
pel nos ecossistemas urbanos. 

Até o momento, foram implantados 52 
pomares, com espécies frutíferas nativas, 
como abiu, araçá, araticum, cambuci, gru-
mixama, jaboticaba, cabeludinha, entre ou-
tras. Vale destacar que cada pomar possui 
cerca de 30 a 40 árvores e uma placa edu-
cativa com fotos dos frutos que podem ser 
encontrados. A localização de cada pomar 
ficará disponível no banco de dados geoes-
pacializados, o Geosanja. Esse portal dis-
ponibiliza dados georreferenciados e tam-
bém informações sobre diversos aparelhos 
públicos, como escolas, hospitais, obras, 
feiras-livres, entre outros.

As árvores que compõem os pomares, as-
sim como as árvores das vias públicas da 
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A participação da comunidade é fundamen-
tal, e há critérios para a inclusão de bene-
ficiários, priorizando famílias em situação 
de vulnerabilidade, com membros em risco 
nutricional ou com patologias associadas à 
alimentação. O Conselho Gestor da Unida-
de pode adotar critérios adicionais.

Atualmente, as hortas comunitárias fun-
cionam em 32 unidades: 24 UBS (60% do 
total), além de unidades de saúde mental 
e da Fundação Casa. Um dos desafios é a 
falta de recursos específicos para manu-
tenção, contando com o engajamento co-
munitário. Entre os avanços, destaca-se o 
contato direto de pacientes com alimentos 
frescos, promovendo a compreensão sobre 
a importância da alimentação saudável.

Como desdobramento destes dois progra-
mas, em 2018, foi criado o Programa Roda 
de Conversas sobre PANC. Realizado em 
parceria entre a Secretaria de Saúde (Nú-
cleo de Nutrição) e a SEURBS (Divisão de 
Fomento e Educação Ambiental), o progra-
ma promove encontros mensais, abertos 
ao público, destinados principalmente a 
funcionários das UBS, pacientes voluntá-
rios das hortas e à comunidade.

Cada roda aborda uma planta específica, 
explorando seu valor nutricional, compos-
tos bioativos, formas de preparo e degus-
tação. As atividades incluem distribuição de 
mudas, promovendo o acesso a esses ali-
mentos e incentivando habilidades culiná-
rias. Desde sua criação, já foram realizados 
43 encontros, reunindo mais de 2 mil parti-
cipantes. O cronograma está disponível nas 
páginas institucionais da Prefeitura.

Foram produzidos diversos materiais edu-
cativos, disponibilizados no site oficial 
e no canal de YouTube da Prefeitura, 
ampliando o acesso à informação so-
bre PANC e suas receitas, desenvolvidas 
pelo Núcleo de Nutrição.

Mais um desdobramento dessas políticas 

Os Pomares 
Nativos 

Educativos 
reconstituem 
pomares com 

frutas típicas dos 
nossos biomas, 
promovendo o 

resgate do contato 
da comunidade 

com esses 
frutos. Estamos 

promovendo 
educação 

ambiental nas 
escolas, com 

compostagem 
orgânica e 

cultivo de hortas. 
O objetivo é 

criar escolas 
sustentáveis, 

integrando 
captação de 

água da chuva, 
compostagem, 

hortas e 
reciclagem.” 

Diretor de Gestão              
Ambiental da SEURBS



cidade, muitas estão catalogadas e identifi-
cadas com um QR Code, podendo-se obter 
informações como: o nome popular, nome 
científico, fotos, possíveis laudos fitossa-
nitários e localização no cadastro árvores 
e no GeoSanja. Este banco de dados da ar-
borização urbana do município conta com 
mais de 80 mil árvores cadastradas. 

Um exemplo da apropriação cidadã acerca 
das informações do patrimônio arbóreo, dis-
ponibilizadas pela prefeitura, é o portal orga-
nizado pelo munícipe Bruno Borges que, se 
utilizando dos dados do GeoSanja, destacou 
as árvores frutíferas da cidade, presentes no 
link do seu projeto: Fruta no Pé em Sanja.

Diante dessas ações, espera-se que São José 
dos Campos fortaleça sua participação na Es-
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tratégia Alimenta Cidades, consolidando prá-
ticas sustentáveis de produção e consumo, 
fortalecendo a autonomia alimentar das co-
munidades e aprofundando os vínculos entre 
saúde, meio ambiente e cultura local.

Os principais resultados almejados incluem 
a melhoria da qualidade de vida, fortaleci-
mento das redes comunitárias, valoriza-
ção dos saberes tradicionais e construção 
de territórios mais resilientes e saudáveis. 
Para consolidar essas políticas, o muni-
cípio instituiu recentemente o Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar Nutri-
cional (COMSEA), por meio do Decreto nº 
19.818/2024, com membros nomeados 
para o biênio 2024-2026, reforçando a par-
ticipação ativa da sociedade civil na gover-
nança da segurança alimentar e nutricional.

Sobre a Cidade

São José dos Campos possui 697.054 
habitantes e um PIB per capita de R$ 
61.315,88, ocupando a 609ª posição no 
ranking nacional. O Mapa INSAN classifica 
o município com grau de vulnerabilidade 
nutricional médio, refletindo desafios na 
segurança alimentar. O Cadastro Único 
registra 47.386 pessoas em situação de 
pobreza (15,15% da população), e 16,3% 
das crianças de 0 a 7 anos beneficiárias 
do PBF no ano de 2024 apresentam ex-
cesso de peso, segundo IMC, indicando a 
importância na governança de políticas 
públicas de promoção à segurança ali-
mentar e nutricional no território.

A cidade instituiu recentemente o Con-
selho Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (COMSEA), por meio do 
Decreto nº 19.818/2024, e nomeou os 
membros para o biênio 2024-2026. O 

município promove ações relevantes em 
segurança alimentar e nutricional, como 
a existência de 42 feiras livres com apoio 
técnico e infraestrutura, e 77 hortas co-
munitárias. Desde 2018, realiza men-
salmente as Rodas de Conversa sobre 
Plantas Alimentícias Não Convencionais 
(PANC), abordando cultivo, valor nutricio-
nal e degustação, além de distribuir mu-
das à população. Destacou-se nacional-
mente com seu projeto de compostagem 
e agricultura urbana, classificado entre os 
melhores do país, em edital de 2024 pro-
movido pelo Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), recebendo R$ 833.650,65 para 
execução do projeto. Alinhado ao Plano 
Municipal de Gestão de Resíduos Sóli-
dos e à Agenda Ambiental, o Programa 
Compostar e Plantar promove oficinas e 
orientações sobre compostagem para di-
versos grupos e a comunidade em geral.  

Referências:
https://www.youtube.com/playlis-
t?app=desktop&list=PL9UjDTX-
8VbX_jptubbZ6Pj2kiqT1pEYHU

https://geosanja.sjc.sp.gov.br/

https://arvores.sjc.sp.gov.br/

https://frutanope.brunoborges.
info/

https://www.sjc.sp.gov.br/ser-
vicos/saude/nucleos-de-saude/
nutricao/

Referências:
IBGE Cidades: ht-
tps://cidades.ibge.
gov.br/brasil/sp/
sao-jose-dos-cam-
pos/panorama
Fonte: https://
www.gov.br/mds/
pt-br/caisan/moni-
toramento-da-san/
mapa-insan
Fonte: Disponível 
em: aplicacoes.mds.
gov.br/sagi/ri/re-
latorios/cidadania/
index.php (Dados de 
Maio de 2024)



São Paulo (SP)

Alimentação saudável e 
acessível para quem mais 
precisa
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  Armazem 
  Solidario de  
  Sao Paulo  



O Armazém Solidário é um pro-
grama municipal que ofere-
ce alimentos a preços até 30% 
mais baixos que os praticados 

no mercado, com foco em qualidade e se-
gurança alimentar e nutricional.  A Lei nº 
17.819 de 29 de junho de 2022 define o 
programa como integrante da Política Mu-
nicipal de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal: “corresponde à implementação, ma-
nutenção e operação de pontos de venda 
de produtos tais como gêneros alimentí-
cios, gás de cozinha, produtos de limpeza, 
higiene pessoal e demais itens voltados à 
promoção da saúde e qualidade de vida, a 
preços subsidiados para consumidores de 
baixo poder aquisitivo, conforme definição 
no decreto regulamentador”.

O objetivo do programa é garantir o acesso 
a alimentos in natura e minimamente pro-
cessados, como frutas, legumes, verduras, 
grãos, farinhas e carnes, além de produtos 
de limpeza e higiene, com prioridade para 
a população em situação de vulnerabilida-
de. Todos os itens são ofertados com des-
contos de até 30%. Importante que não há 

207 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas

venda de alimentos como refrigerantes e 
bebidas alcoólicas. Os produtos do Arma-
zém são oferecidos a preços subsidiados 
pela gestão municipal, por meio de recur-
sos do Fundo de Abastecimento Alimentar 
de São Paulo (FAASP), o programa é geri-
do pelo Instituto Nacional de Tecnologia, 
Educação, Cultura e Saúde (INTECS), orga-
nização da sociedade civil responsável por 
sua implantação. O principal propósito do 
Armazém Solidário é assegurar a disponi-
bilidade e acesso dos beneficiários, promo-
vendo dignidade e autonomia na compra de 
alimentos e itens essenciais.

Desenvolvido ao longo dos anos de 2022 
e 2023 e implementado em dezembro de 
2023, o Armazém Solidário foi inspirado no 
Armazém da Família, programa de Segu-
rança Alimentar e Nutricional da Prefeitura 
de Curitiba que, desde 1989, também ofe-
rece alimentos básicos e de primeira neces-
sidade, assim como produtos de limpeza e 
higiene pessoal, a preços até 30% mais bai-
xos do que os praticados no mercado con-
vencional. Em São Paulo, a política pública 
foi adaptada às particularidades locais e é 

Tudo o que a família 
precisa em um só 
lugar
Com cerca de 400 
produtos selecionados, 
o Armazém Solidário 
oferece alimentos in 
natura, minimamente 
processados e itens 
essenciais de limpeza e 
higiene.
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Ainda, as unidades promovem ações de 
Educação Alimentar e Nutricional, desen-
volvidas por nutricionistas do INTECS. Essas 
ações incluem placas e totens que sinalizam 
as diferentes categorias de alimentos, con-
forme classificação do Guia Alimentar para 
a População Brasileira (Ministério da Saúde, 
2014): alimentos in natura, minimamente 
processados, processados e ingredientes 
culinários. Também há placas educativas 
sobre os benefícios de frutas, legumes e 
verduras e dicas de receitas saudáveis e de 
aproveitamento integral dos alimentos.

O programa é financiado pelo FAASP, ins-
tituído pela Lei Municipal nº 17.819, de 29 
de junho de 2022, e regulamentado pelo 
Decreto nº 61.564, de julho de 2022, com 
o objetivo de custear as ações da Política de 
Segurança Alimentar e Nutricional. 

Após 1 ano e meio de implementação, os 
impactos da política são significativos. 
Os Armazéns possuem 98% de aprovação 
por seus beneficiários, conforme pes-
quisas voluntárias realizadas nas uni-
dades por meio de formulários ou pelo 
QR Code. A pesquisa avalia atendimento, 
instalações, preços e variedade de pro-
dutos, sendo utilizada como parâmetro 
para a melhoria contínua do projeto.

Desde o início das operações, em janeiro 
de 2024, mais de 740.000 pessoas foram 
atendidas, com acesso facilitado a alimen-
tos saudáveis e minimamente processados 
em regiões de alta vulnerabilidade social. 

Atualmente, há 7 unidades do programa 
distribuídas pelo município, funcionando 
de terça a sábado, das 9h às 18h. Na zona 
leste, estão localizadas as unidades de 
São Miguel Paulista, Guaianases e Cidade 
Tiradentes. Na zona norte, encontram-se 
as unidades de City Jaraguá, Jaraguá e Es-
trada do Sabão e na zona sul a unidade 
em M’Boi Mirim. 
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direcionada exclusivamente aos moradores 
da cidade com cadastro ativo no CadÚnico.

No primeiro edital, foram considerados cri-
térios como os altos índices de vulnerabili-
dade social (número de famílias cadastradas 
no CadÚnico) e a viabilidade de implantação 
em regiões que já contassem com algum 
equipamento público de abastecimento, 
sem que houvesse a sobreposição com 
outro programa voltado à promoção da se-
gurança alimentar e nutricional. Embora a 
existência prévia desses equipamentos não 
fosse um requisito obrigatório, a presença 
de estruturas como sacolões e mercados 
municipais foi considerada estratégica para 
facilitar a implantação e operação inicial do 
programa. Com base nesses critérios, foram 
selecionadas as unidades de Guaianases, 
São Miguel Paulista, Cidade Tiradentes, City 
Jaraguá e Jaraguá para receber as primeiras 
unidades do Armazém Solidário.

Como o programa é voltado exclusivamen-
te às pessoas inscritas no Cadastro Único 
(CadÚnico), essa base de dados é central na 
definição dos territórios prioritários. A atu-
alização mensal é realizada pela Coordena-
ção de Gestão De Benefícios (CGB) vincula-
da à Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social (SMADS) em inter-
locução com o Governo Federal.

Além dos produtos subsidiados, cada unida-
de do Armazém Solidário possui uma gôn-
dola de alimentos que são enviados pelo 
Banco de Alimentos (localizado no Centro de 
Referência de Segurança Alimentar e Nutri-
cional da Vila Maria), disponibilizados como 
doação para os beneficiários. Também há 
oferta de ração para animais de estimação. 
A Secretaria Executiva de Segurança Ali-
mentar e Nutricional e de Abastecimento, 
através da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania, monitora os equipa-
mentos e realiza a implementação de novas 
unidades em parceria com o INTECS.

O Armazém 
Solidário é uma 
política pública 

importante criada 
pelo prefeito 

Ricardo Nunes, que 
oferece alimentos 

até 30% mais 
baratos na nossa 

rede. É uma forma 
da gente acolher e 

oferecer alimentos 
que possam 

complementar 
o cardápio das 

famílias da cidade. 
Convido vocês a 
virem conhecer 

o Armazém 
Solidário.” 

Secretário Executivo de Segu-
rança Alimentar e Nutricional 

e de Abastecimento de São 
Paulo (SP)



Em maio de 2025, foram registra-
das 353.372 compras, totalizando R$ 
28.570.743,74 em vendas. A média por 
compra foi de R$ 80,85, com 63.445 clien-
tes únicos no período. 

O principal desafio identificado até o mo-
mento está relacionado à flutuação dos 
valores praticados nos mercados. Dife-
rentemente do varejo tradicional, que uti-
liza estratégias como o loss leader (preços 
abaixo do custo em itens específicos para 
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atrair clientes, criando uma percepção ime-
diata de grande desconto), o Armazém So-
lidário opera com um modelo enxuto e ágil: 
cerca de 400 itens essenciais, selecionados 
para rotatividade eficiente. Essa diferença 
estrutural pode tornar a percepção diá-
ria dos descontos menos evidente para o 
beneficiário, uma vez que o Armazém não 
promove ofertas relâmpago ou itens com 
reduções extremas pontuais, comuns nos 
supermercados convencionais. 

Sobre a Cidade

São Paulo possui uma população estimada 
em quase 12 milhões de habitantes e um 
PIB per capita de R$ 66.872,84, a cidade de 
São Paulo enfrenta importantes desafios 
no campo da segurança alimentar. Segun-
do o Mapa INSAN, o município apresenta 
vulnerabilidade nutricional de grau médio. 
Dados do Cadastro Único revelam que cer-
ca de 1,7 milhão de pessoas (14,8% da po-
pulação) vivem em situação de pobreza, e 
13,8% das crianças de 0 a 7 anos benefici-
árias do Programa Bolsa Família apresen-
tam baixa estatura para a idade, indicando 
a importância da governança de políticas 
de segurança alimentar e nutricional. Des-
de 2015, a cidade integra o Sistema Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN), com estruturas como a Câmara 
Intersecretarial de Segurança Alimentar e 
Nutricional e o Conselho Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional, ativas e 
regulamentadas para apoiar o enfrenta-
mento dessas questões. 

A cidade conta com um conjunto robus-
to de instrumentos e bases de dados que 
orientam políticas públicas como o Arma-
zém Solidário. Entre eles, destacam-se o 
Cadastro Único, fundamental para identifi-
car famílias em situação de vulnerabilida-

de; o ObservaSampa, que reúne indicadores 
socioeconômicos e territoriais; o IBGE, com 
informações demográficas e de renda; a Fun-
dação Seade, que analisa desigualdades so-
ciais; e plataformas georreferenciadas como 
o GeoSampa e o IPVS. Esses dados permitem 
mapear desigualdades, priorizar territórios e 
estruturar ações eficazes voltadas à promo-
ção da segurança alimentar e nutricional na 
capital paulista. 

Entre as iniciativas de SAN do município, des-
tacam-se as 65 cozinhas comunitárias do 
Programa Rede Cozinha Escola, mantidas em 
parceria com Organizações da Sociedade Civil, 
e as 1.816 hortas comunitárias espalhadas 
pela cidade, mapeadas pelo Programa Sam-
pa+Rural, que promove práticas sustentáveis 
na agricultura urbana, incentivando a transi-
ção agroecológica e a produção orgânica por 
meio de mapeamento de agricultores e mer-
cados, concessão de selos, e suporte técnico 
com uma plataforma online de georreferen-
ciamento.

Referências:
IBGE Cidades: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/sao-
-paulo/panorama
https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/monitoramento-da-
-san/mapa-insan
Disponível em: aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/
cidadania/index.php (Dados de Maio de 2024).

Referências:
https://legislacao.prefeitura.
sp.gov.br/leis/lei-17819-de-29-
de-junho-de-2022

https://legislacao.prefeitura.
sp.gov.br/leis/decreto-61564-de-
-8-de-julho-de-2022/consolidado

https://drive.google.com/fi-
le/d/18ocfrK4UG-nmlRWsHYI-
XOphIm_Yzzmeg/view



São Vicente (SP)

Autores:
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Coautores:
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  Restaurante Escola  
  Bistro Sabores  
  do Conti nente  



O Restaurante Escola Bistrô Sabo-
res do Continente é uma inicia-
tiva de qualificação profissional 
que forma jovens e adultos como 

cozinheiros, articulando teoria e prática em 
um restaurante-escola. Durante o curso, 
os participantes vivenciam uma experiên-
cia gastronômica completa, que valoriza a 
comensalidade como prática pedagógica, 
promovendo o encontro entre pessoas, sa-
beres e sabores da cultura caiçara.

O projeto surgiu em 2023 no contexto de 
profunda vulnerabilidade social da Área 
Continental de São Vicente (SP). A região en-
frenta altos índices de pobreza, desemprego, 
evasão escolar e escassez de oportunidades 
para a juventude. Nesse cenário, a propos-
ta foi desenhada com o objetivo de oferecer 
formação profissional, inclusão produtiva e 
fortalecimento dos vínculos comunitários, 
tendo a gastronomia como ferramenta de 
transformação social, cultural e afetiva.

A iniciativa é executada pelo Centro de 
Aprendizagem e Motivação Profissional - 
CAMP Rio Branco, sob a responsabilidade 
técnica da psicóloga Carolina Fernandes 
Andrade Silva. A equipe conta com consul-
torias técnicas, instrutores, orientadores 
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pedagógicos, apoio administrativo e o Chef 
de Cozinha Hélio Marquês Junior, que acu-
mula 20 anos de experiência na gastrono-
mia, marcada por talento e dedicação.

O público-alvo são jovens entre 18 e 24 
anos e pessoas com deficiência, resi-
dentes em São Vicente, prioritariamente 
aqueles em situação de vulnerabilidade 
social, com renda familiar per capita de até 
dois salários-mínimos, que tenham con-
cluído ou estejam cursando a educação 
básica e que tenham vivenciado situações 
como pobreza extrema, trabalho infantil 
ou exclusão educacional.

Durante o processo de inscrições do proje-
to, observou-se uma adesão majoritária do 
público feminino, muitas delas mães, mo-
radoras das periferias e em busca de auto-
nomia. Compreendeu-se que acolher essas 
mulheres era não apenas necessário, mas 
coerente com o compromisso de promo-
ver autonomia, dignidade e oportunidades 
reais para quem mais precisa. A presença 
dessas mulheres ressignificou o espaço da 
cozinha, que passou a ser também espaço 
de escuta, fortalecimento e empoderamen-
to. Atualmente, o projeto é reconhecido 
não só pela qualificação para o mercado de 
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Turma no espaço de 
convivência
Equipe reunida 
em momento 
de integração 
e aprendizado 
gastronômico.
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zados nas oficinas práticas, tornando o res-
taurante-escola um espaço de convivência, 
partilha e pertencimento.

Durante a implementação, destacaram-
-se desafios como a adequação estru-
tural do espaço para as aulas práticas, a 
logística para aquisição de equipamen-
tos e materiais, além da mobilização de 
jovens em situação de vulnerabilidade. A 
permanência dos alunos também exigiu 
atenção especial, sendo superada com 
o pagamento de bolsas e com a valori-
zação de uma abordagem formativa que 
respeita os tempos, contextos e afetos 
dos participantes.

O financiamento é realizado por meio de 
emenda parlamentar, sem necessidade de 
contrapartida. O CAMP Rio Branco man-
tém forte articulação com a rede socioa-
ssistencial, especialmente com os Centro 
de Referência de Assistência Social (CRAS) 
locais, que indicam jovens em situação de 
vulnerabilidade para participar do curso. A 
articulação com outras políticas públicas e 
equipamentos locais também fortalece e 
amplia os impactos do projeto.

trabalho, mas também como instrumento 
de valorização das trajetórias femininas e 
fortalecimento da autoestima de mulheres 
periféricas historicamente excluídas de es-
paços de formação e protagonismo.

As atividades do projeto englobam aulas 
teóricas e práticas em gastronomia, ofici-
nas culturais, vivências em restaurante real, 
eventos de comensalidade abertos à comu-
nidade, acompanhamento psicossocial, ava-
liações formativas e autoavaliações, além 
de ações voltadas ao empreendedorismo e 
à cidadania. A comensalidade se manifesta 
especialmente nos momentos de produção 
e consumo coletivo dos alimentos, fortale-
cendo a convivência, a troca de experiências 
e o orgulho das raízes caiçaras.

A implementação contou com o apoio de 
uma emenda parlamentar com vigência 
de até 12 meses. As fases de execução 
incluíram a aquisição de equipamentos, 
reformas no espaço, contratação de con-
sultorias técnicas e serviços de marketing, 
além do processo seletivo, início das aulas 
e eventos gastronômicos. A comensalidade 
está presente em todos os encontros reali-

Turma na cozinha
Beneficiários do 
projeto durante 

atividade prática 
de gastronomia.



Participar do Restaurante Escola foi uma 
virada de chave na minha vida. Foi ali 
que eu tive a certeza de que queria seguir 
profissionalmente. Mais do que um curso, 
foi uma experiência transformadora que 
me abriu as portas para o mercado de 
trabalho dentro da área da gastronomia. 
Ter contato direto com os chefs, com suas 
histórias e técnicas, foi um privilégio. 
São aprendizados que vão muito além da 
teoria, que a gente dificilmente encontra 
em instituições tradicionais. No CAMP, 
a gente vive a cozinha de verdade. 
Aprendemos desde o básico, como os 
tipos de corte, até a preparação de 
massas frescas. Cada aula era uma troca, 
um cuidado com o detalhe, com o sabor 
e com a história que a gente conta em 
cada prato. O que mais ficou comigo foi 
o respeito pelos processos. Hoje, sempre 
que entro na cozinha, levo comigo essa 
consciência: dar o meu melhor, porque 
cada prato carrega a chance de oferecer 
uma experiência única a quem vai 
comer. Cozinhar é mais do que preparar 
comida. É sobre entregar afeto, cuidado e 
presença. E foi no Restaurante Escola que 
aprendi isso.” 
Beneficiário
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A experiência está amparada por diversos 
marcos legais, incluindo a Constituição 
Federal (artigos 203 e 227), o Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA (Lei 8.069, 
de 13 de julho de 1990), a Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS (Lei 8.742, de 7 
de dezembro 1993), o Estatuto da Juven-
tude (Lei 12.852, de 5 de agosto de 2013), 
a Lei da Aprendizagem (Lei 10.097, de 19 
de dezembro de 2000 e Decreto 9.579 de 
22 de novembro de 2018), além da Lei Mu-
nicipal nº 3674-A/2017 e do Decreto nº 
4662-A/2017 de São Vicente (SP). Essas 
normativas asseguram a formação técni-
co-profissional com proteção social e ga-
rantias de direitos aos participantes.

Os impactos do Restaurante Escola têm 
sido expressivos, especialmente na inclu-
são produtiva e valorização da juventude 
da Área Continental de São Vicente. To-
dos os alunos que concluíram a formação 
foram inseridos no mercado de trabalho, 
seja por meio de contratação em restau-
rantes da região ou pelo empreendedo-
rismo, abrindo seus próprios buffets e ge-
rando autonomia financeira.

Um destaque simbólico é a trajetória de 
uma aluna da primeira turma, hoje contra-
tada pelo CAMP, que coordena a cozinha 
do Restaurante Escola e gerencia o buffet 
responsável por fornecer cafés da manhã 
e coffee-breaks para empresas locais. Ela, 
junto com outra aluna, também integra a 
equipe de apoio do renomado Chef Hélio na 
formação da segunda turma, fortalecendo 
o ciclo formativo entre pares.

Além dos resultados em empregabilidade e 
empreendedorismo, o projeto promove um 
impacto social profundo ao transformar o 
ato de cozinhar e comer em prática peda-
gógica e comunitária. A comensalidade for-
talece os vínculos entre os jovens, seus ter-
ritórios e culturas, tornando o Restaurante 
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Escola não apenas um espaço de formação, 
mas também um lugar de pertencimento, 
memória e reencontro com a dignidade.

Por fim, destaca-se que a iniciativa tam-
bém reconhece e valoriza o papel da cultura 
na construção do direito humano à alimen-
tação como uma dimensão simbólica, polí-
tica e afetiva. Nesse sentido, músicas como 
“Comida” (Titãs) e “Fome” (Emicida) dialo-
gam com o cotidiano das juventudes peri-
féricas e contribuem para reflexões sobre o 
lugar da comida na construção da dignida-
de humana. Da mesma forma, obras como 
“Fome” (Josué de Castro) e “Comida de 
Verdade” (Bela Gil) são utilizadas como re-
ferências para fundamentar debates sobre 
segurança alimentar e nutricional, ances-
tralidade, desigualdade e cultura alimentar 
no contexto da formação dos jovens parti-
cipantes.

Referências:
https://www.atribuna.com.br/variedades/domingo-
-mais/restaurante-escola-de-s-o- vicente-forma-pri-
meira-turma-1.407623

https://campriobranco.org.br/2024/04/25/restauran-
te-escola-bistro-sabores-do- continente/



Sobre a Cidade

São Vicente, localizada na Região Me-
tropolitana da Baixada Santista, possui 
uma população estimada de 329.911 
habitantes, conforme o último censo do 
IBGE de 2022. Apesar de seu potencial 
histórico, cultural e turístico, a cidade 
enfrenta graves desigualdades sociais, 
especialmente na Área Continental, onde 
se concentram os maiores índices de po-
breza, desemprego e exclusão. 

Os dados sociais evidenciam esse cená-
rio: mais de 10 mil famílias são benefici-
árias de programas de transferência de 
renda e cerca de 8.600 pessoas vivem 
em situação de extrema pobreza. Jovens 
de 18 a 24 anos compõem um contin-
gente vulnerável, sem acesso pleno à 
educação e ao mundo do trabalho, sendo 
comuns os casos de subemprego, infor-
malidade e, infelizmente, trabalho infan-
til. Além disso, aproximadamente 33% da 
população vive com renda per capita de 
até meio salário mínimo. Os territórios 
periféricos da cidade ainda enfrentam 
graves deficiências em infraestrutura 
urbana, saneamento, transporte, aces-
so a serviços básicos e contaminações 
ambientais históricas, como o passivo da 
antiga atuação da Rodhia Química.

Diante desse cenário, uma das necessida-
des mais urgentes da população vicentina 
é o acesso digno e regular à alimentação 
de qualidade. A insegurança alimentar 
atinge de maneira direta diversas famí-
lias, que dependem de redes de solidarie-
dade, programas sociais e da criatividade 
comunitária para garantir as refeições di-
árias. É nesse contexto que ações como 
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hortas comunitárias, cozinhas solidárias, 
oficinas culinárias e formações em gas-
tronomia ganham papel central, pois não 
apenas combatem a fome, mas também 
promovem educação alimentar, geração 
de renda e fortalecimento de vínculos 
comunitários. A valorização da cultura 
alimentar local, como a cozinha caiçara, 
aparece como uma importante estratégia 
para promover autonomia e resgatar a 
identidade dos territórios.

As ações relacionadas à segurança ali-
mentar e nutricional no município são 
financiadas principalmente por repas-
ses do Sistema Único de Assistência So-
cial (SUAS), programas federais como o 
Bolsa Família e iniciativas da sociedade 
civil organizada. Um exemplo disso é o 
Restaurante Escola Bistrô Sabores do 
Continente, executado pelo CAMP Rio 
Branco, que recebeu recurso por emen-
da parlamentar sem contrapartida e atua 
como política pública complementar ao 
SUAS, promovendo qualificação profis-
sional em gastronomia para jovens de 
baixa renda. Recentemente, o município 
de São Vicente realizou a adesão ao Sis-
tema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SISAN) e passou a contar 
com o apoio técnico da ESAN Alimen-
ta Cidades para a elaboração da rota 
de implantação da Política Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional. Esse 
movimento fortalece institucionalmente 
as ações locais, amplia as possibilidades 
de articulação intersetorial e reafirma o 
compromisso com o direito humano à 
alimentação adequada, sustentável e de 
base comunitária.

Referências:
https://cidades.ibge.
gov.br/brasil/sp/sao-
-vicente/panorama



Sorocaba (SP)

Educando Sabores e Saberes 
na Primeira Infância de 
Sorocaba (SP)

Autores:
Jéssica Marques - Seção de Segurança Alimentar, 
Renata Falcato Catini - Nutricionista da Secretaria de Educação,
Nivia Ferreira - Diretora de Escola

Revisão:
Bárbara Santos Valiati (Analista de Políticas Públicas – ICdA)

 Caderno de Experiências sobre Políticas Alimentares Urbanas216

  Barriguinha  
  Feliz  



A Divisão de Alimentação Escolar 
da Secretaria de Educação de 
Sorocaba vem, desde 2023, pro-
movendo ações mais amplas de 

Educação Alimentar e Nutricional nas es-
colas municipais atendidas pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
Dentre as ações desenvolvidas, destaca-se 
a “Jornada de Educação Alimentar e Nutri-
cional (EAN) nas escolas públicas da Edu-
cação Básica do FNDE”, uma iniciativa pro-
posta pelo Ministério da Educação/FNDE, 
com o objetivo de incentivar o debate e a 
prática de ações de educação alimentar e 
nutricional no ambiente escolar. A Jornada 
visa, também, dar visibilidade às ações que 
já são realizadas nas escolas públicas da 
educação básica, ampliando o alcance de 
suas boas práticas.

Em 2024, a Jornada de EAN/FNDE foi desen-
volvida em uma unidade de educação infan-
til (CEI 122 Nelson Fonseca), com o intuito 
de desenvolver ferramentas que possibili-
tem a conscientização dos estudantes sobre 
a alimentação e as escolhas alimentares. A 
implementação da Jornada ocorreu entre os 
meses de Abril e Outubro de 2024, através 
de uma parceria firmada entre a Divisão de 
Alimentação Escolar e a gestão escolar.

A execução da iniciativa contou com a parti-
cipação da nutricionista Renata Falcato, da 
Secretaria de Educação, e da equipe peda-
gógica, formada por 5 professoras, liderada 
pela diretora Nivia Ferreira, e pela coorde-
nadora pedagógica Miriam Pacheco, para o 
público-alvo composto por 128 crianças de 
0 a 4 anos. A experiência foi financiada com 
recursos próprios da unidade escolar, não 
havendo parcerias com outras secretarias 
ou organizações do terceiro setor.

Apesar dos desafios enfrentados, como a 
falta de recursos financeiros específicos 
para o projeto e a limitação do quadro de 
profissionais da área de nutrição para apoio 
às ações, as atividades foram desenvolvidas 
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de forma primorosa pelas equipes pedagó-
gica e de nutrição. Os insumos necessários 
para as atividades foram providenciados 
através de doação, empréstimo e reutiliza-
ção de materiais. O apoio técnico da nutri-
cionista se deu de forma remota, com envio 
de conteúdos e recursos didáticos.

Ao longo da Jornada foram desenvolvidas 
diversas ações de EAN, pautadas em 4 te-
mas principais, propostos pelo FNDE:

 1. Comer em companhia, com prazer e 
atenção;

 2. Como a crise climática afeta a nossa 
alimentação e como podemos agir?

 3. Povos e comunidades tradicionais: va-
lorizando saberes e conexões na alimenta-
ção escolar;

 4. Além da cozinha: o papel da merendei-
ra como educadora;

Pautas estas que foram trabalhadas atra-
vés de ações formativas voltadas para 

Apresentando novos 
sabores de forma lúdica.
A equipe escolar despertou 
a curiosidade das crianças 
por frutas e alimentos 
variados usando fantoches 
e atividades lúdicas, 
tornando o aprendizado 
sobre alimentação saudável 
divertido e envolvente.
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 Habilidades Desenvolvidas: Estimular a 
alimentação saudável, compreender a sua 
importância, aprender a reconhecer os si-
nais de fome.

Terça-feira: Barriguinha feliz.
 Habilidades Desenvolvidas: noção de 

quantidade, percepção de conforto e sacie-
dade.

Quarta-feira: Imagem interativa Corpo Hu-
mano “Quanto cabe na minha barriguinha”

 Habilidades Desenvolvidas: Conhecer-se, 
expressar-se com o outro, aprender a res-
peitar o próprio corpo.

Quinta-feira: Conhecendo o cardápio da creche.
Habilidades Desenvolvidas: entender o 
motivo da rotina escolar.

Sexta-feira: Música O que é que a comida 
tem? - Animazon

 Habilidades Desenvolvidas: estimular 
a concentração e memória, incentivar aos 
hábitos alimentares saudáveis.

Ao final, todas as ações tiveram embasa-
mento legal no Marco de Referência de 
Educação Alimentar e Nutricional para as 
Políticas Públicas, além de recomendações 
oficiais do Ministério da Saúde, como o 
Guia Alimentar para a População Brasileira 
(Disponível em:	  https://bvsms.saude.gov.
br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_po-
pulacao_brasileira_2ed.pdf) e o Guia Ali-
mentar para Crianças Menores de 2 Anos.

O impacto mais significativo observado na 
cidade foi a conscientização dos educado-
res sobre seu papel fundamental na forma-
ção do hábito alimentar das crianças. Além 
disso, as crianças passaram a demonstrar 
maior interesse pelo consumo de frutas, 
verduras e legumes, que, por meio de brin-
cadeiras e atividades práticas, tornaram-se 
mais familiares. Muitos dos pequenos que 
antes resistiam a esses alimentos, passa-
ram a aceitá-los e até provar alimentos que 
antes eram rejeitados.
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a equipe pedagógica, atividades para as 
crianças usando abordagens lúdicas como 
teatro, contação de histórias e músicas, além 
de atividades práticas como o plantio em hor-
ta com materiais reciclados e a visita guiada à 
cozinha escolar. Também foi promovido o en-
volvimento das famílias, através do envio de 
materiais informativos e comunicados sobre 
as pautas abordadas, além de conversas com 
as merendeiras e o uso do cardápio escolar 
como ferramenta pedagógica.

Os relatos de todas as atividades desen-
volvidas ao longo da Jornada de EAN foram 
submetidos à avaliação do FNDE, sendo, 
uma delas, premiada como uma das melho-
res experiências de EAN a nível nacional. A 
ação premiada, intitulada “Barriguinha feliz”, 
com tema: Comer em companhia, com pra-
zer e atenção, teve como objetivo principal 
incentivar e valorizar o momento de se ali-
mentar, englobando os cuidados com o cor-
po, ampliando a autoimagem e identificando 
as particularidades de cada um.

O projeto “Barriguinha feliz” foi desenvol-
vido em 2 etapas:

 Etapa 1: sensibilização da equipe pe-
dagógica, trabalhada em reunião entre a 
equipe escolar (gestoras e professoras) e 
a nutricionista Renata, com apresentação 
dos objetivos, temas e propostas da Jorna-
da, o conceito de EAN segundo o Marco de 
Referência de EAN para as políticas públi-
cas (Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome, 2012. 

 Etapa 2: A equipe escolar elaborou o 
planejamento pedagógico semanal sobre 
o tema central. As professoras buscaram 
materiais e atividades que trouxessem o 
conteúdo de forma lúdica e adequada à 
faixa etária atendida. As atividades foram 
realizadas com todas as turmas da unidade 
escolar, crianças de 0 a 4 anos. Para cada 
dia da semana, uma atividade foi planejada, 
conforme apresentado abaixo:

Segunda-feira: Leitura do livro: Hora do 
almoço - “Rebecca Cobb”

A alimentação da 
minha filha sempre 
foi boa, porém, com 

pouca variedade. 
Ela não aceitava 

experimentar 
novos alimentos. 

Depois da creche, 
e com esse projeto 

desenvolvido, 
ela começou a se 

interessar mais em 
experimentar, e 

nós, em apresentar 
novos alimentos. 

Ela passou a 
fazer parte das 

compras de frutas, 
verduras e legumes 

e a provar cada 
alimento que 

compra. Hoje, é 
uma criança que 

não tem problema 
em provar nenhum 

alimento. Come 
melhor do que a 

mamãe, inclusive! 
De couve a repolho, 

hoje ela come de 
tudo!” 

Mãe de estudante 
beneficiária 



Esses resultados positivos foram obser-
vados tanto pelos educadores quanto pe-
las famílias das crianças, através de de-
poimentos e relatos sobre a melhora da 
aceitação de alimentos saudáveis, além da 
redução da recusa alimentar. A participa-
ção de toda a comunidade escolar também 
demonstrou a efetividade da iniciativa, que 
culminou com a conquista do Prêmio Jor-
nada de Educação Alimentar e Nutricional, 
promovida pelo FNDE em 2024, destacan-
do o município no cenário de segurança ali-
mentar e nutricional.
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Sobre a Cidade

Sorocaba possui 723.682 habitantes e um 
PIB per capita de R$ 64.046,61, ocupan-
do a 1909° posição no ranking nacional. 
O Mapeamento da Insegurança Alimen-
tar e Nutricional (Mapa InSan), classifica 
o município com grau de vulnerabilidade 
nutricional médio. O Cadastro Único re-
gistra 36.310 famílias em situação de po-
breza, (9,7%) 275 crianças do PBF de 0 a 7 
anos com magreza acentuada, (25,2%) 981 
crianças do PBF de 0 a 7 anos com excesso 
de peso e (11,5%) 409 crianças do PBF de 
0 a 7 anos com baixa estatura para idade.

As políticas de segurança alimentar con-
tam com os equipamentos de SAN: 1 ban-
co de alimentos; 6 parceiros doam para 
o Banco de Alimentos; 20 toneladas por 
mês de doações arrecadadas e distribuí-
das; 52 instituições beneficiadas; 7.027 
pessoas ou famílias são beneficiadas 
pelo Banco de Alimentos; 20 toneladas 
dos alimentos aproveitados por mês; não 
há diferenciação na pesagem de alimen-
tos in natura, minimamente processados 
e ultraprocessados que são distribuídos 
no mês. Beneficiários das doações de ali-
mentos do Banco de Alimentos: unidades 
de Acolhimento  Institucional;  unidades  
públicas  e  privadas  sem  fins  lucrativos 

referenciadas no SUAS e Unidades priva-
das sem fins lucrativos não inscritas nos 
Conselhos de Assistência Social.

As necessidades mais urgentes da popu-
lação em relação à segurança alimentar 
e nutricional consistem na Instalação de 
cozinhas comunitárias em bairros peri-
féricos, como exemplo a zona norte de 
Sorocaba, bem como um restaurante po-
pular, servindo café da manhã, almoço e 
janta como o Bom Prato, que atualmen-
te funciona na região central da cidade. 
Ampliação das feiras livres em zonas com 
maior índice de desertos e pântanos.

As políticas de segurança alimentar con-
tam com financiamento do PNAE/FNDE, 
com aquisição de alimentos para o prepa-
ro das refeições servidas nas escolas mu-
nicipais. Anualmente, pelo menos 30% do 
repasse é destinado à compras de horti-
frútis fornecidos pela Agricultura Familiar, 
como: abóbora, abobrinha, acelga, alface, 
banana, batata doce, beterraba, cebola, 
inhame, uva, cenoura, chuchu, laranja, 
mexerica, tomate, repolho, morango, en-
tre outros. No ano de 2024, foram adqui-
ridos 368.066 toneladas de alimentos 
produzidos por agricultores familiares.

Referências:
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/
seguranca_alimentar/marco_EAN.pdf), conforme 
sintetizado no documento Princípios e Práticas para 
Educação Alimentar e Nutricional (Ministério do De-
senvolvimento Social – MDS, Governo Federal, 2018. 
Disponível em:	

https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/segu-
ranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_Ali-
mentar_Nutricional/21_Principios_Praticas_para_
EAN.pdf), além da realização de atividades práticas 
sobre o comer consciente.

(Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/
assuntos/saude-brasil/eu-quero-me-alimentar-me-
lhor/Documentos/pdf/guia-alimentar-para-criancas-
-brasileiras-menores-de-2-anos.pdf/view) , e foram 
inseridas no Planejamento Político Pedagógico da 
unidade escolar, conforme previsto na Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC.

Referências:
https://cida-
des.ibge.gov.
br/brasil/sp/
sorocaba/pa-
norama



Uberlândia (MG)

Raízes do saber e 
sustentabilidade no campo

Autoria
Márcio Mateus Barbosa
Marcelo Donizete
Paula Taísa Arantes Martins
Ravisa de Oliveira Magalhães

Coautores:
Raquel Hunger (Analista de Políticas Públicas – ICdA)
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  Educa Agro  
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do uma rotina contínua de estudos e prá-
ticas. As atividades vão desde o preparo 
do solo até a colheita e a simulação da co-
mercialização dos alimentos produzidos, 
essa última uma atividade lúdica ensina 
noções básicas de precificação.

As ações incluem aulas práticas de manejo 
das hortas, aulas teóricas interdisciplina-
res e visitas técnicas a propriedades rurais 
e empresas. Todo o conteúdo é alinhado 
com temas como agricultura sustentável 
e produção de alimentos. O trabalho é co-
ordenado por técnicos e engenheiros agrô-
nomos da Secretaria Municipal de Agrone-
gócio, que atuam diretamente nas escolas.

A iniciativa possui baixo custo e conta com 
a parceria da Secretaria de Educação, que 
viabiliza o acesso dos técnicos às escolas. O 
financiamento é realizado por meio de do-

Hortas que ensinam:
cultivando 
conhecimento e 
alimentos
Crianças da zona rural 
aprendem na prática 
sobre cultivo de 
hortaliças, conectando 
teoria e experiência 
direta com a agricultura 
sustentável e 
agroecológica.

O programa Educa Agro é desen-
volvido em escolas municipais, 
preferencialmente localizadas 
na zona periurbana do municí-

pio, que manifestem interesse em partici-
par. Consiste no desenvolvimento de ati-
vidades educacionais com alunos da rede 
municipal de ensino, abordando temas 
específicos ligados ao agronegócio. Ideali-
zado pela Secretaria Municipal de Agrone-
gócio, Economia e Inovação, em parceria 
com a Secretaria Municipal de Educação, 
o programa tem como objetivo promover 
uma educação contextualizada voltada à 
agricultura sustentável e à sucessão fami-
liar rural.

A proposta busca oferecer uma formação 
introdutória como produção de alimentos, 
pecuária, avicultura, manejo de irrigação e 
comercialização agrícola, aliando teoria e 
prática no ambiente escolar. Atualmente, 
o programa está presente em cinco uni-
dades de ensino. Participam, majoritaria-
mente, crianças entre 6 e 13 anos, muitas 
delas filhas de produtores ou trabalhado-
res rurais da região.

A origem do projeto está ligada à de-
manda por maior integração da educação 
ambiental no contexto de alunos da zona 
rural. Seu foco inicial foi despertar nos es-
tudantes a percepção de valor pelas ativi-
dades rurais e a possibilidade de dar con-
tinuidade às atividades agropecuárias da 
família. Por meio da implantação e manu-
tenção de hortas escolares pelos próprios 
alunos, promove-se o contato direto com 
práticas agrícolas e agroecológicas. Parte 
da produção é utilizada na alimentação da 
própria comunidade escolar.

Embora as hortas escolares existissem 
desde 2019 com algum acompanhamen-
to técnico, o programa estruturado foi 
oficialmente implantado em 2024. Nesse 
ano, foram elaboradas ementas específi-
cas para duas escolas rurais, estabelecen-
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irrigação e fertilizantes naturais.

Apesar desses desafios, os impactos po-
sitivos são expressivos. Em 2024, o Educa 
Agro certificou cerca de 100 alunos, que 
participaram de mais de 200 horas de ati-
vidades ao longo do ano letivo. Em 2025, 
mais duas escolas passaram a integrar o 
programa. A iniciativa também fortaleceu 
o vínculo com instituições como o SENAR-
-MG, que realizou uma formação para alu-
nos e ex-alunos de uma comunidade rural, 
emitindo certificados de Operador de Má-
quinas Agrícolas – Trator, atendendo a uma 
demanda da própria comunidade. Além 
disso, observa-se melhora no desempenho 
escolar e no engajamento dos estudantes 
participantes.

Referências:
https://drive.google.com/file/d/1pECPvLAjuCuPxKRi-
MOaBng2x-Ll14T-w/view
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ações de empresas locais, pais de alunos e 
membros da comunidade escolar. A Secre-
taria Municipal de Agronegócio é respon-
sável por disponibilizar maquinário para o 
preparo dos canteiros, bem como um téc-
nico agrícola que acompanha as atividades 
ao longo de todo o ano letivo, funcionando 
como um “professor de campo”.

Por sua vez, as escolas contribuem com o 
espaço físico, recursos para aquisição de 
mudas, insumos e sistemas de irrigação, 
além de garantir carga horária fixa para as 
atividades. Durante o desenvolvimento das 
ações, o técnico aprofunda temas como 
produção sustentável, conservação do solo 
e uso consciente da água, promovendo vi-
vências significativas. Todas as etapas de 
cultivo contam com participação ativa dos 
estudantes, e o aprendizado ocorre tanto 
por meio de orientações técnicas quanto por 
conversas espontâneas e trocas de saberes.

O conteúdo é integrado ao currículo escolar 
por meio do projeto “Agro Júnior Sustentável”, 
que promove simulados interdisciplinares 
nas disciplinas de Língua Portuguesa, Ciên-
cias e Matemática. Questões como o uso de 
fungicidas naturais, aproveitamento da água 
da chuva, prevenção de geadas e práticas 
sustentáveis de cultivo são abordadas de for-
ma aplicada e contextualizada. A experiência 
está amparada pelas seguintes legislações 
municipais: a Lei nº 14.429, de 24 de junho 
de 2025, que institui o Programa Novo Agro 
e a Lei nº 10.552, de 23 de agosto de 2011, 
e suas alterações, que criam o Programa de 
Segurança Alimentar e Nutricional.

O principal desafio enfrentado pela iniciati-
va é a escassez de recursos financeiros para 
manutenção das hortas. As Secretarias de 
Agronegócio e de Educação não dispõem 
de orçamento específico para o programa, 
sendo necessários esforços da comunidade 
escolar, dos alunos e de doações de parcei-
ros para aquisição de mudas, sistemas de 

O Projeto Educa 
Agro representou 

um divisor de águas. 
Antes, tínhamos 

um espaço ocioso, 
improdutivo, tomado 

pelo mato e com 
risco de presença de 

animais peçonhentos. 
Hoje, temos uma 
área organizada 

e produtiva, 
que enriquece o 

aprendizado dos 
alunos do 4º e 5º anos. 

(...)A escola percebe 
a satisfação dos 

alunos em participar 
do projeto e colhe 

resultados concretos: 
enriquecimento da 

merenda escolar, 
desenvolvimento do 

espírito empreendedor 
nas crianças do 5º 

ano e valorização, por 
parte das famílias, 

do saber do pequeno 
produtor e do campo. 

A experiência dos 
alunos na escola 

chega até suas 
casas, por meio da 

iniciativa de criação 
de hortas familiares, 

contribuindo para 
a melhoria da 

alimentação dessas 
famílias.”  

Diretor de Escola Municipal de 
Uberlândia (MG)



Sobre a Cidade

De acordo com o último Censo de 
2022, realizado pelo IBGE, o municí-
pio de Uberlândia possui 713.224 ha-
bitantes, com densidade demográfica 
de 173,31 habitantes por km², distri-
buídos em uma área de 4.115,206km². 
O Produto Interno Bruto (PIB) per ca-
pita é de R$ 61.038,02 colocando o 
município na 615ª posição no ranking 
nacional. O Mapeamento da Insegu-
rança Alimentar e Nutricional (Mapa 
InSan), classifica o município com grau 
de vulnerabilidade nutricional médio, 
refletindo a importância da governan-
ça de políticas públicas de promoção 
de segurança alimentar e nutricional.

Em 2024, o município formalizou sua 
adesão ao Sistema Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (SISAN). 
Já havia instituído, legalmente, o Con-
selho Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional, criado pela Lei Mu-
nicipal nº 11.808, de 21 de maio de 
2014, e posteriormente alterado pela 
Lei Municipal nº 14.200, de 6 de junho 
de 2024. Também foi estabelecida, 
pela Lei nº 11.796, de 19 de maio de 
2014, a Câmara Intersetorial Munici-
pal de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, reforçando a estrutura de go-
vernança local sobre o tema.

Em relação às políticas de abasteci-
mento alimentar, Uberlândia executa 
o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), beneficiando 46 agricultores e 
destinando os alimentos adquiridos 
a 64 instituições beneficentes. Tanto 
o PAA quanto o Programa Municipal 
de Alimentação Escolar são operados 

a partir da Central de Abastecimento 
da Agricultura Familiar (CAAF). A CAAF 
ocupa um espaço de 540 m², localiza-
do no barracão da Diretoria de Arma-
zenagem e Distribuição (DAD), o que 
favorece a integração logística dos 
programas de alimentação. Os agri-
cultores realizam a entrega dos pro-
dutos no local, enquanto a Secretaria 
Municipal de Administração se encar-
rega da distribuição para as unidades 
escolares e/ou para as instituições 
cadastradas no PAA. Todo o proces-
so conta com o acompanhamento da 
equipe técnica da gestão municipal, 
que atua desde o apoio à produção até 
a etapa de distribuição dos alimentos.

O município conta, ainda, com 71 feiras li-
vres convencionais, que recebem suporte 
técnico, administrativo e de infraestrutu-
ra. Além disso, são realizadas 7 feiras ex-
clusivas de produtores rurais, instaladas 
em praças e parques da cidade. Partici-
pam dessas feiras 319 feirantes conven-
cionais e 21 produtores rurais. Destaca 
-se também a Lei Municipal nº 12.815, de 
2017, que autoriza o cultivo de hortaliças 
em terrenos públicos ociosos, sem fins 
comerciais. A norma permite que pessoas 
físicas ou jurídicas utilizem essas áreas 
com o objetivo de promover a preserva-
ção e a conservação do solo, incentivando 
práticas sustentáveis em espaços urba-
nos subutilizados.

Referências:
IBGE Cidades: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/
uberlandia/panorama
https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/monitoramen-
to-da-san/mapa-insan.
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Vitória (ES)

Promovendo hábitos 
alimentares saudáveis a partir 
da agricultura familiar

Autores:
Sara Rodrigues Alves, Débora Ruama Valentim, Eliana Cirilo, Rafaela Brito 
Fardin e Roseane Fernandes

Coautores:
Bárbara Santos Valiati (Analista de Políticas Públicas – ICdA)
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  Projeto Feira  
  Comparti lhada   



Em setembro de 2023, a Gerência 
de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (GSAN) da Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social (SEMAS) 

deu início ao planejamento e à execução de 
atividades voltadas à divulgação do Plano 
Brasil sem Fome — plano do governo fe-
deral que orienta estratégias e ações para o 
combate à fome e à insegurança alimentar 
e nutricional (InSAN) no país. Durante esse 
processo, foi identificado que o território da 
Grande São Pedro concentra o maior núme-
ro de pessoas em situação de baixa renda e 
pobreza no município de Vitória, conforme 
dados do CADÚNICO (Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal), 
totalizando 7.030 famílias (69% dos cadas-
trados na região). Diante dessa realidade, 
verificou-se a necessidade de iniciar ações 
prioritárias para o enfrentamento da fome 
e da InSAN nesse território.

A partir dessa constatação e por meio do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA 
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— programa federal de transferência de 
recursos para compra de produtos da Agri-
cultura Familiar) e do Programa Compra 
Direta de Alimentos (CDA — programa 
estadual com a mesma finalidade), foi de-
senvolvida a ideia da Feira Compartilhada. 
O projeto consistiu na distribuição de ali-
mentos oriundos da agricultura familiar e 
na realização de atividades de educação 
alimentar e nutricional (EAN) para indiví-
duos e famílias em situação de vulnerabi-
lidade social da Grande São Pedro. Assim, 
a iniciativa promoveu o acesso a alimentos 
saudáveis, por meio da articulação entre 
diferentes programas dos entes federados, 
contribuindo para a garantia do Direito Hu-
mano à Alimentação Adequada.

Para a definição e identificação do públi-
co-alvo, foi formado um grupo de trabalho 
intersetorial, envolvendo as áreas da saúde, 
assistência social e segurança alimentar e 
nutricional. A GSAN firmou parceria com as 
quatro Unidades de Saúde da região (US de 

Roda de conversa: 
aprendendo sobre 
alimentação saudável
Famílias participam de 
atividades educativas 
na Feira Compartilhada, 
refletindo sobre 
escolhas alimentares 
mais nutritivas e 
hábitos saudáveis no 
dia a dia.

As crianças amam 
as verduras e 
frutas. Eu amo 
aipim, abacaxi e 
não comia fazia 
muito tempo”. 
Beneficiária
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Conquista, Nova Palestina, Santo André e 
Caieiras), com os dois Centros de Referência 
da Assistência Social (CRAS São Pedro I e II) 
e com o Centro de Referência Especializada 
da Assistência Social (CREAS) local. A partir 
da avaliação conjunta desses serviços, fo-
ram priorizadas famílias com crianças de 0 
a 6 anos (prioridade à primeira infância, in-
cluindo gestantes); famílias em situação de 
pobreza, especialmente aquelas sem renda 
ou sem acesso a programas de transferên-
cia de renda; pessoas com hipertensão e/ou 
diabetes; famílias em situação de violação 
de direitos e/ou insegurança alimentar e nu-
tricional; e famílias atendidas pelo Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI).

A execução do projeto Feira Comparti-
lhada foi realizada uma vez por mês, nos 
turnos da manhã e da tarde, entre mar-
ço e dezembro de 2024, beneficiando 
120 famílias. O atendimento foi dividido 
por turno, sendo 60 famílias no período 
matutino e 60 no vespertino. Após uma 
atividade inicial de EAN, os participan-
tes eram conduzidos ao espaço da feira, 
onde podiam escolher seus alimentos, 
dispostos em caixas por tipo/variedade, 
respeitando um limite pré-estabelecido 
por variedade, totalizando até 23 kg de 
alimentos por família (composição fami-
liar com média de 04 indivíduos).

As compras dos alimentos pelo poder pú-
blico foram realizadas junto a 39 agriculto-
res familiares cadastrados nos programas 
PAA e CDA, residentes nos municípios ca-
pixabas de Domingos Martins, Cariacica, 
Santa Leopoldina, Viana e Santa Maria de 
Jetibá, todos próximos à capital do estado 
do Espírito Santo. Para a execução do pro-
jeto, foram utilizados R$ 299.984,42 de 
recursos do PAA e R$ 24.044,80 do CDA. 
Foram adquiridas mais de 25 toneladas de 
alimentos da agricultura familiar, com 27 
variedades, entre hortifrutis, feijão, café, 
filé de tilápia e manteiga.

Fortalecer a 
agricultura 

familiar é crucial 
para garantir 

a segurança 
alimentar e 

nutricional da 
população, além 

de promover a 
sustentabilidade 

e a inclusão 
social. Além disso, 

contribui para 
a preservação 

cultural e a 
resiliência das 
comunidades”. 
Gerente de Segurança 

Alimentar e Nutricional de 
Vitória (ES)



Em dezembro de 2024 realizamos o úl-
timo encontro do projeto devido ao tér-
mino de execução dos programas PAA 
e CDA e dos recursos destinados para a 
aquisição dos alimentos, mas há inten-
cionalidade de replicar o projeto para 
outros territórios do município median-
te captação de futuros recursos. E para 
marcar esse dia de encerramento, pre-
paramos uma mesa de café da manhã/
tarde com o apoio dos serviços partici-
pantes (CRAS, CREAS, Unidades de Saú-
de e Banco de Alimentos) como forma de 
acolher os munícipes e celebrar os resul-
tados alcançados.

Durante este último encontro, foi apli-
cada uma pesquisa de satisfação com 
88 representantes das famílias que es-
tavam presentes. Os resultados foram 
bastante positivos:

 100% afirmaram que gostaram do pro-
jeto Feira Compartilhada;

 98,9% relataram mudanças nos hábitos 
alimentares dos moradores do domicílio 
após participarem da iniciativa;

 68,2% passaram a consumir algum ali-
mento que antes não conheciam ou não 
consumiam, sendo o filé de tilápia o mais 
citado, presente em 60% das respostas.

Os principais desafios enfrentados para 
a operacionalização do projeto foram: a 
logística de recebimento dos alimentos, 
uma vez que o município não possui cen-
tral de abastecimento e os agricultores 
estão, em sua maioria, em municípios do 
interior; a estrutura precária do imóvel no 
Bairro de São Pedro, que dificultou os pro-
cessos de recebimento e distribuição; e a 
equipe de trabalho reduzida frente à esca-
la e à complexidade do projeto, tornando 
a execução exaustiva, dada a necessidade 
de agilidade em todas as etapas.
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Sobre a Cidade

Vitória possui 322 mil habitantes (cen-
so 2022)¹ e 45.752 famílias cadastra-
das no CADÚNICO² (dados de junho 
de 2024). Dessas, mais de 30 mil se 
encontram na faixa da baixa renda e 
pobreza. Além disso, ressalta-se que 
o Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate 
à Fome (MDS) divulgou recentemente 
junto à plataforma da Estratégia Na-
cional Alimenta Cidades o diagnóstico 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
do município. Nele, observa-se o ma-
peamento de diversos territórios com 
a presença de desertos e pântanos 
alimentares, ou seja, a identificação 
das áreas onde o acesso a alimentos 
saudáveis é dificultado (desertos ali-
mentares) e as áreas onde o acesso a 
alimentos ultraprocessados é facilita-
do (pântanos alimentares), com espe-
cial atenção aos locais onde residem 
pessoas e famílias em situação de 
baixa renda e aos territórios perifé-
ricos. Nesta ferramenta observou-se 
que mais de 75 mil pessoas do mu-
nicípio de Vitória residem em regiões 
consideradas desertos alimentares.

Atualmente a cidade de Vitória possui 
apenas o Banco de Alimentos Herbert 
de Souza como Equipamento de Segu-
rança Alimentar e Nutricional. O res-
taurante popular, fechado em 2017, 
está em processo de reabertura e com 
previsão de reinauguração para o mês 
de julho de 2025. Além disso, um imó-
vel da prefeitura está passando por 
reforma para implantação de uma Co-
zinha Comunitária, também na região 
da Grande São Pedro. Porém ainda se 
faz necessário o fortalecimento da 
política de SAN no município. Logo, é 
fundamental a elaboração de estra-
tégias e ações que possibilitem a es-
sas pessoas o acesso, não à qualquer 
alimento, mas sim a uma alimenta-
ção digna que prioriza o consumo de 
alimentos in natura e minimamente 
processados, conforme orienta o Guia 
Alimentar para a População Brasileira. 

Além disso, é necessário incentivar 
práticas que promovam a saúde, como 
por exemplo, por meio da realização 
de atividades de Educação Alimentar e 
Nutricional (EAN). A EAN é compreen-
dida como um campo de conhecimen-
to e de prática contínua e permanente, 
transdisciplinar, intersetorial e multi-
profissional que visa promover a prá-
tica autônoma e voluntária de hábitos 
alimentares saudáveis.

Referências:
IBGE Cidades: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/
vitoria/panorama

Cadúnico: https://www.gov.br/pt-br/servicos/consul-
tar-dados-do-cadastro-unico-cadunico

Fonte: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2004-2006/2006/lei/l11346.htm
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Caxias do Sul (RS)

Estratégia de apoio à 
segurança alimentar e 
nutricional e mitigação às 
mudanças climáticas

Autores:
Cristina Fabian Gregoletto
Thabata Pedroni
Junia Goes

Coautores:
Luana de Brito (Analista de Políticas Públicas - ICdA)
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  Banco de Refeicoes  
  Coleti vas  



O Banco de Refeições Coletivas 
(BRC) é uma política pública ins-
tituída em Caxias do Sul desde 
2013, voltada à redução do des-

perdício de alimentos e à promoção da se-
gurança alimentar e nutricional. A iniciativa 
capta sobras limpas – refeições prontas 
que não foram servidas e estão em perfei-
tas condições sanitárias – oriundas de cozi-
nhas industriais, e as redistribui às entida-
des assistenciais previamente cadastradas 
no Banco de Alimentos do município. 

O programa funciona diariamente, com 
entregas concentradas nos turnos de al-
moço e/ou pré-jantar, conforme a dinâ-
mica de funcionamento de cada entidade. 
São distribuídas cerca de 650 refeições por 
dia, atendendo 12 instituições. O processo 
envolve um rigoroso controle de tempo e 
temperatura, transporte em caixas térmi-
cas (hot box) e registro diário das condições 
higiênico-sanitárias, de acordo com a RDC 
nº 216/2004 da ANVISA.

Origem e Estruturação
O BRC nasceu como resposta concreta 

ao paradoxo entre o desperdício de alimen-
tos e a insegurança alimentar e nutricional. 
Sua criação integrou um esforço público 
estruturado para combater a fome com 
dignidade, responsabilidade social e sus-
tentabilidade ambiental. 
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A implantação do BRC exigiu planejamento 
técnico, articulação intersetorial e estrutu-
ração de processos operacionais padroni-
zados. A iniciativa foi liderada pela Direto-
ria de Segurança Alimentar e Nutricional (à 
época vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Pública e Proteção Social) e con-
tou com o apoio da Vigilância Sanitária, da 
Secretaria Municipal da Saúde, que prestou 
orientação técnica com base nas normas 
sanitárias vigentes, especialmente no que 
se refere ao controle higiênico-sanitário 
das refeições, e da Fundação de Assistência 
Social (FAS), que contribuiu na identificação 
das instituições sociais beneficiadas e no 
alinhamento das ações com a rede socioa-
ssistencial do município. 

O diálogo intersetorial foi garantido por 
meio de reuniões técnicas periódicas e 
por espaços de deliberação como o Con-
selho Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional (COMSEA), acompanhando a 
execução da política e sugerindo aprimo-
ramentos. Essa governança compartilha-
da permitiu a construção de consensos, o 
monitoramento contínuo e a qualificação 
progressiva da política pública.

Fluxos Operacionais
 1. Empresas doadoras:

Empresas com potencial para doação são 
identificadas pela DSAN com base em cri-

Banco de Refeições 
Coletivas: 
reduzindo desperdício 
e promovendo 
segurança alimentar
Criado em 2013, o 
programa transforma 
sobras limpas em 
refeições seguras, 
atendendo diariamente 
instituições sociais e 
promovendo segurança 
alimentar e nutricional.
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Capacitações, visitas técnicas e monitora-
mento: tanto as empresas doadoras quan-
to as entidades receptoras participam de 
capacitações. As empresas recebem orien-
tações sobre as condições sanitárias para 
doação e manuseio das refeições; já as en-
tidades passam por treinamento para o re-
cebimento, controle de temperatura, regis-
tro e distribuição dos alimentos. As visitas 
técnicas são periódicas e cumprem função 
educativa e de monitoramento. 

 3. Entidades receptoras:
Recebem as refeições, registram as con-
dições de recebimento e realizam a dis-
tribuição conforme orientações e normas 
sanitárias. 

Financiamento e Governança 
O projeto é financiado com recursos pú-

blicos municipais, que cobrem a contratação 
de transporte, aquisição de caixas térmicas 
(hot box) e equipe técnica. Já as empresas 
privadas participam voluntariamente doan-
do refeições, equipamentos e utensílios. A 
governança do BRC é compartilhada entre 
os setores público, privado e social, sendo 
acompanhada pelo COMSEA como impor-
tante instância de controle social.

Desafios Enfrentados 
 Garantir a eficiência logística, respeitando 

os limites de tempo e temperatura;

 Manter o controle sanitário rigoroso até 
o ponto de consumo;

 Lidar com a rotatividade de profissionais 
nas entidades, exigindo capacitações re-
correntes e constantes;

 Consolidar uma cultura permanente de 
boas práticas de manipulação e de educa-
ção alimentar e nutricional.

 O comprometimento com a segurança 
do alimento é uma marca do projeto e exi-
ge acompanhamento contínuo.
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térios como perfil de produção, porte, lo-
calização e viabilidade logística. Após visita 
técnica e apresentação do projeto, é feita 
a articulação com a direção da empresa e, 
se for o caso, com a empresa terceirizada 
responsável pela alimentação. Essa etapa 
visa construir confiança, esclarecer as exi-
gências sanitárias e alinhar os fluxos ope-
racionais antes da formalização da adesão.

As empresas doadoras devem garantir que 
as refeições excedentes estejam em condi-
ções sanitárias adequadas e dentro dos pa-
drões de tempo e temperatura estipulados. 
A definição leva em conta a quilometragem 
contratada para transporte, o que garante 
a sustentabilidade da rota e o cumprimento 
das normas sanitárias.

 2. Prefeitura de Caxias do Sul, por meio 
da DSAN:
Captação e capacitação das empresas: 
identifica e visita empresas potenciais doa-
doras, apresentando o projeto, os critérios 
sanitários e a logística envolvida. Após a 
adesão, as empresas passam por capacita-
ção sobre boas práticas e o fluxo de doação;

Seleção das entidades receptoras: realizada 
com base em critérios técnicos como regu-
laridade de funcionamento, tipo de públi-
co atendido (crianças, idosos, pessoas em 
situação de rua, entre outros), capacidade 
de armazenamento e manipulação segura 
dos alimentos e localização dentro da rota 
viável de transporte. As instituições devem 
estar cadastradas no Banco de Alimentos. 

Contratação do transporte: o transporte é 
terceirizado, feito por empresa contrata-
da por meio de processo licitatório, e deve 
atender critérios técnicos definidos em 
edital, como veículo apropriado para trans-
porte de alimentos, pontualidade, rastre-
abilidade da quilometragem e garantia de 
conservação térmica dos alimentos;

Todos os dias 
recebemos 

as refeições, 
que são muito 

importantes para 
nossas crianças 

e adolescentes. 
São refeições 

variadas, que eles 
realmente amam. 

Ao recebê-las todos 
os dias, sentem o 

gosto e o prazer de 
comer, além de se 

sentirem bem para 
aproveitar todas as 
atividades que têm 

aqui no serviço. 
(...) A comida que 

recebemos é muito 
boa.” 

Gestor municipal de Caxias do 
Sul (RS)



Base Legal 
O BRC está apoiado nos seguintes mar-
cos legais:

  Lei Federal nº 14.016/2020 – institui o 
Programa de Combate ao Desperdício de 
Alimentos;

  Lei Municipal nº 8.158/2016 – regula-
menta a doação e reutilização de gêneros 
alimentícios em Caxias do Sul;

  Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional – LOSAN (Lei nº 11.346/2006);

  RDC nº 216/2004 – ANVISA – define re-
gras de boas práticas para serviços de ali-
mentação.

Impactos Diretos e Indiretos Observados 
 Atualmente, o programa contribui para 

a redução mensal de cerca de 6.700 kg de 
alimentos que antes seriam descartados;

 Em 2024, foram evitados 69.486,24 kg 
de desperdício de alimentos;

 Participação de 13 empresas doadoras e 
atendimento direto a 12 instituições sociais;

 O custo médio para a Prefeitura com 
transporte foi de R$ 0,89, em 2024, por 
refeição distribuída;

 Diminuição significativa dos custos das 
instituições com gêneros alimentícios, gás 
e produção, permitindo a aplicação desses 
recursos em outras necessidades;

 Ampliação do acesso à alimentação ade-
quada para populações vulneráveis;

 Promoção de uma cultura de sustenta-
bilidade e estímulo a modelos de gestão 
de desperdício com responsabilidade am-
biental e social; 

 Fortalecimento da articulação interseto-
rial e da solidariedade;

 Consolidação do BRC como um instrumen-
to estruturante de combate à fome e des-
perdício de alimentos, promovendo ações de 
educação alimentar e boas práticas.
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Sobre a Cidade

Caxias do Sul possui 463.501 habitantes e 
um PIB per capita de R$ 60.506,95, ocupan-
do a 638ª posição no ranking nacional. A ci-
dade se destaca pela forte produção de ali-
mentos e desempenha um papel importante 
no abastecimento do Rio Grande do Sul, es-
pecialmente na região da Serra gaúcha. A 
cidade é um centro de produção agrícola e 
também possui a segunda maior central de 
abastecimento do estado, a Ceasa Serra. 

O município aderiu ao SISAN no ano de 
2012 com a Lei nº 7421/2012, que insti-
tuiu o Sistema Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SISAN), bem como a 
criação do Fundo Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional. A CAISAN e o COM-
SEA seguem ativos, garantindo a gover-
nança das políticas públicas de segurança 
alimentar.  

As políticas de segurança alimentar con-
tam com financiamento do PAA e do PNAE, 
além de recursos municipais e parcerias 
com instituições locais. O município tem 
um marco legal que ampara essas ações, 
incluindo a Lei nº 8.750/2021 que institui 
o Programa Municipal de Agricultura Urba-
na e dá outras providências, com destaque 
para o Ponto Safra, que é uma modalidade 
diferente de feira, na qual os hortifrutis são 
vendidos em porções/sacolas pré-defini-
das a um preço fixo. Atualmente, a sacola 
é vendida a R$3,00, sendo que o peso de 
cada produto varia toda a semana, de acor-
do com a cotação de preços divulgada pela 
CEASA Serra (entre 0,8kg e 1,2kg). O Ponto 
Safra ocorre às sextas feiras e tem o ob-
jetivo de levar alimento de qualidade com 
baixo custo para a mesa do consumidor. 
Outro objetivo é estimular a produção local 
e fortalecer a agricultura familiar. 

Referências:
https://cidades.
ibge.gov.br/brasil/
rs/caxias-do-sul/
panorama



Curitiba (PR)
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  Programa Sacolao  
  da Familia Curiti ba  



Criado em 1997 como Sacolão Curiti-
bano, o Programa Sacolão da Famí-
lia, como é denominado atualmente, 
é coordenado pela Secretaria Muni-

cipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SMSAN). Concebido para ser um verdadeiro 
aliado das famílias em meio ao desafio da 
busca de uma alimentação saudável a preços 
acessíveis, a ação visa reduzir o impacto dos 
gastos com a alimentação no orçamento fa-
miliar e demonstram o compromisso da ad-
ministração municipal com o Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA) e a Segu-
rança Alimentar e Nutricional. 

As 12 unidades do programa integram a 
Política Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, assegurando à população o 
acesso regular a frutas, verduras e legumes 
com preços até 40% inferiores aos pratica-
dos no varejo convencional.

As unidades são implantadas em diferen-
tes regiões do município, conforme plane-
jamento da SMSAN. A definição dos locais 
de instalação considera critérios como den-
sidade demográfica, perfil socioeconômico 
e demanda da população. Com frequência, 
esses pontos são estrategicamente posicio-
nados em áreas caracterizadas como “de-
sertos alimentares” — regiões com oferta 
limitada de alimentos in natura —, promo-
vendo, assim, a substituição do consumo de 
produtos ultraprocessados por alimentos 
frescos e nutricionalmente adequados.

Além de sua função principal de promover o 
acesso a alimentos saudáveis, os sacolões 
também desempenham um papel relevan-
te como reguladores de preços nas regiões 
onde estão inseridos. Ao oferecerem ali-
mentos a preços mais acessíveis em relação 
aos estabelecimentos comerciais do entor-
no, esses sacolões acabam por incentivar 
uma reavaliação das margens de lucro e dos 
valores praticados pelo comércio local, be-
neficiando diretamente os consumidores.

Os Sacolões da Família operam com base 
em uma pauta mínima de alimentos, esta-
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belecida para assegurar a oferta regular e 
padronizada de produtos ao longo de todo 
o ano. Essa lista mínima define os itens 
obrigatórios que devem estar disponíveis 
nas unidades, considerando a sazonalida-
de dos alimentos e a variedade necessária 
para uma alimentação saudável.

Durante os meses de outono e inverno, a 
pauta mínima é composta por 23 alimen-
tos, incluindo frutas, legumes e hortaliças. 
Entre as frutas mais comuns nesse perío-
do estão banana, bergamota, caqui, goia-
ba, kiwi, laranja, mamão, maçã, melancia e 
pera. No grupo das hortaliças e raízes, des-
tacam-se batata, batata-doce, cebola, ce-
noura, beterraba, aipim, inhame, cará, nabo 
e mandioquinha-salsa.

Durante a primavera e verão, a pauta é am-
pliada para 30 alimentos, acompanhando a 
maior diversidade de itens disponíveis nes-
sa estação. A adoção dessa pauta mínima 
garante previsibilidade para o consumidor, 
fortalece o planejamento logístico dos per-
missionários e reforça o compromisso do 
programa com a segurança alimentar da 
população.

Os Sacolões da Família possuem acesso 
universal, sendo abertos a toda a popula-
ção, sem a necessidade de inscrição ou cri-
térios de elegibilidade socioeconômica.
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Sacolão da Família Rui 
Barbosa: 
alimentos frescos para 
todos.
A unidade oferece 
frutas, verduras e 
legumes com preços 
até 40% inferiores ao 
varejo, garantindo 
segurança alimentar 
e fortalecendo a 
agricultura familiar, 
integrando eficiência 
econômica e impacto 
social positivo.



que alia eficiência econômica a impacto 
social positivo. 

Nota Do Fazendinha para a cidade:
Tudo começou há quase 30 anos, no 

bairro Fazendinha, junto ao terminal de 
ônibus da Regional. Coube ao então jovem 
comerciante Adão Antunes de Campos Fi-
lho tocar a primeira unidade do Sacolão e 
tornar-se o primeiro permissionário do pro-
grama: “Imagina você trabalhar numa coi-
sa que é o mesmo que fazer o bem para as 
pessoas. É assim que eu me sinto porque, 
com o Sacolão da Família, a coisa é séria. Do 
contrário, não teria tantos clientes antigos 
e produtores plantando e contando com as 
unidades do programa para mandar a pro-
dução”, diz Adão. Vizinhas do Sacolão do 
Fazendinha, as donas de casa Gláucia Farias 
e Eva Lopes compram no local desde o pri-
meiro dia de funcionamento. Gláucia mora 
na região há cerca de 30 anos e compra ve-
getais uma vez na semana: “Aqui as coisas 
são boas e os preços, sempre mais baixos 
que nos outros lugares”, afirma. Já Eva, que 
chegou antes ao bairro, há 40 anos, procura 
comprar hortifrútis duas vezes por semana. 
“É um hábito da gente vir aqui”, explica Eva. 

Integração Temporal e Expansão do Programa
Ao longo dos anos, o programa Sacolão 

da Família tem passado por sucessivas me-
lhorias e ampliações, tanto na infraestrutu-
ra quanto na acessibilidade, com a inaugu-
ração de novas unidades e a incorporação 
de políticas públicas voltadas à mobilidade 
urbana. Um dos avanços mais significativos 
nesse sentido foi a implementação do siste-
ma de integração temporal em terminais de 
transporte coletivo. 

Nas unidades localizadas dentro dos termi-
nais Boqueirão, Pinheirinho e Santa Cândida, 
os usuários do transporte coletivo podem 
acessar os Sacolões sem custo adicional, 
desde que retornem ao sistema de trans-
porte no prazo de até 30 minutos. Por meio 
dessa integração, o valor da passagem não 
é descontado do cartão-transporte ao en-
trar no terminal exclusivamente para realizar 
compras, como ocorria anteriormente.
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Essa característica confere ao programa um 
caráter mais inclusivo e democrático, am-
pliando seu alcance e promovendo o acesso 
a alimentos saudáveis e de qualidade a um 
número ainda maior de cidadãos. Trata-se de 
uma iniciativa que fortalece a segurança ali-
mentar em Curitiba, ao facilitar o consumo de 
alimentos in natura por todas as camadas da 
sociedade, independentemente de sua con-
dição socioeconômica.

Parceria Público-Privada
O modelo de gestão dos 12 Sacolões 

da Família em Curitiba é um exemplo bem-
-sucedido de parceria público-privada. As 
unidades são operadas por permissionários 
selecionados por meio de licitação realizada 
pela Prefeitura, seguindo diretrizes públi-
cas de preço e variedade de produtos. Toda 
a infraestrutura necessária é custeada pelo 
empresário vencedor da concorrência, o que 
reduz custos para o poder público.

Em contrapartida, os permissionários têm 
a oportunidade de comercializar outros ali-
mentos fora da lista obrigatória, com maior 
margem de lucro, garantindo a viabilidade 
econômica do negócio. Além disso, se bene-
ficiam da visibilidade e da localização estra-
tégica das unidades, instaladas em espaços 
indicados pelo município.

A parceria vai além da gestão: os Sacolões da 
Família atuam junto à Prefeitura em ações 
sociais e promocionais. Realizam campa-
nhas em datas comemorativas e eventos 
públicos, contribuindo para a redução dos 
preços ao consumidor. Também colaboram 
com o Banco de Alimentos Municipal, doan-
do toneladas de alimentos próprios para o 
consumo, mas sem valor comercial, que são 
redistribuídos a entidades sociais e utiliza-
dos no preparo de refeições servidas gratui-
tamente no programa Mesa Solidária.

Essa articulação entre o setor público e 
o privado permite que Curitiba ofereça 
uma das cestas básicas mais acessíveis 
do país, segundo o DIEESE, somando os 
produtos dos Sacolões da Família e do 
Armazém da Família. Trata-se de uma 
política pública inovadora e sustentável, 

As mercadorias 
estão boas, agora 

tem alimento 
saudável pertinho 

de casa. Isso é 
bem importante 
para a gente que 
já tem uma certa 
idade e não pode 

caminhar longe.”
 Beneficiária



Já no Sacolão Capão Raso, a mais recente unida-
de do programa — situada dentro do Mercado 
Municipal Capão Raso, em frente ao terminal ho-
mônimo —, o sistema de integração temporal é 
ainda mais ampliado. Nesse caso, os passageiros 
têm um período de até duas horas para sair do 
terminal, realizar suas compras e retornar, sem a 
necessidade de pagar uma nova tarifa de ônibus.

A integração entre o acesso ao transporte pú-
blico e a oferta de alimentos saudáveis reforça o 
compromisso da Prefeitura com a inclusão social, 
a mobilidade urbana e a promoção da segurança 
alimentar, tornando os Sacolões da Família cada 
vez mais presentes na rotina dos curitibanos.

Agricultura Familiar
A unidade do Sacolão da Família Santa Cân-

dida é gerida pela Federação de Cooperativas da 
Agricultura Familiar e Economia Solidária do Pa-
raná (FECAFES), entidade que representa 54 co-
operativas voltadas à produção e comercialização 
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de alimentos provenientes da agricultura familiar.

Essa iniciativa integra as ações dos programas 
Pró-Metrópole (Programa de Desenvolvimento 
Produtivo Integrado da Região Metropolitana de 
Curitiba) e Prodam (Programa de Desenvolvimento 
Agroalimentar da Região Metropolitana de Curiti-
ba), ambos promovidos pelo município. Por meio 
desses programas, agricultores familiares da Re-
gião Metropolitana de Curitiba (RMC) têm acesso 
a oportunidades concretas de comercialização di-
reta na capital, fortalecendo os circuitos curtos de 
produção e consumo, e promovendo o desenvolvi-
mento econômico local com base na sustentabili-
dade e na valorização da economia solidária.

A parceria entre os Sacolões da Família e as co-
operativas da agricultura familiar demonstra o 
compromisso da Prefeitura de Curitiba com o in-
centivo à produção local, a geração de renda no 
campo e o fortalecimento de cadeias alimentares 
mais justas e acessíveis.

Sobre a Cidade

Curitiba possui 1.773.718 habitantes e um 
PIB per capita de R$ 49.907,02 ocupando a 
958ª posição. no ranking nacional. A cidade 
se destaca na área de Segurança Alimen-
tar e Nutricional, sendo considerada uma 
referência nacional por ter uma Secretaria 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (SMSAN). A cidade possui diversas 
iniciativas e programas que visam garantir 
o acesso a alimentos seguros, saudáveis 
e acessíveis para toda a população, como 
foco especial no combate à fome e na pro-
moção da agricultura familiar. 

      O município aderiu ao SISAN no ano de 
2018 com a Lei nº 15.209/2018, que ins-
tituiu o Sistema Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SISAN). A CAISAN, 
instituída em 2013, e o Conselho Munici-
pal de Segurança Alimentar e Nutricional 
(COMSEA), criado em 2003, seguem ativos, 
garantindo a governança das políticas pú-
blicas de segurança alimentar.  

As políticas de segurança alimentar são 
viabilizadas pelo Fundo de Abastecimen-
to Alimentar de Curitiba e por recursos 
do tesouro municipal. Contam ainda com 
financiamentos do PAA e do PNAE, além 
de parcerias com instituições locais. O 
município tem dentre as principais ações 
e programas que evidenciam o destaque: 
Mesa Solidária que distribui refeições gra-
tuitas para pessoas em situação de rua 
e idosos em vulnerabilidade. Armazéns 
da Família que promovem o acesso a ali-
mentos de qualidade a preços mais baixos, 
beneficiando principalmente famílias de 
baixa renda.     Além desses programas, 
Curitiba também destaca-se pela fiscali-
zação e controle sanitário dos alimentos 
comercializados na cidade, garantindo a 
segurança e a qualidade dos produtos ofe-
recidos à população. A cidade tem recebido 
reconhecimento nacional e internacional, 
sendo considerada um exemplo a ser se-
guido por outras cidades brasileiras.

Referências:
https://cidades.
ibge.gov.br/brasil/
pr/curitiba/pano-
rama
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  Culti va Floripa  



O Cultiva Floripa, instituído por 
meio de decreto municipal em 
2020, é um programa voltado 
ao desenvolvimento da agri-

cultura em espaços urbanos no município 
de Florianópolis. A iniciativa contempla 
várias frentes como o aproveitamento de 
espaços públicos para produção de ali-
mentos frescos e saudáveis, socialização, 
estímulo à compostagem, valorização de 
atitudes sustentáveis e a promoção de 
práticas agroecológicas, incluindo ações de 
agroextrativismo, coleta e transformação 
de alimentos. A produção ocorre de forma 
segura e consciente, com foco no consumo 
próprio, trocas, doações e comercialização, 
aproveitando de forma eficiente e susten-
tável os recursos locais.

O programa também se articula a uma 
agenda mais ampla de promoção da alimen-
tação adequada e saudável, contribuindo 
para a segurança alimentar e nutricional, a 
promoção da saúde e a garantia do direito 
humano à alimentação adequada. Por meio 
dessas ações, o Cultiva Floripa colabora com 
metas de redução da pobreza, inclusão so-
cial e equidade, ao reconhecer o papel estra-
tégico da agricultura urbana na construção 
de cidades mais justas e resilientes.
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A agricultura urbana de base agroecológica 
é, nesse contexto, uma estratégia concreta 
de desenvolvimento sustentável, atuando 
na educação ambiental, no cuidado com o 
meio ambiente, na valorização da cultura lo-
cal e na função social do uso do solo urbano. 
Além disso, promove a mobilização e articu-
lação entre diferentes setores da sociedade, 
incluindo o poder público, a sociedade civil, o 
setor privado, e instituições diversas como 
escolas, igrejas, comunidades, bairros, terri-
tórios, empresas, áreas rurais e de floresta, 
favorecendo uma abordagem integrada en-
tre saúde, ambiente e desenvolvimento.

Os benefícios para a população são múlti-
plos: o programa contribui para a melhoria 
das condições nutricionais e de saúde, pro-
move o lazer e a integração comunitária, 
fortalece o pertencimento e a solidarieda-
de, e gera emprego e renda. Também im-
pulsiona a ampliação e conservação de áre-
as verdes, a melhoria urbanística da cidade 
e o fortalecimento de relações de cuidado 
coletivo, consolidando-se como uma inicia-
tiva inovadora e eficaz na produção social 
da saúde e na promoção da sustentabilida-
de urbana e humana.

Transformando 
resíduos em vida
Mais do que 
reaproveitar materiais, 
o projeto fortalece 
práticas sustentáveis 
no dia a dia e coloca a 
cidade cada vez mais 
próxima das metas 
do Plano Municipal de 
Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos.
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O Cultiva Floripa tem como objetivos: 

 Ampliar, fortalecer e consolidar as di-
versas formas de se fazer agricultura nas 
cidades; 

 Construir um modelo de desenvolvi-
mento urbano mais justo e democrático 
que possibilite uma alimentação saudável 
para todos os seus habitantes; 

 Aumentar a capacidade da agricultura de 
base agroecológica de cumprir múltiplas 
funções de interesse público na produção 
sustentável de alimentos, plantas medici-
nais e demais produtos da sociobiodiver-
sidade e da conservação do patrimônio 
cultural e natural; 

 Estimular o tratamento descentralizado 
e a gestão comunitária dos resíduos sóli-
dos orgânicos; 

 Fomentar no âmbito das cidades, redes 
locais de economia solidária, de atividades 
contínuas de educação e de formação com 
vistas à estruturação de sistemas justos e 
sustentáveis de produção, doação, comer-
cialização e consumo de alimentos; 

 Estimular as práticas alimentares e há-
bitos de vida saudáveis; 

 Aumentar o capital social em áreas de 
vulnerabilidade socioambiental; 

 Contribuir com a implantação das Polí-
ticas Nacionais de Segurança Alimentar e 
Nutricional e de Promoção da Saúde, por 
meio da aproximação de instituições públi-
cas, privadas e da sociedade civil;

EIXO ESTRATÉGICO DO PROGRAMA
Valorização dos resíduos sólidos orgânicos: 

O Município de Florianópolis adota con-
ceito inovador e sustentável para a gestão 
dos resíduos sólidos orgânicos. A adoção 
da compostagem termofílica e vermicom-
postagem como métodos de tratamen-
to dos resíduos orgânicos representa um 
processo educativo e de monitoramento, 
visando disseminar práticas sustentáveis 
bem como proporcionar a segurança téc-
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BASES CONCEITUAIS 
Promover práticas agroecológicas na 

produção, agroextrativismo, coleta e trans-
formação gerando produtos de forma se-
gura, voltados ao consumo próprio, trocas, 
doação, e comercialização, aproveitando de 
forma eficiente e sustentável os recursos 
locais. Busca melhorar as condições nutri-
cionais, de saúde, lazer, saneamento, valo-
rização da cultura, interação comunitária, 
educação ambiental, cuidado com o meio 
ambiente, função social do uso do solo, ge-
ração de emprego e renda, melhoria urba-
nística da cidade e sustentabilidade. 

O programa foi instituído pelo Decreto Mu-
nicipal Nº 21.723 de 08 de julho de 2020, 
sendo um avanço do Programa Municipal 
de Agricultura Urbana instituído em 2017, 
e contempla os seguintes processos: 

I - Gestão dos resíduos orgânicos por meio 
de compostagem e vermicompostagem;

II - Produção de mudas e sementes; 

III - Aumento da biodiversidade;

IV - Certificação participativa de produção 
orgânica; 

V - Uso sustentável dos recursos naturais 
como o aproveitamento de água da chuva, 
produção de energia solar, uso de mate-
riais reciclados.



nica e ambiental destas iniciativas. O com-
posto orgânico é utilizado na manutenção 
e construção das hortas comunitárias e 
institucionais, proporcionando o retorno de 
nutrientes essenciais ao solo e contribuin-
do nesta caminhada para uma cidade mais 
sustentável.

Compostagem
A compostagem é a reciclagem dos 

resíduos orgânicos. Consiste em um pro-
cesso natural de decomposição da fração 
orgânica, por meio da ação de microrganis-
mos, principalmente fungos e bactérias ae-
róbias. Processo que necessita de oxigênio 
e determinadas condições de temperatura 
e umidade e do qual resultam composto 
sólido e líquido (biofertilizante). O compos-
to sólido e líquido contém nutrientes ricos 
para o solo e plantas. A compostagem re-
duz a quantidade de resíduos que seguem 
para o aterro sanitário, proporcionando 
economia na coleta e destino.

Composteira Termofílica
O principal sistema de compostagem 

adotado no município de Florianópolis é o da 
Compostagem Termofílica em Leiras Estáti-
cas com Aeração Passiva, conhecido como 
“Método UFSC”. É um processo de decom-
posição microbiológica da matéria orgâni-
ca, que depende de oxigênio e gera calor. 
A aeração ocorre de maneira passiva por 
convecção natural, onde o ar quente sai pelo 
topo e o ar frio é sugado pela base da leira. 

Vermicompostagem
A vermicompostagem é o sistema si-

milar à compostagem onde os organismos 
responsáveis pela decomposição dos resí-
duos são as minhocas, especialmente da 
espécie Eisenia Foetida, a minhoca verme-
lha californiana. São processos com carac-
terísticas físico-químicas diferentes, porém 
o produto também é o composto orgânico. 
O processo de transformação ocorre quan-
do as minhocas se alimentam, transfor-
mando os resíduos em húmus. Também 
na vermicompostagem é obtido composto 
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líquido, que deve ser diluído em água e utili-
zado como adubo. Não ocorre produção de 
calor, já que o material orgânico é digerido 
pelas minhocas em vez de ser decomposto 
pelos microrganismos.

O minhocário é um ambiente vivo, protegi-
do e ecológico. Além das minhocas, reúne 
fungos, bactérias, microrganismos e inse-
tos. Todos colaboram na obtenção de hú-
mus de qualidade. É simples e rápido mon-
tar um, porém requer dedicação.



PROJETO MINHOCA NA CABEÇA - VERMI-
COMPOSTAGEM

O projeto Minhoca na Cabeça incenti-
va a reciclagem doméstica do resíduo or-
gânico com a doação de minhocários pela 
Prefeitura de Florianópolis. Para ganhar o 
kit, é preciso inscrever-se e participar de 
uma oficina de capacitação. Nesta oficina, é 
entregue o minhocário. O minhocário pode 
ser manejado em casa ou apartamento. 
Sua operação é fácil, mas requer alguma 
dedicação. Basta separar os resíduos orgâ-
nicos e ter um pouco de matéria seca como 
folhas ou serragem. Aí, é só ir montando 
camadas dentro da caixa para alimentar as 
minhocas e outros microrganismos do bem 
que vão transformar esse material em hú-
mus e composto líquido.

Com base na produção média diária de re-
síduos orgânicos é possível desviar tone-
ladas de resíduos orgânicos em Florianó-
polis, com economia direta em transporte 
até o aterro sanitário e redução na emissão 
de carbono. O resultado estimado contribui 
com as metas do Plano Municipal de Ges-
tão Integrada de Resíduos Sólidos de Flo-
rianópolis.

O Programa Minhoca na Cabeça do muni-
cípio de Florianópolis, até maio de 2025, já 
entregou mais de 2.500 kits de compos-
tagem doméstica, oferecendo capacitação 
técnica aos munícipes e doação de minho-
cas, facilitando a cada pessoa possuir em 
sua própria residência um adubo de alta 
qualidade (húmus).

Referências:
https://cultivafloripa.pmf.sc.gov.br/

https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/residuos/index.
php?cms=manual+minhoca+na+cabeca&menu=7&-
submenuid=283

Ambas as técnicas são usadas no Programa.
Além disso, o programa inclui compos-

tagem comunitária, que são pátios descen-
tralizados de compostagem. A gestão co-
munitária de resíduos orgânicos pressupõe 
responsabilidade compartilhada e constru-
ção coletiva. Para garantir a representativi-
dade social e diversidade local na análise, 
elaboração, execução e avaliação de ações 
colaborativas nas etapas a seguir:

  1. Formação de grupo comunitário

  2. Definição de Métodos de sensibilização 
das famílias para a segregação doméstica

  3. Articulação com o poder público e ini-
ciativa privada

  4. Definição de Metodologia de compos-
tagem a ser adotada

  5. Promoção de atividades para uso do 
adubo orgânico

  6. Remuneração por material compostado 
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Sobre a Cidade

A cidade de Florianópolis possui 537.211 
habitantes e um PIB per capita de R$ 
45.602,98, ocupando a 1.139ª posição no 
ranking nacional. O Mapa INSAN classifica 
o município com grau de vulnerabilidade 
nutricional média, refletindo desafios na 
segurança alimentar. O Cadastro Único 
registra 38.271 pessoas em situação de 
pobreza (7,1% da população), 5 e < 10% 
das crianças de 0 a 7 anos beneficiárias 
do PBF apresentam baixa estatura para a 
idade, indicando um quadro preocupante 
de insegurança nutricional.

As políticas de segurança alimentar con-
tam com convênios federais do PAA e do 
PNAE, além de recursos municipais e par-
cerias com instituições locais.

O município tem como marco legal a Lei 
Nº 9.355, de 10 de outubro de 2013 que 
dispõe sobre a Política Municipal de Segu-
rança Alimentar e Nutricional e o Decreto 
Nº 16.510 de 28 de julho de 2016 que 
regulamenta a Câmara Intersetorial de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CAI-
SAN). O município também dispõe como 
dispositivos legais da Lei N° 10.392 de 
06 de junho de 2018 que institui a Política 
Municipal de Agroecologia e Produção Or-
gânica em Florianópolis e da Lei n° 10628 
de 08 de outubro de 2019 que institui e 
define a ilha de Florianópolis como Zona 
Livre de Agrotóxicos. 

Em 2015 surge a Rede Semear, um im-
portante espaço para ampliação do diá-
logo sobre agricultura urbana na cidade 
de Florianópolis. Pouco tempo depois, em 
2017, instiuiu-se por meio de um decre-
to o “Programa Municipal de Agricultura 

Urbana de Florianópolis” que atualmente 
se chama “Cultiva Floripa”. Os integrantes 
da Rede Semear são pessoas da socieda-
de civil, o poder público e as ONGs como 
o Centro de Estudos e Promoção da Agri-
cultura de Grupo (CEPAGRO).

Atualmente, há 7 hortas na rede socioas-
sistencial, 34 hortas em Serviços de Saú-
de, 68 hortas em unidades educativas e 
28 hortas comunitárias ativas, além de 
um forte envolvimento intersetorial em 
ações de educação alimentar e nutricional 
entre sociedade civil e atual gestão. 

A CAISAN e o Conselho Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional Susten-
tável (COMSEA) seguem ativos diante os 
muitos desafios, garantindo a governança 
das políticas públicas de segurança ali-
mentar e nutricional do município.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sc/florianopolis/
panorama
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  Seguranca  
  Alimentar e Nutricional  
  dos Restaurantes  
  Populares de Joinville  



Nos dois Restaurantes Populares 
de Joinville, a sustentabilidade 
passou a integrar de manei-
ra sistemática as rotinas dos 

Restaurantes Populares, por meio da de-
finição de metas específicas inseridas no 
contrato de gestão dos equipamentos. 
Essa estratégia permitiu que ações sus-
tentáveis fossem integradas à operação 
dos restaurantes de maneira consistente 
e monitorada, alinhando a rotina dos ser-
viços públicos à Política de Segurança Ali-
mentar e Nutricional.

Uma das ações foi o fortalecimento da 
parceria com a agricultura familiar, que 
passou a fornecer cerca de 67% dos insu-
mos utilizados no preparo das refeições. 
Essa colaboração contribui para valorizar 
pequenos produtores locais, promovendo 
o desenvolvimento econômico da região e 
garantindo alimentos frescos e diversifi-
cados para os usuários dos restaurantes.
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Outra ação importante foi a inclusão de 
Plantas Alimentícias Não Convencionais 
(PANCs) nos cardápios, valorizando ali-
mentos regionais pouco explorados. Além 
disso, as equipes adotam práticas de 
aproveitamento integral dos alimentos 
e compostagem dos resíduos, buscando 
reduzir o desperdício e otimizando o uso 
dos recursos disponíveis. O composto or-
gânico produzido durante o processo de 
compostagem retorna ao Restaurante e 
é utilizado na horta do espaço, que produz 
insumos ao Equipamento e também é uma 
ferramenta educativa aos frequentadores.

A gestão ambiental dos restaurantes tam-
bém foi reforçada com a implementação 
da logística reversa para embalagens, uma 
iniciativa que contribui para a redução de 
resíduos e promove a destinação adequa-
da dos materiais, alinhando a operação 
dos restaurantes aos princípios de econo-
mia circular.

Direito que se Serve à Mesa
Com alimentos frescos da 
agricultura familiar e cardápios 
sustentáveis, os Restaurantes 
Populares de Joinville oferecem 
refeições acessíveis e 
nutritivas à população
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Além dessas práticas, o projeto incluiu a 
realização de ações educativas mensais, 
voltadas aos frequentadores dos restau-
rantes. Essas atividades têm o objetivo de 
informar e sensibilizar a população sobre a 
importância da alimentação adequada, do 
consumo consciente e das práticas sus-
tentáveis, ampliando o impacto do projeto 
para além da refeição servida.

Entre janeiro e dezembro de 2024, foram 
servidas 352.053 no Restaurante Popu-
lar Bacarein e 201.342 no Restaurante 
Popular Adhemar, refeições que refletem 
esse conjunto de ações e mostram que, 
por meio da definição clara de metas e do 
comprometimento das equipes envolvi-
das, é possível integrar sustentabilidade 
e segurança alimentar em equipamentos 
públicos, beneficiando tanto a comunida-
de atendida quanto os produtores locais e 
que os restaurantes populares podem de-
sempenhar um papel importante na pro-
moção da sustentabilidade, da economia 
local, da alimentação adequada e saudável 
e da garantia do direito humano à alimen-
tação adequada.



Sobre a Cidade

Joinville possui 616.317 habitantes 
e um PIB per capita de R$ 74.531,62 
ocupando a 402ª posição no ranking 
nacional. A cidade possui o Plano Mu-
nicipal de Segurança Alimentar e tam-
bém o Fundo Segurança Alimentar e 
Nutricional criado e ativo desde 2003. 
I Plamsan 2017-2022, II PLAMSAN 
2022-2025, III PLAMSAN 2026-2029 
está atualmente em consulta pública

O município aderiu ao SISAN no ano de 
2012 por meio da Lei nº 7316/2012, que 
instituiu o Sistema Municipal de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (SISAN). 
A CAISAN e o COMSEA seguem ativos, 
garantindo a governança das políticas 
públicas de segurança alimentar.  

As políticas de segurança alimentar 
contam com financiamentos do PAA e 
do PNAE, além de recursos municipais 
e parcerias com instituições locais. 
O município tem dentre as principais 
ações e programas que evidenciam o 
destaque:  O Prêmio de Práticas Exi-
tosas, em que a CAISAN promove pre-
miações para reconhecer e valorizar 
iniciativas de servidores públicos que 
contribuem para a SAN, incentivando 
a troca de experiências e a melhoria 
contínua dos serviços. Há também o 
Programa Plantando Saúde, o projeto 
que impulsiona as hortas comunitá-
rias. Um exemplo é a horta comunitá-
ria Costa e Silva, que existe há mais de 
duas décadas, ocupa uma área de 6,4 
mil m². A horta foi viabilizada a partir 
de um acordo, ainda em 2001, entra a 
Associação de Moradores e Amigos do 
Parque Douat, a Prefeitura e a Eletro-

sul, então proprietária do imóvel. São 
mais de 50 famílias envolvidas no pro-
cesso de cultivo e consumo da horta. 
A Lei n°5.725/2007 foi aprovada na 
Câmara de Vereadores para permitir à 
associação a implantação “formal” da 
horta, que já estava em operação há 
alguns anos. Destaque também para 
o Programa Mama Nenê, uma inicia-
tiva municipal que tem como objetivo 
incentivar o aleitamento materno e 
propiciar a continuidade da amamen-
tação após o retorno da mãe ao traba-
lho. Por meio do programa, a mãe não 
necessita desmamar o bebê ao matri-
culá-lo no Centro de Educação Infantil 
(CEI), podendo levar o leite materno 
ordenhado até o CEI para ser ofertado 
à criança.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sc/joinville/pano-
rama
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Londrina (PR)

Coautores:
Viviane Fernandes
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento
Ricardo Assis (Analista de políticas públicas - ICdA)  
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  Projeto Sacolas  
  Camponesas  



O projeto Sacolas Camponesas 
foi inspirado em uma proposta 
desenvolvida pela professora 
Rosemeire Aparecida de Al-

meida da Universidade Federal do Mato 
Grosso do Sul - UFMS. Em Londrina, este 
Projeto teve início em setembro de 2016, 
como um projeto de extensão coordenado 
pela professora Dra. Eliane Tomiasi Pauli-
no, do Departamento de Geografia da Uni-
versidade Estadual de Londrina – UEL, en-
volvendo estudantes universitários para a 
capacitação de mulheres do assentamen-
to Eli Vive, tendo como objetivo o empo-
deramento dessas mulheres para a pro-
dução e comercialização de alimentos de 
qualidade e livres de agrotóxicos, contri-
buindo para o manejo dos recursos natu-
rais de forma sustentável; gerando renda 
e autonomia financeira, contribuindo para 
a diminuição da desigualdade econômica 
no assentamento. 

A construção foi idealizada por um grupo de 
assentadas, por meio de suas articulações, 
tanto em âmbito político como social. No 
início deste Projeto participavam cerca de 
40 mulheres, mas, devido a algumas difi-
culdades esse número declinou. 
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Um dos desafios, foi o enfrentamento ao 
machismo em seus próprios lares, pois al-
gumas mulheres não tinham apoio do seu 
companheiro na condução da horta, po-
rém, com o crescimento e comercialização 
da produção, esse cenário mudou, trazen-
do para ela autonomia e proporcionando 
maior renda na família. 

Outro impasse estava relacionado à logísti-
ca de vendas, ou seja, como fazer com que 
a produção chegasse ao mercado. Uma das 
formas encontradas foi a participação na 
Feira do Produtor realizada aos domingos 
na cidade de Londrina, no entanto, devido 
à distância do assentamento até o local da 
Feira, e conflitos internos, esta atividade 
teve que ser encerrada. No ano de 2019, 
auxiliando na logística de entrega, por meio 
da Secretaria Municipal de Agricultura de 
Londrina, adquiriram um caminhão. 

No quesito divulgação, outra adversidade 
superada, por meio do Google Formulários, 
onde as mulheres camponesas disponibili-
zam semanalmente uma lista de produtos 
de acordo com a sazonalidade da produção, 
e os consumidores com acesso para reali-
zarem seus pedidos.

Força Feminina no Campo
Mulheres camponesas 
transformam a realidade do 
Assentamento Eli Vive com 
produção agroecológica, 
geração de renda e 
fortalecimento da agricultura 
familiar, por meio do Projeto 
Sacolas Camponesas.
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A proposta que deu origem à celebração 
deste Convênio foi ao encontro do Progra-
ma de Apoio a Projetos de Desenvolvimen-
to e Fomento do Setor Agropecuário uma 
vez que incentiva e fomenta a produção 
agropecuária de pequeno porte. O Municí-
pio, por meio da disponibilização do veícu-
lo, fortalece a agricultura familiar e agro-
ecológica, e propicia a melhoria da saúde 
dos consumidores urbanos, promovendo a 
segurança alimentar e nutricional tanto na 
área urbana como na rural.

O projeto também integra o programa Eco-
nomia Solidária, da Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SMAS, que teve início 
em 2022, realizando vendas por meio de 
pedidos e entregas.

No que se refere à divulgação, o grupo utiliza 
as redes sociais do Facebook e Instagram, por 
meio dos quais são divulgados os produtos 
agrícolas produzidos, os dias e os locais de 
entrega, há também um link onde podem ser 
inseridos os dados de identificação do consu-
midor e selecionar os produtos e quantidades 
desejadas, além da criação de um grupo no 
WhatsApp, para sanar as dúvidas. 

O projeto vem ganhando visibilidade e con-
ta com muitos apoiadores na cidade, valo-
rizando o trabalho no campo e estimulando 
o consumo de hortifrutis. Os quintais pro-
dutivos avançaram e hoje são produzidos 
alqueires. Atualmente o projeto conta com 
10 agricultoras, e entregam também na 
merenda escolar e no PAA.
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Uma das ações do projeto é a identificação 
de parceiros que assumem o compromisso 
de adquirir semanalmente uma sacola de 
alimentos frescos, a um preço fixo com-
patível com os valores do mercado. Nes-
sas sacolas são disponibilizados seis itens, 
produzidos de acordo com a sazonalidade 
agrícola, para o consumo de uma família de 
até quatro pessoas. Esses itens são diver-
sificados entre verduras, legumes, tubér-
culos e as plantas alimentícias não conven-
cionais (PANCs).

Esse projeto trouxe uma riqueza de opor-
tunidades para o coletivo das mulheres, 
como a fundação da Associação de Mulhe-
res Camponeses do Assentamento Eli Vive 
– AMCEV, que possibilitou maior engaja-
mento e organização, como também a cria-
ção de outros projetos de luta por políticas 
públicas e melhorias para as camponesas.

No ano de 2019, a Prefeitura Municipal de 
Londrina, por meio da Secretaria Municipal 
de Agricultura e Abastecimento, firmou um 
Convênio com a União por intermédio do 
Ministério da Agricultura, Abastecimento e 
Pecuária, para a aquisição de um Caminhão 
no valor de R$ 148.000,00. O bem móvel 
é utilizado pela AMCEV como facilitador da 
logística de transporte visando a comercia-
lização de alimentos frescos, selecionados, 
padronizados e com preços competitivos, 
diretamente do produtor para o consumi-
dor, fomentando a produção agropecuária 
de pequeno porte das produtoras. 

Produção Sustentável 
Hortaliças frescas, 

livres de agrotóxicos e 
cultivadas com dedicação 

por mulheres do Projeto 
Sacolas Camponesas. 

Uma experiência que une 
saberes tradicionais e 

práticas agroecológicas.



Sobre a Cidade

Com uma população de 555.965 habi-
tantes e PIB per capita de R$ 40.636,89, 
Londrina ocupa a 1.402ª posição no 
ranking nacional. Segundo o Mapeamen-
to da Insegurança Alimentar e Nutricional 
(Mapa InSan), o município apresenta grau 
médio de vulnerabilidade nutricional. No 
Cadastro Único, 176.917 pessoas estão 
registradas, representando 31,8% da po-
pulação total. Destas, 69.645 estão em 
situação de pobreza (12,5%). Entre as 
crianças de 0 a 7 anos beneficiárias do 
PBF, 6,8% apresentam magreza, 8,2% bai-
xa estatura para idade e 19,5% excesso de 
peso, o que evidencia desafios associados 
à má nutrição em múltiplas formas.

O município possui instrumentos norma-
tivos que apoiam políticas de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN), como a Lei 
nº 12.620/2017 que institui a Política 
Municipal de Agricultura Urbana e Periur-
bana e cria o Programa Municipal de Agri-
cultura Urbana e Periurbana (AgriUrba-
na). As políticas são implementadas com 
apoio de múltiplas secretarias e envolvem 
ações intersetoriais. Entre os equipamen-
tos existentes destacam-se um Res-
taurante Popular com 11 mil refeições 
mensais; duas cozinhas solidárias habi-

litadas e uma mapeada; 42 feiras livres; 
três Feiras do Produtor, sendo uma delas 
a Feira Pública de Orgânicos. Há ainda 
duas unidades de Banco de Alimentos e 
31 hortas comunitárias. A CAISAN está 
ativa e o município mantém participação 
no SISAN, com potencial de avanço na 
regulamentação de ambientes alimenta-
res, ações contra perdas e desperdícios e 
fortalecimento das parcerias federativas 
para SAN.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/londrina/pano-
rama
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Maringá (PR)

Autosservimento reduzindo 
significativamente o 
desperdício de comida – 
menos comida sobrando no 
prato, menos comida indo 
pro lixo.

Autores:
Geferson Almeida Gonçalves
Camila Barbosa Carvalho

Revisão:
Ricardo Assis (Analista de políticas públicas - ICdA)
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  Restaurantes  
  Populares de  
  Maringa  



No Paraná o Governo do Estado 
mantém o Programa Paranaen-
se de Apoio aos Restaurantes 
Populares – PPRP, com a finali-

dade de ampliar o acesso a refeições sau-
dáveis a preços acessíveis e promover a 
Segurança Alimentar e Nutricional, no âm-
bito estadual. O Programa oferece apoio fi-
nanceiro para a construção, reforma e aqui-
sição de equipamentos e materiais para os 
restaurantes. Os municípios que aderem ao 
programa devem garantir a manutenção e 
gestão dos restaurantes.

Os Restaurantes Populares são estabe-
lecimentos administrados pelo poder pú-
blico municipal que se caracterizam pela 
produção e comercialização de refeições 
saudáveis, nutricionalmente balanceadas, 
originadas de processos seguros, servi-
das em locais apropriados e confortáveis 
e comercializadas com subsídio municipal 
para garantir preços acessíveis ao público 
atendido. Os municípios se comprometem 
em garantir equipe necessária e respon-
sável técnico pela execução do projeto de 
funcionamento do restaurante popular e 
atividades de segurança alimentar e nutri-
cional, devendo esta ser constituída, no mí-
nimo, por profissional da área de nutrição 
e gestor público local, além de assumir as 
despesas referentes à gestão e manuten-
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ção do restaurante popular. Por meio da 
parceria entre Estado e Municípios foram 
construídos restaurantes populares em vá-
rias cidades do Estado do Paraná: Curitiba, 
Paranavaí, Umuarama, Toledo, Cascavel, 
Maringá e Londrina. Além desses em fun-
cionamento, outros estão em construção 
nas cidades de Cianorte, Quedas do Iguaçu, 
Campo Mourão e Pato Branco.

O Programa de Restaurantes Populares na 
Cidade de Maringá – PR é mantido pela Se-
cretaria de Assistência Social, Política Sobre 
Drogas e Pessoa Idosa (SAS), a gestão é feita 
por uma empresa contratada via licitação – a 
empresa é responsável pela contratação da 
equipe de funcionários, aquisição dos alimen-
tos e produção e transporte das refeições. 
Hoje são quatro unidades de restaurantes 
populares, um na região central e três em di-
ferentes bairros da cidade. O estado do Para-
ná, por meio da Secretaria de Estado da Agri-
cultura e do Abastecimento (SEAB) apoiou a 
construção e equipagem dos Restaurantes 
Populares de Maringá. Também através de 
Convênio com Estado, está em fase final de 
construção e implantação, uma nova cozinha 
industrial/cozinha central com mais de 700 
m2 que permitirá melhores condições de tra-
balho e inclusive a ampliação do número de 
refeições produzidas diariamente.

Restaurante Popular 
Comida Boa 
Unidade de 
alimentação que 
oferece refeições 
saudáveis e acessíveis, 
contribuindo para a 
Segurança Alimentar 
e Nutricional e 
promovendo 
a convivência 
comunitária.
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Todos os quatro restaurantes populares 
adotam o sistema de buffet à vontade (sel-
f-service), em que os alimentos são dispos-
tos em balcões térmicos. Nesse modelo, os 
clientes montam seus próprios pratos ou 
bandejas, escolhendo os alimentos e as 
quantidades que desejam consumir, com 
exceção da carne, que é servida de forma 
proporcionada. Nesse novo formato, houve 
uma redução significativa no desperdício de 
alimentos: cerca de 25% a menos de comida 
sobrando nos pratos e sendo descartada.

No restaurante popular central são dispo-
nibilizadas diariamente até 1.250 refeições 
e nos três restaurantes populares localiza-
dos em bairros de Maringá o total de refei-
ções ofertada é 1.000, correspondendo a 
2.250 refeições diárias. O horário de fun-
cionamento dos quatro restaurantes é das 
11 h às14h ou até serem vendidas todas as 
refeições disponíveis.

Minha 
alimentação 

não era boa, eu 
pagava caro e 

a comida era 
ruim. Agora fica 

bem mais barato 
e a comida é 

muito gostosa e 
de qualidade. A 

minha família 
também costuma 

comer aqui, 
pra nós comer 
aqui significa 

que pode sobrar 
mais dinheiro 
para comprar 

outras coisas que 
necessitamos no 

dia a dia.” 
Beneficiária

Autossuficiência na escolha das refeições 
reduzindo o desperdício
O Sistema de self-service nos Restaurantes 
Populares de Maringá permite que cada 
usuário monte seu prato de forma consciente, 
resultando em cerca de 25% menos comida 
descartada.

Considerados espaços de convivência e 
estímulo a práticas de vida e alimentação 
saudável, nos quatro restaurantes popu-
lares de Maringá é possível realizar re-
feições nutricionalmente balanceadas ao 
preço de R$ 3,00, a Prefeitura custeia R$ 
7,50 e o cidadão paga R$ 3,00. No caso de 
pessoas atendidas e acompanhadas pelo 
Centro de Referência Especializado para 
População em Situação de Rua (Centro 
Pop), o município paga o valor integral de 
R$ 10,50. O cardápio é elaborado por nu-
tricionistas e composto por arroz branco 
(opção arroz integral), feijão, um tipo de 
carne (opção ovo cozido/frito), acompa-
nhamento, salada e sobremesa. Na últi-
ma pesquisa realizada com 400 usuários 
dos Restaurantes Populares de Maringá, 
o perfil do público foi: 30% idosos, 40% 
trabalhadores, 15% estudantes e 15% de-
sempregados. A satisfação com a qua-
lidade da alimentação foi de 97,8%. Em 
parceria com estudantes/estagiários de 
IES locais, são realizadas periodicamente 
junto aos restaurantes atividades de edu-
cação alimentar e nutricional, as quais são 
intensificadas durante o período da Sema-
na Municipal da Alimentação que acontece 
no mês de outubro.



Sobre a Cidade

Maringá, no Paraná, conta com uma popu-
lação de 409.657 habitantes e um PIB per 
capita de R$ 51.908,79, ocupando a 876ª 
posição no ranking nacional. De acordo 
com o Mapa InSAN, apresenta grau médio 
de vulnerabilidade nutricional e baixo ní-
vel de pobreza. O Cadastro Único registra 
111.355 pessoas cadastradas (27,1% da 
população), sendo 30.270 em situação de 
pobreza e 32.283 beneficiárias do Bolsa 
Família (PBF). Entre as crianças de 0 a 7 
anos beneficiárias do programa, os dados 
apontam 6,6% com baixa estatura, 6,2% 
com magreza acentuada e 18,5% com 
excesso de peso, evidenciando múltiplas 
formas de insegurança nutricional.

Em termos de políticas públicas, Marin-
gá conta com ampla rede socioassisten-
cial e recebeu mais de R$ 5,2 milhões em 
repasses do FNDE em 2022. O município 
aderiu recentemente ao PAA e possui ini-
ciativas relevantes como os Restauran-
tes Populares e cozinhas solidárias da 
sociedade civil. Também realiza ações de 

agricultura urbana, com 47 hortas comu-
nitárias, apoio técnico e articulação entre 
secretarias.

Apesar dos avanços, ainda são desafios 
a reconstrução da CAISAN, a ausência de 
Fundo Municipal de SAN, a falta de regu-
lamentação de ambientes alimentares e a 
integração entre políticas de assistência, 
saúde e segurança alimentar. A presença 
de desertos alimentares (19,8%) e pân-
tanos alimentares (38,6%) reforça a ne-
cessidade de fortalecer a governança do 
sistema alimentar urbano.

Maringá mostra potencial e compromisso 
com o tema, e a adesão à Estratégia Ali-
menta Cidades pode ser o impulso neces-
sário para consolidar uma política alimen-
tar mais justa, articulada e sustentável.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/maringa/pano-
rama

Atualmente, os locais de atendimento são:

 Restaurante Popular Central, Avenida 
Lauro Werneck, 500 – Ao lado do Ginásio 
de Esportes Chico Neto;

 Restaurante Popular Bairro Santa Felici-
dade (José Floriano de Lira) Avenida Cerro 
Azul, 3850, Residencial Pioneiro Honorato 
Vechi;

 Restaurante Popular Bairro Ney Braga 
(Mauro Longo) Avenida Alziro Zarur, 1780, 
Conjunto Ney Braga;

 Restaurante Popular Bairro Residencial 
Tuiuti (André Ricardo Sacuman),
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 Rua Rio Ligeiro, 319, Parque Residencial 
Tuiuti.

Público-alvo: População geral, prioritariamen-
te pessoas em vulnerabilidade social

No Instagram dos Restaurantes Populares 
de Maringá você pode conferir vídeos e fo-
tos: https://www.instagram.com/restau-
rantepopular.mga/



Ponta Grossa (PR)

Autores:
Damaris Godoy (ponto focal)

Coautores:
Luana de Brito (Analista de Políticas Públicas - ICdA)
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  Panificadora 
   Escola Tia Nastacia  



Uma iniciativa que une aprendiza-
do, oportunidade e qualificação 
profissional para toda a comu-
nidade do município. O proje-

to oferece um espaço onde as pessoas 
podem aprender, na prática, as técnicas 
de panificação, higiene, manipulação de 
alimentos, atendimento ao cliente e até 
noções de gestão de pequenos negócios, 
como precificação. Esse projeto é voltado 
principalmente para quem está em situ-
ação de vulnerabilidade social, como de-
sempregados, jovens em busca do primei-
ro emprego, mães solos, beneficiários de 
programas assistenciais (como os Centros 
de Referência de Assistência Social - CRAS 
e os Centros de Referência Especializado 
de Assistência Social - CREAS) e egressos 
do sistema prisional. Ao capacitar esses 
públicos, a panificadora amplia as possibi-
lidades de empregabilidade e geração de 
renda, sendo um verdadeiro instrumento 
de transformação social.

A iniciativa é realizada pela Prefeitura Mu-
nicipal de Ponta Grossa, por meio da Se-
cretaria Municipal da Família e Desenvolvi-
mento Social (SMFDS), em parceria com o 
Senac/PR e o Rotary. A concretização deste 
projeto só foi possível graças ao envolvi-
mento e dedicação de todos os parceiros 
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e colaboradores, que acreditaram no po-
der da educação e do trabalho digno como 
ferramentas de transformação para nossa 
comunidade.

O projeto nasceu a partir de uma necessi-
dade identificada na própria rede de assis-
tência social. A prefeita, como gestora do 
município, compreendeu profundamente 
os desafios enfrentados pelo poder público: 
dar acesso ao mercado de trabalho, promo-
ver inclusão produtiva e garantir seguran-
ça alimentar. Foi a união desses esforços 
que deu origem à Panificadora Escola Tia 
Nastácia, que este ano completa um ano 
de muitas conquistas. São alunos e alu-
nas que, após passarem pela capacitação, 
abriram seus próprios empreendimentos, 
transmitiram conhecimento às suas fa-
mílias e impactaram positivamente suas 
comunidades. A missão da Panificadora é 
justamente essa: ser uma porta de saída 
para quem antes só encontrava a porta de 
entrada dos serviços sociais.

A ideia da panificadora escola também sur-
giu como uma resposta concreta a desafios 
sociais e econômicos enfrentados pelo mu-
nicípio — como o desemprego, a falta de 
qualificação profissional e a vulnerabilidade 
de muitas famílias. A proposta se apoia na 

Aprendizado             
no dia a dia
Na Panificadora 
Escola Tia Nastácia, 
o forno aquece mais 
que o pão: aquece 
histórias, gera 
renda e abre portas 
para quem busca 
recomeçar.
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Para transformar essa ideia em realidade, o 
município buscou parcerias fundamentais. 
Foi firmado um convênio entre a Prefei-
tura, o Senac/PR e o Rotary, em que cada 
parceiro teve um papel essencial. A Pre-
feitura contribuiu com a estrutura física do 
espaço, disponibilizando o imóvel e equipe 
de apoio. O Senac/PR foi responsável pela 
parte pedagógica e forneceu todos os in-
sumos utilizados nos cursos. Já o Rotary 
investiu mais de R$180.000,00 na doação 
de equipamentos modernos e materiais de 
ponta, abraçando a causa como uma mis-
são de impacto social.

A implementação não foi simples e exigiu 
superação de diversos obstáculos. Houve 
entraves burocráticos, como a obtenção 
de licenças, alvarás e regularizações sa-
nitárias, além da morosidade para firmar 
convênios e liberar o funcionamento. As 
condições climáticas também impuseram 
dificuldades, como o calor excessivo e a 
umidade, o que exigiu adaptações no imó-
vel. A logística envolvendo insumos, equi-
pamentos e recursos financeiros foi outro 
ponto desafiador. No entanto, graças ao 
esforço conjunto entre a gestão municipal, 
os parceiros e as instituições envolvidas, 
todas essas barreiras foram superadas em 
nome de um benefício coletivo

A panificadora escola oferece módulos pro-
fissionalizantes em diversas áreas da pani-
ficação, como técnicas de panificação, pro-
dução de pães artesanais, curso de padeiro, 
auxiliar de padeiro e tortas doces e salga-
das. já estão em fase de desenvolvimento 
novos cursos voltados para pizzaiolo, sal-
gados em geral e churrasqueiro.

criação de um espaço pedagógico e pro-
dutivo voltado ao ensino da panificação e 
áreas correlatas, promovendo educação 
profissional alinhada às necessidades do 
mercado de trabalho local.

Além de promover inclusão social, o projeto 
responde a uma demanda urgente do setor 
produtivo: a escassez de mão de obra qua-
lificada em panificação. Muitos comércios e 
indústrias locais têm dificuldade em encon-
trar padeiros, confeiteiros e auxiliares com 
formação técnica e conhecimento das boas 
práticas alimentares. A panificadora esco-
la, ao oferecer uma formação estruturada 
e atualizada, eleva o padrão de qualidade 
no setor e valoriza os profissionais da área.

Com o apoio do poder público, instituições 
de ensino técnico e parcerias com o setor 
privado, o projeto criou um ciclo positivo 
de formação, inserção profissional e de-
senvolvimento econômico. Dessa forma, a 
panificadora escola vai muito além de um 
centro de capacitação: torna-se um ver-
dadeiro polo de cidadania e transformação 
social, reforçando políticas públicas de in-
clusão, geração de renda e combate à de-
sigualdade.
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Sobre a Cidade

Ponta Grossa possui 358.371 habitan-
tes e um PIB per capita de R$ 57.316,58 
ocupando a 795ª posição. no ranking 
nacional. A cidade possui o Plano Mu-
nicipal de Segurança Alimentar ativo. 
O município aderiu ao SISAN no ano de 
2023 com o Decreto nº 20.976/2022, 
que instituiu o Sistema Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SI-
SAN). A CAISAN e o COMSEA seguem 
ativos, garantindo a governança das po-
líticas públicas de segurança alimentar.

As políticas de segurança alimentar 
contam com financiamentos do PAA e 
do PNAE, além de recursos municipais e 
parcerias com instituições locais. O mu-
nicípio tem dentre as principais ações e 
programas que evidenciam o destaque:  
O Programa  PG + Humana  é uma ação 
coordenada entre a Secretaria Munici-
pal de Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento e a Fundação Municipal de Assis-
tência Social, a ferramenta disponibiliza 
créditos aos munícipes em situação de 
vulnerabilidade nas  lojas do Mercado 
da família, ao invés de entregar cestas 
básicas, um dos critérios para ser con-
templados pelo programa é ser inscrito 
no Cadastro único (Cadúnico), compro-
var renda familiar percapita inferior a ½ 
do salário mínimo. 

Já o Programa Mercado da Família é uma 
iniciativa da prefeitura na qual busca 
ampliar o acesso da população ao pro-
grama, a partir do selo “Aqui tem Mer-
cado da Família”, permitindo que mer-
cados e mercearias em todas as regiões 
da cidade se tornem pontos de venda. O 
Programa integra a Política de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional do Município 
e disponibiliza mensal que representa 
15% do salário-mínimo nacional, é uti-
lizado exclusivamente para a compra de 
alimentos autorizados, como alimentos 
e produtos de higiene e limpeza. 

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/ponta-grossa/
panorama
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Porto Alegre (PR)
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  Uma trajetoria consistente  
   na construcao de Sistemas   
  Alimentares Sustentaveis   



Porto Alegre tem trilhado uma tra-
jetória consistente e inovadora na 
construção de sistemas alimen-
tares sustentáveis, com foco na 

agroecologia e no direito humano à alimen-
tação adequada. A cidade se destaca pela 
criação de políticas públicas integradas que 
promovem a sustentabilidade urbana, for-
talecem a agricultura local, geram trabalho 
e renda, e ampliam o acesso a alimentos 
saudáveis, consolidando práticas alinhadas 
aos eixos da Estratégia Alimenta Cidades.
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Em 1989, Porto Alegre foi pioneira ao criar 
a primeira feira agroecológica certificada 
do Brasil, no bairro Bom Fim. Hoje, a cidade 
mantém oito feiras agroecológicas certifi-
cadas, reafirmando seu compromisso com 
a comercialização de alimentos saudáveis e 
com circuitos curtos de distribuição. A pro-
mulgação da Lei nº 14.151/2024, que re-
gulamenta as feiras orgânicas, representa 
um marco nesse percurso, reconhecendo a 
importância dos produtos certificados para 
a sustentabilidade urbana.

A valorização da produção local é central 
para a estratégia de Porto Alegre. A cidade 
conta com uma das maiores áreas rurais 
entre as capitais brasileiras e atualmen-
te possui 184 produtores cadastrados, 
sendo 90 agricultores familiares. Esses 
produtores abastecem diretamente fei-
ras, mercados e escolas. Mesmo diante de 
desafios climáticos extremos entre 2022 e 
2024, como secas e enchentes que afeta-
ram mais de 160 mil pessoas, Porto Alegre 
manteve sua rede de abastecimento ativa, 
evidenciando a resiliência construída por 
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Capacitações nas 
hortas comunitárias 
agroflorestais. 

A troca de saberes nas 
hortas comunitárias de 
Porto Alegre, fortale-
cem vínculos sociais, 
produção sustentável e 
educação ambiental.
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Hortas Pedagógicas e Institucionais
As hortas pedagógicas fazem parte do 

Projeto Horta Escolar: do Vasinho ao Pomar 
e estão vinculadas à Secretaria Municipal 
de Educação (SMED) e Secretaria Municipal 
de Saúde (SMS). Estas desempenham um 
papel fundamental na construção de hábi-
tos alimentares saudáveis, proporcionando 
às crianças um aprendizado prático sobre 
alimentação e sustentabilidade. As hortas 
são utilizadas como espaços de educação 
ambiental e de integração entre o ensino 
teórico e a prática de cultivo, favorecendo o 
desenvolvimento de uma relação conscien-
te com a comida desde a primeira infância.

As hortas Institucionais, vinculadas à Se-
cretaria Municipal de Assistência Social 
(SMAS) cumprem papel importante na 
construção de hábitos alimentares sau-
dáveis, no fortalecimento de vínculos e na 
promoção de valores como cooperação, 
respeito e solidariedade. Ao mesmo tempo, 
contribuem para o aumento do consumo 
de frutas e hortaliças e para o resgate de 
saberes alimentares locais.

Educação Alimentar e Nutricional
A Educação Alimentar e Nutricional 

(EAN) tem sido um pilar importante nas 
políticas de Porto Alegre. O Projeto Ama-
mentar é Tri realizado em parceria entre a 
Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e a 
Secretaria Municipal de Educação (SMED), 
visa a manutenção do aleitamento mater-
no mesmo após o ingresso da criança na 
escola, seja da rede pública ou privada. O 
projeto oferece orientações sobre a extra-
ção, armazenamento e transporte do leite 
materno, além da distribuição de kits para 
coleta, garantindo suporte às mães e o de-
senvolvimento saudável das crianças des-
de a primeira infância.

O projeto AlimentAÇÃO é desenvolvido jun-
to aos usuários da rede socioassistencial, 
promovendo a adoção autônoma e cons-
ciente de hábitos alimentares saudáveis e 
sustentáveis, contribuindo para a garantia 

meio de políticas públicas articuladas vol-
tadas à soberania alimentar.

O município estruturou uma ampla Rede 
Urbana de Alimentação Saudável, com-
posta por 02 hortomercados, 24 bancas do 
Programa Banca Amarela, 07 Mercados do 
Produtor e 33 feiras modelo. Esses equi-
pamentos integram o sistema de abaste-
cimento da cidade, garantindo acesso de-
mocrático e descentralizado a alimentos 
saudáveis, fortalecendo os elos entre pro-
dutores e consumidores.

Em resposta aos desafios climáticos e à 
necessidade de adaptação, Porto Alegre in-
tensificou a implantação de Sistemas Agro-
florestais (SAFs) em áreas urbanas e rurais. 
Até julho de 2025, 46 hortas agroflorestais 
comunitárias haviam sido implantadas, 
com a meta de alcançar 68 ainda no mes-
mo ano. Essas hortas, distribuídas pelas 17 
regiões do Orçamento Participativo, pro-
movem a aprendizagem ambiental, a pro-
dução colaborativa, convívio comunitário e 
o fortalecimento de vínculos sociais. Técni-
cos das Secretarias de Esporte e Lazer e da 
Educação vêm sendo capacitados para atu-
ar como multiplicadores dessa abordagem, 
ampliando o alcance da política.



do Direito Humano à Alimentação Adequa-
da A iniciativa estratégica visa não apenas 
melhorar o estado nutricional e a saúde da 
população, mas também promover inclu-
são social, autonomia e bem-estar. O pro-
jeto também busca respeitar a diversidade 
cultural alimentar, valorizar práticas locais 
e estimular escolhas mais conscientes, 
sustentáveis e afetivas em torno do ato de 
comer.

PAA e PNAE
As políticas de abastecimento se arti-

culam a programas federais como o PNAE 
e o PAA, promovendo o acesso a alimentos 
saudáveis, a valorização da agricultura local 
e o fortalecimento da economia regional.

Porto Alegre se destaca pela execução do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), oferecendo até cinco refeições diá-
rias a mais de 62 mil estudantes, com prio-
ridade para alimentos in natura e da agricul-
tura familiar. Em 2025, foi selecionada para 
receber consultoria especializada do PNAE 
Agroecológico, consolidando sua liderança 
nas práticas alimentares sustentáveis.

Executa, também, o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) que abastece entidades 
socioassistenciais e cozinhas solidárias. O 
município criou, em 2022, por meio da Lei 
13.01, um Programa Municipal, aos moldes 
do federal, assegurando a compra direta da 
produção local, evitando lapsos temporais 
nas entregas e mantendo maior previsibilida-
de na produção e escoamento dos gêneros.

Restaurantes Populares e Sustentabilida-
de Social

Os seis Restaurantes Populares de 
Porto Alegre são instrumentos importan-
tes na promoção da segurança alimentar. 
Com foco na alimentação saudável, aten-
dem, principalmente, pessoas em situação 
de vulnerabilidade social.

Recentemente, o abastecimento das cozi-
nhas solidárias, por meio do PAA Federal, 
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incentivou um movimento da gestão mu-
nicipal no sentido de mapear, qualificar e 
atender estes equipamentos No momento, 
existem 144 cozinhas mapeadas pelo mu-
nicípio, que serão beneficiárias dos diferen-
tes programas que distribuem alimentos, 
no âmbito federal, estadual e municipal.

Centro Agrícola Demonstrativo (CAD)
No apoio à produção, a Prefeitura, por 

meio do Centro Agrícola Demonstrativo 
(CAD), fornece insumos, máquinas e ca-
pacitações, inclusive atendendo às espe-
cificidades da agricultura agroecológica, 
auxiliando o produtor rural nos seus em-
preendimentos. O local foi criado em 1974, 
em uma área de 33 hectares, o qual é refe-
rência em assistência técnica. O local abri-
ga uma cozinha industrial a qual, em breve, 
será aberta aos agricultores para o benefi-
ciamento de alimentos. Essa iniciativa visa 
agregar valor à produção local e fortalecer a 
autonomia dos agricultores.
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Governança e Articulação Intersetorial
      A Coordenação de Redes, em articu-
lação com as secretarias que compõem 
a CAISAN, tem um papel estratégico no 
fortalecimento de projetos intersetoriais, 
promovendo sinergias entre diferentes 
áreas da administração municipal. Além 
disso, articula políticas públicas voltadas 
para a alimentação sustentável, conec-
tando as experiências locais às agendas 
globais, como o Pacto de Milão, a Rede 
Mercocidades e o PNAE Agroecológico. 
Essa abordagem integrada amplia o pro-
tagonismo da cidade em fóruns de coope-
ração e inovação em segurança alimentar 
e sustentabilidade.

Desafios e Oportunidades
     Porto Alegre segue enfrentando desa-
fios relacionados às mudanças climáticas, 
como eventos climáticos extremos que 
afetam a produção local. No entanto, a 
cidade tem mostrado resiliência por meio 
de políticas que promovem práticas sus-
tentáveis, como a agricultura urbana e os 
SAFs. O fortalecimento do Sistema de Se-
gurança Alimentar e Nutricional e da rede 
de abastecimento, bem como uma gover-
nança de dados, que permita disseminar 
informações alinhadas com as necessi-
dades territoriais, representam oportuni-
dades para avançar na sustentabilidade 
alimentar e ampliar o impacto social das 
suas políticas públicas. Além disso, a ar-
ticulação com programas federais e redes 
internacionais relacionadas à pauta da se-
gurança alimentar e práticas sustentáveis 
contribuirá para trocas de experiências e 
para a adoção de boas práticas na gestão 
municipal.

Os Caminhos Rurais, que contemplam 17 
propriedades, oferecem diferentes atrativos 
turísticos, como almoços temáticos, trilhas 
ecológicas, educação ambiental, passeios 
a cavalo e gastronomia regional. A rota tu-
rística tem o apoio da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
(SMDETE) e conecta agricultura, turismo, 
gastronomia e sustentabilidade, proporcio-
nando visibilidade à produção local e fortale-
cendo a relação entre campo e cidade.



Sobre a Cidade

Porto Alegre possui, aproximadamen-
te, 1.332.845 habitantes, ocupando a 
786ª posição no ranking nacional do 
PIB per capita, para o qual o setor de 
serviços representa a maior contri-
buição. O município possui uma das 
maiores áreas rurais entre as capitais 
brasileiras e conta hoje com 184 pro-
dutores cadastrados, sendo 90 agri-
cultores familiares, que abastecem 
diretamente feiras, mercados e esco-
las. A Lei Ordinária nº 12.328, de 3 de 
novembro de 2017, criou a Zona Livre 
de Agrotóxicos na zona rural do muni-
cípio, com a meta de eliminar progres-
sivamente o uso desses insumos até 
2032 e estimular a transição para prá-
ticas mais sustentáveis. Respaldada 
por políticas públicas consistentes e 
articulação entre os setores público e 
privado, Porto Alegre conseguiu man-
ter ativa sua rede de abastecimento 
mesmo diante de eventos climáti-
cos extremos ocorridos entre 2022 e 
2024, período marcado por secas e 
enchentes que afetaram mais de 160 
mil pessoas e comprometeram cerca 
de 60% da produção agrícola local.

O município criou o Sistema Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável (SIMSANS) por meio da 
Lei Complementar nº 577/2007, im-
plantando a Câmara Intersecretarial 
de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (CAISAN) e o Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar Nutricional 
Sustentável (COMSANS). Porto Alegre 
aderiu ao Sistema

Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN) no ano de 2014. 
No ano de 2022, publicou seu primeiro 
Plano Municipal de Segurança Alimen-
tar Nutricional.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/porto-ale-
gre/panorama
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São José dos Pinhais (PR)
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  Politi cas inovadora  
  de sustentabilidade e  
  SAN no municipio de  
  Sao Jose dos Pinhais  



O Programa Sacolão Verde foi 
criado pela Secretaria Municipal 
de Agricultura e Abastecimento 
do Município de São José dos 

Pinhais, com o foco no fortalecimento da 
agricultura local e consequentemente no 
âmbito da política de gestão de resíduos 
sólidos e segurança alimentar do municí-
pio. Sua implementação foi motivada pela 
busca por soluções integradas que alinhas-
sem educação ambiental, redução de resí-
duos e incentivo à alimentação saudável. 

O Programa Sacolão Verde é um programa 
“três em um”, pois atua simultaneamente 
como ferramenta de educação ambiental 
(incentivo à coleta seletiva), promove a se-
gurança alimentar e fomenta a agricultura 
local, beneficiando tanto o meio ambiente 
quanto a população do município. 
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Da coleta à sacola: um 
ciclo sustentável
O Programa Sacolão 
Verde promove 
consciência ambiental, 
incentivando a coleta 
de materiais recicláveis 
e garantindo frutas, 
verduras e legumes 
para milhares de 
famílias.

Histórico: Inicialmente, foi realizado um 
estudo de viabilidade para identificar as 
áreas com maior potencial de adesão e a 
logística necessária para a coleta dos re-
cicláveis e distribuição dos alimentos. Em 
seguida, estabeleceram-se parcerias com 
cooperativas de reciclagem e cooperativas 
de produtores rurais locais, garantindo a 
qualidade e a procedência dos alimentos. A 
divulgação do programa e a sensibilização 
da comunidade foram cruciais para o enga-
jamento da população. Pontos de troca fo-
ram estabelecidos em diferentes bairros da 
cidade, facilitando o acesso dos munícipes. 
Atualmente o programa atende 35 bairros.

Desafios: Apesar do sucesso, o Progra-
ma Sacolão Verde enfrentou e continua a 
enfrentar desafios. Um dos principais é a 
conscientização e a mudança de hábito da 
população em relação à separação corre-
ta do resíduo. A qualidade dos materiais 
recicláveis entregues é fundamental para 
a viabilidade do programa.  Outro desafio 
reside na logística de transporte e arma-
zenamento dos alimentos, que exigem 
cuidado para garantir a qualidade dos 
produtos. Para garantir a qualidade dos 



As atividades envolvidas no Programa Sa-
colão Verde incluem: 

 Coleta de Recicláveis: Os munícipes 
levam seus materiais recicláveis (papel, 
plástico, vidro, metal) devidamente sepa-
rados a um dos 35 pontos de troca. 

 Pesagem e Troca: Os materiais são pe-
sados e, para cada 15 (quinze) quilogramas 
de resíduos recicláveis apresentados por 
01 (um) vale, o qual será trocado posterior-
mente, em local previamente determinado 
pela Secretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento, por 01 (uma) sacola con-
tendo no mínimo 06 kg de produtos hor-
tifrutigranjeiros produzidos no Município. 

 Distribuição de Alimentos: Produtos lo-
cais como frutas, verduras, legumes são dis-
tribuídos aos participantes, de acordo com a 
disponibilidade na ocasião. 

 Educação Ambiental: O programa pro-
move ações de educação ambiental para 
incentivar a coleta seletiva e o consumo 
consciente. 

Em 2023, foram distribuídas 63.243 sa-
colas de hortifrutis frescos, provenientes 
das cooperativas de produtores locais da 
região. É importante ressaltar que todo o 
custeio do programa é feito com recursos 
próprios do município, sem a utilização de 
verbas Federal e/ou Estadual.

Além de fornecer alimentos de qualidade, 
em 2023, o programa também demonstrou 
um forte compromisso com a sustentabili-
dade, registrando a coleta de 876.666 kg de 
materiais recicláveis. Esse esforço conjunto 
beneficiou diretamente 48.871 pessoas com 
atendimento e acesso aos produtos (sacolas).

O público-alvo do Programa Sacolão Ver-
de é a população em geral de São José dos 
Pinhais, com foco em famílias em situação 
de vulnerabilidade social e nutricional. No 
entanto, qualquer cidadão que deseje des-
cartar corretamente seus recicláveis e ter 
acesso a alimentos frescos pode participar. 
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produtos, é utilizado um caminhão refri-
gerado e a logística de transporte e arma-
zenamento foi aprimorada pelas coopera-
tivas de produtores rurais que participam 
do Programa, com novas rotinas e equi-
pamentos, assegurando que os alimentos 
cheguem frescos aos beneficiários.

Além disso, a oscilação no preço das horta-
liças no mercado, influenciada por fatores 
climáticos e sazonais, impacta diretamente 
o poder de compra do programa, tornan-
do o recurso anual nem sempre suficiente 
para atender plenamente à demanda e à 
oferta de produtos, exigindo uma gestão 
financeira e de parcerias ainda mais estra-
tégica. No ano de 2024/2025, para forta-
lecer o poder de compra e garantir que os 
recursos anuais sejam suficientes, o valor 
das sacolas foi ajustado de R$ 13,90 para 
R$ 19,69. Devido a esse aumento, o pro-
grama recebeu apoio financeiro da Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente, um re-
conhecimento do seu importante aspecto 
ambiental. Essa medida foi essencial para 
competir de forma mais justa com o mer-
cado local, mantendo a oferta de produtos 
de alta qualidade para a população.



O Programa Sacolão Verde é ampara-
do por legislação municipal que incenti-
vam a coleta seletiva e a gestão de re-
síduos sólidos. A Lei Nº 2510, de 11 de 
dezembro de 2014 (https://leismunici-
pais.com.br/a/pr/s/sao-jose-dos-pinhais/
lei-ordinaria/2014/251/2510/lei-ordi-
naria-n-2510-2014-dispoe-sobre-a-
-criacao-do-programa-sacolao-verde-no-
-municipio-de-sao-jose-dos-pinhais), de 
São José dos Pinhais, que dispõe sobre a 
Criação do Programa “Sacolão Verde”.

Os impactos do Programa Sacolão Verde 
em São José dos Pinhais são multifaceta-
dos e positivos: 

 Ambientais: Aumento significativo da 
quantidade de resíduos recicláveis coleta-
dos, redução do volume de lixo enviado ao 
aterro sanitário e diminuição da poluição 
ambiental. 

 Sociais: Melhoria na qualidade da ali-
mentação de famílias de baixa renda, aces-
so facilitado a alimentos frescos e nutriti-
vos, e estímulo à participação comunitária. 

 Econômicos: Geração de renda para as 
cooperativas de reciclagem e para os pro-
dutores rurais locais, fortalecendo a eco-
nomia e a agricultura familiar. Contribuição 
para a redução de custos com a disposição 
final de resíduos para o município. 

 Educacionais: Aumento da conscientiza-
ção da população sobre a importância da 
coleta seletiva e da alimentação saudável. 

Em suma, o Programa Sacolão Verde de 
São José dos Pinhais representa um mode-
lo de sucesso na gestão de resíduos sóli-
dos e na promoção da segurança alimentar, 
demonstrando como iniciativas inovadoras 
podem gerar múltiplos benefícios para a 
sociedade e o meio ambiente. 
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Sacolão Verde: 
quando cuidado com 
o meio ambiente vira 
alimento
Moradores de São 
José dos Pinhais 
participam da coleta 
seletiva e recebem 
sacolas de hortifrutis 
frescos, fortalecendo 
a sustentabilidade e 
o acesso a alimentos 
saudáveis.
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Sobre a Cidade

São José dos Pinhais possui 329.628 
habitantes e um PIB per capita de R$ 
80.717,40, ocupando a 338ª posição 
no ranking nacional. A cidade se des-
taca pela forte produção de morangos, 
é o segundo produtor do Paraná, o que 
contribui para a oferta de alimentos 
saudáveis e frescos na região, segun-
do a Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento do Estado. 

O município adere ao SISAN no ano 
de 2024 com a Lei nº 4022/2022, que 
instituiu o Sistema Municipal de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (SISAN), 
bem como a regulamentação do Decre-
to n° 6.421/2025 do Fundo Municipal 
de Combate à Fome vinculado à Secre-
taria Municipal de Assistência Social. 
A CAISAN e o COMSEA seguem ativos, 
garantindo a governança das políticas 
públicas de segurança alimentar. 

As políticas de segurança alimentar 
contam com financiamento do Progra-
ma de Aquisição de Alimentos (PAA) e 
do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), além de recursos mu-
nicipais e parcerias com instituições 
locais. O município tem iniciativas 

como o “Programa Verde Vida – Hor-
tas Comunitárias”, que promovem o 
cultivo de alimentos em hortas comu-
nitárias, e o Programa de Qualificação 
e Evolução Profissional, que oferece 
capacitação profissional, incluindo 
áreas relacionadas à produção de ali-
mentos. Além disso, o município par-
ticipa de programas estaduais como 
o Programa Estadual Compra Direta 
Paraná e os Programas Federais como 
Cozinha Solidária, PAA, que visam 
complementar ações de respostas em 
situações de emergências e calamida-
des públicas.

Referências:
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/sao-jose-dos-pi-
nhais/panorama
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A sistematização das experiências reunidas neste Cader-
no revela a potência das políticas de segurança alimentar e 
nutricional construídas a partir dos territórios. Cada relato 
é a expressão de um percurso único, forjado por saberes lo-
cais, desafios enfrentados com criatividade e articulações 
entre diferentes setores. Mais do que apresentar resul-
tados, as iniciativas aqui descritas evidenciam processos 
vivos de mobilização, aprendizagem e transformação, que 
reafirmam o DHAA como princípio orientador das políticas 
públicas urbanas.

Ao longo dos capítulos, temas recorrentes emergem como 
marcas significativas das experiências em curso. O avanço 
da agricultura urbana e da agricultura familiar como estra-
tégia de produção de alimentos saudáveis e sustentáveis e 
de reconexão com o território; a expansão das cozinhas so-
lidárias como resposta social à fome; a articulação interse-
torial como condição fundamental para integrar ações de 
saúde, educação, assistência social, abastecimento,  meio 
ambiente; e o fortalecimento da governança local, com 
destaque para o papel dos conselhos e das Caisans, foram 
alguns dos temas que compõem as iniciativas, apontando 
para caminhos promissores na consolidação de sistemas 
alimentares mais justos e sustentáveis.

  Consideracoes   
   Finais   
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As experiências mostraram também o potencial de ins-
piração e de replicabilidade, em que muitas das ações 
descritas podem ser adaptadas a diferentes contextos, 
respeitando as particularidades locais e fortalecendo os 
arranjos institucionais e comunitários. Ao compartilhar es-
ses aprendizados,este Caderno pode ser fonte de  novas 
sistematizações e diálogo entre as cidades, a fim de incen-
tivar gestores, técnicos, conselheiros e lideranças locais a 
construírem soluções próprias, criativas e efetivas.

Reiteramos que esta publicação só foi possível graças ao 
envolvimento e dedicação de inúmeras pessoas e insti-
tuições. Agradecemos especialmente às equipes técnicas 
municipais, que conduzem diariamente as ações e deram 
suporte à sistematização das ações, aos pontos focais e 
autores dos relatos, que contribuíram com seus conheci-
mentos, tempo e sensibilidade, à equipe do Instituto Comi-
da do Amanhã, que acompanhou todo o processo com es-
cuta atenta e apoio contínuo, e aos parceiros institucionais 
que contribuíram para a concretização deste Caderno, seja 
com dados, mobilização ou participação ativa nas oficinas 
e nas experiências.Com esta publicação, reafirmamos nos-
so compromisso coletivo com a construção de políticas ali-
mentares urbanas transformadoras, centradas na promo-
ção da segurança alimentar e nutricional, no cuidado com 
as pessoas, com os territórios e com o futuro das cidades.
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